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                                             RESUMO 

 
 

A pesquisa aqui relatada teve como objetivo caracterizar as 

aprendizagens efetivadas por Estagiários de Licenciatura e por Bolsistas 

de Iniciação à Docência (Subprojetos PIBID/CAPES) da área curricular 

Ciências da Natureza da UFSC. Investigar o que aprendem os futuros 

professores, bem como as ações formativas propiciadas pelos processos de 

iniciação à docência – Estágio Curricular e PIBID, e a articulação 

existente entre esses dois espaços formativos permite repensar a 

formação docente e contribuir para formação de profissionais docentes 

cada vez mais capacitados. Para isso, procuramos responder o seguinte 

problema de pesquisa: Que relações podem ser estabelecidas entre as 

aprendizagens efetivadas por Estagiários de Licenciatura e por Bolsistas 

de Iniciação à Docência de Subprojetos (PIBID/CAPES) da Área 

Curricular de Ciências da Natureza da UFSC? Para respondê-lo foram 

elaboradas as seguintes questões de pesquisa: 1) Que aprendizagens 

alunos de Cursos de Licenciatura da Área Curricular Ciências da Natureza 

da UFSC consideram ter efetivado durante sua participação no Estágio 

Curricular? 2) Que aprendizagens alunos de Cursos de Licenciatura da 

Área Curricular Ciências da Natureza da UFSC consideram ter efetivado 

durante sua participação, como BID, em Subprojetos PIBID/CAPES? 3) 

Que relações podem ser estabelecidas entre as ações realizadas por 

Estagiários de Licenciatura e por Bolsistas de Iniciação à Docência 

(Subprojetos PIBID/CAPES), alunos de Cursos de Licenciatura da Área 

Curricular Ciências da Natureza da UFSC? 4) Que relações costumam 

ser estabelecidas, por participantes de Subprojetos PIBID/CAPES e por 

participantes de Estágio Curricular da Área Curricular Ciências da 

Natureza da UFSC, entre as ações realizadas nesses dois processos de 

iniciação à docência? Essa pesquisa caracteriza-se como de natureza 

qualitativa, na qual tomamos como fontes de informação: sujeitos (23 

Bolsistas de Iniciação à Docência, 4 Bolsistas de Iniciação à Docência 

Ex-Estagiários, 13 Bolsistas de Iniciação e Estagiários de Cursos de 

Licenciatura, 6 Estagiários Ex-Bolsistas de Iniciação à Docência, 16 

Estagiários de Cursos de Licenciatura), e documento (Relatório de 

Atividades PIBID/CAPES/UFSC 2016). Como instrumentos para coleta 
de informações utilizamos 3 questionários diferentes, 3 grupos focais e 2 

entrevistas com os sujeitos e roteiro de análise textual para o documento. 

Para análise do material coletado no grupo focal e na entrevista utilizou-se 

como procedimento analítico o software Atlas.Ti. Pelas análises 
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realizadas, constatamos que: 1) As aprendizagens efetivadas declaradas 

pelos Estagiários foram: planejar aulas, relacionar-se com alunos, 

conteúdos atitudinais, técnicas para o ensino, dominar o conteúdo, lidar 

com situações referentes à prática docente. 2) As aprendizagens 

efetivadas declaradas pelos BID foram: relacionar-se com alunos, formas 

eficazes de mediar a relação aluno-conhecimento, reconhecer a escola, 

conteúdos atitudinais, elaborar material didático, planejar aulas 

considerando a “necessidade” dos alunos. 3) As relações entre as ações 

realizadas por Estagiários de Licenciatura e por BID são que ambos 

realizam ações de estudo do contexto educacional, planejamento e 

execução de atividades na escola, observação em sala de aula, 

acompanhamento pedagógico, momento de exercício docente 

supervisionado, leitura e discussão de referenciais teóricos e registro das 

atividades. 4) As relações estabelecidas por Estagiários e BID entre as 

ações realizadas nesses dois processos de iniciação à docência aponta 

como semelhantes: observação em sala de aula, estudo do contexto 

educacional, atuação em sala de aula, frequentar a escola e, aponta como 

diferentes: contato com a escola e alunos, regência, frequência na 

participação, estudo de referenciais teóricos, análise do processo de 

ensino, elaboração de novas estratégias e planejamento e execução de 

atividades. Assim, identificamos que podem ser estabelecidas relações 

entre as aprendizagens efetivadas por BID e por Estagiários de 

Licenciatura, pois ambos sujeitos declararam ter aprendido: (i) Realizar 

o planejamento de aulas, (ii) Relacionar-se com alunos, (iii) Conteúdos 

atitudinais, e (iv) Estratégias para o Ensino durante participação nos dois 

espaços formativos que são âmbitos de desenvolvimento de ações de 

iniciação à docência. Além do mais, evidenciamos que: A) as ações e 

aprendizagens declaradas por Estagiários e por Bolsistas de Iniciação à 

Docência são de mesma natureza, B) falta discussões que possibilitem 

Estagiários e Bolsistas de Iniciação à Docência aprenderem sobre (1) 

participação nas atividades de planejamento do projeto pedagógico da 

escola, (2) participação nas reuniões pedagógicas e conselhos de classe da 

escola, e (3) comparação da análise de casos didático- pedagógicos com a 

prática e a experiência dos professores das EEB, C) A concepção de 

docência está restrita ao ensino, D) o trabalho em grupo nos Subprojetos 

PIBID tem servido como incentivo para os BID continuarem nos cursos 

de formação, além de oportunizar o compartilhamento de ideias e o 

aprendizado mutuo, E) os Subprojetos PIBID/CAPES tem sido espaço 

oportunizado para seus participantes aprenderem a inovar e elaborar 

novas estratégias de ensino. Esses resultados sinalizam a necessidade do 

PIBID superar a fase de programa pontual em que somente alguns tem 
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oportunidade de participar, e a necessidade de uma reestruturação do 

Estágio Curricular. 

 

Palavras-chave: Aprendizagem da Docência. Formação Inicial de 

Professores. Iniciação à Docência. PIBID. Estágio Curricular. 
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ABSTRACT 

 

 

The aim of this study was to characterize the teaching learning processes 

made by Undergraduate Trainees and by Initiation in Teaching Scholars 

(ITS) linked to subprojects PIBID / CAPES, both in the curricular area of 

Natural Sciences courses in UFSC. Investigation what future teachers 

learn, as well as the formative actions provided by the processes of 

Initiation in teaching, in the Curricular Internship and PIBID, and the 

articulation existing between these two formative spaces allows to rethink 

the teacher formation and to contribute to better teaching training 

professionals. In order to be able to make this characterization we tried 

to answer the following research problem: What relationships can be 

established between the teaching learning processes made by 

Undergraduate Trainees and by Initiation in Teaching Scholars (ITS) 

linked to PIBID (CAPES) in the Curricular Area of Natural Science in 

UFSC? In order to answer the previous questions, the following research 

questions were elaborated: 1) What comprehension of teaching learning 

processes students from Undergraduate Courses in the Curricular Area of 

UFSC’s Nature Sciences consider to have acquired during their 

participation in the Curricular Internship? 2) What comprehension of 

teaching learning processes students of Undergraduate Courses in the 

Curricular Area of Nature Sciences of UFSC consider to have acquired 

during their participation as ITS in Subprojects of PIBID / CAPES? 3) 

What relations can be established between the actions carried out by 

Undergraduate Trainees and Initiation in Teaching Scholars (PIBID / 

CAPES Subprojects), all undergraduate students of the Curricular Area 

of Nature Sciences of UFSC? 4) What relations are usually established 

by participants of PIBID / CAPES Subprojects and by Curricular 

Internship participants from the Curricular Area of Nature Sciences of 

UFSC, among the actions taken in these two processes of initiation to 

teaching? This is a quantitative research, in which the sources of 

information are: people (23 Initiation in Teaching Scholars (ITS), 4 

former Undergraduate Trainees who are now Iniation in Teaching 

Scholars (ITS), 13 Initiation in Teaching Scholars (ITS) who are also 

Undergraduate Trainees, 6 Undergraduate Trainees who are former 
Initiation in Teaching Scholars (ITS), and 16 Undergraduate Trainees of 

Licensing Courses, and also some documents (PIBID activities report 

from 2016). We have used 3 different questionnaires, 3 focus groups and 

2 interviews with the subjects of this study, besides that, we also used a 
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script for textual analysis with the document. For the analysis of, the 

collected material in the focus groups and the analytical procedure of the 

interview, we used the software Atlas.Ti. Throughout the analysis we 

verified that: 1) The comprehensions of teaching learning processes 

declared by Undergraduate Trainees were: planning classes, relating to 

students, attitudinal content, teaching techniques, mastering content, 

dealing with situations related to teaching practice. 2) The 

comprehensions of teaching learning processes declared by the ITS were: 

to relate to students, effective ways to mediate the student-student 

relationship, to recognize the school, attitudinal content, to elaborate 

didactic material, to plan classes considering the "need" of students. 3) 

The relations between the actions carried out by Undergraduate Trainees 

and by ITS are that both carry out actions of study of the educational 

context, planning and execution of activities in the school, observation in 

classroom, pedagogical follow-up, supervised teaching exercise, reading 

and discussion of theoretical references and record of activities. 4) The 

relationships established by Undergraduate Trainees and ITS between the 

actions carried out in these two processes of initiation to teaching 

signalize as similiar the: observation in the classroom, study of the 

educational context, performance in the classroom, attendance to school, 

and they signalize as different: the contact with school and students, 

regency, frequency in participation, study of theoretical references, 

analysis of the teaching process, elaboration of new strategies and 

planning and execution of activities. With these results, we identify that 

relationships can be established between the teaching learning processes 

made by the ITS and the Undergraduate Trainees, since both subjects 

declare to have learned: (i) to develop the planning of classes, (ii) to relate 

to students, (iii) attitudinal content, and (iv) strategies for Teaching 

during participation in the two formative spaces that are areas of 

development of actions of Initiation in Teaching. Besides these we bring 

evidences that: A) the actions and teaching learning declared by 

Undergraduate Trainees and Initiation in Teaching Scholars (ITS) are 

from the same nature; B) there is a lack of discussions that allow 

Undergraduate Trainees and Initiation in Teaching Scholars learn about 

(1) participation in the planning activities of the school's pedagogical 

project, (2) participation in both pedagogical and school councils 

meetings, and (3) comparison of the analysis of didactic-pedagogical 

cases with the practice and experience of teachers from Elementary and 

Middle Schools, C) The conception of Teaching is restrict to the teaching 

field; D)the group work in the PIBID Subprojects has served as an 

incentive for the scholars to continue in the training courses, as well as, 
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to facilitate the sharing of ideas and mutual learning, E) the PIBID / 

CAPES Subprojects have been an opportunity for participants to learn 

how to innovate and develop new teaching strategies. These results 

indicate the importance for PIBID to overcome the punctual program 

phase in which only a few scholars have the opportunity to participate, 

and the need for a restructuring of the Curricular Internship. 

 

Keywords: Learning in Teaching. Initial Teacher's Training. Initiation in 

Teaching. PIBID. Curricular Internship. 
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                                       APRESENTAÇÃO 

 

 
Apresentar o presente trabalho, fruto de estudo dos últimos 2 anos, 

implica esclarecer a motivação que levou à desenvolve-lo. Para isso, é 

preciso retomar parte de minha trajetória escolar e acadêmica. 

Eu, Ana Carolina Koentopp, sou nascida em Joinville - SC, cidade 

em que morei por 21 anos. Cursei toda minha educação básica obrigatória 

dos 4 aos 17 anos de idade, entre os anos de 1999 e 2010, em um mesmo 

colégio privado, dito por muitos como “militar”. Sabe aquela história de 

que a escola é sua segunda casa? No meu caso, não dá para negar. Além 

de mim, meu irmão mais velho também estudou neste mesmo colégio, 

então, posso dizer, que os professores acompanharam e participaram de 

todo nosso desenvolvimento durante este período. Tantos anos, que o 

medo devido à cobrança que se tinha com os alunos, deu lugar à 

admiração aos profissionais que ali exerciam sua função, sobretudo, aos 

professores que com maestria ensinavam seus alunos. 

Passados os anos, diante da “pressão” de decidir o percurso da 

minha vida para os próximos anos, escolher uma profissão, um curso, 

surgiu o desejo de realizar uma Licenciatura. Porém, não podia negar, a 

profissão era desestimulante, baixos  salários,  condições  de  trabalho  

desfavoráveis, entre outras. A realidade das escolas públicas eram bem 

diferente do conto de fadas que vivia, onde tinha-se bons professores, sala 

limpa, quadro branco, carteiras novas, ar condicionado, e uma direção 

escolar que cobrava disciplina dos alunos. São questões que me 

desestimulavam e me deixavam com dúvidas à respeito de seguir a 

carreira docente. 

No entanto, eu já tinha conhecimento de que próximo da minha 

residência havia uma universidade pública, gratuita e de qualidade, a 

Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC e procurei me 

informar sobre os cursos oferecidos. Dentre os cursos oferecidos pela 

instituição, fiquei interessada no Curso de Licenciatura em Química. 

Assim, dada minha facilidade com os conteúdos curriculares de Química, 

pensei na possibilidade de cursá-lo, pois era um curso gratuito em uma 

universidade pública, de qualidade e próximo da minha residência. Além 

disso, a professora de Química da escola também já havia comentado da 

oferta do curso na Universidade, sendo uma grande incentivadora para 

minha tomada de decisão. 

Então, fiz minha inscrição, com a ideia de que, caso, eu não me 

identificasse com o curso, trancaria a matrícula, e não teria nenhum custo, 

afinal tratava-se de uma universidade gratuita. Então, fiz vestibular, 
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passei e me matriculei no curso de Licenciatura em Química. 

Logo ao iniciar o curso, antes mesmo de concluir o primeiro 

semestre da graduação, surgiu a oportunidade de iniciar como Bolsista de 

Iniciação à Docência – BID no Programa Institucional de Bolsa de 

Iniciação à Docência - PIBID, o qual permaneci durante 2 anos, e me 

proporcionou inúmeros aprendizados, dos quais destaco: reconhecimento 

do espaço e funcionamento da escola pública, pois durante dois anos 

frequentei regularmente, o estudo de artigos para realização das 

discussões no grupo, o desenvolvimento de planejamentos e projetos, 

dentre outras ações características da profissão docente. Tais 

aprendizados, me possibilitaram ao longo das disciplinas curriculares, 

poder compartilhar com os demais colegas de curso e com os professores 

das disciplinas experiências, conhecimentos e inquietações resultantes da 

vivência escolar enquanto bolsista de iniciação à docência. 

A saída do Subprojeto PIBID/CAPES do qual participava deve-se 

ao fato de querer aproveitar e experimentar outra área que era 

oportunizada pela Universidade - a pesquisa.  Dessa forma, iniciei minhas 

atividades no  Programa. 

Institucional de Bolsa de Iniciação à Pesquisa – PIBIC, no qual 

permaneci por 1 ano, e foi potencializador para minha formação e para 

direcionar meu percurso profissional. 

Assim, na 5ª fase do curso, ao cursar a disciplina de Estágio 

Curricular 1, me deparei com muitas atividades das quais já havia 

realizado e já tinha conhecimento, como por exemplo, reconhecimento 

do contexto educacional, o que é um Plano Político Pedagógico (PPP), 

para que serve, por quem é, ou, deveria ser desenvolvido o PPP, entre 

outras. Desta forma, me parecia não haver articulações explícitas entre 

esses dois espaços formativos, o estágio curricular e o PIBID. 

Ao longo dos demais estágios curriculares, pude perceber através 

da minha participação enquanto estagiária e através da observação dos 

meus colegas estagiários, que as atividades desenvolvidas ao longo do 

estágio na maioria das vezes eram burocratizadas, preocupava-se, apenas, 

com o cumprimento das horas obrigatórias, havia pouca participação do 

professor supervisor da educação básica, e o contato com os demais 

profissionais da escola era pouco. Isso permitiu comparar as atividades 

desenvolvidas enquanto Bolsista de Iniciação à Docência e Estagiária de 

Curso de Licenciatura, chegando à constatação de que o PIBID parece 

contribuir mais efetivamente para formação acadêmica. 

Porém, ainda instigada com a validade desta questão, ao ingressar 

no curso de mestrado do Programa de Pós-Graduação em Educação 

Científica e Tecnológica, decidi, juntamente com meu orientador, 
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investigar a Aprendizagem da Docência de Estagiários de Cursos de 

Licenciatura e de Bolsistas de Iniciação à Docência (Subprojetos 

PIBID/CAPES), sendo este o objeto de estudo que será discutido ao 

longo desta dissertação. 

 

********************************************************* 

 

Inicialmente, na Introdução, discutimos brevemente sobre a 

temática de pesquisa, apresentando o contexto da aprendizagem 

profissional da docência no Brasil, a relevância e as justificativas que 

levaram ao objetivo desta pesquisa.  

No capítulo 1, Aprendizagem Profissional da Docência, 

apresenta-se as tipologias de saberes necessários à docência, as fases da 

aprendizagem profissional da docência e um estudo sobre o panorama da 

avaliação da aprendizagem profissional da docência, bem como, uma 

proposta de avaliação numa perspectiva construtivista que considera os 

saberes docentes na avaliação de futuros professores. 

Em seguida, no capítulo 2, Normativas Legais para Formação de 

Professores, tomando como objeto de investigação as Resoluções 

CNE/CP Nº 1 de 18 de fevereiro de 2002, CNE/CP Nº2 de 19 de fevereiro 

de 2002 e CNE/CPE Nº2 de 1º de julho de 2015, apresentamos o 

levantamento histórico e análise da noção de 4 expressões presentes nas 

atuais orientações para formação de professores – “base comum 

nacional”, “estágio”, “prática como componente curricular” e “iniciação 

à docência”. Ao final deste capítulo, compara-se as Resoluções CNE/CP 

Nº1 de 18 de fevereiro de 2002 e CNE/CP Nº2 de 1º de julho de 2015.  

O capítulo 3, Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à 

Docência, é destinado à apresentação do programa, apresentando alguns 

dados referente ao número de bolsas concedidas e à discussão dos 

pressupostos de “iniciação à docência” presentes nas normativas do 

programa. 

No capítulo 4, Caracterização da Produção Acadêmico- Científica 

sobre Aprendizagem Efetiva de Futuros Professores veiculadas em 

Periódicos Acadêmico-Científicos Nacionais, apresenta-se os 

procedimentos utilizados para coleta e tratamento das informações, as 

caracterizações dos elementos textuais presentes nos artigos e discute-se 

em seguida, o que a comunidade científica apresenta sobre a 

aprendizagem de futuros professores. 

No capítulo 5, apresentamos o desenvolvimento metodológico da 

pesquisa, expondo o problema e as questões de pesquisa, definindo a 

natureza desta pesquisa, detalhando as fontes de informações e os 
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instrumentos para coleta de informações utilizados no contexto que é 

apresentado no capítulo 6. 

O capítulo 6, Contexto para Coleta de Informações, apresenta um 

panorama dos Cursos de Licenciatura da Área Curricular Ciências da 

Natureza da UFSC, e do Subprojetos PIBID/CAPES/UFSC “Química”, 

“Física” e “Ciências Biológicas”. É nesse contexto que são coletadas as 

informações, cujo procedimento de coleta é apresentado no capítulo 7. 

No capítulo 7, Coleta, Organização, Tratamento e Análise das 

Informações, está descrito como foi realizada a coleta de dados, a 

organização desses dados para posterior análise e a coleta de informações 

relevantes para discussão no capítulo que trata das constatações e 

resultados. 

A partir da análise das informações coletadas, descrita no capítulo 

7, apresenta-se no capítulo 8 “Respondendo às Questões e Problema de 

Pesquisa” nossas elucidações sobre esta análise, com o intuito de 

responder as 4 questões de pesquisa estabelecidas no capítulo 5. 

Posteriormente, estas constatações são utilizadas para responder o 

problema de pesquisa.  

No capítulo 9, apresenta-se a conclusão desta pesquisa 

considerando o objetivo proposto. 

Para finalizar, apresenta-se as referências utilizadas ao longo deste 

trabalho, as bibliografias consultadas e os apêndices. 
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                                           INTRODUÇÃO 

 

 
Esta dissertação foi desenvolvida no âmbito do Grupo de Estudos, 

Pesquisas e Intervenções “Inovação Educacional, Práticas Educativas e 

Formação de Professores” (INOVAEDUC), e tem suas ações 

investigativas norteadas pela Temática - Processos formativos de 

Professores, com foco na Aprendizagem da Docência de Estagiários de 

Cursos de Licenciatura e de Bolsistas de Iniciação à Docência 

(Subprojetos PIBID/CAPES). 

De acordo com André (2009), Slongo, Delizoicov, e Rosset 

(2010), as pesquisas sobre esta temática, formação de professores, 

avançaram consideravelmente no Brasil. De acordo com Slongo, 

Delizoicov, e Rosset (2010), “essa produção recebeu significativa 

influência do movimento de valorização da formação e da 

profissionalização dos professores, movimento oriundo de diferentes 

países, a partir de 1990.” 

É justamente na década de 90 que surge uma grande variedade de 

estudos sobre formação de professores, de autores como, Perrenoud 

(1993) ao apresentar as competências necessárias ao professor, de 

Shulman (1986,1987), Gauthier et al (1998) e de Tardif (2002) sobre 

saberes docentes, e de SCHÖN (1992; 1998), sobre a importância da 

reflexão na prática docente, por exemplo. 

Apesar de ter ocorrido uma valorização de discussões e pesquisas 

sobre a formação para a docência a partir da década de 90, André (2009) 

ao realizar um estudo de revisão em teses e dissertações na área de 

educação no Brasil, entre 1999 e 2003, constatou que foram poucos os 

trabalhos que abordaram a aprendizagem dos futuros professores nos 

estudos sobre a formação inicial. 

Evidenciamos resultados parecidos ao realizarmos um estudo de 

revisão nos periódicos acadêmico-científicos nacionais, entre 2008 e 2015. 

A partir deste estudo percebeu-se, também, uma predominância de 

pesquisas realizadas no contexto dos Estágios Supervisionados, que, de 

acordo com Tardif (2002), constitui uma das etapas mais importantes na 

vida acadêmica dos alunos de Licenciatura. Acreditamos que é na 

formação inicial, lócus da aprendizagem profissional da docência, que 

são construídos a maioria dos saberes docentes. Porém, constatamos que 

a aprendizagem de futuros professores em outros espaços, que não o 

Estágio Supervisionado, é um campo ainda a ser explorado, até mesmo 

porque autores, como Marcelo-García (1993) e Lima e Reali (2002), 

chamam a atenção para pesquisas que apontam os cursos de Formação 
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Inicial como tendo uma baixa eficiência para a aquisição de novos 

conhecimentos pelos futuros professores, e a pouca influência destes em 

sua prática. 

Desta forma, surge as políticas públicas educacionais voltadas à 

formação inicial e continuada de professores, ente elas o, Programa de 

Consolidação das Licenciaturas – Prodocência, o Plano Nacional de 

Formação de Professores da Educação Básica – PARFOR e o Programa 

Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência – PIBID. 

O PIBID tem como objetivo melhorar a formação inicial dos 

futuros professores por meio da articulação entre a universidade e a escola 

de Educação Básica. Para isso, visa à inserção dos graduandos no 

contexto das escolas públicas, durante a sua formação acadêmica. Suas 

atividades são organizadas de modo a valorizar a participação dos 

sujeitos (licenciandos, professores da educação básica e da Instituição de 

Educação Superior) como protagonistas de sua própria formação, tanto na 

escolha das estratégias e planos de ação, como, também, na definição e na 

busca dos referenciais teórico-metodológicos que possam dar suporte à 

constituição de uma rede formativa. (BRASIL,2013, p.30). 

Assim, nos parece que essas políticas públicas educacionais surgem 

com o intuito de suprir lacunas dos Cursos de Formação de Professores, 

tendo em vista que os cursos vêm desenvolvendo atividades 

fragmentadas, de forma aligeirada e distantes da realidade escolar 

(FREITAS, 2002; SCHEIBE, 2011). 

Dessa forma, tem-se como pressuposto desta pesquisa, que as 

aprendizagens efetivadas pelos sujeitos participantes dos processos de 

Iniciação à Docência, tanto na condição de Estagiários de Cursos de 

Licenciatura, como na condição de Bolsistas de Iniciação à Docência são 

de mesma natureza, sendo desenvolvidas em tempos diferentes. 

Recentemente, questionamentos nesse sentido foram realizados 

por pesquisadores da área de formação de professores, durante 

apresentação de trabalhos no Grupo de Trabalho (GT) 08 na 37ª Reunião 

Anual da Anped. O debate se desenvolveu em torno das relações entre as 

aprendizagens vivenciadas pelos futuros professores nos processos de 

Iniciação à Docência – Estágio Curricular e o PIBID. 

Dessa forma, investigar o que aprendem os futuros professores, 

bem como as ações formativas propiciadas pelos processos de iniciação 

à docência 

– Estágio Curricular e PIBID, e a articulação existente entre esses 

dois espaços formativos, permite repensar a formação docente e 

contribuir para formação de profissionais docentes cada vez mais 

capacitados. 
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Nesse intento, esta pesquisa tem como objetivo, caracterizar as 

aprendizagens efetivadas por Estagiários de Cursos de Licenciatura e por 

Bolsistas de Iniciação à Docência (Subprojetos PIBID/CAPES) da Área 

Curricular Ciências da Natureza da UFSC. 
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1 APRENDIZAGEM PROFISSIONAL DA DOCÊNCIA 

 

 
A docência caracteriza-se como uma 

aprendizagem plural, formada no amálgama de 

vários saberes, contextos e situações escolares, bem 

como na experiência pessoal e profissional, nos 

saberes das disciplinas, curriculares, da formação 

e da experiência. (COUTO, 2009). 

 

Por isso, considerando que a aprendizagem é formada por saberes, 

apresenta-se, na primeira seção, os saberes necessários à docência, 

apresentando o contexto histórico desse campo de pesquisa, e, uma 

proposta de tipologia de saberes docentes possíveis de serem 

contemplados e aprendidos em Cursos de Licenciatura. 

Na segunda seção, é exposta nossa compreensão sobre as fases de 

aprendizagem docente, onde defende-se a formação inicial em Curso de 

Licenciatura como lócus da aprendizagem profissional da docência. 

Na terceira seção, ressaltamos o “para quê” avaliar a aprendizagem 

profissional da docência, e o “como” avaliar, apresentando uma proposta 

no contexto brasileiro de Exame Nacional de Ingresso na Carreira 

Docente do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (Inep) do Ministério da Educação (MEC). 

 

1.1 SABERES NECESSÁRIOS À DOCÊNCIA 

 

O que se espera de um “bom” professor? Talvez esse seja um 

questionamento recorrente de profissionais e pesquisadores da área de 

formação de professores. Por mais que o exercício da docência, se 

constitua uma das profissões mais antigas, sendo realizada há séculos, 

tarda-se a refletir sobre o ensino, sua natureza, seus componentes, seus 

fundamentos, seus efeitos, em suma, sobre a formalização de um 

conjunto de saberes necessários à execução das tarefas da profissão 

docente, característica essencial à toda profissão. A dificuldade em se 

estabelecer um corpus de saberes necessários para a profissão docente 

deve-se à fenômenos como a complexidade, a incerteza, a instabilidade, 

a singularidade e aos conflitos de valor, dificultando assim, a definição 

dos saberes envolvidos no exercício desse ofício. 

Durante muito tempo, o exercício profissional docente esteve 

vinculado à transmissão de conteúdo. Pensava-se que bastava o professor 

conhecer o conteúdo. Em suma, quem está no ofício sabe muito bem que, 
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apenas conhecer a matéria não é suficiente. Muitos ainda afirmavam que 

bastava ter talento. Talento é essencial a qualquer profissão, não se pode 

negar, contudo, reduzir a profissão docente ao talento é limitá-la 

(GAUTHIER, et al; 1998) 

Outros ainda poderiam dizer, que o professor tinha que ter bom 

senso. Porém, é o mesmo que insinuar que, não existe nenhum conjunto 

de conhecimentos e de habilidades necessários ao exercício do 

magistério, e que basta então usar o discernimento (GAUTHIER, et al; 

1998). 

Outra ideia preconcebida sobre ser professor e o ato de ensinar, é de 

que, basta ter intuição, contudo, a intuição se interpreta como a negação 

do saber, conceber esta ideia é desconsiderar a razão, o senso crítico 

(GAUTHIER, et al; 1998). 

Assim como se ouve dizer, frequentemente: “É errando que se 

aprende”, a concepção de que é na prática que se aprende, ainda permeia 

o discurso da sociedade, dessa forma, na concepção de muitos ter 

experiência é o que basta para se tornar um bom professor. De fato, o 

saber experiencial ele é importante, entretanto, ele precisa de um 

conhecimento formal prévio, pois é impossível adquirir tudo por 

experiência. 

Outra maneira de manter o ensino na ignorância é, afirmar que a 

base do ensino é a cultura (GAUTHIER, et al, 1998, p.24). Antigamente, 

o fato do professor ser culto era indicativo de que este seria um bom 

professor e que estaria apto a ensinar. Tal como apontado nos tópicos 

anteriormente, o saber cultural é essencial, mas não é por si só, suficiente 

para o exercício do magistério. 

Ao largo dessa longa construção histórica, na busca pelo que é 

preciso para exercer a atividade docente, faz-se necessário pensar e 

especificar um corpus de saberes próprios à ação docente, que foi 

denominado de Saberes Docentes (SD). 

As discussões acerca do ensino, docentes e seus saberes iniciou a 

partir de um movimento reformista na Formação Inicial (FI) de 

professores da Educação Básica (EB) no final dos anos 1980 nos Estados 

Unidos e Canadá. 

Nesse contexto que surge o knowledge base como campo de 

pesquisa, com a finalidade identificar o repertório de “conhecimentos” 

ou “saberes” do professor servindo para a elaboração de programas de 

formação docente. Além disso, acreditava-se que a identificação e 

validação de um repertório de conhecimentos específicos ao ensino 

contribuiria para a socialização profissional, pois levaria os educadores a 

partilharem a mesma linguagem profissional, experiências e saberes 
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(GAUTHIER, et al, 1998, p.60). 

O processo de construção do conhecimento não é neutro. Para 

Ludwik Fleck, esse processo se estabelece na coletividade, possui caráter 

histórico, social e cultural que o determina. O sujeito coletivo ao participar 

desse processo de construção do conhecimento, compartilha práticas, 

concepções, tradições e normas, que Fleck denomina de Estilo de 

Pensamento (EP) característico do Coletivo de Pensamento (CP) ao qual 

o sujeito pertence. No caso da docência, um CP pode ser formado por 

professores de uma determinada escola, se estes compartilharem um 

mesmo EP. 

Julga-se, de fato, que a constituição de um repertorio de 

conhecimentos específicos ao ensino facilita a socialização profissional, 

permitindo que partilhem o mesmo conjunto de experiências e saberes, 

estabelecendo-se assim um CP. O Grupo Holmes1 em seus estudos sobre a 

constituição de um repertório de conhecimentos à profissão docente, 

afirmaram: 

 
Todos eles terão recebido uma educação comum 

que fará com que falem a mesma linguagem 

profissional, com que dominem um certo conjunto 

de habilidades e conservem valores profissionais 

que os unam ao invés de dividi-los” (GRUPO 

HOLMES, 1995, p. 74 apud GAUTHIER, 1998, 

p.60). 

 

Tendo em vista que a docência requer participação coletiva no 

planejamento, na construção do PPP, em projetos interdisciplinares, em 

conselhos de classe, organização de atividades com a comunidade, entre 

outras atividades da escola, considera-se relevante que os professores 

possuam um discurso pedagógico (EP) coeso. 

No Brasil, os estudos acerca dos SD foram introduzidos a partir das 

obras de Tardif e, mais tarde, pelas obras de Shulman (1986,1987) e 

Gauthier et al (1998). Entretanto, vários outros estudiosos investigaram e 

propuseram suas tipologias de SD (TARDIF, 2002; PÓRLAN 1998; 

FREIRE, 1996; PERRENOUD, 2002; PIMENTA, 2005, PACHECO, 

1999, e SAVIANI,1996). Tipologias as quais estudamos e buscamos 

relaciona-las (ver Apêndice A) para nos ajudar na escolha e justificativa 
dos referenciais teóricos conceituais. 

 

                                                
1 O Grupo Holmes era constituído por diretores de faculdades de educação, de 

universidades de pesquisa nos Estados Unidos. 
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Assim, mediante o estudo realizado, nesta pesquisa vamos nos ater 

às tipologias de Saberes Docentes propostas por Lee Shulman e Gauthier 

et al. A escolha pelos referencias supracitados justifica-se por 

apresentarem tipologias consistentes, ao basearem-se em sínteses de 

pesquisas empíricas, e também, por apresentarem maior proximidade 

com campo de trabalho docente. A seguir, apresentamos como os saberes 

docentes são definidos conceitualmente e tipologicamente pelos referidos 

autores. 

Lee Shulman foi um dos propulsores no campo de pesquisa dos 

SD. Como data seus artigos, a primeira proposta de tipologia de Shulman, 

é de meados da década de 1980. Para ele, knowledge base (base de 

conhecimento), em ensino, é o corpo de compreensões, conhecimentos, 

habilidades e disposições de que um professor necessita para atuar 

efetivamente numa dada situação de ensino. (Shulman, 2004) 

No seu artigo “Knowledge and Teaching: Foundations of the New 

Reform”(1986), Shulman apresenta suas indagações quanto aos exames 

seletivos para professores realizados em alguns estados dos Estados 

Unidos no período de 1875 e 1980, e constata que a avaliação para 

professores do ensino fundamental estava baseadas em agrupar 

conhecimentos, ignorando o conteúdo. Essa falta em relação ao conteúdo, 

foi denominada pelo autor de “The Missing Paradigm” ou “O Paradigma 

Perdido”, que se referia a falta de questões sobre o conteúdo das lições 

ensinadas, perguntas feitas, e explicações oferecidas. 

A partir das perspectivas de desenvolvimento do professor e 

formação de professores, uma série de perguntas surgem para Shulman: 

De onde é que as explicações do professor vem? Como os professores 

decidem o que ensinar, como representá-lo, como questionar os alunos 

sobre isso e como lidar com os problemas de mal-entendido? Peguntas 

que Shulman e seus colaboradores dedicam-se a investigar no programa 

de pesquisa "Knowledge Growth in Teaching" traduzido como "O 

crescimento do conhecimento no ensino". Nesse contexto, as pesquisas 

desenvolvidas neste programa passam a considerar, a história pessoal e 

profissional dos professores, e os reconhecerem como produtores e 

mobilizadores de saberes no exercício da sua prática, com concepções 

acerca dos elementos constituintes do seu mundo - alunos, conteúdos, 

currículo. A partir disso, Shulman (1986), apresenta 3 (três) categorias de 

conhecimentos presentes no desenvolvimento cognitivo do professor: (1) 

subject matter content knowlege (conhecimento do conteúdo da matéria), 

(2) pedagogical content knowledge (conhecimento pedagógico da 

matéria), e (3) curriculaer knowledge (conhecimento curricular). 
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1) Conhecimento do conteúdo da matéria (subject matter 

content knowlege): se refere à quantidade e organização do 

conhecimento na mente do professor. Não se resume à detenção de 

conceitos do conteúdo, mas também à compreensão dos processos de sua 

produção, representação e validação epistemológica, pois para Shulman, 

o professor  

 
Precisa entender não somente que algo é assim, 

mas também por que é assim, bem como em que 

pressupostos pode ele obter garantias e sob quais 

circunstâncias nossa crença na justificação (desses 

pressupostos) pode ser enfraquecida ou até mesmo 

negada. Além disso, nós esperamos que o 

professor entenda porque um dado tópico é 

particularmente central para uma disciplina 

enquanto que um outro qualquer possa ser 

periférico”. (SHULMAN, 1986, p. 9, tradução dos 

autores)2 

 

2) Conhecimento pedagógico da matéria (pedagogical content 
knowledge): consiste em como mobilizar o conhecimento da matéria 

para o ensino, para torná-lo compreensível aos estudantes. Para isso 

Shulman inclui o estudo de alternativas de representações, através do uso 

de analogias, ilustrações, exemplos, explanações e demonstrações; 

3) Conhecimento curricular (curriculaer knowledge): o 

currículo e os materiais dos quais dispõe o professor associados, são a 

matéria médica da pedagogia, para Shulman. Ou seja, são essenciais para 

poder ensinar aos alunos. Dessa forma, o conhecimento curricular, 

consiste em conhecer o currículo como o conjunto de programas 

elaborados para o ensino de assuntos e tópicos específicos e a variedade 

de materiais instrucionais disponíveis. 

No ano seguinte, em 1987, um novo artigo de Shulman é publicado. 

Neste artigo, a abordagem de Shulman foi condicionada, por dois projetos 

que estavam ainda em andamento. Um deles era o estudo de como os 

professores precipiantes aprendem a ensinar, e o segundo, se refere a uma 

tentativa de desenvolver um conselho nacional para o ensino. 

                                                
2 […] needs not only understand that something is so; the teacher must further understand 

why it is so, on what grounds its warrant can be asserted, and under what circumstances 

our belief in its justification can be weakened and even denied. Moreover, we expect the 

teacher to understand why a given topic is particularly central to a discipline whereas 

another may be somewhat peripheral. 

 



42 

 

Baseados em Piaget, considerando que ele desenvolveu sua teoria 

a partir da observação cuidadosa de crianças, que estavam apenas 

começando a desenvolver e organizar a sua inteligência, Shulman e seus 

colegas passaram a estudar aqueles que estavam aprendendo a ensinar, por 

meio da observação do exercício profissional de professores principiantes 

e de experientes. 

Diante dos resultados evidenciados, Shulman apresenta em seu 

artigo “Knowledge and Teaching: Foundations of the New Reform” uma 

discussão sobre o conteúdo, caráter e fontes para uma base de 

conhecimento de ensino, sugerindo uma resposta para a questão da base 

intelectual, prático e normativo para a profissionalização do ensino. 

Assim, outros 4 saberes docentes passam a constituir, a base de 

conhecimentos: 

4) Conhecimento pedagógico geral (general pedagocial 

knowledge): transcende o conhecimento pedagógico da matéria a ser 

ensinada, refere-se às teorias de ensino e de aprendizagem, organização 

e gestão de sala de aula; 

5) Conhecimento dos alunos e suas características (knowledge 

of learners and their characteristics): refere-se ao conhecimento de 

estratégias para o professor saber lidar com as concepções e preconceitos 

sobre determinado assunto que os estudantes trazem para a aprendizagem 

e às dificuldades específicas da aprendizagem dos alunos. Por exemplo: 

Os alunos muitas vezes já ingressam no ensino médio, com a ideia de que 

o estudo de equilíbrio químico na Química é difícil ou é chato, então, cabe 

ao professor, ter estratégias para considerar essas concepções dos 

estudantes e fazer com que o aluno reorganize sua compreensão. 

6) Conhecimento dos contextos educacionais (knowledge of 

educational contexts): vão desde o funcionamento do grupo ou sala de 

aula, à administração escolar, ao caráter das comunidades e culturas; 

7) De finalidades, objetivos e valores educacionais e suas 

bases histórica e filosófica (knowledge of education ends, purposes, 

and values, and their philosophical and historical grounds): refere-se ao 

reconhecimento de aspectos históricos e filosóficos que foram sendo 

desenvolvidos ao longo da história, e os objetivos, valores e finalidades 

que foram definidos e adotados pelas instituições de educação. 

Não distante da tipologia apresentada por Shulman, Clermont 

Gauthier et al apresentam uma proposta de tipologia a partir do contexto 

da Província de Quebec, no Canadá. Os autores tinham como objetivo 

“não somente tentar identificar, no corpus de pesquisas realizadas nas 

salas de aula nas duas últimas décadas, os conhecimentos acumulados em 

relação aos saberes dos professores, mas também situar esses resultados 
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no âmbito de uma problemática teórica mais geral” (GAUTHIER et al, 

1998), retificando assim, a nossa justificativa pela escolha do referencial. 

Apesar do estudo ter sido realizado no Canadá, as questões do qual ele 

trata no livro “Por uma Teoria da Pedagogia”, transcendem os limites 

geográficos, e espelham as interrogações sobre o ensino presentes até 

mesmo no Brasil. Das questões tratadas, sem dúvida a questão 

fundamental do livro é o reservatório de conhecimentos. 

Para Gauthier et al. (1998) os saberes docentes são mobilizados 

pelo professor a partir da sua concepção de ensino e, ao incorporá-los à 

sua prática, esses saberes formam uma espécie de reservatório de 

conhecimentos que o professor utiliza no exercício da profissão. O 

reservatório de conhecimentos, é definido no campo de ensino por 

Wilson et al (1987, p.105 apud Gauthier at al 1998, p.61) como “o 

conjunto de saberes, de conhecimentos, de habilidades e de atitudes de 

que um professor necessita para realizar seu trabalho de modo eficaz num 

determinado contexto de ensino, [...]”, e é composto por seis saberes 

docentes, sendo eles: 

1) Saber disciplinar: corresponde ao saber validado por 

pesquisadores e cientistas e que é disseminado por meio das disciplinas, 

no âmbito de faculdades e cursos distintos. Assim, para ensinar, o 

professor extrai esse saber produzido por esses pesquisadores. 

2) Saber curricular: se refere ao professor conhecer “o 

programa” de ensino/escolar, pois este lhe serve de guia para planejar e 

avaliar. Esses programas são geralmente produzidos por funcionários do 

Estado ou especialistas das diversas disciplinas e editoras. 

3) Saber das ciências da educação: é um saber profissional 

específico, que se adquire, em suma, durante a formação inicial ou 

trabalho. Diz respeito, ao professor possuir um conjunto de saberes a 

respeito da escola, por exemplo, saber o que é um conselho escolar, uma 

hora- atividade, uma carga horária. 

4) Saber da tradição pedagógica: refere-se ao uso das 

recordações de experiências enquanto discente para saber-ensinar, 

independe de ter feito um curso de formação de professores na 

universidade. 

5) Saber experiencial: trata-se de aprender a partir de suas 

próprias experiências, seja em um momento único ou repetido inúmeras 

vezes. 

6) Saber da ação pedagógica: é o saber experiencial de 

professores que se torna público e que é testado pelas pesquisas realizadas 

em sala de aula. Enquanto este saber não for mais explicitado, não poderá 

haver profissionalização do ensino. 
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A partir da caracterização das tipologias de SD propostas por 

Shulman e Gauthier et al, vamos buscar relacioná-las quanto às 

proximidades que apresentam. 

A primeira aproximação que evidenciamos refere-se ao saber 

disciplinar (Gauthier) e o conhecimento do conteúdo da matéria a ser 

ensinada (Shulman), os quais consideram os conhecimentos produzidos 

por especialistas e que devem ser adquiridos na formação inicial, sob 

forma de disciplinas. 

O saber curricular (Gauthier) com o conhecimento curricular 

(Shulman) também apresentam aproximações, pois ambos referem-se a 

conhecimentos que os professores devem ter sobre os programas 

escolares que não são produzidos pelos professores, e são escolhidos pela 

escola. 

Outra relação evidenciada, é o saber das ciências da educação 

(Gauthier) com o conhecimento pedagógico geral (Shulman). Esses 

saberes/conhecimentos são saberes específicos da profissão, fornecem 

noções sobre o sistema escolar, o desenvolvimento infantil, e embora não 

auxiliem diretamente no ato de ensinar, permeiam a maneira de o 

professor existir profissionalmente. 

Até o momento, são essas as relações que evidenciamos entre as 

tipologias apresentadas. Os demais saberes/conhecimentos explicitados 

por Shulman e Gauthier não apresentaram relação direta. 

A partir das tipologias de SD apresentadas e das relações 

evidenciadas entre elas, foi possível perceber, que Shulman utiliza-se da 

palavra “knowledge” que, comumente, traduza-se por conhecimento, 

mas que também pode ser traduzida como saber. Já Gauthier e 

colaboradores utilizam o verbo “saber”. Desta forma, reconhecendo que 

nem os filósofos constituem uma posição clara sobre a diferenciação de 

significado dos termos “saber” e “conhecer” (MONTERO, 2001), nós, 

nesta pesquisa, usaremos o verbo “saber”, considerando, de acordo com 

Gauthier, et al (1998), o saber como a expressão de uma razão prática, 

que implica em uma ação racional justificável, diferente do verbo 

“conhecimento” que seria uma sistematização da produção científica. 

Disso, propomos, a seguir, saberes que consideramos possíveis de 

serem aprendidos, sobretudo, em curso de formação inicial de 

professores, não desconsiderando assim a necessidade da Formação 

Continuada. 

1) Saber do conteúdo da matéria a ser ensinada; 

Tanto Gauthier et al, quanto Shulman expressam a necessidade do 

professor Saber do conteúdo da matéria a ser ensinada. Este saber é 

denominado por Gauthier et al, como Saber disciplinar, contudo, 
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preferimos a nomeação proposta pro Shulman. 

2)  Saber pedagógico da matéria a ser ensinada; 

Este saber, é considerado apenas por Shulman. E incluímos 

nesta formulação de SD, por considera-lo o diferencial da 

tipologia proposta por Shulman. Compreendemos que este é de 

fato, o saber que vai diferenciar o químico do professor de 

Química. 

3)  Saber curricular 
Tanto Gauthier et al, quanto Shulman expressam a necessidade 

de um professor ter conhecimentos curriculares, inclusive com 

o mesmo nome. 

4)  Saber das ciências da educação; 

O Saber das ciências da educação, é considerado por Gauthier 

et al, e por Shulman em suas tipologias como necessários ao 

professor. Para Shulman este saber é denominado de Saber 

Pedagógico Geral, porém a nomeação sugerida por Gauthier 

et al nos parece mais adequada. 

5)  Saber experiencial; 

Shulman não apresenta na sua tipologia o Saber experiencial, 

contudo, concordamos com Gauthier et al que trata-se de um 

saber importante e que apresenta subsídios a partir da, e para 

a prática. 

6)  Saber dos contextos educacionais; 

Este saber, é considerado apenas por Shulman. Consideramos 

importante este saber, dentre várias as possibilidades, por 

possibilitar o professor contextualizar os conteúdos com o 

contexto da comunidade no qual a escola está inserida. 

7)  Saber dos alunos e suas características; 

Este saber, é considerado apenas por Shulman. Para nós, deve-

se considera-lo, pois consideramos importante criar relações 

entre o conteúdo que se quer ensinar e os conhecimentos 

prévios dos estudantes, para favorecer assim a aprendizagem. 

8)  Saber de finalidades, objetivos e valores educacionais e 

suas bases histórica e filosófica; 

Este saber, é considerado apenas por Shulman. Reconhece-lo 

permite o exercício ético da profissão. 

O saber da ação pedagógica não está relacionado dentre os SD 

escolhidos por nós, por entendermos que este saber é em grande parte 

privado e o menos desenvolvidos dentre os SD, apesar de ser o mais 

necessário à profissionalização do ensino como bem coloca Gauthier e 

seus colaboradores (1998). 
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O saber da tradição pedagógica, são representações da escola, do 

professor que se constituem ainda antes do ingresso em um curso de 

formação, e se não forem discutidas na FI, servirão de base para guiar os 

comportamentos do futuro professor. Assim, este saber não se aprende na 

fase da FI, mas serve de pano de fundo para apreender os demais saberes, 

sendo este um dos aspectos característicos dos saberes docentes 

propostos por Gauthier. 

Essa tipologia proposta foi formulada com esses SD, por 

compreende-los como possíveis de serem contemplados e aprendidos, 

sobretudo, em Curso de Licenciatura (CL). Além do mais, se referem aos 

saberes formalizados, ou seja, preexistem à prática docente. 

Porém, de acordo com Gauthier et al (1998), esses saberes são 

necessários, mas não são suficientes. Os autores afirmam, a partir de uma 

pesquisa realizada com a intenção de revelar e de validar o saber 

experiencial, que o professor exerce outras duas funções básicas que 

denominam de “gestão da matéria” e de “gestão da classe”. Sendo que 

durante essas duas funções o professor planeja, interage e se reavalia. 

No caso dos saberes relacionados à gestão da matéria e de gestão 

do ensino, assim como a sala de aula, o ensino da matéria não preexistem 

à situação, sendo construídos na prática. 

De acordo com Gauthier et al (1998) “a função pedagógica da 

matéria remete a todos os enunciados relativos ao planejamento, ao ensino 

e à avaliação de uma aula ou de parte de uma aula”. Já a gestão de classe 

consiste num conjunto de regras e de disposições necessárias para criar e 

manter um ambiente ao ensino e à aprendizagem, sendo que esta função 

vai depender do contexto no qual ela acontece. 

Dessa forma, consideramos que além dos saberes formalizados que 

consideramos possíveis de serem aprendidos durante a formação inicial, 

acreditamos que os CL também são, ou devem ser, espaços para 

promoção do desenvolvimento da “gestão da matéria” e da “gestão de 

classe”. 

Considerando o que até aqui foi exposto, de acordo com Gauthier 

(1998, p. 344), os aspectos que caracterizam os saberes docentes são: 

1) são construídos em parte numa formação universitária 

específica; 

2) a construção desses saberes é acompanhada de uma 

socialização 3 profissional associada a uma experiência da 

prática docente; 

3)  são mobilizados numa instituição especializada, a escola; 

4)  são utilizados no âmbito de um trabalho, o ensino; 

5)  têm como pano de fundo a tradição pedagógica. 
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Considerando o exposto, a seguir apresentamos as fases de 

aprendizagem profissional da docência, no qual os saberes docentes 

devem estar contemplados. 

 

1.2 FASES DE APRENDIZAGEM PROFISSIONAL DA DOCÊNCIA 

 

O processo de aprendizagem da docência é compreendido por nós 

em fases da formação docente, no qual há duas fases bem marcadas – 

Formação Inicial e Formação Continuada, conforme representa a Figura 

1. 

 

Figura 1 - Fases da aprendizagem da docência 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Dos autores. 

 

Antes de discutirmos a fase de Formação Inicial e a Fase de 

Formação Continuada de professores, é importante considerarmos a 

construção de imagens da profissão da profissão docente. Essa 

construção de imagens, de pré-concepções, compreende desde o ingresso 

do indivíduo no sistema escolar até sua formação na EB, com 

possibilidade de perpassar a formação inicial, como representado pela 

flecha tracejada na Figura 1. O tempo de duração da escolaridade 

obrigatória e gratuita no Brasil a partir da emenda constitucional   nº 59, de 

11 de novembro de 2009 passou de 09 anos para 14 anos, sendo ofertada 

dos 4 aos 17 anos de idade, equiparando o país a muitos países da Europa. 

São 14 anos diante não apenas de um professor, mas de alguns 

professores, de acordo com as disciplinas que lecionam, observando suas 

atitudes, atividades, julgando sua prática docente, entre outros. A  

profissão docente se comparada a outras profissões já instituídas, como a 

de advogado, médico, por exemplo, se aproxima do senso comum, devido 

as experiências, vivências e observações escolares que possibilitam aos 

sujeitos admitir concepções e representações do exercício da profissão 

docente, além de percepções externas (desvalorização profissional, baixa 

remuneração, entre outros). Dessa forma, para aqueles que optam pela 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%2059-2009?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%2059-2009?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%2059-2009?OpenDocument
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profissão docente, ao ingressar em um Curso de Licenciatura (CL), 

carregam consigo concepções e representações do que é “ser professor”, 

“ensinar”, que obtiveram enquanto estudantes da EB. 

De acordo com Carter e Doyle (1995, apud GAUTHIER, ET AL, 

1998,  p. 177): 

 
(...) ideias preconcebidas dos alunos em início de 

formação vêm bloquear de maneira importante a 

aprendizagem de novos comportamentos cada vez 

mais legitimados pelas pesquisas, e, por 

conseguinte, defendem a necessidade de trabalhar 

diretamente as representações da profissão que os 

estudantes adquiriram como alunos durante a sua 

experiência escolar. 

 

Analisar a influência do momento anterior à trajetória acadêmica, 

em que, enquanto alunos da educação básica incorporam ações e 

concepções de seus professores, ainda que não intencionalmente, torna-

se essencial nos cursos de licenciatura, assim, como conhecer os motivos 

que impulsionaram a escolha pela docência. De modo que, a partir dessa 

exploração, os formadores de professores possam traçar uma estratégia 

de formação, pensar e atuar no sentido de superação de uma possível visão 

superficial da realidade profissional, e oferecer experiências que 

possibilitem ao licenciando, exercer a atividade docente desvinculada das 

representações que se teve enquanto estudante, de EB, para que sua ação 

docente não seja mera reprodução dessas experiências, mas que 

proporcione o licenciando reconhecer e assumir, a complexidade e as 

condições reais e objetivas da profissão. Caso contrário, essas imagens, 

concepções da profissão docente, podem perpassar o período 

compreendido como Formação Inicial (FI) e refletir na prática docente. 

Autores, como Marcelo-García (1993) e Lima e Reali (2002) 

chamam a atenção para pesquisas que apontam os cursos de FI como 

tendo uma baixa eficiência para a aquisição de novos conhecimentos 

pelos futuros professores, e a pouca influência destes em sua prática. 

Nesse mesmo sentido, Quadros et al (2005, p.2) relatam que, os cursos 

de licenciatura "nem sempre têm conseguido que os seus egressos atuem 

de maneira diferente daquela que seus professores atuavam", ainda que 

trabalhem novas concepções de ensino. Para Bernardete Gatti (2013, p. 

98) as instituições formadoras não aproveitam os espaços destinados nas 

licenciaturas, por exemplo estágio curricular, para aliar "conhecimento 

acadêmico e conhecimento que vem com o exercício da profissão e com 
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as experiências vividas em situações escolares na educação básica" para 

propiciar o licenciando refletir sobre a prática docente. 

Portanto, é importante refletir porque não há mudanças na prática 

dos professores em relações aos professores que tiveram, e criar e 

oportunizar espaços nos CL para refletir a prática docente e articular 

‘conhecimento acadêmico com conhecimento que vem com o exercício 

da profissão e com as experiências vividas em situações escolares na 

educação básica’. Para isso, considera-se importante que professores 

formadores de futuros docentes, tenham sua prática respaldada por uma 

base de conhecimentos e saberes necessários para atuar com autoridade e 

competência na formação dos alunos. É preciso ter coerência entre o que 

se ensina e o que se prática. Caso contrário, ainda que haja espaços para 

refletir a prática docente, o professor em formação ainda assim, tenderá a 

desenvolver sua prática docente respaldada nas suas experiências 

enquanto aluno, da EB ou/e agora também, do CL. 

Já a fase da Formação Inicial (FI) é compreendida como 

responsável pela iniciação à profissão docente. 

Tem se falado muito em iniciação à docência, mas pouco tem se 

refletido sobre o termo. Defendemos que iniciar na docência é mais que a 

mera execução de atividades relativas ao trabalho do professor, como tem 

sido considerado nas atuais DCN e no último edital do PIBID (item 2.1.4 

e seção 3.2). Em nossa opinião, não tem como desvincular a prática - a 

execução de atividades características da docência, da teoria. É preciso 

momentos para refletir sobre a prática, sobre as atividades desenvolvidas, 

é preciso teorizações que fundamentem o pensar e o agir do professor. 

O termo docência significa ação de ensinar, e está vinculado ao 

radical do verbo latino docere (VEIGA, 2005), mas não se restringe à sala 

de aula, ao “dar” aula, implica planejamento, participação na gestão 

escolar, na construção do PPP, em projetos, dentre outras atividades. 

Conforme expresso pelo artigo 623 da Lei de Diretrizes e Bases 

(LDB) da Educação (1996) e pelo § 2º do artigo 9º das atuais diretrizes 

(2015), a “formação inicial para o exercício da docência [...] implica a 

formação em nível superior adequada à área de conhecimento e às etapas 

                                                
3 *Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, 

em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de 

educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação 

infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio 

na modalidade normal. 

*Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 12.796, de 4-4-2013, que também 

acrescentou os §§ 4º a 6º; §§ 1º a 3º acrescidos pela Lei nº 12.056, de 13-10-2009; § 7º 

proposto e vetado no projeto que foi transformado na Lei nº 12.796, de 4-4-2013. 
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de atuação”. O documento final do VIII Encontro Nacional da ANFOPE 

ratifica o exposto pela LDB: 

 
[...] é a formação inicial que vai habilitar para o 

ingresso na profissão e deverá garantir um preparo 

específico, com um corpo de conhecimentos que 

permita ao profissional a condução do trabalho 

pedagógico e que, portanto, esse profissional seja 

preparado para o domínio do trabalho pedagógico 

e para estabelecer relações que satisfaçam as 

necessidades para as quais ele foi formado. 

(ANFOPE, 1996). 

 

O § 3º do artigo 13 das DCN ainda complementa que deverá ser 

garantida, ao longo do processo de formação inicial, efetiva e 

concomitante relação entre teoria e prática, ambas fornecendo elementos 

básicos para o desenvolvimento dos conhecimentos e habilidades 

necessários à docência. Para Pimenta (1999) de que é na formação inicial 

que as estruturas identitárias da docência começam a se desenvolver. 

Assim, para nós, é nesta fase, ao longo da formação inicial, que 

ocorre a iniciação à docência. A iniciação à docência4 é o processo de 

aprendizagem de um corpo de conhecimentos específicos e necessários 

para o trabalho docente. Esse processo, inicia-se a partir do ingresso em 

um curso de formação de professores, no qual consideramos todas as 

componentes curriculares dos CL essências para fundamentar o exercício 

docente. 

Nesta fase, consideramos importante serem contemplados os 

saberes docentes da tipologia formalizada por nós na seção anterior: 

Saber da matéria; Saber pedagógico da matéria a ser ensinada; Saber 

curricular; Saber das Ciências da Educação; Saber experiencial; Saber 

dos contextos educacionais; Saber dos alunos e suas características; e, 

Saber de finalidades, objetivos e valores educacionais e suas bases 

histórica e filosófica. Estes saberes, segundo Lima e Grigoli (2008), 

podem ser construídos na universidade ou nas escolas de educação básica. 

No caso dos saberes docentes adquiridos na formação inicial, esses podem 

ser reformulados e reconstruídos a partir do cotidiano escolar e dos 

demais saberes que participam do desenvolvimento profissional. 
Considerando isso, desenvolve-se uma reflexão dos saberes 

docentes envolvidos no processo de formação dos professores. No 

Quadro 1 propõe-se as disciplinas mais propícias para desenvolver cada 

                                                
4 A expressão “iniciação à docência” é discutida, também no item 2.1.4 e na seção 3.2. 
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um dos itens da tipologia proposta considerando o currículo do Curso de 

Licenciatura em Química da UFSC5, as ações formativas possíveis de 

serem realizadas para desenvolver cada um dos itens dessa tipologia 

proposta e as formas de expressar o domínio dos SD. 

 

Quadro 1 - Momentos para desenvolver e expressar o domínio dos SD 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                
5 A proposta apresentada no Quadro 1 se refere ao Curso de Licenciatura em Química, pois 

a autora tem mais propriedade para dissertar, uma vez que cursou Licenciatura em 

Química, mas nada impede de pensar numa proposta para os demais cursos. 
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             Fonte: Dos autores. 

 
As ações formativas para desenvolver os SD, quarta coluna do 

Quadro 1, apresenta exemplos de ações possíveis de serem realizadas em 
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prol de desenvolver o respectivo saber docente nas disciplinas sugeridas, 

enquanto que as formas de expressar o domínio dos SD, última coluna do 

Quadro 1, se refere à indícios que podem ser utilizados para avaliar se o 

sujeito desenvolveu determinado saber docente. 

“Ainda que a formação inicial sozinha não dê conta de formar o 

professor para atuar num ambiente marcado pela imprevisibilidade e por 

constantes mudanças” (LOPES, 2010, p.164) é através dela que os futuros 

professores têm que adquirir conhecimentos que lhes permitam iniciar na 

profissão, sem esgotar assim a possibilidade e a necessidade da formação 

continuada. 

Diante do exposto, após a conclusão do curso de formação inicial 

de professores para a educação básica em nível superior, ou seja, 

obtenção da habilitação para lecionar – o diploma, o então, profissional, 

deve estar capacitado para atuar na profissão docente, para assim, passar 

ao período compreendido como Formação Continuada (FC). De acordo 

com Marcelo Garcia (1999, p. 112), “[...] falar da carreira docente não é 

mais do que reconhecer que os professores, do ponto de vista do 

‘aprender a ensinar’, passam por diferentes etapas, as quais representam 

exigências pessoais, profissionais, organizacionais, contextuais, 

psicológicas, etc., específicas e diferenciadas”. 

A fase de FC ocorre após o término da FI e se estende até o fim da 

carreira, ou aposentaria, dividindo-se em pelo menos dois períodos, (1) 

Iniciação Profissional e, (2) Desenvolvimento Profissional Docente 

(DPD) ou Formação Contínua. 

A Iniciação Profissional, é compreendida como o período em que 

ocorre a transição de estudantes a docentes. No caso de cargo público, é 

conhecido como estágio probatório, onde o professor recém-formado é 

contratado e acompanhado por um professor experiente da respectiva 

EEB. Neste período ele conhece a realidade escolar, características 

socioeconômicas daquela região, o modo como trabalha o coletivo de 

professores e direção, o PPP da escola, os pais dos alunos e entre outros 

fatores que são pertinentes para o conhecimento geral da instituição e que 

depois possam servir para orientar o desenvolvimento de determinadas 

atividades futuras. Durante este período boa parte dos SD podem ser 

construídos e aperfeiçoados ao longo do tempo. De acordo com Tardif 

(2002, p. 11) este período é “[…] realmente importante na história 

profissional do professor, determinando inclusive seu futuro e sua relação 

com o trabalho”. Afinal, são essas vivências da profissão docente que vão 

influenciar na decisão em permanecer ou não na profissão. 

Após a iniciação profissional, tem-se o período denominado de 

Desenvolvimento Profissional Docente (DPD) ou Formação 
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Contínua, que permite ao professor desempenhar seu trabalho com 

autonomia, integridade e responsabilidade, a buscar continuadamente sua 

profissionalidade e a valorização profissional, a qual implica, melhores 

condições e recursos para o aprendizado do aluno e o exercício da 

profissão. Neste período compreende-se a utilização dos SD e seu 

aperfeiçoamento ao longo do tempo. 

Diante das fases de aprendizagem da docência apresentadas, e 

considerando que os saberes devem ser construídos e mobilizados ainda 

durante a fase de formação inicial do futuro professor, apresentamos a 

seguir a Avaliação da Aprendizagem Profissional da Docência. 

 

1.3 AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM PROFISSIONAL DA 

DOCÊNCIA 

 

No campo educacional, a avaliação devido sua importância no 

ensino- aprendizagem, se constitui um vasto campo de pesquisa. As 

primeiras concepções sobre a avaliação da aprendizagem surgem 

relacionadas à ideia de medir. 

Atualmente, a avaliação se fundamenta num referencial teórico 

construtivista. De acordo com Silva (2008) “É construtivista uma vez que 

supera o modelo científico e tecnicista, predominante até então, 

abrangendo também os aspectos humanos, políticos, sociais, culturais e 

éticos, envolvidos no processo”. Nesta perspectiva, o conhecimento é 

construído a partir da experiência (ação), onde a realidade é produto da 

interação do indivíduo com o meio. 

Mais especificamente, o termo avaliação da aprendizagem é 

comumente utilizado para se referir à aprendizagem do aluno da educação 

básica, no contexto escolar, porém, nesta seção, nos propomos a discutir 

a Avaliação da Aprendizagem Profissional da Docência. 

Lastória e Mizukami (2002), se referindo à aprendizagem 

profissional da docência, constataram que apesar dos diferentes pontos 

de partida epistemológicos, 

 
A produção existente evidencia concordância 

sobre a importância da consideração de processos 

reflexivos, das crenças, valores, concepções, 

teorias tácitas/implíticas dos professores, da 

experiência profissional como fonte de 

aprendizagem, da base de conhecimento, da base 

de conhecimento para o ensino, de processos de 

raciocínio pedagógico e de contextos específicos 
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para a explicação e promoção de processos de 

aprendizagem da docência. (LASTÓRIA; 

MIZUKAMI, 2002) 

 

Assim, uma avaliação com enfoque construtivo, embora possa 

utilizar evidências quantitativas em seu objeto de estudo, privilegia 

métodos qualitativos, que considerem o processo de construção do 

conhecimento. Porém, “até o momento, não se dispõe de uma única teoria 

que dê conta de explicar as complexidades de processos relacionados ao 

como o professor aprende a ensinar” (Mizukami, 2002). Como, então, 

avaliar os saberes e processos cognitivos de alunos em processo de 

formação inicial da docência? 

Mais do que pensar, como avaliar, é preciso saber, o que avaliar e 

para que avaliar. A avaliação da aprendizagem “constitui um 

instrumento indispensável ao desenvolvimento da qualidade” da 

educação (RAMOS, 2008), havendo 2 objetivos essenciais para avaliação, 

de acordo com Murillo (2008): (1) Melhorar ou assegurar a qualidade do 

ensino, e (2) obter informações que permitam tomar alguma decisão 

relativamente ao professor (aumento remuneratório, evolução na carreira 

docente, etc.). 

Além disso, Figari (2008) comenta que a avaliação seria uma 

ferramenta de informação aos cidadãos, permitindo transparência aos 

atos públicos e regulação do funcionamento do sistema educativo. Assim, 

o ‘para que avaliar’ está relacionado à tal finalidade. 

Mas então, como avaliar? 

Como defendido por nós neste estudo, a FI é o lócus para 

aprendizagem profissional da docência. Portanto, a Avaliação da 

Aprendizagem Profissional da Docência pressupõe que sejam feitas 

atividades em direção aos SD, afim de contemplar esses SD e, ajudar o 

futuro professor e professor em serviço a desenvolve-los. Assim, as 

avaliações devem ser feitas em tempo real durante o desenvolvimento das 

atividades, de encontro à avaliar a construção e mobilização dos saberes 

docentes. Avaliar nesta perspectiva, requer a indicação de técnicas e 

instrumentos de avaliação adequados e com objetivos explícitos. 

De acordo com Murillo (2008), há 8 processos utilizados para 

obter informação no âmbito da avaliação externa do desempenho 

docente: 

 
-Observação em sala de aula, 

-Entrevista ou questionário ao docente, 

-Relatório da direção ao docente, 
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-Questionários dirigidos aos alunos ou às famílias, 

-Testes e provas normalizadas, 

-Portfólio do professor, 

-Resultados das provas de avaliação dos alunos, 

-Diferentes processos de auto-avaliação do docente 

(MURILLO, 2008, p. 39). 

 

Gentile e Andrade (2001) também sugerem o uso de: prova objetiva, 

prova dissertativa, debate, trabalho em grupo, seminário, entre outros que 

já foram citados na citação de Murillo. 

Tendo em vista as limitações técnicas que derivam da utilização 

destes documentos, Murillo (2008) comenta que países utilizam-se de 

vários desses instrumentos de forma combinada. 

Dessa forma, ‘o que avaliar’ depende do instrumento que se 

utiliza. De acordo com Murillo (2008), ao utilizar Entrevista ou 

Questionário aos professores, por exemplo, se bem estruturados, permite 

saber as estratégias de condução da aula, as capacidades de ensino, a 

personalidade docente, preparação acadêmica e profissional, atitudes e 

interesses, entre outras possibilidades. Já no caso de testes e provas 

normalizadas, permite analisar as competências básicas dos professores, 

bem como, conhecimentos pedagógicos e acadêmicos dos docentes. 

No Brasil, chegou-se a ter uma formulação de proposta para 

certificação de competência dos professores de educação básica, porém 

não vingou. A cobrança pela formulação de uma proposta de avaliação 

foi instituída na Resolução Nº 1 de 18 de fevereiro de 2002, por meio do 

artigo 16: 
 

Art. 16. O Ministério da Educação, em 

conformidade com § 1º Art. 8 o da Lei 9.394, 

coordenará e articulará em regime de colaboração 

com o Conselho Nacional de Educação, o 

Conselho Nacional de Secretários Estaduais de 

Educação, o Fórum Nacional de Conselhos 

Estaduais de Educação, a União Nacional dos 

Dirigentes Municipais de Educação e 

representantes de Conselhos Municipais de 

Educação e das associações profissionais e 

científicas, a formulação de proposta de 

diretrizes para a organização de um sistema 

federativo de certificação de competência dos 

professores de educação básica” (BRASIL, 2002, 

grifo nosso). 

 



57 

O Exame destinado para os candidatos interessados em trabalhar 

na Educação Infantil e séries iniciais do Ensino Fundamental em primeiro 

momento, seria realizado por meio de uma prova escrita anual, assim 

como o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), com o objetivo de 

dar subsídios às redes estaduais e municipais para que estas 

aprimorassem o processo de seleção de professores e aumentasse a 

periodicidade da contratação de professores. O INEP/MEC chegou a 

formular uma proposta para o Exame Nacional de Ingresso na Carreira 

Docente, cujo documento foi à consulta pública6. Neste documento, 

INEP/MEC apresenta uma lista de temas para compor o Exame, 7 temas 

gerais e 9 temas específicos, cada um com uma série de tópicos 

relacionados às habilidades a serem demonstradas pelos candidatos a 

professor (Quadro 2). 

 

Quadro 2 - Temas gerais sugeridos pelo INEP/MEC para o Exame 

Nacional de Ingresso na carreira docente. 
TEMAS GERAIS SUGERIDOS PELO INEP/MEC 

1. Direito a educação 

Identificar os direitos estabelecidos na Constituição Federal e na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) a serem garantidos por cada ator 

envolvido com a questão educacional; 

Reconhecer os papéis e atribuições das diferentes esferas de governo e 

instituições em relação à educação brasileira, de acordo com a 

Constituição Federal e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB); 

Identificar os direitos estabelecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) a serem garantidos por cada ator envolvido com a questão educacional; 

Reconhecer os papéis e atribuições das diferentes esferas de governo e 

instituições em relação às crianças e adolescentes, de acordo com o Estatuto 

da Criança e do Adolescente (ECA); 

Conhecer o processo histórico que deu origem à atual configuração do direito à 

educação no País; · 

Relacionar a legislação educacional vigente com o trabalho da escola e do 

professor em sala de aula. 

 

 

 

 

                                                
6 Referenciais para o Exame Nacional de Ingresso na Carreira Docente, documento para 

consulta pública, disponível em: http://www.sbem.com.br/files/matriz.pdf. 

 

http://www.sbem.com.br/files/matriz.pdf
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TEMAS GERAIS SUGERIDOS PELO INEP/MEC 

2. Políticas educacionais vigentes 

Conhecer o desenho e as características de políticas educacionais vigentes no 

nível nacional, tais como: Fundeb, Prova Brasil e Ideb; 

Reconhecer os papéis e atribuições das diferentes esferas de governo e 

instituições em relação às políticas educacionais vigentes no País; 

Relacionar as políticas educacionais vigentes com o trabalho da escola e do 

professor em sala de aula. 

3. Processo de desenvolvimento humano e aprendizagem 

Conhecer os principais conceitos e teorias do desenvolvimento humano nos seus 

aspectos físico, cognitivo, linguístico, social, emocional e moral; 

Identificar etapas e variações do desenvolvimento dos alunos, de 

acordo com as principais teorias do desenvolvimento humano; 

Reconhecer as formas pelas quais o desenvolvimento dos alunos, nos seus 

diversos aspectos, afeta sua aprendizagem; 

Reconhecer as formas pelas quais os fatores escolares e extra-

escolares afetam o desenvolvimento e a aprendizagem dos alunos. 

4. Planejamento pedagógico 

Conhecer os tipos, as funções e os componentes do planejamento pedagógico; 

Conhecer as funções, os componentes e elementos que caracterizam um 

currículo; · Conhecer as características e componentes de uma sequência 

didática; 

Reconhecer as relações entre a proposta curricular, a sequência didática e o 

projeto político-pedagógico. 

5. Estratégias, abordagens, atividades e recursos pedagógicos 

Identificar estratégias, abordagens e atividades adequadas à faixa etária e 

ao estágio de desenvolvimento dos alunos; 

Identificar estratégias, abordagens e atividades adequadas a alcançar 

determinados objetivos de aprendizagem; 

Identificar rotinas pedagógicas adequadas à faixa etária e ao estágio de 

desenvolvimento dos alunos; 

Identificar formas adequadas de organização do espaço pedagógico de acordo 

com os objetivos de aprendizagem; 

Conhecer procedimentos de escolha dos livros didáticos a serem 

utilizados; · Identificar formas adequadas de utilização de recursos didáticos 

diversos, de acordo com os objetivos de aprendizagem; 

Identificar formas adequadas de utilização de recursos tecnológicos e 

audiovisuais, tais como o computador, a Internet e os vídeos. 
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TEMAS GERAIS SUGERIDOS PELO INEP/MEC 

6. Avaliação pedagógica 

Conhecer os tipos, as funções e os instrumentos de avaliação pedagógica; 

Identificar estratégias de avaliação adequadas de acordo com a 

situação de ensino e os objetivos de aprendizagem; 

Utilizar dados de avaliações em larga escala para tomar decisões pedagógicas. 

 

7. Adaptações curriculares para o atendimento de alunos com necessidades 

especiais 

Conhecer os tipos e níveis de adaptações curriculares passíveis de serem 

adotadas para atender alunos com necessidades especiais; 

Identificar as adaptações curriculares adequadas para atender alunos com 

determinadas necessidades especiais. 

 

Os temas sugeridos pelo INEP/MEC para o Exame Nacional de 

Ingresso na carreira docente (Quadro 2) parecem considerar os SD. Nos 

parece que os itens do tema 1-  Direito à Educação, estão relacionados 

com o Saber de finalidades, objetivos e valores educacionais e suas bases 

históricas. O tema 2- Políticas Educacionais Vigentes, com o Saber dos 

Contextos Educacionais. O tema 3- Processo de desenvolvimento 

humano e aprendizagem, com o Saber das Ciências da Educação e o 

Saber dos Alunos e suas características. O tema 4- Planejamento 

Pedagógico com o Saber Curricular. O tema 5- Estratégias, abordagens, 

atividades e recursos pedagógicos, com o Saber Pedagógico da Matéria a 

ser ensinada e com o Saber das Ciências da Educação. O tema 6- 

Avaliação Pedagógica, com o Saber Pedagógico da Matéria a ser 

ensinada, e o tema 7 – Adaptações curriculares para o atendimento de 

alunos com necessidades especiais, apesar de nenhuma das tipologias 

tratar especificamente do atendimento às necessidades especiais, 

consideramos que trata-se do Saber Curricular e Saber Pedagógico da 

Matéria a ser ensinada. Assim, o Saber Pedagógico da Matéria a ser 

ensinada, estaria relacionado a saber utilizar representações, ilustrações, 

outras formas de mobilizar o conhecimento para o ensino e o Saber 

Curricular estaria relacionado com reconhecer as legislações e 

orientações para trabalhar com crianças especiais. Observa-se assim, que 

esta proposta de Exame de Ingresso na Careira Docente, ainda que trata-se 
de uma prova escrita, procura considerar os Saberes Docentes. 

Diante do exposto, nesta pesquisa temos o intuito de avaliar as 

aprendizagens de Estagiários e Bolsistas de Iniciação à Docência, afim 

de, compreender como está a preparação acadêmica e profissional dos 

participantes desses 2 espaços formativos – Estágio Curricular e 
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Subprojetos PIBID/CAPES. Para isso, verificamos a necessidade de 

olharmos mais atentamente para as DCN, tendo em vista, que esta lei 

reflete na estruturação dos CL e na formação de futuros professores. 

Assim, apresenta-se a seguir, o capítulo 2 – Normativas Legais para 

Formação de Professores. 
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2 NORMATIVAS LEGAIS PARA FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES 

 

 

Tomando como objeto de investigação as Resoluções CNE/CP Nº1 

de 18 de fevereiro de 2002, CNE/CP Nº2 de 19 de fevereiro de 2002 e 

CNE/CP Nº2 de 1º de julho de 2015, apresenta-se na primeira seção o 

levantamento histórico e análise da noção de 4 expressões presentes nas 

atuais orientações para formação de professores – “base comum 

nacional”, “estágio”, “prática como componente curricular” e “iniciação 

à docência”. Na segunda seção compara-se a Resolução CNE/CP Nº1 de 

18 de fevereiro de 2002 e CNE/CP Nº2 de 1º de julho de 2015. 

 

2.1 AS ATUAIS ORIENTAÇÕES PARA FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES 

 

Esta seção tem como objetivo suscitar a reflexão e analisar a noção 

adotada de 4 expressões “base comum nacional”, “iniciação à docência”, 

“prática como componente curricular” e “estágio curricular” tomando 

como objeto de investigação a proposta de política oficial para a 

formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de 

formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e 

para a formação continuada, expressa nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais homologadas pelo MEC/CNE, por meio da Resolução 

CNE/CP 2, de 1º de julho de 2015, considerando: 

 

1.  Preceitos dos artigos 61 até 67 e artigo 87 da Lei nº 9.394, de 

1996, que dispõem sobre a formação de profissionais do 

magistério; 

2.  Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009, revogado pelo 

Decreto nº 8.752, de 2016, dispõe sobre a Política Nacional de 

Formação dos Profissionais da Educação Básica; 

3.  Resolução CNE/CP nº 1, de 18 de fevereiro de 2002, Institui 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 

Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de 

licenciatura, de graduação plena. 

4.  Resolução CNE/CP nº 2, de 19 de fevereiro de 2002, Institui a 

duração e a carga horária dos cursos de licenciatura, de 

graduação plena, de formação de professores da Educação 

Básica em nível superior. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8752.htm#art19
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8752.htm#art19
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8752.htm#art19
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5. Resolução CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 2006, institui 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação 

em Pedagogia, licenciatura; 

6.  Resolução CNE/CP nº 1, de 11 de fevereiro de 2009, estabelece 

Diretrizes Operacionais para a implantação do Programa 

Emergencial de Segunda Licenciatura para Professores em 

exercício na Educação Básica Pública a ser coordenado pelo 

MEC em regime de colaboração com os sistemas de ensino e 

realizado por instituições públicas de Educação Superior; 

7. Resolução CNE/CP nº 3, de 15 de junho de 2012 (não 

encontrado. O documento que encontramos com a mesma data 

é o CNE/CP nº 2, de 15 de junho de 2012 que estabelece as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental. 

Porém, acreditamos que o documento de interesse a ser 

referenciado é o CNE/CP nº 3, de 7 de dezembro de 2012 que 

altera a redação do art. 1º da Resolução CNE/CP nº 1, de 11 de 

fevereiro de 2009); 

8. Resolução CNE/CEB nº 2, de 19 de abril de 1999, institui 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Docentes 

da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, 

em nível médio, na modalidade Normal. 

9.  Resolução CNE/CEB nº 2, de 25 de fevereiro de 2009 (não 

encontrado); 

10. Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica, bem 

como o Parecer CNE/CP nº 2, de 9 de junho de 2015, 

homologado por Despacho do Ministro de Estado da Educação, 

publicado no Diário Oficial do União de 25 de junho de 2015. 

Tendo em vista este intento, primeiramente verificamos na 

literatura existente e nos referidos documentos as expressões, afim de 

compreende-las historicamente, buscando suas definições, para em 

seguida prosseguir com a análise das expressões presentes nas atuais 

DCN. Para isso, lendo todos os documentos citados chegamos à 

conclusão que é preciso se deter na Lei nº 9.394, de 1996; no Parecer 

CNE/CP nº 2, de 9 de junho de 2015; e, no Decreto nº 6.755, de 29 de 

janeiro de 2009 revogado pelo Decreto nº 8.752, de 2016, pois são esses 

os documentos em que aparecem as expressões de interesse. E 

ressaltamos, que o documento CNE/CP nº 3, de 15 de junho de 2012, não 

foi encontrado. O documento que encontramos com a mesma data é o 

CNE/CP nº 2, de 15 de junho de 2012 que estabelece as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8752.htm#art19
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2.1.1 Base Comum Nacional para Formação de Professores 
 

Para auxiliar a leitura e o entendimento do prescrito sobre “base 

comum nacional” nas atuais diretrizes, nos propomos a apresentar a 

construção histórica da expressão a partir do que é apresentado pela 

literatura. 

A expressão “base comum nacional” surge a partir do movimento 

de educadores em oposição à concepção do pedagogo como um 

generalista, sem formação para a docência. Dentre os movimentos pode-

se destacar a criação do Comitê Pró-Formação do Educador em 1983 

(BRZEZINSKI, 1996; CURY, 2003). De acordo com Brzezinski (1996, 

p.172) é no I Encontro Nacional organizado em Belo Horizonte, em 

1983, que origina-se a ideia de base comum nacional pautada em 

princípios. Apesar de não citar de “quem” era o I Encontro Nacional, 

entendemos de acordo com o documento da Anfope (1998) que trata- se 

do I Encontro Nacional do Comitê Pró-Formação do Educador. Ao final 

deste encontro o Comitê transformou-se em Comissão Nacional pela 

Formação dos Educadores (CONARCFE), cuja evolução originou, em 

1990, a ANFOPE - Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação (SHEIBE, 2001). 

O documento do encontro dispõe: 

 
[...] 

i) Quanto aos Cursos de Formação de 

Educadores, as instituições deverão ter liberdade 

para propor e desenvolver experiências 

pedagógicas a partir de uma base comum 

nacional. [...] 

k) A base comum nacional dos cursos de 

formação do educador deve ser concebida como 

uma concepção básica da formação do educador e 

a definição de um corpo de conhecimento 

fundamental, e não como um currículo mínimo ou 

um elenco de disciplinas. 

Todas as licenciaturas (Pedagogia e demais 

licenciaturas) deverão ter uma base comum: são 

todos professores. A docência constitui a base da 

identidade profissional de todo o educador 

(COMITÊ, 1983, grifos no original). 
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No contexto deste extrato apresentado, a docência não é 

considerada no seu sentido lato, como discutido na seção 1.2, mas sim no 

sentido estrito de “ministrar aulas”. No mais, essa definição de base 

comum nacional refere-se ao contexto da época de 1983, em oposição ao 

modelo representado pelo “padrão federal”7 (1939) e, pelo “currículo 

mínimo” fixado pelo Conselho Federal de Educação em 1969. 

A partir do primeiro encontro várias noções foram sendo debatidas 

pelo movimento, entre elas, defendia-se que a concepção de base comum 

nacional seria "a garantia de uma prática comum nacional de todos os 

educadores, qualquer que seja o conteúdo específico de sua área de 

atuação" (Comissão Nacional 1984a, p.13). Outra noção, contemplava 

que "a base comum seria uma diretriz que envolve uma concepção básica 

de formação do educador e que se concretiza através de um corpo de 

conhecimento fundamental" (Comissão Nacional,1984b, p. 20, grifo 

nosso). 

Já no segundo encontro, em 1986, definiu-se que deveriam estar 

expressas na base comum nacional três dimensões da formação - 

epistemológica, política e profissional (ANFOPE, 1998). No III Encontro 

Nacional da CONARCFE (1988), pesquisadores foram convidados a 

abordar este tema durante o evento, e propuseram a ideia de "eixos 

curriculares" como forma de criar espaços coletivos de discussão e ação, 

apresentando exemplos desses eixos. Essa proposta provocou 

divergências entre os participantes durante IV Encontro Nacional, que 

sinalizaram a necessidade de maior aprofundamento para discutir o 

conceito e significado para a prática dos cursos (ANFOPE, 1998). Assim, 

as reflexões sobre base comum nacional, foram ganhando conotações 

diferenciadas ao longo do tempo, sendo, ora concepção, ora princípio, 

ora diretriz, ora instrumento de luta pela valorização do profissional de 

educação (BRZEZINSKI, 1996; ANFOPE, 1996). Em 1990, no V 

Encontro Nacional da CONARCFE, a noção de base comum nacional 

constitui-se em um conjunto de eixos curriculares da organização 

curricular, os quais eram: relação teoria-prática; fundamentação teórica; 

compromisso social; democratização da escola e dos conteúdos; 

trabalho coletivo e interdisciplinar e escola e individualidade 

(CONARCFE, 1990). Tais eixos foram se configurando historicamente, 

sendo entendidos pela ANFOPE em 2014, “como princípios 

                                                
7 Regulamentava que a Faculdade Nacional de Filosofia teria como finalidades preparar 

trabalhadores intelectuais, realizar pesquisas e preparar candidatos ao magistério do ensino 

secundário e normal (CURY, 2003, p. 9). 
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orientadores das condições de formação que deveriam estar presentes 

nos processos formativos” (ANFOPE,2014, p.15). De acordo com o 

registrado no documento final do XVII Encontro Nacional da Anfope  

(2014), os  princípios orientadores são: 

 
Sólida formação teórica e interdisciplinar sobre 

o fenômeno educacional e seus fundamentos 

históricos, políticos e sociais, bem como o domínio 

dos conteúdos da educação básica, de modo a criar 

condições para o exercício da análise crítica da 

sociedade brasileira e da realidade educacional e o 

pleno desenvolvimento das aprendizagens dos 

estudantes da educação básica; 

- unidade teoria-prática atravessando todo o 

curso e não apenas a prática de ensino e os estágios 

supervisionados, de modo a garantir o trabalho 

como princípio educativo na formação 

profissional; 

- trabalho coletivo e interdisciplinar como eixo 

norteador do trabalho docente; 

- compromisso social, político e ético do 

educador com um projeto emancipador e 

transformador das relações sociais excludentes e 

com o processo de formação profissional, com 

fundamento na concepção sócio histórica de 

educador, estimulando a análise política da 

educação e das lutas históricas desses 

profissionais, articuladas com os movimentos 

sociais; 

- gestão democrática entendida como superação 

do conhecimento de administração enquanto 

técnica e compreendida como manifestação do 

significado social das relações de poder 

reproduzidas no cotidiano escolar; 

- incorporação da concepção de formação 

continuada visando ao aprimoramento do 

desempenho profissional aliado ao atendimento das 

demandas coletivas da escola; 

- avaliação permanente dos cursos de formação 

dos profissionais da educação, como 

responsabilidade coletiva a ser conduzida à luz do 

projeto político-pedagógico de cada 

curso/instituição. (ANFOPE, 2014, p.15-16) 
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Para a associação a concepção de Base Comum Nacional para 

Formação de Professores (BCNFP) contribui para o reconhecimento 

social dos profissionais da educação, assim como para expressar a luta 

desses profissionais contra a desvalorização da profissão. Porém de 

acordo com o mesmo documento, a concepção de BCN não se constitui 

em uma ideia pronta, restrita à formação do profissional no curso de 

pedagogia, tal como explicitado no Artigo 648 da LDB, pelo contrário, ela 

é comum a todos os cursos de formação para todos os profissionais da 

educação, e exige que o debate sobre os elementos que a compõem, torne-

se uma tarefa permanente e de caráter coletivo (ANFOPE, 2014, p.17). 

Diante desse histórico, para nós, ainda há dúvidas da concepção de 

BCN defendida pela Anfope. No documento da Anfope (2014), ora a 

BCN “constitui- se em um conjunto de eixos norteadores da organização 

curricular, entendidos como princípios orientadores das condições de 

formação que deveriam estar presentes nos processos formativos” (Ibid., 

p.15), ora, esses princípios são compreendidos como orientadores da 

concepção de BCN, como expresso no documento - “princípios 

orientadores da concepção de base comum nacional para a formação dos 

profissionais da educação” (Ibidem, p.16), se fazendo necessário ao 

nosso ver, mais discussões sobre o assunto. 

Porém, considerando que ao longo do tempo uma das conotações 

de BCN para formação de professores era a de princípio, interpretamos 

que os princípios orientadores apresentados constituem a BCN para 

formação de professores. Assim, entendemos que a BCN para formação de 

professores como proposta pela Anfope (2014) “se configura como 

diretriz orientadora dos cursos de formação de professores com o 

propósito de definir, respeitada a autonomia das IES formadoras de 

professores ‘um corpo de conhecimento fundamental’ (CONARCFE, 

1983, p.4)” (Ibdem, p. 14). 

Sem mais delongas, daremos sucessão à análise da noção de base 

comum nacional para formação de professores presente nas atuais DCN 

considerando a ordem com que aparecem ao longo do documento. 

No que se refere à analise realizada nos 11 documentos 

norteadores das diretrizes curriculares para formação de professores, 

identificamos a expressão “base comum nacional” em 3 documentos: 

                                                
8 Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, 

inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos 

de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de 

ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional. 
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1) As DCN da Educação Básica, se refere à expressão na página 

33, porém, mediante leitura, constatamos que trata-se da Base 

Nacional Comum Curricular da Educação Básica. 

2) Na LDB, a expressão aparece no artigo 64 ao restringir a 

garantia de uma base comum nacional para formação de 

profissionais de educação para administração, planejamento, 

inspeção, supervisão e orientação educacional para a 

educação básica. 

3)  Por fim, o Parecer CNE/CP nº 2, de 9 de junho de 2015, faz 

referência ao documento da Conferencia Nacional de 

Educação (Conae) de 2010 e 2014 para definir a base comum 

nacional9 e reafirma-la como fundamento para a formação de 

profissionais para a educação básica, formação que: 

 
[...] deve ser entendida na perspectiva social e 

alçada ao nível da política pública, tratada como 

direito, superando o estágio das iniciativas 

individuais para aperfeiçoamento próprio, por 

meio da articulação entre formação inicial e 

continuada, tendo por eixo estruturante uma base 

comum nacional e garantia de institucionalização 

de um projeto institucional de formação. 

(BRASIL, 2015, p. 8, grifo nosso). 

 

Nesta perspectiva, a BCNFP é tida como eixo estruturante da 

formação dos profissionais da educação. 

Agora, olhando para o documento em questão - DCN para FI em 

nível superior e para a FC – Resolução CNE/CP nº2, de 1º de julho de 

2015, evidenciamos que a expressão “Base Comum Nacional” para 

Formação de Professores (BCNFP) é citada 6 (seis) vezes: 1) No 6º 

considerando, 2) Título do capítulo II, 3) Caput do artigo 5º, 4) § 1º do 

artigo 9º, 5) Caput do artigo 13 e, Caput do artigo 18, as quais discutimos 

a seguir. 

A primeira menção do termo base comum nacional para formação 

de professores aparece nos considerandos: 

 
CONSIDERANDO os princípios que norteiam a 

base comum nacional para a formação inicial e 

continuada, tais como: a) sólida formação teórica e 

interdisciplinar; b) unidade teoria-prática; c) 

                                                
9 Ver Parecer CNE/CP nº 2, de 9 de junho de 2015, §.4-5. 
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trabalho coletivo e interdisciplinar; d) 

compromisso social e valorização do profissional 

da educação; e) gestão democrática; f) avaliação e 

regulação dos cursos de formação. (BRASIL, 

2015, p.2, grifo nosso). 

 

O uso da língua portuguesa nesta citação nos deixa em dúvida. A 

redação dada a esse considerando deixa como perspectiva que haverá 

outros princípios e que esses são apenas alguns. Será que encontraremos 

outros princípios para nortear a Base Comum Nacional para Formação de 

Professores ao longo do documento? É o que nos propomos a ver. 

Os princípios citados são muito próximos dos princípios 

orientadores dos cursos de formação de professores dispostos pela 

ANFOPE (2014), e que apresentados anteriormente. Como Márcia 

Angela da Silva Aguiar faz parte da comissão do CNE e foi entidade 

representada no XVII Encontro Nacional da Anfope, e o professor Luiz 

Fernandes Dourado também membro do CNE e relator das atuais DCN 

foi palestrante no mesmo encontro, pode-se ter tido uma conversa entre 

os membros do CNE e a professora Iria Brzezinski, presidente desde 2014 

da ANFOPE. Assim, considerando que a Anfope tem peso nesta 

discussão, nos parece que os princípios apresentados foram retirados do 

documento do XVII Encontro Nacional da Anfope. 

Apesar dos princípios citados nas atuais DCN não serem definidos 

ao longo no documento e também não apresentarem o que é uma sólida 

formação teórica, uma sólida formação interdisciplinar, observa-se a 

similaridade de redação quando comparados os princípios orientadores 

dos cursos de formação de professores presentes nas atuais DCN e no 

documento do XVII Encontro Nacional da Anfope (2014) (Quadro 3). 

Conforme apresentado no Quadro 3, apenas o item 7 que diz respeito à 

formação continuada não é citado como princípio nas atuais DCN, 

justamente por este, já estar incorporado ao instituir uma BCN para 

formação inicial e continuada. Observamos também, que o item 4 do 

quadro 3 “compromisso social, político e ético do educador” que já previa 

análise das lutas históricas dos educadores, passou a ser redigido como 

“compromisso social e valorização do profissional da educação”. 
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Quadro 3 - Comparativo entre os princípios orientadores dos cursos de 

formação de professores presentes nas atuais DCN e no documento do 

XVII Encontro Nacional da Anfope (2014). 
PRINCÍPIOS ORIENTADORES DOS CURSOS DE FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES 

Nº No documento do XVII 

Encontro Nacional da Anfope 

(2014) 

Nas atuais DCN 

 

 

 

1. 

- sólida formação teórica e 

interdisciplinar sobre o fenômeno 

educacional e seus fundamentos 

históricos, políticos e sociais, bem 

como o domínio dos conteúdos da 

educação básica, de modo a criar 

condições para o exercício da análise 

crítica da sociedade brasileira e da 

realidade educacional e o pleno 

desenvolvimento das aprendizagens 

dos estudantes da educação básica; 

 

 

a) sólida formação 

teórica e interdisciplinar; 

 

2. 

- unidade teoria-prática 

atravessando todo o curso e não 

apenas a prática de ensino e os 

estágios supervisionados, de modo a 

garantir o trabalho como princípio 

educativo na formação profissional; 

 

b) unidade teoria-prática; 

 

3. 

- trabalho coletivo e 

interdisciplinar como eixo 

norteador do trabalho docente; 

c) trabalho coletivo e 

interdisciplinar; 

 

4. 

- compromisso social, político e ético 

do educador com um projeto 

emancipador e transformador das 

relações sociais excludentes e com o 

processo de formação profissional, com 

fundamento na concepção sócio 

histórica de educador, estimulando a 

análise política da educação e das lutas 

históricas desses 

profissionais, articuladas com os 

movimentos sociais; 

d) compromisso social e 

valorização do profissional da 

educação; 

 

 

5. 

- gestão democrática 
entendida como superação do 

conhecimento de administração 

enquanto técnica e 

compreendida como 

manifestação do significado 

 

e) gestão democrática; 
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PRINCÍPIOS ORIENTADORES DOS CURSOS DE FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES 

social das relações de poder 

reproduzidas no cotidiano 

escolar; 

 

 

6. 

- avaliação permanente dos 

cursos de formação dos 

profissionais da educação, 

como responsabilidade 

coletiva a ser conduzida à luz 

do projeto político-

pedagógico de cada 

curso/instituição. 

 

f) avaliação e regulação dos 

cursos de formação; 

 

7. 

- incorporação da concepção 

de formação continuada 

visando ao aprimoramento do 

desempenho profissional 

aliado ao atendimento das 

demandas coletivas da escola; 

 

-

-

- 

Fonte: Dos autores 

 

Na sequência, o CAPÍTULO II composto por dois artigos, ao 

apresentar como título “FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO 

MAGISTÉRIO PARA EDUCAÇÃO BÁSICA: BASE COMUM 

NACIONAL (grifo nosso)”, exprime que estabelecerá o que considera 

como BCNFP. Dos artigos 5º e 6º, o artigo 5º faz referência à BCNFP: 

 
Art. 5º A formação de profissionais do magistério 

deve assegurar a base comum nacional, pautada 

pela concepção de educação como processo 

emancipatório e permanente, bem como pelo 

reconhecimento da especificidade do trabalho 

docente, que conduz à práxis como expressão da 

articulação entre teoria e prática e à exigência de 

que se leve em conta a realidade dos ambientes das 

instituições educativas da educação básica e da 

profissão, para que se possa conduzir o(a) 

egresso(a):[...] (BRASIL, 2015, p. 6, grifo nosso). 

 

A citação, em nosso entendimento, se refere à forma de fazer o 

asseguramento da BCN. Assim, o capítulo não estabelece a BCNFP, 

conforme permite o leitor prever por meio do título e citação no artigo 9º 
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em seu § 1º. 

 
Art. 9º Os cursos de formação inicial para os 

profissionais do magistério para a educação básica, 

em nível superior, compreendem: [...] 

§ 1º A instituição formadora definirá no seu projeto 

institucional as formas de desenvolvimento da 

formação inicial dos profissionais do magistério da 

educação básica articuladas às políticas de 

valorização desses profissionais e à base comum 

nacional explicitada no capítulo II desta 

Resolução. (Id, p.8, grifo nosso). 

 

Com respeito ao exposto no § 1º do artigo 9º, as formas de 

desenvolvimento da formação inicial dos profissionais do magistério da 

educação básica devem estar articuladas à BCN, enquanto que no artigo 

13: 

 
Art. 13. Os cursos de formação inicial de 

professores para a educação básica em nível 

superior, em cursos de licenciatura, organizados 

em áreas especializadas, por componente 

curricular ou por campo de conhecimento e/ou 

interdisciplinar, considerando-se a complexidade e 

multirreferencialidade dos estudos que os 

englobam, bem como a formação para o exercício 

integrado e indissociável da docência na 

educação básica, incluindo o ensino e a gestão 

educacional, e dos processos educativos escolares 

e não escolares, da produção e difusão do 

conhecimento científico, tecnológico e 

educacional, estruturam-se por meio da garantia de 

base comum nacional das orientações 

curriculares. (Id, p.11, grifos nosso). 

 

Docência não é ensino? O próprio documento apresenta o que 

considera como docência no 8º Considerando10 do documento, se fazendo 

                                                
10 “CONSIDERANDO a docência como ação educativa e como processo pedagógico 

intencional e metódico, envolvendo conhecimentos específicos, interdisciplinares e 

pedagógicos, conceitos, princípios e objetivos da formação que se desenvolvem entre 

conhecimentos científicos e culturais, nos valores éticos, políticos e estéticos inerentes ao 

ensinar e aprender, na socialização e construção de conhecimentos, no diálogo constante 

entre diferentes visões de mundo;” (BRASIL,2015, p.02). 
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desnecessário sua complementação ao longo do texto. Além do mais, 

entendemos que tratando-se de um documento normativo, este deve ser 

prescritivo. Assim, a redação deveria prescrever que os cursos de FI de 

professores devem se estruturar por meio da garantir da BCNFP e não 

que eles “estruturam-se por meio da garantia de [da] base comum 

nacional das orientações curriculares.” Essa citação permite-nos 

questionar ainda o que se entende por BCNFP. Não é a Base Comum 

Nacional para Formação de Professores orientações curriculares para os 

cursos de formação de professores? A nosso ver, não há coerência sobre 

o que é a BCNFP entre as partes do próprio documento. 

O artigo 18 dispõe ainda: 
 

Art. 18. Compete aos sistemas de ensino, às redes 

e às instituições educativas a responsabilidade pela 

garantia de políticas de valorização dos 

profissionais do magistério da educação básica, 

que devem ter assegurada sua formação, além de 

plano de carreira, de acordo com a legislação 

vigente, e preparação para atuar nas etapas e 

modalidades da educação básica e seus projetos de 

gestão, conforme definido na base comum 

nacional e nas diretrizes de formação, segundo o 

PDI, PPI e PPC da instituição de educação 

superior, em articulação com os sistemas e redes de 

ensino de educação básica. (Id, p. 14, grifo nosso). 

 
Novamente há a indicação de que a definição de “base comum 

nacional” está expressa no documento. Neste caso, afirma estar definido 

na BCNFP “a responsabilidade pela garantia de políticas de valorização 

dos profissionais do magistério da educação básica ou plano de carreira, 

que devem ter assegurada sua formação, além de plano de carreira, de 

acordo com a legislação vigente, e preparação para atuar nas etapas e 

modalidades da educação básica e seus projetos de gestão”. Tal definição 

para a BCNFP não foi encontrada no documento, assim como também 

não foi encontrada em nenhum dos 11 (onze) documentos supracitados 

na apresentação da seção. Também observamos que, conforme a citação, 

compete aos sistemas de ensino, às redes e às instituições educativas em 
articulação com os sistemas e redes de ensino de educação básica, ou seja, 

com eles mesmos a responsabilidade pela garantia de políticas de 

valorização dos profissionais do magistério. Ressaltamos ainda, que o 

PDI, o PPI são da instituição, porém o PPC é de responsabilidade de cada 

curso vinculado à instituição (IES). 
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Diante da reflexão suscitada em torno da expressão “base comum 

nacional”, a análise dos documentos revelou que a Base Comum 

Nacional para Formação de Professores, embora venha sendo discutida 

pelos educadores desde 1983, ainda apresenta divergência quanto à 

definição de base expressa nos documentos, tanto da ANFOPE quanto 

nas orientações curriculares, como ficou evidenciado nas reflexões 

levantadas. Neste sentido, reiteramos que se faz necessário maior 

discussão sobre a Base Comum Nacional para Formação de Professores, 

sua definição e operacionalização. 

 

2.1.2 Estágio como Componente Curricular 
 

Tradicionalmente, o estágio curricular (EC) sempre esteve 

presente na complementação do currículo de formação de docentes. 

Porém, a partir de 1930 com a criação dos cursos superiores de 

licenciatura e da Escola Normal, para habilitação específica de 2º grau 

para o Magistério passou a ser objeto de preocupação. Principalmente 

após a reforma universitária pela lei 5.540/68 que agregou a formação de 

especialistas e a lei 5.692/71 que exigia professores com prática de ensino. 

Assim, “somente a partir de 1968, as 4ª séries de estudo foram voltadas às 

disciplinas profissionalizantes, com estágios de observação e práticas em 

escolas primárias, aspecto do qual dependeria o certificado de conclusão 

do curso”. (SILVA, 2007). 

Antigamente, o estágio era tido como aplicacionista, sendo 

realizado ao final dos cursos, como oportunidade de aplicar o que foi 

estudado ao longo do curso, nas disciplinas ditas, teóricas. Esse modelo, 

embora vá contra os estudos e as DCN propostas, tem fundamentado 

ainda alguns cursos de formação de professores, que deixam a dita 

“prática” por meio do estágio para os últimos semestres, nos quais os 

estudantes já estão cansados, muitas vezes já atuando nas redes de 

educação básica, não oportunizando um momento para refletir a ação 

docente, os problemas identificados ao longo da prática, etc. 

O EC é definido no Parecer CNE/CP 2/2015 a partir do disposto 

no Parecer CNE/CP 21/2001 e no Parecer CNE/CES nº 15/2005 como um 

momento de formação profissional em que através de um período de 

permanência em algum lugar, aprende a prática do mesmo. Assim, “o 
estágio supervisionado é um conjunto de atividades de formação, 

realizadas sob a supervisão de docentes da instituição formadora, e 

acompanhado por profissionais, em que o estudante experimenta 

situações de efetivo exercício profissional”. (BRASIL,2015). 
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Em seguida, dá-se sucessão à análise da noção de “estágio 

curricular” presente nas atuais DCN considerando a ordem com que 

aparecem ao longo do documento. 

A expressão “estágio curricular” é citada 8 (oito) vezes nas novas 

DCN: 

1) Inciso II, do § 1º, do artigo 13; 2) § 6º do artigo 13; 3) inciso III, 

do § 1º, do artigo 14; 4) § 4º do artigo 14; 5) inciso III, do § 1º do artigo 

15; 6) § 6º do artigo 15; 7) § 7º do artigo 15 e, 8) inciso IV do artigo 19. 

O artigo 13 § 1º dispõe sobre a carga horária para os cursos de 

formação inicial de professores para a educação básica em nível superior, 

em cursos de licenciatura, em no mínimo, 3.200 (três mil e duzentas) horas 

de efetivo trabalho acadêmico, em cursos com duração de, no mínimo, 8 

semestres ou 4 anos, compreendendo: “400 horas dedicadas ao estágio 

supervisionado, na área de formação e atuação na educação básica, 

contemplando também outras áreas específicas, se for o caso, conforme o 

projeto de curso da instituição;” (Id, inciso II, p.11) 

Já os cursos de formação pedagógica para graduados não 

licenciados (Art.14), e os cursos de segunda licenciatura (Art. 15) terão 

carga horária mínima variável de, 1.000 a 1.400 horas e de 800 a 1.200 

horas, respectivamente. E no que compreende a carga horária do estágio 

curricular supervisionado, para ambos os cursos, é definida em 300 horas 

(Inciso III, §1º do artigo 14 e do artigo 15). 

Para ambos os cursos de formação inicial para os profissionais do 

magistério para a educação básica, em nível superior o estágio curricular 

supervisionado é componente obrigatório da organização curricular das 

licenciaturas, sendo uma atividade específica intrinsecamente articulada 

com a prática e com as demais atividades de trabalho acadêmico (Art.14 § 

4º; Art. 15 § 6º; Art.13 § 6º). 

No caso de alunos dos cursos de segunda licenciatura, portadores 

de diploma de licenciatura com exercício comprovado no magistério e 

exercendo atividade docente regular na educação básica poderão ter 

redução da carga horária do estágio curricular supervisionado até o 

máximo de 100 horas (Art.15 § 7). 

Diante do exposto, a partir da análise documento, compreendemos 

que o estágio curricular é um momento para o estudante experimentar 

situações de efetivo exercício profissional, sob supervisão de 

profissionais em exercício e orientação de docentes da instituição 

formadora. 
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2.1.3 Prática como Componente Curricular 

 

Em 1962, Valnir Chagas por meio do Parecer 262/62 do Conselho 

Federal de Educação (CFE) ao regulamentar os cursos de licenciatura na 

tentativa de superar a dicotomia existente no esquema 3+1, sugere que o 

currículo mínimo obrigatório, deveria conter a associação entre os 

conhecimentos da matéria e os aspectos pedagógicos ao longo de todo o 

curso (CURY, 2003). 

Em 1983, no documento final do I Encontro Nacional Comitê Pró- 

Formação do Educador, ao apresentar as propostas aprovadas para os 

estágios supervisionados das demais licenciaturas a mesma sugestão é 

expressa: “a relação prática-teoria-prática deve ser trabalhada ao longo do 

curso, permeando as diferentes disciplinas”, e considerava ainda, que “Os 

docentes responsáveis pela prática de ensino devem ser profissionais da 

área específica com formação pedagógica e experiência de magistério de 

1o. e/ou 2o. Graus.” Assim, a prática de ensino é compreendida sob a 

forma de Estágio Supervisionado (atividade) na maior parte dos cursos de 

licenciatura. O mesmo termo já aparecia em 1969 vinculado ao estágio 

supervisionado, no Parecer 252/69 que considerava que, se comprovada 

no currículo, a capacitação metodológica e prática de ensino, o curso 

poderia habilitar o pedagogo para o ensino nos primeiros anos da 

escolarização (CURY, 2003). Ainda, a Resolução CFE 01/72 fixava entre 

3 e 7 anos com duração variável de 2200 h e 2500 h para as diferentes 

licenciaturas, estágio e prática de ensino, sendo mais tarde, reconfirmada 

pela Indicação 22/73 de 8/2/73 (BRASIL, 2001b). 

Ao longo dessa construção histórica, a LDBEN n. 9394/96, no 

artigo 65, institui um novo parâmetro para a Prática de Ensino, 

estabelecendo o mínimo de 300 horas na formação docente, criando uma 

enorme confusão entorno do termo “prática de ensino”, o que levou a 

Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação a 

aprovar o Parecer CES 744/97 para esclarecer: 

 
- A prática de ensino constitui o espaço por 

excelência da vinculação entre formação teórica e 

início da vivência profissional, supervisionada pela 

instituição formadora. 

- A prática de ensino consiste, pois, em uma das 

oportunidades nas quais o estudante-docente se 

defronta com os problemas concretos do processo 

de ensino-aprendizagem e da dinâmica própria do 

espaço escolar. (BRASIL, 1997) 
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Com isso, em 2001, surge a proposição da prática de ensino como 

uma prática que produz algo no âmbito do ensino, não sendo mais 

concebida sob a forma de estágio supervisionado como até então se 

constituía nos CL, evidenciando-se essa possibilidade no Parecer 

CNE/CP n. 9/2001, ao justificar o aumento da prática de ensino de 300h 

para 400h: 

 
Sendo a prática de ensino um trabalho consciente 

cujas diretrizes se nutrem do Parecer 09/01 ela terá 

que ser uma atividade tão flexível quanto outros 

pontos de apoio do processo formativo, a fim de 

dar conta dos múltiplos modos de ser da atividade 

acadêmico-científica. Assim, ela deve ser 

planejada quando da elaboração do projeto 

pedagógico e seu acontecer deve se dar desde o 

início da duração do processo formativo e se 

estender ao longo de todo o seu processo. Em 

articulação intrínseca com o estágio 

supervisionado e com as atividades de trabalho 

acadêmico, ela concorre conjuntamente para a 

formação da identidade do professor como 

educador. (BRASIL, 2001b, p. 10, grifos nossos). 

 

Essa visão se chocava com o previsto sobre a Prática de Ensino na 

LDBEN n. 9394/96, uma vez que, o proposto pelo parecer previa dois 

componentes curriculares: prática e estágio. Dessa forma, tentou-se por 

meio da substituição do Parecer CNE/CP n. 21/2001 pelo Parecer 

CNE/CP n. 28/2001 resolver tal situação e responder as questões que 

surgiram. Tal parecer, ratificou a prática e o estágio como componentes 

curriculares distintos, e assumiu a ideia de Prática como Componente 

Curricular ao invés de Prática de ensino, estabelecendo-se a partir disso, 

a Resolução CNE/CP n. 1/2002. Apesar da mudança de redação, o sentido 

anterior é mantido. 

Assim, a prática como componente curricular surgiu com a 

intenção de superar a ideia de que, o estágio é o espaço reservado à 

prática, enquanto, na sala de aula se dá conta da teoria (Parecer CNECP 

nº 9/2001). De forma, a acabar com o modelo aplicacionista, a partir do 

qual se estuda para somente depois “aplicar” no estágio, presente no final 

do curso. Essa distinção é apresentada no Parecer CNE/CP n º 2/2015 

através da referência ao Parecer CNE/CP nº 28/2001 e ao Parecer 

CNE/CES nº 15/2005, que ratifica o disposto no anterior. A definição de 

prática como componente curricular, conforme o Parecer CNE/CES nº 
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15/2005 é: 

 
[...] o conjunto de atividades formativas que 

proporcionam experiências de aplicação de 

conhecimentos ou de desenvolvimento de 

procedimentos próprios ao exercício da docência. 

Por meio destas atividades, são colocados em uso, 

no âmbito do ensino, os conhecimentos, as 

competências e as habilidades adquiridos nas 

diversas atividades formativas que compõem o 

currículo do curso (BRASIL, 2005). 

 

A proposta, é justamente a distribuição das horas previstas para 

atividades de “prática” na matriz curricular ao longo do curso, 

estabelecendo assim, relação dialética entre teoria e prática, “ao 

transcender a sala de aula para o conjunto do ambiente escolar e da própria 

educação escolar” (Parecer CNE/CP nº 28/2001). Essa distribuição desde 

o início do CL pode ser desenvolvida como núcleo ou como parte de 

disciplinas ou de outras atividades formativas, por meio de atividades 

caracterizadas como prática, com ênfase nos procedimentos de 

observação e reflexão, no registro das observações realizadas e na 

resolução de situações próprias do ambiente da educação escolar. 

Em seguida, dá-se sucessão à análise da noção de “prática como 

componente curricular” presente nas atuais DCN considerando a ordem 

com que aparecem ao longo do documento. 

Nas atuais DCN o termo “prática” é citado 29 vezes ao longo do 

documento, se referindo à: práticas sociais, práticas educativas, 

articulação teoria e prática, prática docente, prática pedagógica, práticas 

de ensino, reflexão sobre a própria prática, atividades práticas, atividades 

teórico-práticas, relação entre teoria e prática e, prática. Como parte 

desta, a expressão “prática como componente curricular” aparece uma 

vez, ao definir a carga horária para os cursos de formação inicial de 

professores para a educação básica em nível superior, em cursos de 

licenciatura, que devem compreender, conforme inciso I, do § 1º do artigo 

13, “400 horas de prática como componente curricular, distribuídas ao 

longo do processo formativo”. 

Assim, a prática como componente curricular consiste em 

desenvolver atividades que proporcionem experiências do e no exercício 

da docência, cujas atividades devem estar presentes desde o início do 

curso de formação. 
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1.2.4 Iniciação à Docência 

 

Destacamos a dificuldade em trazer para este texto as origens da 

expressão “iniciação à docência”, dado que aportes sobre o assunto são 

incipientes. Entretanto, acreditamos que a expressão “iniciação à 

docência” ganhou evidência a partir do Programa Institucional de Bolsa 

de Iniciação à Docência (PIBID) que teve seu primeiro edital veiculado 

em 2007. 

Ao olhar para os documentos citados na apresentação da seção, e 

para os Pareceres CNE/CP 28/2001, CNE/CP 09/2001 e CNE/CES nº 

15/2005, observamos que aparece a expressão “iniciação acadêmica e 

profissional” no Parecer CNE/CP 28/2001. Na Resolução CNE/CP Nº 1, 

de 15 de maio de 2006 que “Institui Diretrizes Curriculares Nacionais 

para o Curso de Graduação em Pedagogia, licenciatura” aparece apenas 

a expressão “iniciação científica”. A expressão “iniciação à docência” 

aparece somente em 2009 no Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro, ora 

revogado, que instituía a Política Nacional de Formação de Profissionais 

do Magistério da Educação Básica, disciplinava a atuação da CAPES no 

fomento a Programas de formação inicial e continuada. O Decreto nº 

6.755, de 29 de janeiro de 2009 foi revogado pelo Decreto nº 8.752, de 

2016 que “dispõe sobre a Política de Formação dos Profissionais da 

Educação Básica”. O Decreto nº 8.752, de 2016 dispõe no Art. 12. 

 
O Planejamento Estratégico Nacional deverá 

prever programas e ações integrados e 

complementares relacionados às seguintes 

iniciativas: 

[...] 

II - iniciação à docência e ao apoio acadêmico a 

licenciandos e licenciados;” (BRASIL, 2016). 

 

Neste documento a iniciação à docência parece ser compreendida 

como período de formação inicial do licenciando. 

Em seguida, dá-se sucessão à análise da noção de “iniciação à 

docência” presente nas atuais DCN. 

O termo “iniciação à docência” é citado 3 (três) vezes nas atuais 

DCN: 1) Parágrafo único do artigo 7º, 2) alínea a, do inciso III, do artigo 
12, 3) inciso IV, do § 1º, do artigo 13. 

O inciso III, do artigo 12 é citado no inciso IV, do §.1º, do artigo 

13 - ao definir a carga horária para os cursos de formação inicial de 

professores para a educação básica em nível superior, em cursos de 
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licenciatura: 

 
IV - 200 (duzentas) horas de atividades teórico-

práticas de aprofundamento em áreas específicas 

de interesse dos estudantes, conforme núcleo 

definido no inciso III do artigo 12 desta Resolução, 

por meio da iniciação científica, da iniciação à 

docência, da extensão e da monitoria, entre outras, 

consoante o projeto de curso da instituição. 

(BRASIL, 2015, p.9, grifo nosso). 

 
Conforme a citação, assim como a iniciação científica, a iniciação 

à docência constitui o núcleo de estudos integradores para 

enriquecimento curricular, conforme a alínea a, do inciso III, do artigo 12 

das novas DCN: 

 
III - núcleo de estudos integradores para 

enriquecimento curricular, compreendendo a 

participação em: a) seminários e estudos 

curriculares, em projetos de iniciação científica, 

iniciação à docência, residência docente, 

monitoria e extensão, entre outros, definidos no 

projeto institucional da instituição de educação 

superior e diretamente orientados pelo corpo 

docente da mesma instituição. 

 
A noção de iniciação à docência evidenciada, é a de um projeto 

integrador do currículo, não se constituindo como momento de 

aprendizagem na formação inicial como por nós defendido na seção 2.2. 

A expressão iniciação à docência aparece também no Parágrafo 

único do artigo 7º, no capítulo III dedicado a falar do(a) egresso(a) da 

formação inicial e continuada. Antes de apresentar a citação do Parágrafo 

único, apresentamos o caput do artigo 7º que afirma: 

 
O(A) egresso(a) da formação inicial e continuada 

deverá possuir um repertório de informações e 

habilidades composto pela pluralidade de 

conhecimentos teóricos e práticos, resultado do 

[desenvolvimento do] projeto pedagógico e do 

percurso formativo vivenciado[,]cuja consolidação 

virá do seu exercício profissional, fundamentado 

em princípios de interdisciplinaridade, 

contextualização, democratização, pertinência e 



80 

 

relevância social, ética e sensibilidade afetiva e 

estética, [...] (Id, ) 

 

Inicialmente ressaltamos que não é possível possuir um repertório 

de informações composto pela pluralidade de conhecimentos, tendo em 

vista, que informação é um nível elementar ao do conhecimento, 

conforme a pirâmide informacional (MACHADO,1995). De acordo com 

Machado (1995) os dados representam o primeiro nível da pirâmide 

informacional, pois se referem à tabelas, gráficos, imagens, entre outros. 

É preciso tratar os dados para se obter informação. Assim, informação 

constitui o segundo nível da pirâmide, e se refere aos dados analisados, 

processados, com tendência estática no tempo, pois, informações nascem 

e morrem todo dia, por exemplo, o jornal de ontem não serve mais para 

hoje. Já o terceiro nível se refere ao conhecimento. Nesse nível é 

fundamental a capacidade de estabelecer conexões entre elementos 

informacionais aparentemente desconexos, processar informações, 

analisa-las, relacioná-las, armazená-las, avalia-las segundo critérios de 

relevância, organiza- las em sistemas (MACHADO, 1995). Por último, o 

quarto nível se refere à inteligência. Está associado a esse nível, a 

capacidade de criar, sejam expectativas, fatos, esperanças, conceitos etc. 

Ambas capacidades citadas, dependem da execução de uma ação, e de 

acordo com Machado (1995) se trata de uma ação intencional, tendo em 

vista atingir objetivos previamente traçados, visando à realização de um 

projeto. Contudo, para não prejudicar o entendimento da discussão vamos 

utilizar a denominação utilizada nas atuais DCN. 

O artigo 7º ao citar que o egresso da FI e da FC deverá possuir um 

repertório, cuja consolidação virá do seu exercício profissional, nos 

permite compreender que conforme citado, o sujeito aprende, e que a 

consolidação só ocorreria com o exercício profissional. Além, desta 

constatação, nos questionamos quanto à consideração de um repertório 

de informações inicial na FC, significa que anteriormente à FC, no 

estágio curricular, por exemplo, não consolidou nada? Considerando 

ainda, que o caput do artigo 7º se refere ao egresso da formação inicial e 

continuada, permite questionar também- Até quando vai iniciar o 

professor na docência? Compreendemos ser importante a incorporação 

da concepção de formação continuada aliada à formação inicial, contudo, 

é preciso redações distintas muitas vezes para se referir a cada uma dessas 

fases da formação docente. 

Ressaltamos ainda, que não vemos nas DCN discussão no sentido 

de mostrar algumas definições dos conceitos: interdisciplinariedade, 

democratização, pertinência e relevância social, ética e sensibilidade 
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afetiva e estética, apenas o de educação contextualizada é referida no 

parágrafo 2º do referido documento. Defini-los não é nosso objetivo, 

tampouco, analisá-los neste trabalho, mas, reconhecemos que são noções 

complexas que merecem apuro de detalhes. 

Assim, para possuir o repertório de informações e habilidades, 

citado no caput do artigo 7º, o parágrafo único deste mesmo artigo, afirma 

“O PPC, em articulação com o PPI e o PDI, deve abranger diferentes 

características e dimensões da iniciação à docência, [...]”. Ao nosso ver, 

o emprego dos termos “características” e “dimensões’’ não cabe à 

expressão “iniciação à docência”. O termo “características” se refere à 

caracterização/atributos de um objeto ou pessoa, que permitem 

diferenciá-lo ou equiparar a outro objeto ou pessoa, a partir do emprego 

de adjetivos, por exemplo. Pode-se dizer que um professor é legal, 

eficiente, e mais dedicado que outro, que uma carteira escolar(objeto) está 

quebrada, ou ainda, que uma sala de aula tem quadro, giz, carteiras. E, o 

termo “dimensão” refere-se aquilo que pode ser medido em qualquer 

sentido. 

A seguir apresentamos as características e dimensões da iniciação 

à docência citadas nas atuais DCN. 

 
I – estudo do contexto educacional envolvendo 

ações nos diferentes espaços escolares, como salas 

de aula, laboratórios, bibliotecas, espaços 

recreativos e desportivos, ateliers, secretarias; 

 

Considerando o disposto anteriormente, o estudo do contexto 

educacional (inciso I), é característica ou dimensão da “iniciação à 

docência”? Dando continuidade na apresentação dos incisos: 

 
II - desenvolvimento de ações que valorizem o 

trabalho coletivo, interdisciplinar e com 

intencionalidade pedagógica clara para o ensino e 

o processo de ensino-aprendizagem; 

III - planejamento e execução de atividades nos 

espaços formativos (instituições de educação 

básica e educação superior, agregando outros 

ambientes culturais, científicos e tecnológicos, 

físicos e virtuais que ampliem as oportunidades de 

construção de conhecimento), desenvolvidas em 

níveis crescentes de complexidade em direção à 

autonomia do aluno em formação; 

IV - participação nas atividades de planejamento e 
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no projeto pedagógico da escola, bem como 

participação nas reuniões pedagógicas e órgãos 

colegiados. 

 

Cabe afirmar que o trecho do inciso III “[...]em direção à 

autonomia do aluno em formação;” permite ao leitor ter diferentes 

interpretações quanto ao aluno referenciado. Afinal, tanto a instituição de 

educação básica quanto a de educação superior são considerados espaços 

formativos, como o próprio documento cita. Dessa forma, trata-se da 

formação do aluno de licenciatura ou do aluno da instituição educadora, 

que foi submetido ao planejamento e atividades executadas pelo 

licenciando? Na nossa compreensão, se refere ao aluno em formação na 

instituição educadora, o que nos faz pensar que de ensino e ação de 

aprendizagem. Outra reflexão que fazemos, é quanto à natureza das 

atividades que podem ser executadas por esse iniciante na docência. Que 

tipo de atividade? Qual a natureza das atividades? Qualquer coisa? 

Nessa mesma linha de reflexão, questionamos o tipo de 

participação ao qual se refere o inciso V: 

 
V – análise do processo pedagógico e de ensino-

aprendizagem dos conteúdos específicos e 

pedagógicos, além das diretrizes e currículos 

educacionais da educação básica. 

 

Que conhecimentos se fazem necessários para analisar o processo 

de ensino-aprendizagem dos conteúdos? No mínimo o Saber do 

Conteúdo. 

No que se segue, está previsto: 

 
VI - leitura e discussão de referenciais teóricos 

contemporâneos educacionais e de formação para a 

compreensão e a apresentação de propostas e 

dinâmicas didático-pedagógicas; VII - 

cotejamento e análise de conteúdos que balizam e 

fundamentam as diretrizes curriculares para a 

educação básica, bem como de conhecimentos 

específicos e pedagógicos, concepções e 

dinâmicas didático- pedagógicas, articuladas à 

prática e à experiência dos professores das escolas 

de educação básica, seus saberes sobre a escola e 

sobre a mediação didática dos conteúdos; VIII - 

desenvolvimento, execução, acompanhamento e 

avaliação de projetos educacionais, incluindo o uso 
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de tecnologias educacionais e diferentes recursos e 

estratégias didático-pedagógicas; IX - 

sistematização e registro das atividades em 

portfólio ou recurso equivalente de 

acompanhamento 

 

É preciso relatar que, as características e dimensões da iniciação à 

docência como é denominada e citada nas atuais DCN por meio dos 

incisos I ao IX, se refere exatamente às características e dimensões da 

iniciação à docência expressas no anexo I da Portaria nº096 de 18 de 

julho de 2013, por meio dos incisos I a XI do artigo 6º da seção I do 

capítulo II, com pequenas alterações. Por mais que seja perceptível 

pequenas reformulações, é fundamental sublinhar que o PIBID é um 

programa que pode se modificar ao longo do tempo e que este antecipa-

se à legislação federal, servindo inclusive como “parapeito” para essa. 

Diante da discussão apresentada, ficou evidenciado a compreensão de 

Iniciação à Docência pelas atuais DCN como atividades características 

do exercício docente na escola. 

 

2.2 COMPARATIVO ENTRE A RESOLUÇÃO CNE/CP 

Nº1/18.FEV.02, Nº2/19.FEV.02 E CNE/CP Nº2/1º.JUL.15 

 

Ao comparar as 3 resoluções superficialmente, somente ao 

observar a estrutura, sem se ater necessariamente ao conteúdo, é possível 

identificar diferença quanto à, estrutura e disposição dos artigos, incisos 

e alíneas. A Resolução Nº2 de 2015, diferente das resoluções anteriores, 

estrutura-se em 8 capítulos, nos quais estão dispostos os artigos, incisos e 

alíneas. Observado isso, buscou-se identificar na resolução CNE/CP 

Nº1/18.fev.02 semelhanças com a estrutura da atual resolução. O Quadro 

4 apresenta os Itens de Comparação com base na Estrutura das 

Resoluções CNE/CP Nº1/18.fev.02 e CNE/CP Nº2/1º.jul.15. 
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Quadro 4 - Itens de Comparação com base na Estrutura das Resoluções 

CNE/CP Nº1/19.fev.02 e CNE/CP Nº2/1º.jul.15 
Nº RESOLUÇÃO Nº2, DE 1º DE JULHO DE 

2015 

RESOLUÇÃO CNE/CP Nº1, 

DE 18 DE FEVEREIRO DE 

2002 

 

1. 

CAPÍTULO I - 

DAS 

DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

(Art.1º ao Art.4º) 

Artigo 

1º 

§.1º 

Artigo 1º 

Artigo 

3º 

§.5º 

Artigo 3º 

 

2. 

CAPÍTULO II - FORMAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 

PARA EDUCAÇÃO BÁSICA: BASE 

COMUM NACIONAL 

(Art.5º e Art.6º) 

Não apresenta referência ao 

termo 

Base 

Comum 

Nacional. 

 

3. 

CAPÍTULO III - DO(A) EGRESSO(A) 

DA FORMAÇÃO INICIAL E 

CONTINUADA 

(Art.7º ao Art.8º) 

Não faz menção ao termo 

egresso, porém, o artigo 2º 

apresenta orientações à formação 

para atividade docente. 

 

 

4. 

 

CAPÍTULO IV - DA FORMAÇÃO 

INICIAL DO MAGISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA EM NÍVEL 

SUPERIOR 

(Art.9º ao Art.12) 

O referido documento apresenta: 

 

O que deve ser considerado na 

construção do projeto pedagógico 

dos cursos de formação- Artigo 5º 

e artigo 6º; 

O que a organização institucional 

da formação de professores deve 

levar em conta – Artigo 7º; 

 

 

5. 

 

CAPÍTULO V - DA 

FORMAÇÃO INICIAL DO 

MAGISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA EM 

NÍVEL SUPERIOR: 

ESTRUTURA E 

CURRÍCULO 

(Art.13 ao 

Art.15) 

Artigo 

13 

§.1º 

Art. 16 - Resolução CNE/CP 

Nº2 de 19.fev.2002 

Artigo 

13 

§.3º 

Artigo 12 

Artigo 

13 

§.4º 

Artigo 11 

Artigo 

13 

§.5º 

Artigo 11 Parágrafo único 

6. CAPÍTULO VI - DA FORMAÇÃO 

CONTINUADA DOS PROFISSIONAIS 

DO MAGISTÉRIO (Art.16 ao Art.17) 

Artigo 14 §.2 

7. CAPÍTULO VII - DOS 

PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO E 

SUA VALORIZAÇÃO 

(Art.18 ao Art.21) 

Não apresenta apontamentos 

para a valorização dos 

profissionais do 

magistério. 
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Nº RESOLUÇÃO Nº2, DE 1º DE JULHO DE 

2015 

RESOLUÇÃO CNE/CP Nº1, 

DE 18 DE FEVEREIRO DE 

2002 

 

8. 

 

CAPÍTULO VIII 

- DAS 

DISPOSIÇÕES 

TRANSITÓRIAS 

(Art.22 ao 

Art.25) 

Artigo 

22 

Artigo 9º e artigo 15 

Artigo 

23 

Artigo 8º 

Artigo 

25 

Artigo 19 

Fonte: Dos autores 

 

Os itens comparados com base na estrutura das Resoluções 

CNE/CP Nº1/18.fev.02 e CNE/CP Nº2/1º.jul.15 apresentados no Quadro 

4, são explicitados em conteúdo no Quadro 5, conforme os estratos das 

referidas resoluções. A linha 1 do Quadro 4, se refere a linha 1 do Quadro 

5, e assim, respectivamente para as demais linhas. Ao todo são 8 linhas 

em cada quadro, as quais vamos exemplificar a seguir: 

A linha número 1 do Quadro 4, apresenta que o artigo 1º § 1º e o 

artigo 3º 

§ 5º do “CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS” da 

Resolução CNE/CP nº2, de 1º de julho de 2015, tem características em 

comum ao artigo 1º e artigo 3º da resolução CNE/CP nº1, de 18 de 

fevereiro de 2002, respectivamente. Cuja comparação quanto ao 

conteúdo dos referidos artigos e parágrafos, são apresentados na linha 1 

do Quadro 5. 

Quanto ao “CAPÍTULO II - FORMAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO PARA EDUCAÇÃO BÁSICA: 

BASE COMUM NACIONAL” (Art.5º e Art.6º) da atual resolução 

apresentada na linha de número 2, não identificou- se ao longo da 

resolução anterior nenhuma menção à expressão “base comum nacional”. 

Porém, verificamos, que a Resolução CNE/CP Nº 1, de 18 de fevereiro de 

2002, apresenta a expressão “formação comum” evidenciando assim, 

uma tentativa em considerar uma BCN para formação de professores. 

O mesmo ocorre ao procurar nas resoluções anteriores pelo termo 

“egresso” que é referido no “CAPÍTULO III - DO(A) EGRESSO(A) DA 

FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA” (Art.7º ao Art.8º) da atual 

resolução. Porém, a Resolução CNE/CP nº1, de 18 de fevereiro de 2002 

evidencia no artigo 2º orientações à formação para atividade docente. 

Já na linha 4 do Quadro 4, em termos gerais, a resolução de 2002 

apresenta quanto à Formação Inicial, nos artigos 5º e 6º o que deve ser 

considerado na construção do projeto pedagógico dos cursos de formação, 
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e no artigo 7º o que a organização institucional da formação de professores 

deve levar em conta. Os referidos artigos da antiga resolução, se 

assemelham à artigos presentes no “CAPÍTULO IV - DA FORMAÇÃO 

INICIAL DO MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO  BÁSICA  EM  NÍVEL  

SUPERIOR”  (Art.9º  ao  Art.12)  da  atual resolução, sendo 

evidenciados os estratos na linha 4 do Quadro 5. 

Na linha 5 dos Quadros 4 e 5, esta evidenciado a semelhança entre 

os § 3º, 4º e 5º do artigo 13 do “CAPÍTULO V - DA FORMAÇÃO 

INICIAL DO MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA EM NÍVEL 

SUPERIOR: ESTRUTURA E CURRÍCULO” (Art.13 ao Art.15) da atual 

resolução com os artigos 12 e 11 da Resolução nº1 de 2002, 

respectivamente. O § 1º do artigo 13 da atual DCN é praticamente 

idêntico à Resolução CNE/CP Nº2 de 19.fev.2002, em conformidade com 

o artigo 16 da Resolução CP/CNE Nº1 de 18 de fevereiro de 2002. 

Quanto à Formação Continuada dos profissionais do magistério, 

somente no artigo 14 §.2 da resolução nº1 de 2002, há uma menção a 

formação continuada. 

Em relação ao capítulo VII (Art.18 ao Art.21) apresentado na linha 

7, não foi encontrado na resolução anterior apontamentos para a 

valorização dos profissionais do magistério. 

Por fim, quanto ao capítulo “VIII - DAS DISPOSIÇÕES 

TRANSITÓRIAS” (art.22 ao art.25), os artigos 22, 23 e 25 assemelham-

se respectivamente, ao artigo 9º e 15, artigo 8º e artigo19 da resolução de 

2002. 
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Quadro 5 - Comparação em Conteúdo das Resoluções CNE/CP 

Nº1/19.fev.02 e CNE/CP Nº2/1º.jul.15 
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Fonte: Dos autores 

 

A comparação realizada entre as orientações curriculares 

prescritas em 2002 e em 2015, apresentada no Quadro 4, possibilita 

refletir sobre as modificações feitas e concluir que ouve avanços na 

estruturação das DCN. 

A seguir, apresentamos o Programa Institucional de Bolsa de 

Iniciação à Docência, e os entendimentos de “iniciação à docência” 

subjacentes nas normativas do programa.
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3 O PROGRAMA INSTITUCIONAL DE BOLSA DE INICIAÇÃO 

À DOCÊNCIA 

 

 

O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência é um 

dos programas de iniciação à docência fomentado pela CAPES, que busca 

incentivar a formação de profissionais do magistério para atuar na 

educação básica mediante concessão de bolsas a estudantes matriculados 

em cursos de licenciatura de graduação plena nas instituições de educação 

superior, conforme prevê o artigo 10 do decreto Nº 6.755, de 29 de janeiro 

de 2009. 

Assim, este capítulo tem como objetivo na primeira seção 

apresentar o PIBID, o seu percurso histórico, objetivos e características. 

Na segunda seção, caracteriza-se a “iniciação à docência” considerada 

nas normativas do programa. 

 

3.1 O PIBID COMO POLÍTICA EDUCACIONAL 

 

O Ministério da Educação - MEC, por intermédio da Secretaria de 

Educação Superior - SESu, a Fundação Coordenação De 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, e o Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, instituem em 2007 

o Programa de Bolsa Institucional de Iniciação à Docência – PIBID por 

meio da Portaria normativa n.38 em 2007, com a finalidade de “fomentar 

a iniciação à docência de estudantes das instituições federais de educação 

superior e preparar a formação de docentes em nível superior, em curso 

presencial de licenciatura de graduação plena, para atuar na educação 

básica pública” (BRASIL, 2007, p.01, grifo nosso) e também oferecer 

apoio financeiro para as participações. O histórico de editais do PIBID 

contempla 8 editais. 

 

1) Edital MEC/CAPES/FNDE nº 01/2007 - para instituições 

federais de ensino superior - IFES; 

2)  Edital CAPES nº 02/2009 - para instituições federais e 

estaduais de ensino superior; 

3)  Edital CAPES nº 18/2010 para instituições públicas municipais 

e comunitárias, confessionais e filantrópicas sem fins 

lucrativos; 

4)  Edital Conjunto nº 2/2010 CAPES/Secad - para instituições que 

trabalham nos programas de formação de professores Prolind e 

Procampo. 
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5)  Edital nº1/2011, para instituições públicas em geral - IPES. 

6) Edital nº 11/2012 CAPES, de 20 de março de 2012: para 

instituições de Ensino Superior que já possuem o Pibid e 

desejam sua ampliação e para IES novas que queiram 

implementar o Pibid em sua instituição. 

7) Edital nº 61/2013 CAPES, de 02 de agosto de 2013: para 

instituições públicas, comunitárias e privadas com bolsistas do 

ProUni; 

8)  Edital nº 66/2013 CAPES, de 06 de setembro de 2013: Pibid-

Diversidade. 

 

Em desenvolvimento até esta data, por meio do Edital nº 61/2013 

CAPES, de 02 de agosto de 2013, o referido programa, possui atualmente 

o nome - Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência, devido 

alteração por meio da Portaria do MEC nº 1.504 de 11 de dezembro de 

2008. 

O programa possibilita que diferentes sujeitos estejam envolvidos 

com a formação dos professores que atuarão na educação básica, os quais 

lhe concede bolsas de apoio financeiro nas seguintes modalidades11: (1) 

alunos de Cursos de Licenciatura, na condição de bolsistas de iniciação à 

docência (BID); 

(2) professores de Educação Básica em serviço, na condição de 

bolsistas supervisores (BS); (3) professores de IES, na condição de 

bolsistas Coordenadores de Áreas disciplinares relativas aos Cursos de 

Licenciatura ofertados (BCA); (4) professores de IES, na condição de 

bolsistas coordenadores institucionais (BCoI). 

São objetivos do programa: 
 

I – incentivar a formação de docentes em nível 

superior para a educação básica; II – contribuir 

para a valorização do magistério; III – elevar a 

qualidade da formação inicial de professores nos 

cursos de licenciatura, promovendo a integração 

entre educação superior e educação básica; IV – 

inserir os licenciandos no cotidiano de escolas da 

rede  pública de  educação, proporcionando-lhes 

oportunidades de criação e participação em 

experiências metodológicas, tecnológicas e 

                                                
11 As siglas utilizadas para abreviação dos bolsistas é por conta do grupo de estudos, 

pesquisas e intervenções – INOVAEDUC, da qual a autora deste trabalho faz parte. 
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práticas docentes de caráter inovador e 

interdisciplinar que busquem a superação de 

problemas identificados no processo de ensino 

aprendizagem; V – incentivar escolas públicas de 

educação básica, mobilizando seus professores 

como coformadores dos futuros docentes e 

tornando-as protagonistas nos processos de 

formação inicial para o magistério; VI – contribuir 

para a articulação entre teoria e prática necessárias 

à formação dos docentes, elevando a qualidade das 

ações acadêmicas nos cursos de licenciatura; VII – 

contribuir para que os estudantes de licenciatura se 

insiram na cultura escolar do magistério, por meio 

da apropriação e da reflexão sobre instrumentos, 

saberes e peculiaridades do trabalho docente 

(BRASIL, 2013, Art. 4). 

 

       Figura 2 - Número de Bolsas distribuídas entre 2009 e 2013 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                      Fonte: Relatório de Gestão 2009-201312 

 
Por possuir caráter institucional, cada instituição de ensino 

superior (IES) possui apenas um projeto em andamento, conforme prevê 

a Portaria Nº096 de 18 de julho de 2013, artigo 5º. E este projeto 

institucional, é composto por um ou mais subprojetos, definidos pelas 

áreas de conhecimento do curso de licenciatura (BRASIL, 2013, art.9). A 

referida portaria, deixa claro também, a obrigatoriedade dos projetos 

                                                
12 O gráfico considera as bolsas concedidas por meio dos editais mais recentes - Edital nº 

61/2013 CAPES  e, Edital nº 66/2013 CAPES - Pibid-Diversidade. 
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serem desenvolvidos em Escolas de Educação Básica: “O projeto deve 

ser desenvolvido por meio da articulação entre a IES e o sistema público 

de educação básica” (BRASIL, 2013, art.7). E recomenda que as 

instituições desenvolvam as atividades do projeto em escolas: 

 
I – que tenham obtido Índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica (Ideb) abaixo da média 

nacional e naquelas que tenham experiências bem 

sucedidas de ensino e aprendizagem, a fim de 

apreender as diferentes realidades e necessidades 

da educação básica e de contribuir para a elevação 

do Ideb, compreendendo-o nos seus aspectos 

descritivos, limites e possibilidades; II – que 

aderiram aos programas e ações das Secretarias de 

Educação e do Ministério da Educação, como as 

Escolas de Tempo Integral, Ensino Médio 

Inovador, Programa Mais Educação, entre outros. 

(BRASIL, 2013, art.8) 

 

O que possibilita ao futuro professor conhecer o vivenciar os 

possíveis e diferentes espaços de se atuação profissional, ainda como 

aprendiz da profissão. Estes espaços que muitas vezes são esquecidos ao 

longo do curso de formação. O que parece ter surtido algum efeito nos 

cursos de licenciatura, conforme mostra a Figura 3. 

 

                         Figura 3 - Impactos do PIBID na Licenciatura 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: O Relatório de Gestão de 2009-2013 (p. 96) 
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Tais impactos ainda que pudessem ser supostos, tem a sua 

relevância. De acordo com o relatório de gestão de 2009-2013 (p.29), o 

PIBID tem como eixo orientador da formação a interação de diferentes 

saberes sobre a docência: conhecimentos prévios e representações sociais 

dos licenciandos, o contexto, vivências e conhecimentos teórico-práticos 

dos professores em exercício na educação básica e, por fim, os saberes da 

pesquisa e da experiência acadêmica dos formadores de professores, 

lotados nas instituições de ensino superior. Contribuindo assim, para o 

enriquecimento do processo formativo da docência e para o processo de 

modificação e (re)construção de uma nova cultura educacional. 

A Figura 4 esboça o desenho metodológico do programa. 

 

                 Figura 4 - Desenho metodológico do PIBID 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Relatório de Gestão 2009-201313 (p. 29) 

 
Pode-se dizer, que, “contexto, vivências e conhecimentos teórico-

práticos dos  professores  em  exercício  na  educação  básica”  se  

referem  ao  Saber Experiencial do professor da Educação Básica e, “os 

saberes da pesquisa e da experiência acadêmica dos formadores de 

professores, lotados nas instituições de ensino superior” se referem ao 

Saber do conteúdo da matéria, que de acordo com Gauthier et al. (1998) 

corresponde ao saber validado por pesquisadores e cientistas e que é 

disseminado por meio das disciplinas, no âmbito de faculdades e cursos 

distintos. Assim, para ensinar, o futuro professor extrai esse saber 

                                                
13 Fonte “Relatório de Gestão 2009-2011”. Disponível em: 

http://www.capes.gov.br/images/stories/download/bolsas/1892014-relatorio-PIBID.pdf. 

Acesso em: 16.set.16 

 

http://www.capes.gov.br/images/stories/download/bolsas/1892014-relatorio-PIBID.pdf
http://www.capes.gov.br/images/stories/download/bolsas/1892014-relatorio-PIBID.pdf
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produzido por esses profissionais. 

Considerando o contexto do PIBID, apresenta-se a seguir a 

“Iniciação à Docência” no âmbito do PIBID. 

 

3.2 A “INICIAÇÃO À DOCÊNCIA” NO ÂMBITO DO PIBID 

 
Defendemos na seção 1.2 que o processo de Iniciação à Docência 

começa a partir do ingresso do estudante em curso de licenciatura, no 

qual, todas as componentes curriculares do curso de licenciatura devem 

ser consideradas essenciais para a formação profissional desse 

ingressante. 

Agora, nesta seção, procuramos evidências de como a “Iniciação 

à Docência” é considerada no conjunto de documentos normativos do 

PIBID. 

A partir de consulta aos documentos normativos, apresentamos os 

estratos em que a expressão “Iniciação à Docência” é referida e/ou 

caracterizada. 

O edital MEC/CAPES/FNDE 2007 em sua introdução expõe 

como foco: 

 
[...] fomentar a iniciação à docência de estudantes 

das instituições federais de educação superior e 

preparar a formação de docentes em nível superior, 

em cursos de licenciatura presencial plena, para 

atuar na educação básica pública. (BRASIL, 2007, 

grifo nosso) 

 

Este estímulo (fomento) à iniciação à docência, é mediante a 

concessão de bolsas. Em seguida, este mesmo documento dispõe no 

capítulo 5 sobre as características da proposta, nos quais os projetos 

submetidos, deveriam conter: 

 
[...] c) descrição detalhada do objeto do projeto 

institucional de iniciação à docência, contendo: 

[...] ii) plano de trabalho de iniciação à docência 

(grifo nosso), indicando a estratégia a ser adotada 

para a atuação dos bolsistas nas escolas da rede 

pública de educação básica, de forma a privilegiar 

ações (grifo nosso) articuladas e concentradas, 

evitando-se a dispersão de esforços; [...] 
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Os editais CAPES/DEB Nº 02/2009 (sub item 2.3.1), Nº 

018/2010/CAPES 

- PIBID (sub item 2.3.1) e o CAPES Nº 011/201214 (2.1.3.1.), 

complementam “Os projetos institucionais devem contemplar a iniciação 

à docência (grifo nosso) e a formação prática para o exercício do 

magistério [...]”. 

Ainda quanto ao que deve compor o projeto institucional, os editais 

CAPES/DEB  Nº  02/2009  (2.4.1  “f”)  e  CAPES  Nº  011/2012  (2.1.4.1.  

“b”) acrescentam: 

 
[...] descrição das ações de inserção dos bolsistas 

de iniciação à docência nas atividades que 

envolvem as diferentes dimensões do trabalho 

docente (grifo nosso) no projeto político-

pedagógico da escola, incluindo períodos de 

planejamento, avaliação, conselho de classe, 

conselho de escola, reuniões com pais e reuniões 

pedagógicas (BRASIL, grifo nosso). 

 

Essa é a primeira referência ao que o programa PIBID considera 

como sendo ‘atividades de iniciação à docência’. Fica evidente a partir 

destes estratos, que a “iniciação à docência” é considerada nos editais e 

portarias como, a execução e aprendizagem de atividades características 

do trabalho docente, pelos futuros professores, tais como planejamento, 

avaliação, participação em conselho de classe, conselho de escola, 

reuniões com pais e reuniões pedagógicas. 

O último Edital Nº061/2013, em vigor até 2018, clarifica o 

disposto por meio da Portaria Nº096 de 18 de julho de 2013. No artigo 13 

da referida Portaria, expõe que o projeto institucional deve conter: “II- a 

descrição das ações de inserção dos bolsistas nas escolas, envolvendo o 

desenvolvimento das diferentes características e dimensões da iniciação 

à docência (grifo nosso)”. Essas características e dimensões da iniciação 

à docência, ou como referido pelos editais anteriores, ações que 

privilegiem a inserção dos BID nas “diferentes dimensões do trabalho 

docente” são dispostas no artigo 6º da mesma Portaria em 11 incisos. 

Considerando que as normativas e os programas devem, de acordo 

com nosso entendimento, favorecer, respeitar, o que as pesquisas e 

estudos apresentam como resultados, apresentamos as “ações” (termo 

utilizado por nós) de iniciação à docência prescritas nos 11 incisos do 

                                                
14 Estabelecidos por meio da Portaria CAPES Nº 260 de 30 de dezembro de 2010. 
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artigo 6º da última portaria do PIBID, procurando evidenciar a natureza 

dessas ações, ou seja, procurando evidenciar à favor de que saberes 

“trabalham” estas ações. 

 
Art. 6º O projeto institucional deve abranger 

diferentes características e dimensões da iniciação 

à docência, entre as quais: 

I – estudo do contexto educacional envolvendo 

ações nos diferentes espaços escolares, como salas 

de aula, laboratórios, bibliotecas, espaços 

recreativos e desportivos, ateliers, secretarias 

(BRASIL, 2013). 

 

Desenvolver esta ação, favorece o Saber dos Contextos 

Educacionais. 

 
II – desenvolvimento de ações que valorizem o 

trabalho coletivo, interdisciplinar e com 

intencionalidade pedagógica clara para o processo 

de ensino-aprendizagem; 

III – planejamento e execução de atividades nos 

espaços formativos (escolas de educação básica e 

IES a eles agregando outros ambientes culturais, 

científicos e tecnológicos, físicos e virtuais que 

ampliem as oportunidades de construção de 

conhecimento), desenvolvidas em níveis 

crescentes de complexidade em direção à 

autonomia do aluno em formação; 

IV – participação nas atividades de planejamento 

do projeto pedagógico da escola, bem como 

participação nas reuniões pedagógicas. 

 

Os incisos II, III e IV, partem do pressuposto de que o BID já tenha 

constituído os Saberes necessários para planejar, executar e participar de 

atividades em níveis crescentes de complexidade. Ainda, quanto ao 

disposto no inciso III, o trecho “[...]em direção à autonomia do aluno em 

formação;” permite ao leitor ter diferentes interpretações quanto ao aluno 

referenciado. Afinal, tanto a escola quanto a IES são espaços formativos, 

como o próprio texto apresenta. 

Dessa forma, trata-se do aluno de licenciatura – BID ou do aluno de 

escola que foi submetido ao planejamento e atividades executadas pelo 

BID? Na nossa compreensão, o contexto da frase se refere ao aluno em 

formação na escola, o que nos faz pensar que há uma confusão entre ação 
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característica de ensino e de aprendizagem. 

Quanto ao inciso IV – participação nas atividades de planejamento 

do projeto pedagógico da escola, bem como participação nas reuniões 

pedagógicas; Cabe questionar, que participação é essa? No que 

compreende essa participação? Afinal, um estudante que acabou de 

ingressar em um curso de licenciatura, pode estar vinculado ao PIBID. 

Com respeito ao estudante concedente de bolsa de iniciação à docência 

diz no inciso II do parágrafo 36, seção 3: “ter concluído, 

preferencialmente, pelo menos um período letivo no curso de 

licenciatura” (grifo nosso). Dessa forma, como o BID pode auxiliar no 

planejamento de atividades do PPP? 

Discussão parecida cabe ao inciso V: “análise do processo de 

ensino- aprendizagem dos conteúdos ligados ao subprojeto e também das 

diretrizes e currículos educacionais da educação básica;” Que “saberes” 

se fazem necessários para analisar o processo de ensino-aprendizagem 

dos conteúdos? No mínimo, o Saber do conteúdo da matéria. Diante de 

quais critérios um BID, que pode estar na primeira ou segunda fase de 

CL, analisa o processo de ensino-aprendizagem dos conteúdos ligados ao 

subprojeto E também às diretrizes e currículos educacionais da educação 

básica? 

Já o inciso VI – “leitura e discussão de referenciais teóricos 

contemporâneos educacionais para o estudo de casos didático-

pedagógicos;” favorece a constituição do Saber das Ciências da 

Educação. 

No que se segue, tem-se: 
 

VII – cotejamento da análise de casos didático-

pedagógicos com a prática e a experiência dos 

professores das escolas de educação básica, em 

articulação com seus saberes sobre a escola e sobre 

a mediação didática dos conteúdos; VIII – 

desenvolvimento, testagem, execução e avaliação 

de estratégias didático-pedagógicas e instrumentos 

educacionais, incluindo o uso de tecnologias    

educacionais    e     diferentes     recursos     

didáticos; IX – elaboração de ações no espaço 

escolar a partir do diálogo e da articulação dos 

membros do programa, e destes com a 

comunidade.  X – sistematização e registro das 

atividades em portfólio ou instrumento equivalente 

de acompanhamento; XI – desenvolvimento de 

ações que estimulem a inovação, a ética 
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profissional, a criatividade, a inventividade e a 

interação dos pares (BRASIL, 2013). 

 

Novamente, os incisos apresentados partem do pressuposto de que o 

BID já tenha constituído saberes, como por exemplo, no caso do inciso 

VIII, para desenvolver, executar, avaliar estratégias didático-pedagógicas  

é necessário Saber o conteúdo da matéria e o Saber pedagógico da matéria 

a ser ensinada, no mínimo. 

Dessa forma, observa-se que o PIBID tem como objeto fomentar a 

inserção dos futuros professores nas escolas da rede pública de educação 

básica (previsto em todos os editais) para realizarem ações características 

de professor, partindo do pressuposto de que os BID já constituem os 

saberes necessários para realizarem tais ações. 

Com vistas sobre o que caracteriza-se como “iniciação à docência” 

nos referidos documentos, questionamos, o fato do recém ingressante em 

curso de licenciatura, ainda nas primeiras fases do curso, poder ser BID. 

Pois, ele ainda não cursou as disciplinas que vão lhe proporcionar 

constituir e teorizar os saberes necessários para desenvolver as ações 

prescritas. Nesta perspectiva, muito destes saberes são constituídos na 

“prática” ao longo da participação como BID. 

Considerando o exposto, concordamos com as sugestões de Freitas 

(2012) para melhoria do programa, dentre as quais, destacamos: 

1. ampliar o programa PIBID para incentivar o ingresso em um 

curso de graduação em licenciatura; 

Dessa forma, abrangeria todos os estudantes de Cursos de 

Licenciatura, superando a fase de programa pontual em que somente 

alguns, têm a oportunidade de participar e apoio financeiro. 

2. estruturação da carreira docente que contemple experiências do 

professor como coformador de futuros professores; 

3. rever as bolsas para os professores e Coordenadores de Área, 

visto que todos os professores de IES e das Escolas de Educação Básica 

deveriam participar dos processos formativos do licenciando. 

Segundo a autora, o fato de os professores supervisores, que 

representam uma parcela pequena de professores na escola, terem apoio 

financeiro para receber os BID na escola produz um divisionismo entre 

os professores. Fazendo com que muitos professores, se isentem da 

responsabilidade de coformadores do futuros professores. Neste caso, o 

ideal segundo Freitas (2012), é que o trabalho de coformação exercido 

pelos professores da escola faça parte da carga horária docente. 

Acrescentamos ainda, que é preciso ser enfatizado nos cursos de 

formação de professores a importância e responsabilidade do professor 
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de educação básica como co-formador, por meio da supervisão e 

orientação de estagiários e de futuros professores que estejam inseridos 

nas atividades da escola. Assim, os professores egressos já sairão com 

esta visão. 

Acreditamos, também, que é desnecessário e dispendiosa reverter 

bolsas para os professores de IES, pois já é função destes profissionais 

contribuir para a formação do licenciando. 

De maneira geral, o PIBID tem sido muito discutido, fato que 

evidencia esta discussão, é a presença de artigos com interesses no PIBID 

que apareceram no Estudo de Revisão de Literatura Especializada (ERLE) 

realizado com o objetivo de conhecer as pesquisas acadêmico-científicas 

desenvolvidas na área. Este estudo é apresentado a seguir. 
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4 CARACTERIZAÇÃO DA PRODUÇÃO ACADÊMICO-

CIENTÍFICA SOBRE APRENDIZAGEM EFETIVA DE 

FUTUROS PROFESSORES VEICULADAS EM PERIÓDICOS 

ACADÊMICO-CIENTÍFICOS NACIONAIS 

 

 
Ao pretender estudar sobre um determinado assunto/tema, o 

pesquisador imediatamente se obriga a recuperar, da literatura 

especializada, o que já se sabe/conhece sobre ela, sendo que, em geral, 

esse saber/conhecimento está disperso em várias publicações/textos. E a 

forma técnica de se conseguir compartilhar desse conhecimento é a 

realização de uma “Caracterização da Produção Acadêmico-Científica 

sobre um determinado Assunto/Tema de Pesquisa”. Para isso, realiza-se 

um Estudo de Revisão de Literatura Especializada (ERLE)15. 

O ERLE tem como finalidade proporcionar maior segurança para 

o pesquisador ao falar, discutir, escrever sobre o assunto/tema em que 

está se pesquisando, além de que, após o estudo o pesquisador poderá, de 

acordo com discussões informais no âmbito do grupo INOVAEDUC: 

a) Colaborar para o aprofundamento e a consolidação de 

conhecimentos, perante a área de pesquisa, sobre o 

assunto/tema em que está pesquisando; 

b) Escolher, com maior segurança, alguns dos possíveis 

elementos para a fundamentação conceitual da pesquisa que 

está realizando; 

c) Apresentar, com maior segurança, os aportes conceituais 

(teóricos e práticos) da pesquisa que está realizando; 

d)  Melhorar a definição do problema central da pesquisa que está 

desenvolvendo; melhorar a elaboração/explicitação do 

objetivo da pesquisa que está desenvolvendo; e, ainda, 

melhorar a elaboração/explicitação do foco escolhido para o 

desenvolvimento da pesquisa que está desenvolvendo; ou seja, 

tendo um bom domínio sobre o assunto/tema que se está 

estudando, pode-se afirmar, com mais segurança: (1) que 

pontos ainda valem a pena ser investigados; (2) que pontos já 

não rendem boas pesquisas; (3) que pontos são lacunas que 

demandam pesquisas; (4) etc. 

 

 

                                                
15 Expressão adotada no âmbito do grupo INOVAEDUC. 
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Diante disso, este capítulo apresenta a caracterização da Produção 

Acadêmico-Científica sobre “Aprendizagem efetiva de futuros 

professores” veiculadas em Periódicos Acadêmico-científicos (PAC)16 

nacionais, que tem como foco a Aprendizagem da Docência de 

Estagiários de Cursos de Licenciaturas e de Bolsistas de Iniciação à 

Docência (Subprojetos PIBID/CAPES). 

Na primeira seção discorre-se sobre os procedimentos utilizados 

para se chegar aos artigos constituintes da amostra. Na seção seguinte, 

apresenta-se a caracterização dos elementos textuais presentes nos artigos 

constituintes da amostra. Para finalizar este capítulo, na terceira seção, a 

conclusão do estudo de revisão de literatura especializada sobre 

“Aprendizagem de futuros professores” é exposta. 

 

4.1 COLETA E TRATAMENTO DAS INFORMAÇÕES 

 

Nesta primeira etapa de estudo, priorizou-se os veículos do tipo 

periódicos acadêmico-científicos (PAC),  de  duas  áreas  do  

conhecimento:  Educação e Ensino, que correspondem às áreas 38 e 46 

na classificação das Áreas do Conhecimento da CAPES, respectivamente. 

O sistema de avaliação dos PAC utilizados para veiculação dos 

resultados das pesquisas realizadas é conhecido pelo termo “Qualis”, 

sendo-lhe atribuído estratos indicadores de “qualidade” pela CAPES. A 

sequência dos estratos vai daquele de maior qualidade, indicado como 

A1, até os de menor qualidade, indicado como C. Neste caso, o conjunto 

completo dos indicadores de qualidade do sistema Qualis é: A1, A2, B1, 

B2, B3, B4, B5 e C. Para este estudo inicial o estrato indicador de 

“Qualidade” utilizado foi o A1, sendo este considerado um recorte de 

pesquisa, assim como a escolha dos períodos de abrangência, que foi de 

2008 a 2015. A justificativa da escolha do período de abrangência, deve- 

se ao fato do primeiro edital do PIBID ter sido divulgado em dezembro 

de 2007. 

Assim, a partir de cada estrato selecionou-se o conjunto de PAC 

sobre os quais seria realizada a busca de artigos a serem analisados. Esta 

escolha foi feita a partir da análise do escopo de cada uma das revistas das 

respectivas área e estrato indicador Qualis, neste caso, A1. Os PAC 

selecionados são apresentados no quadro 6. 

                                                
16 Ao adotar somente PAC nacionais perde-se a chance de incluir artigos de pesquisadores 

brasileiros publicados no exterior, porém inclui-se alguns estudos estrangeiros em virtude 

de pesquisadores de outros países publicarem em PAC nacionais. 
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Quadro 6 - PAC selecionados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 Fonte: Dos autores 

 

Verificou-se que os PAC em questão estão indexados na 

plataforma eletrônica Scielo, exceto o PAC Educação e Realidade que 

passou a ser indexado na plataforma somente a partir de 2012 e do PAC 

Cadernos de Pesquisa sob responsabilidade da Pró-Reitoria de Pesquisa 

e Pós- graduação(PPPG) da Universidade Federal do Maranhão (UFMA). 

Nestes casos, realizou-se a análise sumário à sumário através da 

disponibilização das edições no próprio site do PAC. 

Os termos de busca utilizados foram: PIBID, estágio, estagiário, 

aprendizagem da docência, formação inicial de professores, prática 

docente, prática de ensino, formação docente e bolsista de iniciação à 

docência. 

Com os termos de busca definidos, prosseguiu-se com a pesquisa, 

consultando a partir do mecanismo de busca da biblioteca eletrônica 

Scielo (iAH powered by WWWISIS) em cada um dos PACs selecionados. 

Estando presente o termo de busca considerado em algum dos principais 

elementos constituintes (título, palavras-chave e resumo), de um 

determinado artigo de PAC, esse artigo foi imediatamente adicionado ao 

conjunto que formava a base para a definição da amostra de artigos a ser 

analisada. 

Ao total foram identificados 146 artigos que apresentavam os 

termos de busca em um ou mais dos principais elementos constituintes 

(título, resumo e palavras-chave) do artigo selecionado. 
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Após a leitura dos 146 resumos, 32 artigos apresentaram 

potencialidade para constituir a amostra final de artigos. Desses, realizou-

se leitura na íntegra para: 

1) Ou reafirmá-lo como parte do conjunto final de artigos que 

serão efetivamente analisados (amostra), tendo vista a meta de 

Caracterização da Produção Acadêmico-Científica sobre o 

assunto/tema em questão; 

2) Ou para descartá-lo da possibilidade de compor a amostra, 

mediante justificativas plausíveis e convincentes. Para isso, as 

seguintes categorias foram estabelecida, a fim de justificar a 

exclusão da amostra: (1) Relato de Experiência; (2) Foco no 

professor em serviço; (3) Foco no currículo, (4) Foco na 

Educação Superior (currículo, professor da IES, etc.); (5) Foco 

nas políticas educacionais; (6) Foco no ensino e pesquisa; (7) 

Foco na teorização de 1 (um) autor; (8) Formação de outros 

profissionais (ex: dentista); (9) Foco na metodologia de ensino 

(diário de bordo, memorial,etc.); (10) Entrevista; (11) Estágio 

como fase da vida. 

 
Dessa forma, ao final, 13 artigos foram instituídos para constituir 

a amostra. Desses, 3 artigos são considerados Trabalho Acadêmico-

Científico de Ensaio Teórico-Conceitual e 10 Trabalho Acadêmico-

Científico de Pesquisa Empírica. 

Para fins deste trabalho, analisamos inicialmente somente os 10 

artigos considerados Trabalho Acadêmico-Científico de Pesquisa 

Empírica. Para cada um desses artigos, um Roteiro de Análise 

Textual(RAT)17 foi utilizado afim de auxiliar na caracterização de cada 

um dos itens (elementos textuais) que são discutidos na seção seguinte. 

 

4.2 CARACTERIZAÇÃO DOS ELEMENTOS TEXTUAIS 

 

Definida a amostra de artigos a serem estudados em profundidade 

(Quadro 7), deve-se ter em mente que haverá distintos níveis possíveis de 

aprofundamento e completude para a caracterização dessa amostra. 

Assim, ressaltamos que, as constatações apresentadas são resultados de 

nossa compreensão mediante a leitura realizada e que diante da 

quantidade de artigos analisados, pode-se ter passado despercebido diante 

de alguma informação. 

 

                                                
17 Autoria do Gepi-INOVAEDUC. 
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O Quadro 7 apresenta a referência do artigo constituinte da 

amostra, com o seu respectivo código que será utilizado para referencia-

lo ao longo das discussões afim de, facilitar a compreensão e, os termos 

de busca evidenciados nos principais elementos constituintes (título, 

resumo palavras-chave) com a quantidade de vezes que o mesmo é aparece 

citado nesses principais elementos constituintes dos PACs. 

 

 Quadro 7 - Artigos constituintes da amostra. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  Fonte: Dos autores 
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A partir das referências dos artigos é possível constatar, que dos 

10 artigos constituintes da amostra 6 artigos são do periódico Ciência e 

Educação, 3 do periódico Educação em Revista e 1 do periódico 

Educação e Pesquisa. 

A seguir, considerando os artigos que compõem o Quadro 7, 

apresenta- se a caracterização dos seus elementos textuais: (i) Temáticas 

e Objetos de Estudo;(ii) Pressupostos e Relevâncias, (iii) Aportes 

Conceituais Referenciados, (Aportes Teóricos-Conceituais e Práticos-

Conceituais) (iv) Intenções de Pesquisa (Objetivo, Problema de Pesquisa, 

Questões de Pesquisa); (v) Aportes Metodológicos Referenciados 

(Aportes Teórico-Metodológicos e Prático- Metodológicos); (vi) Fontes 

para coleta de Informação e Instrumentos depara coleta de Informações; 

e (vii) Recortes e Amostras, (viii) Processos de Coleta e de Tratamento 

das Informações, (iv) Evidências, Constatações e Resultados e, (x) 

Conclusões. 

Para facilitar a compreensão e discussão, ao longo do texto ao nos 

referirmos aos artigos, iremos utilizar o código, conforme apresentado no 

Quadro 7. 

 

4.2.1 Temáticas e Objetos de Estudo 

 

O objeto de estudo de interesse foca nas vivências formativas 

proporcionados aos sujeitos e as interpretações desses sujeitos sobre 

como é construído esse processo formativo. Quanto ao foco, GIBBS 

(2009, p.53) indica que a partir do momento que consegue-se completar 

a sentença: “O objetivo deste estudo é...” é possível saber qual o foco do 

estudo. 

Dessa forma, este item está diretamente relacionado aos objetivos 

que serão discutidos no item 5.2.4. A partir da análise realizada 

estabeleceu-se 4 categorias para foco de pesquisa: 

 

1) Aprendizagens construídas por futuros professores 

durante o estágio supervisionado 

 
Esta categoria contempla 4 artigos (A02, A04, A05 e A09). 

Um deles, o artigo A02 de Baccon e Arruda (2010) apresenta como 
objeto de estudo: saberes docentes construídos por futuros professores 

durante o estágio supervisionado. 

O artigo A04 de Lima, et al. (2015) atribuem como foco de estudo 

os indícios de aprendizagem docente evidenciados nos estagiários 
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durante a execução do estágio supervisionado. 

Guerta e Camargo (2015) apresentam como foco de pesquisa, 

conhecimentos docentes e os ambientes de aprendizagem em que sua 

aquisição foi favorecida durante o período de estágio supervisionado. 

Já o artigo de Felício e Oliveira (2008) focaliza sua pesquisa nas 

aprendizagens práticas consideradas construídas por futuros professores 

durante o estágio do Curso Normal Superior. 

 

2) Concepções/Percepções dos futuros professores 

 

Nesta categoria, agrupou-se 3 artigos que apresentam como objeto 

de estudo as concepções/percepções dos sujeitos (A01, A07 e A10), que 

são explicitados a seguir. 

O primeiro artigo desta categoria, de autoria de Zuliani e Hartwig 

(2009) (A01) tem como objeto de estudo as percepções de futuros 

professores sobre sua aprendizagem e sua influência no processo de 

aprendizagem e ensino de Química. 

O artigo A07, de Fetzner e Souza (2012) focaliza nas concepções 

sobre conhecimento escolar que permeiam os saberes da docência de 

bolsistas de iniciação à docência do PIBID. 

Também com foco de pesquisa nas concepções, o artigo A10 de 

Lopes (2010) tem foco nas concepções de estudantes de licenciatura sobre 

a profissão docente e o processo de aprendizagem da docência. 

 

3) Aspectos do percurso de formação docente de futuros 

professores 

 

Nesta categoria, percurso de formação docente de futuros 

professores, 2 artigos apresentaram convergências (A06 e A08). 

Um deles, o artigo A06 de autoria de Gastal e Avanzi (2015) tem 

como objeto de estudo o percurso de formação de alunos de Licenciatura 

em Ciências Biológicas. 

No outro artigo agrupado nesta categoria, o artigo A08 de 

Bergamaschi e Almeida (2013), possui como foco de pesquisa os aspectos 

marcantes nas trajetórias de vida de bolsistas de iniciação à docência para 

formação docente. 
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4) Produção acadêmico-científica sobre “Consideração das 

ideias dos alunos por futuros professores” 

 

Esta categoria foi criada devido ao artigo A03 não apresentar 

possibilidades de ser agrupado em outras categorias estabelecidas. 

Assim, o artigo de Harres; et al. (2005) apresenta como objeto de 

estudo, a produção acadêmico-científica sobre “Consideração das ideias 

dos alunos por futuros professores”. 

 

4.2.2 Pressupostos e Relevância 

 

Consideramos que o conteúdo deste item deve ter um vínculo 

básico com o item - Foco da Pesquisa. 

Pressuposto é aquilo que se supõe antecipadamente, e pode ser 

identificado em pesquisas/estudos/trabalhos a partir das expressões 

comumente utilizadas: “pressupõe que”, “podem ser”, “acreditamos 

que”, entre outras. 

Já a relevância se refere à apresentação e argumentação dos 

aspectos que auxiliam a especificar a relevância do 

estudo/trabalho/pesquisa. A relevância   pode   ser   considerada   em   

vários   âmbitos:   acadêmico  geral, acadêmico restrito ao campo 

educacional, acadêmico vinculado a uma área específica, social amplo, 

social restrito ao campo educacional, entre outras possibilidades. 

Dessa forma, a partir da leitura dos 10 artigos constituintes da 

amostra identificou-se 1 artigo que apresenta pressuposto E relevância 

(A05), 2 artigos que apresentam pressuposto (A01 e A09) e 2 artigos que 

apresentam relevância da pesquisa (A03 e A04). Nos demais 6 artigos 

(A02, A06, A07, A08 e A10) não identificou-se pressupostos e relevância 

da pesquisa, por isso não constam no Quadro 8 que apresenta os 

fragmentos dos artigos. 
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Quadro 8 - Pressuposto e Relevância 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 Fonte: Dos autores 

 

4.2.3 Aportes Conceituais Referenciados 
 

Neste item, serão apenas indicados e caracterizados os aportes de 

natureza conceitual que auxiliam na constituição da fundamentação 

teórica do estudo, do trabalho, da pesquisa. 

Esses aportes de natureza conceitual podem apresentar um 

conjunto de: 

1)  resultados e/ou conclusões de pesquisas, sobretudo 

empíricas, sustentados e/ou consolidados na área/campo de 

pesquisa; 

2)  afirmações ou ideias ou proposições conceituais sustentadas 

mediante argumentação explícita; 
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3)  conceitos e/ou categorias e/ou modelos consolidados na 

literatura e/ou aceitos na área/campo de pesquisa. 

 

Geralmente, os aportes teórico-conceituais referenciados são 

precedidos por palavras como: baseado em, utilizamos, adotamos a 

classificação de X autores, partindo desta concepção, assumimos neste 

trabalho, entre outras. 

Os aportes teórico-conceituais podem ser encontrados nos 

trabalhos geralmente na parte de fundamentação teórica, no caso de 

artigos, alguns apresentam logo na introdução ou dependendo da 

relevância do referencial para o trabalho, no resumo. Dessa forma, os 

aportes teórico-conceituais identificados em cada artigo, foram 

relacionados no Quadro 9. Esses aportes teórico-conceituais podem ser 

retomados ao longo da análise ou discussão dos resultados, se tornando 

um aporte prático-conceitual, também. 
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Quadro 9 - Aportes Teórico-Conceituais Referenciados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

*Os aportes apresentados aparecem na fundamentação teórica do artigo e depois os autores 

retomam ao analisar ou discutir os resultados, dessa forma, esses aportes são tanto teórico- 

conceituais quanto prático-conceituais. 

 

Observou-se nos artigos constituintes da amostra que alguns 

artigos apresentam aportes conceituais, na medida em que analisam e 

discutem os resultados, se tratando dessa forma de aportes prático-

conceituais referenciados. Esses aportes são apresentados no Quadro 10. 
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             Quadro 10 - Aportes Prático-Conceituais Referenciados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
             Fonte: Dos autores 
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A partir dos aportes teórico-conceituais apresentados nos Quadros 9 

e 10, é possível identificar que há artigos que utilizam-se dos mesmos 

referenciais, por exemplo: 

-  4 (artigos) artigos tem como referencial teórico Maurice Tardif 

(A01, A02, A04 e A09); 

-  2 artigos tem como referencial teórico Maria da Graça Nicoletti 

Mizukami (A05 e A10); 

-  3 artigos tem como referencial teórico Selma Garrido Pimenta 

(A07, A05 e A06); 

-  2 artigos tem como referencial teórico Marcelo García (A04 e 

A10); 

-  2 artigos tem como referencial teórico Donald Schön (A01 e 

A05); 

 
Para os demais referenciais que constam nos Quadros 9 e 10, não 

foi possível agrupa-los, pois somente um artigo utiliza-o como aporte. 

 

4.2.4 Intenções de Pesquisa 

 

A partir da leitura dos artigos acadêmico-científicos, 

considerando, quando apresentado, os problemas de pesquisa, as questões 

de pesquisa e os objetivos declarados pelos autores, identificou-se as 

intenções de pesquisa de cada um dos artigos constituintes da amostra. 

Observado convergências entre as intenções de pesquisa identificadas, 4 

categorias de intenções de pesquisa foram criadas a posteriori e são 

apresentadas a seguir. 

 

(1) Identificar/Caracterizar as aprendizagens construídas por 

futuros professores durante a realização de estágio 

supervisionado. 

 

Nesta categoria, 4 artigos (A02, A04, A05 e A09) foram agrupados 

por apresentarem como intenção de pesquisa identificar/caracterizar as 

aprendizagens construídas por futuros professores durante a realização de 

estágio supervisionado. 

Mediante leitura realizada, identificou-se que Baccon e Arruda 
(2010) (A2) tinham como intenção de pesquisa identificar os saberes 

construídos por futuros professores durante a realização do estágio 

supervisionado. Para isso, por meio dos instrumentos de coleta de 

informações utilizados perceberam as representações que cada estagiário 
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elaborou durante o estágio em relação aos alunos, ao professor, à escola, 

aos outros estagiários de seu grupo e ao próprio estágio. Com base nessas 

representações identificaram quais saberes os estagiários conseguiram 

construir durante esse período. 

Em outro estudo, Arruda, com Lima, Passos e Dohl (2015), por 

meio da aplicação simultânea de dois instrumentos de análise, a Matriz 

3x3, e os Focos da Aprendizagem Docente (FAD) analisaram as 

entrevistas realizadas com três estudantes da licenciatura em Física 

durante a execução do estágio supervisionado, afim de caracterizar a 

aprendizagem de futuros professores participantes de estágio 

supervisionado. 

No artigo A05 de Guerta e Camargo, identificou-se como intenção 

de pesquisa, caracterizar as aprendizagens construídas por futuros 

professores e os ambientes nos quais elas aconteceram durante a 

realização de estágio supervisionado. 

Outra intenção de pesquisa desta categoria foi identificada no 

artigo de Felicio e Oliveira (2008) (A09), que objetivavam identificar as 

aprendizagens práticas consideradas construídas por futuros professores 

durante a realização estágio supervisionado. Para atingir este objetivo, 

realizaram questionamentos e avaliações no momento de conclusão do 

curso de uma turma. 

 

(2) Identificar as concepções/percepções de futuros professores 

 
Esta categoria contempla 3 artigos (A01, A07 e A10), os quais, 

tem como intenção de pesquisa identificar as concepções/percepções de 

futuros professores sobre algo. 

Zuliani e Hartwig (2009) (A01) apresentam em seu artigo 

resultados de uma pesquisa realizada com Licenciandos em Química, 

enquanto alunos da disciplina Prática de Ensino de Química, utilizando a 

Metodologia Investigativa. Nesse estudo, visaram caracterizar como os 

futuros professores percebem sua aprendizagem pessoal e sua influência 

a outros contextos. 

Já o trabalho de Fetzner e Souza (2012) (A07), apesar de citar no 

resumo que o artigo apresenta “(...) resultados iniciais de um estudo sobre 

as concepções de conhecimento escolar que permeiam os saberes da 

docência de professores de escolas públicas e de bolsistas de iniciação à 

docência en- volvidos no projeto [PIBID].”, mediante a leitura integral 

do artigo, não identificamos resultados de concepções de conhecimento 

escolar de professores de escolas públicas. Nesse intento, identificamos 

como intenção de pesquisa, deste estudo, identificar as concepções de 
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bolsistas de iniciação à docência sobre conhecimento escolar e sua 

formação profissional. 

O terceiro artigo que compreende esta categoria é o de Lopes 

(2010) (A10). Por meio de um questionário contendo oito perguntas 

abertas, o autor procurou identificar as concepções de estudantes de 

licenciatura sobre a profissão docente e o processo de aprendizagem da 

docência em cursos de licenciatura. 

 

(3) Identificar aspectos do percurso de formação de futuros 

professores 

 
Nesta categoria foram agrupados 2 artigos (A06 e A08), nos quais 

os autores identificam por meio da produção de narrativas o percurso de 

formação de professores. 

No estudo de Gastal e Avanzi (2015) (A06), as narrativas estudadas 

foram produzidas em duas disciplinas, uma delas, na de estágio 

supervisionado em Ensino de Ciências, e indicaram uma autorreflexão 

dos licenciandos sobre seu percurso de formação desde estudante de 

Educação Básica até sua vivência no estágio supervisionado. Assim, 

identificamos como intenção de pesquisa deste artigo, identificar 

aspectos do percurso de formação de alunos de Licenciatura em Ciências 

Biológicas, à luz das ideias de Larrosa sobre saber da experiência. No 

outro artigo agrupado nesta categoria, o artigo A08 de Bergamaschi e 

Almeida (2013), as autoras buscaram aproximações e afastamentos entre 

os aspectos marcantes nas trajetórias de vida de bolsistas de iniciação à 

docência para formação docente. Para isso, utilizaram-se de narrativas 

autobiográficas produzidas por 14 bolsistas do Programa Institucional 

de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) do Curso de Licenciatura em 

Pedagogia. Os aspectos marcantes nas trajetórias de vida identificados 

foram: a infância e a família, as experiências escolares e, por fim, a 

escolha da docência e o estar professor no PIBID. 

 

(4) Caracterizar a produção acadêmica-científica sobre 

“Consideração das ideias dos alunos por futuros professores” 

 

Nesta categoria, 1 artigo foi identificado (A03). 

O artigo A03 realizou um estudo de revisão da literatura com a 

intenção de, caracterizar a produção acadêmica-científica sobre 

“Consideração das ideias dos alunos por futuros professores” veiculadas 

em revistas internacionais (em língua inglesa). Em outras palavras, 

Harres, et al. (2012), analisou se as ideias dos futuros professores sobre 
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as ideias dos alunos são consideradas e trabalhadas a partir delas e com 

elas na formação inicial. 

 

4.2.5 Aportes Metodológicos Referenciados 

 

Neste item, são apenas indicados e caracterizados os aportes de 

natureza metodológica que auxiliam na constituição da fundamentação 

metodológica do estudo/do trabalho/da pesquisa, que apresentem um 

conjunto de: 

 

 resultados e/ou conclusões de pesquisas, 

sobretudo empíricas, sustentados e/ou consolidados na 

área/campo de pesquisa; 

 afirmações ou ideias ou proposições conceituais sustentadas 

mediante argumentação explícita; 

 conceitos e/ou categorias e/ou modelos consolidados na 

literatura e/ou aceitos na área/campo de pesquisa. 

 

Dessa forma, para a caracterização dos aportes metodológicos 

referenciados estabeleceu-se 3 categorias: 

 

(1) Técnicas de pesquisa 
Devem ser adequadas e pertinentes ao tratamento das informações 

coletadas, segundo suas naturezas, a partir das fontes escolhidas e mediante 

os instrumentos utilizados; 

 

(2) Abordagem(ns) adotada(s) 

 

Apresentar as justificativas para as escolhas, bem como 

argumentar sobre a pertinência e a adequação destas escolhas; 

Considera-se ainda, que poderia haver uma terceira categoria para 

a caracterização deste item, que seria a categoria: 

 

(3) Tipo(s) de pesquisa 

Enquadrar o estudo, o trabalho, a pesquisa, em termos das 
tipologias existentes na literatura e justificar filiações e/ou 

pertencimentos. 

 O Quadro 11, sistematiza o discutido acima. 
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  Quadro 11 - Aportes Metodológicos Referenciados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
*Aportes teórico-metodológicos e prático-metodológicos. 

 

Como já comentado anteriormente, o artigo de Guerta e Camargo 

(2015) (A05) relata se tratar de uma pesquisa com abordagem 

metodológica qualitativa (p.611, §.1), porém, não utiliza-se de aportes 

metodológicos par fundamentar a sua escolha. 

Dessa forma, 4 artigos não apresentam aportes metodológicos 

referenciados (A03, A05, A07 e A09). 

 

4.2.6 Fontes e Instrumentos para Coleta de Informações 

 

No âmbito do grupo de pesquisa INOVAEDUC, considera-se que 

as fontes de coleta de informações podem ser de 3 tipos: 
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 Sujeitos (modalidade: alunos, bolsista de iniciação à docência, 

professores, etc.); 

 Documentos (modalidade: leis, editais, relatórios, 

provas/avaliações, etc.); 

 Espaços (modalidade: sala de aula, reuniões pedagógicas, etc.); 

 

E, os instrumentos de coleta de informações devem estar 

condizentes com as fontes de informações escolhidas. Para sujeitos 

podem ser utilizados, questionários, entrevistas, etc.; para documentos 

utiliza-se roteiros de análise textual e para espaço usa-se observação. 

Entretanto, constatamos que muitos artigos utilizam-se de fonte de 

informação do tipo documento como instrumento de coleta de informações 

e não como fonte de coleta de informações. O que sustenta nossa 

constatação, é o fato do número de amostra apresentado ser o de sujeitos 

e não o de documentos. Claro, que poderíamos supor que se o número de 

alunos é X, então o número de documentos é X, porém, iremos manter a 

fidedignidade às informações apresentadas nos artigos considerando o 

exposto nos artigos. Por isso, estes documentos são apresentados como 

instrumentos para coleta de informações dos sujeitos no Quadro 12, que 

apresenta as modalidades de fontes de coletas de informações dos artigos 

e o respectivo instrumento utilizado para coleta das informações. 

Como é evidenciado no Quadro 12, 4 artigos utilizam-se de 

documentos como fontes de coleta de informações, porém, nenhum 

especifica o instrumento utilizado na coleta das informações, por 

exemplo, no âmbito do grupo INOVAEDUC utilizamos um Roteiro de 

Análise Textual (RAT). 

Outra evidencia, é que nenhum dos artigos analisados, utilizou-se 

da modalidade espaço como fonte de informação, por isso não é constada 

no Quadro 12. 
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Quadro 12 - Fontes e Instrumentos de Coleta de Informação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Dos autores 

 

Observamos que Zuliani e Hartwig (2009) não descrevem em seu 

artigo (A01) do que se trata a avaliação reflexiva. Porém, como os autores 

apresentam em anexo os instrumentos utilizados na coleta de informações, 

a partir da análise do mesmo, compreendemos como apresentado por eles 

que trata-se de uma avaliação do curso a partir do que os estudantes 

acreditam ter aprendido ao longo da disciplina de estágio curricular. 

O artigo A06 de Gastal e Avanzi (2015) explicitam que o texto 

reflexivo deve ser escrito em primeira pessoa, e deve relacionar a 

experiência como aluno e docente em formação às leituras realizadas na 

disciplina. 

No caso do artigo A07, os autores Fetzner e Souza (2012) não 

deixam claro ao leitor se utilizaram questionário on-line ou físico, apenas 

indica que 21 bolsistas responderam ao questionário no prazo solicitado. 

Ou seja, esta pesquisa não foi realizada em tempo real com os bolsistas, 

mas também não sabe-se se lhes foram entregues os questionários físicos 

ou lhes foi repassado um questionário on-line. 
 

4.2.7 Recortes e Amostras 

 

Para a caracterização de recortes e amostras da pesquisa, 

observamos que era comum nos artigos o recorte se referir a curso de 
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licenciatura, por isso, caracterizamos os artigos em função dos cursos nos 

quais desenvolveu-se a pesquisa. 

O Quadro 13 apresenta os recortes em relação aos cursos onde 

foram coletadas as informações de pesquisa, com a respectiva amostra 

das fontes de coleta de informações. Pelo quadro é possível perceber a 

diversidade das áreas contempladas pela coleta de informação, sendo dos 

10 artigos constituintes da amostra, 8 cursos diferentes. 

 

 Quadro 13 - Recortes e Amostras 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Legenda: EST – Estudante, ESTG – Estagiário, RE – Relatório de Estágio, QUEST – 

Questionário, MEM – Memoriais, TxtAA – Textos auto-avaliativos. *São explicados 

ao longo do texto. 

Fonte: Dos autores 

 

O artigo A01 de Zuliani E Hartwig, relata que a pesquisa foi 

desenvolvida com 25 alunos de uma disciplina, dos quais selecionou-se 

12 para a análise dos dados. Os autores justificam a escolha dos 12 

sujeitos de pesquisa. 

O artigo de Harres et al. (2012) (A03) não consta no Quadro 13, pois 

é um artigo de revisão de literatura que trabalhou com 18 artigos 

vinculados nas revistas estrangeiras da área de educação em ciências no 

período 1995 a 2005, não tendo como campo de pesquisa nenhum curso 

de formação de professores. Guerta e Camargo (2015) (A05) realizaram 

a pesquisa com 5 alunos graduandos de uma turma composta por vinte 
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e um alunos do curso de Ciência Biológicas. De acordo com as autoras, 

o número da amostra justifica-se pela disponibilidade dos alunos em 

participar da pesquisa. 

Outro artigo, o artigo de Gastal e Avanzi (2015) (A06) indica que a 

recolha de informações ocorreu em duas disciplinas do curso de 

Licenciatura em Ciências Biológicas da Universidade de Brasília (UnB), 

entre 2008 e 2011: Metodologia do Ensino de Biologia (MEB) e Estágio 

Supervisionado no Ensino de Ciências (ESEC) e, de acordo com o artigo: 
 

[...]Em MEB, os estudantes produzem um texto 

reflexivo em primeira pessoa, que relaciona sua 

experiência como aluno e docente em formação às 

leituras teóricas realizadas na disciplina. Em 

ESEC, produzem um relato, também em primeira 

pessoa, na forma de um diário a ser entregue em 

intervalos de três semanas (seis cadernos, no total) 

[...]no total, 251 estudantes cursaram as duas 

disciplinas no período considerado, e são os textos 

resultantes dessas duas atividades o material de 

análise deste trabalho. (grifo nosso) [p.154, §.1] 

 

O artigo relata que são os textos resultantes dessas atividades o 

material analisado, porém, não dá o número de amostra, apresentando 

apenas o número de estudantes. Contudo, não são 251 textos que serão 

analisados. Considerando que seja 251 estudantes que cursaram ao 

mesmo tempo as duas disciplinas, teoricamente são 251 textos produzidos 

em MEB, mais 1506 (251x6) textos produzidos em ESEC, perfazendo um 

total de 1757 textos, isso se todos os estudantes entregaram os textos 

solicitados. Por mais, que a soma de alunos das duas disciplinas seja 251 

estudantes, ainda assim, não é possível saber o  número de textos 

analisados e que são constituintes da amostra. Diante disso, para o leitor 

fica dúvidas quanto aos resultados apresentados, levando a um 

descrédito. 

No caso do artigo de Felício e Oliveira (2008) (A09), não fica claro 

para o leitor o número de textos auto-avaliativos utilizados. Supõe-se que 

sejam 7 textos auto-avaliativos, pois a turma participante da pesquisa era 

constituída por 7 alunas que cursavam o Curso Normal Superior. 

 

4.2.8 Processos de Coleta e de Tratamento das Informações 

 

Em 6 artigos constituintes da amostra, o processo de coleta de 

informações ocorre no contexto de uma disciplina (A01, A02, A04, A05, 
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A06 e A09), sendo esta uma categoria estabelecida (Quadro 14). 

 

Quadro 14 - Disciplinas em que ocorreu processo de coleta de 

informações 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Obs: 4 bolsistas do subprojeto de pedagogia nos anos iniciais do ensino fundamental e 9 

bolsistas do subprojeto de pedagogia na formação de professores em nível médio. 

Fonte: Dos autores 

 

O processo de coleta de informações dos artigos A07 e A08 

ocorrem no âmbito do PIBID, sendo esta a segunda categoria 

estabelecida. Entretanto, o artigo de Fetzner e Souza (2012) (A07) não 

evidencia como foi realizado o processo de coleta de informações, apenas 

especifica que dos 36 BID apenas 21 responderam ao questionário no 

prazo solicitado. E o artigo de Bergamaschi e Almeida (2013) (A08) narra 

em primeira pessoa do singular, o processo de coleta de informações 

evidenciando as etapas e procedimentos utilizados, além de apresentar e 

comentar as contingências e dificuldades vivenciadas, sobretudo 

operacionais. 

O artigo de Harres, et al (2012) (A03), trata-se de uma revisão 

bibliográfica, no qual os autores escolheram nas principais revistas 

internacionais de educação em ciências no período 1995 a 2005, 18 

trabalhos que investigaram alguma estratégia de intervenção curricular 
inovadora e coerente com a concepção de aprendizagem (neste caso, 

profissional). Nesses 18 trabalhos, fizeram uma análise sobre como foram 

abordadas as ideias dos alunos durante o processo formativo e, também, 

sobre como as ideias dos professores (sobre as ideias dos alunos) foram 

consideradas. Porém, os autores não justificam o porquê, da escolha dos 
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periódicos acadêmico-científicos analisados – o motivo delas serem 

consideradas as principais, do período compreendido para análise, ou 

ainda, do procedimento de busca nos periódicos, se foi sumário a sumário 

ou utilizou-se algum recurso de busca digital. 

O artigo de Lopes (2010) (A10) evidencia que o processo de coleta 

de informações foi realizado por meio de um questionário com perguntas 

abertas e que esses dados “foram coletados em tempo real, em sala de 

aula, mediante a colaboração de professores dos cursos envolvidos, 

exceção feita aos alunos do Curso de Letras do período noturno, [...]”, 

porém, não especifica o porquê dessa exceção e como teria sido o 

procedimento seguido com os alunos do Curso de Letras do período 

noturno. 

Com relação ao tratamento das informações, 3 artigos (A06, A07 

e A09) não apresentam evidencias de como foi realizado esta etapa da 

pesquisa. Para os demais artigos, identificamos 3 categorias possíveis 

para caracteriza-los. O tratamento das informações é realizado a partir da 

utilização [1] de categorias/eixos temáticos de análise, [2] da teoria da 

análise textual discursiva e [3] da análise das informações coletadas cria-

se as categorias (a posteriori). 

Se enquadram na primeira categoria [1] - categorias/eixos 

temáticos de análise a priori, o artigo de HARRES et al. (2012) (A03) e de 

Lopes (2010) (A10). Na segunda categoria [2] se enquadram os artigos 

que utilizam para tratamento de dados as etapas propostas pela teoria 

da análise textual discursiva. Assim, se enquadram nesta categoria o 

artigo de Baccon e Arruda (2010) (A02) e Lima et al. (2015) (A04). No 

caso do artigo de Lima et al. (2015) (A04), as categorias já haviam sido 

estabelecidas a priori, de modo a construir um discurso coerente e ditado 

de alguma unidade a partir de falas (unidades de análise) que se 

acomodam e relacionam com o referencial adotado. 

O artigo de Guerta e Camargo (2015) (A05), Bergamaschi e 

Almeida (2013) (A08) e Zuliani e Arruda (2010) (A01) compõem a 

terceira categoria [3], no qual, o tratamento das informações é feito a partir 

da utilização da análise das informações coletadas cria-se as categorias (a 

posteriori). No caso do artigo de Guerta e Camargo (2015) (A05) a 

análise constituiu em identificar, em cada resposta dos sujeitos da 

pesquisa, a palavra e/ou expressão que representasse o seu núcleo de 

sentido para posterior classificação em categorias ou subcategorias 

(agrupassem os núcleos de sentido em suas divergências e 

convergências), e no caso do artigo de Bergamaschi e Almeida (2013) 

(A08), depois de estudar cada texto, buscou-se aproximações e 

distanciamentos entre eles, organizou-se e sistematizou-se as ideias, 
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elegendo-se então os temas para apresentação dos resultados. Já o artigo 

de Zuliani e Arruda (2010) (A01) utilizam as técnicas de análise 

etnográfica e nomotética e em seguida apresentam um padrão temático a 

partir das constatações obtidas. 

 

4.2.9 Evidências, Constatações e Resultados 
 

Os resultados apresentados nos artigos devem ter vínculo básico 

com as intenções que levaram a desenvolver a pesquisa18. 

Dessa forma, nossa intenção neste item é apresentar síntese dos 

resultados apresentados nos artigos, observando se respondem ao 

problema ou questões de pesquisa, e se estão assim, de acordo com as 

intenções de pesquisa. Vamos discutindo a me Resultados apresentados 

no artigo de Zuliani e Hartwig (2009) (A01): 

 

 Resultados apresentados no artigo de Juliane e Hartwig (2009) 

(A01) 

 

Observamos inicialmente que na seção Resultados e Discussões é 

apresentado logo no primeiro parágrafo o procedimento de coleta e 

tratamento das informações, para em seguida apresentar os resultados de 

fato. As duas análises utilizadas a ideográfica e nomotética não 

respondiam separadamente a principal questão da pesquisa – De que 

maneira os sujeitos percebem e expressam sua aprendizagem pessoal e 

sua transferência a outros contextos, sendo necessário a utilização das 

duas técnicas. 

De acordo com os autores os sujeitos de pesquisa classificam as 

estruturas semióticas em dois grandes grupos, [1] Buscar conhecimento 

e autoaprendizagem e [2] Relação aprendizagem pessoal e a dos alunos. 

Porém, nesse artigo somente os resultados para o primeiro grupo- Buscar 

conhecimento e autoaprendizagem são discutidos devido ao espaço 

necessário para discutir. 

Quanto as respostas apresentadas os autores constatam: 

 

“Em todas as respostas produzidas na Entrevista 1, os sujeitos 

associam a busca de conhecimentos à aprendizagem da docência como 

necessidade profissional e à necessidade de aprender.” Em outro 

momento, “Na Avaliação 1, o segundo instrumento de coleta de dados 

utilizado, novamente se expressam, nas propostas dos sujeitos: a 

                                                
18 As intenções de pesquisa são apresentadas no item 4.2.4. 
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necessidade de buscar conhecimentos, autoaprendizagem, além de 

autonomia e responsabilidade por esta aprendizagem.” E quanto ao 

terceiro instrumento de coleta, proporcionou afirmar “A Avaliação 2, 

realizada no final da Prática de Ensino II, vem indicar uma ratificação 

dos dados percebidos nos dois instrumentos anteriores. Parece que o 

trabalho, desenvolvido durante o tempo intermediário às duas avaliações, 

possibilitou a estes sujeitos uma reflexão mais centrada sobre o processo 

formativo, bem como em relação ao ensinar (alguns deles já haviam 

desenvolvido os minicursos com os alunos).” Assim como para essas, 

para outras afirmações e constatações apresentadas pelos autores, não 

encontramos indicativos que as sustentem. 

 

Diante da intenção de pesquisa em averiguar a aprendizagem da 

docência percebida pelos sujeitos e as interpretações dos sujeitos 

sobre o processo formativo, acredita-se, considerando o exposto, que 

o apresentado pelos autores responde ao problema de pesquisa, apesar 

de não encontrarmos sustentações. Assim, conforme o artigo, os 

sujeitos expressam: a necessidade de buscar conhecimentos, 

autoaprendizagem, além de autonomia e responsabilidade por esta 

aprendizagem. Os autores indicam ainda ter encontrado ao longo do 

discurso dos alunos e ao longo dos textos analisados, um padrão 

semântico comum compartilhado por todos os sujeitos da pesquisa. 

 

 Resultados apresentados no artigo de Baccon e Arruda (2010) 

(A02): 

 
Quanto aos resultados apresentados no artigo de Baccon e Arruda 

(2010) (A02) para a primeira questão de pesquisa - Que representações o 

estagiário elabora sobre a observação de aulas e sobre a regência? Os 

autores apresentam categorias de representações dos estagiários em 

relação, aos professores, aos alunos, às perturbações institucionais, a eles 

mesmos ou em relação a outro estagiário, ao estágio a partir do primeiro 

contato com a sala de aula, apresentando trechos dos relatórios e das 

entrevistas que sustentam essas categorias. 

Para a segunda questão de pesquisa - Quais saberes o estagiário 

constrói durante essa etapa da sua formação? 

Nos chamou atenção a seguinte frase: “Apesar de a regência constar 

apenas de dez aulas para cada estagiário, a experiência pareceu ter sido 

muito significativa, permitindo aos estagiários desenvolverem seus 

primeiros saberes docentes experienciais.” (p.520). Ou seja, com dez 
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aulas, que correspondem a 2,5% do exigido por lei, de acordo com os 

autores permitiu aos estagiários desenvolverem os saberes docentes 

experienciais. Para que 400 horas de estágio então? Porém, os autores 

utilizam o termo “pareceu” para se referir a significância da experiência 

de estágio o que permite dúvidas e nos faz buscar as sustentações para 

esta afirmação. Dessa forma, constatamos que os autores apresentam os 

cinco saberes elaborados a partir do estágio – saber o conteúdo, saber 

ensinar, saber interagir, saber pessoal e saber ser, mas não apresentam 

sustentações consistentes para nós enquanto leitor concordarmos e 

sobretudo, acreditarmos nos resultados apresentados. 

Já para a terceira questão de pesquisa - Que sentidos o estagiário 

atribui ao estágio supervisionado? os autores afirmam na página 519 que 

só encontraram significantes em relação às impressões do estágio para o 

grupo B, nos relatórios, pois na entrevista não relataram nada sobre isso. 

Os significantes apresentados no relatório são: expectativa, experimentou 

e aprendeu. Para os estagiários do grupo A, fica então subentendido que 

não relataram significantes em relação às impressões do estágio. 

 

 Resultados apresentados no artigo de HARRES et al. (2012) (A03): 

 

Considerando que os autores tinham como intenção de pesquisa a 

partir de uma revisão bibliográfica, analisar se as ideias dos professores 

sobre as ideias dos alunos eram consideradas e trabalhadas a partir delas 

e com elas na formação inicial, os resultados apresentam coesão com a 

intenção inicial. 

Dos 18 artigos analisados pelos autores na revisão bibliográfica, 

“Com exceção de três trabalhos (nº 1, 3 e 12) nos quais não foi possível 

identificar se as ideias dos alunos eram consideradas ou não e de um 

trabalho que enfatiza as ideias dos alunos apenas como elemento 

motivacional (nº 11), nove pesquisas (50% da amostra) de acordo com os 

autores, tomam as ideias dos alunos como um conteúdo da formação 

profissional do professor de ciências. Todas estas propõem abordagens 

curriculares avançadas (construtivista simplista ou complexa, 

investigativa e reflexiva). Para os demais 5 trabalhos (nº 2, 4, 9, 17 e 18) 

consta como “não existem” evidências de ideias dos alunos. Em seguida, 

os autores comentam sobre os trabalhos que tomam as ideias dos alunos 

como um conteúdo da formação profissional do professor de ciências, 

dos quais destacam que os trabalhos de nº 3,13 e 18 apresentam 

incidência maior de futuros professores que passam a considerar as ideias 

dos alunos de modo mais consistente em suas concepções e práticas 
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(p.62). Os autores ainda constatam não ser possível “estabelecer relação 

entre as características das pesquisas e das intervenções formativas, 

como, por exemplo, a existência ou não da parte prática implementada ou 

a sua duração.”(p.60). 

Para todos estes resultados apresentados, os autores não 

apresentam sustentação das informações. 

 

 Resultados apresentados no artigo Lima et al. (2015) (A04): 

 
Lima et al., (2015) em seu artigo tem como intenção aprofundar a 

compreensão dos indícios de aprendizagem docente evidenciados na 

análise de entrevistas de estagiários, como ficou evidenciado pelo 

objetivo exposto anteriormente. Para isso utiliza-se a Matriz 3x3 como 

uma lente analítica sobre os FAD evidenciados a partir da fala de 3 

estagiários. 

Os autores inicialmente apresentam em seis itens a sequência dos 

procedimentos utilizados para apresentação dos resultados, que parte da 

apresentação de transcrição de parte de uma fala de cada sujeito da 

pesquisa para em seguida apresentar as constatações, resultados e realizar 

comentários. 

Em síntese os resultados mostram que o estagiário E1 e E2, 

demonstram maior preocupação com os Focos 2 (conhecimento prático 

da docência),1 (interesse pela docência) e 5 (identidade docente), 

enquanto o E3 apresentou relatos que puderam ser acomodados nos cinco 

focos de aprendizagem docente. De acordo com os autores somente E3 

se manifestou com relação ao que é possível ser caracterizado como 

Focos 3 e 4, reflexão sobre a docência e comunidade docente, 

respectivamente. 

Assim, consideramos que os autores apresentam resultados 

condizentes com as intenções de pesquisa e seus comentários e 

constatações estão sustentadas nos extratos de transcrição de parte de uma 

fala de cada sujeito de pesquisa. 

 

 Resultados apresentados no artigo de Guerta e Camargo (2015) 

(A05): 

 

No que diz respeito ao artigo de Guerta e Camargo (2015), os 

autores afirmam: “A análise dos dados permitiu construir três categorias 

para os tipos de aprendizagens da docência que são necessárias e 

possíveis de se adquirir durante o período de formação inicial.” [p.612, 
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§.2] As categorias são: conhecimentos teóricos, aprendizagem prática e 

aprendizagem pessoal. Contudo, apesar de considerarem necessárias 

essas três categorias, os autores não apresentam argumentação ou 

fundamentação que sustentem a necessidade dessas três categorias 

durante o período de formação inicial. 

Outra observação que realizamos está presente no parágrafo 2º da 

página 612, no seguinte trecho: 
 

O que se verifica no universo das respostas dos 

participantes com relação aos tipos de 

aprendizagem durante o estágio é, portanto, uma 

mescla de concepções que se referem tanto às 

dimensões práticas da docência quanto àquelas 

ligadas aos aspectos teóricos, à reflexão sobre a 

prática e, também, ao desenvolvimento pessoal.” 

(grifo nosso). 

 

Qual a diferença entre dimensão e aspecto? A nosso ver, poderia 

ser apresentado como dimensões práticas e dimensões teóricas. 

 

 Resultados apresentados no artigo de Gastal e Avanzi (2015) (A06): 

 
A partir da intenção de pesquisa em tratar a produção de narrativas 

como elemento de reflexão no percurso de formação de alunos de 

Licenciatura em Ciências Biológicas à luz das ideias de Larrosa. Os 

resultados apresentados evidenciam que as narrativas proporcionaram 

reconhecer que os estudantes ao exercerem a regência docente, nos 

Estágios Supervisionados, vivem a condição de professor, ao mesmo 

tempo reconhecendo e estranhando, sua experiência, o que para os 

autores permite o licenciando, viver a experiência, no sentido apontado 

por Larrosa (2011). 

As narrativas escritas pelos estudantes sugerem ainda que, no 

decorrer da graduação, vivenciam um reconhecimento gradual de que 

estão em um curso de formação de professores, sendo perceptível certa 

resistência dos licenciandos a se apropriarem delas como parte de sua 

formação, talvez por se projetarem mais como futuros biólogos do que 

como futuros professores, de acordo com os autores. Outra constatação 
apresentada a partir das narrativas dos alunos é a de que, a experiência 

como estudante tem como referência para a prática docente a teoria que 

os estudantes conheceram nas disciplinas formativas, que é percebida 

como ausente ou insuficiente em seus professores, mas desejável no 
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professor que projeta ser. 

Os autores apresentam extratos dos diários de estágio e dos textos 

reflexivos dos estudantes para sustentar as constatações realizadas. 

 

 Resultados apresentados no artigo de Fetzner e Souza (2012) (A07): 

 

Neste artigo constatamos que no resumo os autores se propoem a 

apresentarem os resultados iniciais de um estudo sobre as concepções de 

conhecimento escolar que permeiam os saberes da docência de 

professores de escolas públicas e de bolsistas de iniciação à docência 

envolvidos no projeto. No nosso entendimento, deveria então, ser 

apresentado tanto as concepções de professores de escolas públicas, 

quanto as concepções dos BIDs, entretanto, não identificamos as 

concepções de professores no artigo. Há apenas um trecho que remete aos 

professores “Segundo os professores da escola, o baixo desempenho 

escolar é resultado, principalmente, de dificuldades na leitura e na escrita, 

na resolução de problemas matemáticos e nas quatro operações.”(p.688). 

Em síntese, os resultados apresentados partem de duas questões 

feitas aos bolsistas: “Ao ser questionada sobre o que o PIBID 

representaria em sua formação profissional(...)”(p.689), “Ao serem 

questionados sobre quais conhecimentos de sua formação profissional 

mais contribuiriam para o trabalho que desempenham na escola, (...)” 

(p.689). É possível observar que a conjulgação dos verbos representar e 

contribuir está no futuro do pretério, enquanto o verbo desempenhar esta 

no presente do indicativo. A nosso ver a conjugação de todos os verbos 

deveriam estar no presente do indicativo, podendo ser assim reescrita as 

questões: 

1. O que o PIBID representa na sua/para sua formação 

profissional? 

2. Quais conhecimentos da formação profissional mais 

contribuem para o trabalho que desempenham na escola? 

Das respostas obtidas com os BIDs, o PIBID proporciona para 

a formação profissional: 

 Uma visão real do cotidiano escolar; 

 Experimentar novos métodos de ensino e diversas formas de 

mediação, de acordo com a necessidade de cada aluno; 

 Aprender na prática docente (laboratório da profissão 

docente); 

 Troca de experiência, saberes, dúvidas e conhecimento; 

 Conhecer outras pesquisas; 
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Também foram destacados a importância do financiamento do 

estudante para a sua permanência no curso; 

Dos conhecimentos da formação inicial que contribuem com o 

desenvolvimento do trabalho na escola, foram citados pelos BIDs: 

 Domínio dos conteúdos a serem abordados em sala de aula; 

 Contribuições de disciplinas como didática e psicologia para o 

entendimento do comportamento dos estudantes, do “processo 

de aprendizagem” e de que “alunos diferentes podem ter 

necessidades diferentes”; 

 Contribuições de disciplinas como avaliação e currículo, 

didática, gestão e planejamento escolar; 

 Questões mais gerais a respeito das ciências (apenas um aluno); 

Ainda de acordo com os autores “Todos os envolvidos como 

bolsistas de graduação têm indicado o PIBID como espaço de formação 

para a profissão de professor e como espaço de ampliação das 

aprendizagens dessa profissão.” (p.692). Os resultados apresentados, 

apresentam sustentação nos extratos dos questionários dos estudantes 

participantes da pesquisa. 

 

 Resultados apresentados no artigo de Bergamaschi e Almeida 

(2013) (A08): 

 

O artigo de Bergamaschi e Almeida (2013), apresenta como 

intenção de pesquisa compreender as narrativas de memória como parte 

importante no processo formativo dos BIDs do curso de Pedagogia. 

Para isso as autoras elegeram, os seguintes temas para organizar a 

apresentação dos resultados evidenciados: “lembranças de infância, 

vivências familiares, experiências escolares, a escolha da docência e 

atuações e aprendizagens no PIBID”(p.26), porém, no artigo são 

apresentados os seguintes itens: lembranças de infância e vivências 

familiares, experiências escolares, a escolha pela docência e o estar no 

PIBID. 

No primeiro item, em síntese as autoras afirmam que os temas de 

família ocuparam boa parte das páginas dos memoriais e o papel da família 

na formação do estudante como pessoa, aparece em destaque em quase 

todos os memoriais dos estudantes de Pedagogia. 

No item seguinte – experiências escolares, a partir de excertos dos 

memoriais de estudantes, chama a atenção a recorrência a tristes 

lembranças com relação à vida escolar, que evidenciam práticas punitivas 

e medo dos professores. Contudo, os autores também apresentam excertos 
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de narrativas de muitas lembranças alegres das experiências escolares, 

inclusive inspiradoras para a escolha da docência. Apresentam também, 

um excerto no qual a estudante, relata ter descoberto as alegrias da vida 

de estudante após migrar da escola privada para a escola pública. 

No terceiro item – a escolha pela docência e o estar na docência, 

as autoras observaram a partir das narrativas que 6 dos 14 estudantes 

revelaram que já tinham experiência de escola ou de trabalho com 

crianças antes de ingressar no curso de Pedagogia. As autoras apresentam 

excertos de narrativas na qual os estudantes expressam o processo de 

escolha pela Pedagogia, que o ser professora já era uma prática das 

brincadeiras de criança e em seguida, comentam das experiências no 

PIBID. 

A experiência no PIBID aparece quase como um divisor de águas 

na relação com a licenciatura e com a docência, de acordo com as autoras, 

todas sentiram na prática o estar professora, como “experiência única” de 

“convívio com a realidade escolar e com a docência compartilhada” ou a 

“sensação de plenitude daquele momento, em ouvir pela primeira vez 

uma criança me chamando de professora”, como poeticamente foi 

registrado nos memoriais. 

Dos excertos das narrativas apresentadas, o PIBID contribuiu para 

formação, pois possibilitou: 

 Compartilhar conhecimentos e saberes com todos os indivíduos 

do programa, incluindo bolsistas e coordenadoras; 

 Estudo, pesquisa e atuação docente e compartilhada; 

 Trabalho de docência compartilhada, planejar junto, 

compartilhar estudo, turmas; 

As autoras apresentam extratos dos memoriais dos estudantes para 

sustentar as constatações realizadas. 

 

 Resultados apresentados no artigo de Felício e Oliveira (2008) 

(A09): 

 
Felício e Oliveira (2008) (A09) apresentam como intenção de 

pesquisa apresentar  algumas  reflexões  sobre  a  importância  e  o  papel  

do  Estágio Curricular na formação prática dos educadores, a partir do 

estudo das aprendizagens práticas construídas no estágio curricular. 

Dessa forma, através dos relatórios apresentados e dos discursos 

(textos auto-avaliativos) as aprendizagens práticas consideradas 

construídas durante o estágio apresentados como resultados pelos autores, 

são: 
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 Capacidade de desenvolver o potencial observador; 

 Reflexão em torno da própria prática; 

 Melhor compreensão da relação teoria-prática; 

 Possibilidade de interagir com profissionais no seu contexto de 

trabalho. 

Tais aprendizagens práticas consideradas construídas durante o 

estágio são sustentadas mediante apresentação de trechos das ideias 

expressas pelos sujeitos. 

 

 Resultados apresentados no artigo de Lopes (2010): 

 

A intenção de pesquisa apresentada no artigo de Lopes (2010), é 

evidenciar saberes, concepções e expectativas de estudantes sobre a 

profissão docente em processos de aprendizagem da docência em cursos 

de licenciatura. Na seção discussão e análise dos dados, o autor apresenta 

as análises desenvolvidas em cada um dos seis eixos 1) Professor: da 

teoria à prática da sala de aula; 2) A relevância das concepções do 

professor à sua prática educativa; 3) O papel do professor na gestão 

escola; 4) Saberes e formação docente; 5) Formação e trabalho docente; 

6) Experiência docente: formação que transcende os estreitos limites da 

sala de aula da universidade. Nesta análise o autor apresenta a transcrição 

de um trecho do questionário dos sujeitos de pesquisa, que dão 

sustentação para o eixo e para as constatações realizadas pelo autor. 

Na seção seguinte, são apresentados os resultados de acordo com 

cada eixo. 

Assim, para o eixo “Professor: da teoria à prática de sala de aula” 

(eixo 1), os autores constatam que: 1) os futuros professores preocupam- 

se primeiramente com o aluno e com questões correlatas; 2) para a 

maioria dos estudantes pesquisados o professor é um educador movido por 

valores e ideais; 3) os estudantes pesquisados não reconheceram teorias 

educacionais subjacentes à ação pedagógica de um professor em situação 

específica (aula diferente). No caso do item 2, acreditamos que a 

constatação que melhor se adequa de acordo com o apresentado na seção 

anterior é – para a maioria dos estudantes transparece a ideia de que o 

educador tem uma missão e o profissional, por sua vez, tem uma carreira. 

A análise desenvolvida em “A relevância das concepções do 

professor na prática educativa” (eixo 2) evidenciou que os quase 

professores explicam educação e ensino por meio da doxa e não da 

episteme. 
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No eixo “O papel do professor na gestão escolar” (eixo 3), os 

autores constataram que os estudantes pesquisados não reconhecem a 

escola como lugar de ação coletiva, como também não fazem nenhuma 

referência à gestão escolar propriamente dita, apesar de discorrerem sobre 

ela. 

Em “Saberes e formação docente” (eixo 4), os autores constataram 

que os saberes aprendidos, majoritariamente os do conteúdo a ensinar, 

não são o foco dos estudantes do último ano de licenciatura, mas sim os 

não aprendidos. Concordamos com o autor e acrescentamos, que o 

questionamento de um dos estudantes está relacionado em como 

desenvolver o saber pedagógico do conteúdo (GAUTHIER), reflete a 

falta de discussão sobre os saberes necessários à docência, estando os 

discursos dos estudantes centrados no saber do conteúdo e no saber 

pedagógico do conteúdo (eixo 5), enquanto há muitos outros envolvidos 

e necessários. 

Das constatações obtidas em “Formação e trabalho docente” (eixo 

5), os autores destacam que “num dado momento da investigação, critica 

a sua formação pela ausência de saberes do campo da educação, saberes 

que classifica como fundamentais à profissão (eixo 4), num outro, (eixo 

5), declara que importantes para ensinar Língua Portuguesa ou 

Matemática são os saberes privilegiados no curso que o tem formado, 

saberes centrados nos conhecimentos específicos da matéria a ensinar.” 

De acordo com o apresentado na seção anterior, os trechos transcritos não 

sustentam tal constatação. 

E “Experiência docente: formação que transcende os estreitos 

limites da sala de aula da universidade” (eixo 6) os autores afirmam que 

os dados coincidem com as da análise empreendida em “Saberes e 

formação docente” (eixo  4).  Porém,  não  há  sustentação  para  este  eixo  

e  para  os resultados apresentados. O trecho selecionado para sustentar 

este eixo na seção anterior trata da desilusão com a profissão docente. 

Diante das respostas apresentadas e das intenções de pesquisa, a 

nosso ver, o autor não conseguiu responder o problema de pesquisa, que 

tinha como intuito descobrir saberes, concepções e expectativas de 

estudantes sobre a profissão docente. Como ficou evidenciado, os alunos 

não conseguiram expressar seus saberes docentes, focalizaram mais em 

descrever o que lhes faltava. As concepções dos estudantes são 

evidenciadas nos eixos discutidos, porém, as expectativas dos estudantes 

sobre a profissão docente não é discutido no artigo. 

Em síntese: 

Das contribuições proporcionadas pelo PIBID para a formação 

profissional, os artigos A07 e A08 apresentam o disposto no Quadro 15. 
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Quadro 15- Contribuições proporcionadas pelo PIBID para a formação 

profissional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Dos autores 

 

Os tipos de aprendizagens propiciadas pelo estágio de acordo com 

os artigos A02, A05 e A09, são de acordo com o exposto no Quadro 16: 

 
Quadro 16 -Contribuições proporcionadas pelo estágio curricular para a 

formação profissional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Dos autores 

 

4.2.10 Conclusões 

 

Evidenciamos que 5 artigos apresentam considerações finais ao 
invés de conclusão (A01, A02, A04, A06 e A09). 

O artigo de Lopes (2010) (A10) apresenta conclusões e 

considerações finais. Na conclusão, Lopes afirma que as licenciaturas não 

privilegiam os saberes relativos à especificidade da função docente. 

O artigo de Fetzner e Souza (2012) (A07) denomina de Primeiras 
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Conclusões. E conclui que a forma como os bolsistas de graduação 

referem-se aos conhecimentos aprendidos no projeto [PIBID] indica a 

possibilidade de integração entre os saberes aprendidos na academia e os 

saberes aprendidos na experiência com a escola e aponta a relevância 

desse projeto no âmbito da formação de professores. 

Para Harres et al (2012) (A03) a revisão realizada mostra que, “de 

modo geral, a evolução das concepções e práticas dos futuros professores 

em direção a uma maior consideração das ideias dos alunos parece ser um 

processo mais complexo do que somente implementar um currículo 

formativo inovador”. Ainda de acordo com os autores, as mudanças 

identificadas parecem não estar relacionadas às variáveis de contexto, 

nível e/ou área futura de atuação docente. Um avanço maior em direção às 

práticas docentes desejáveis, ou seja, em direção a uma perspectiva 

construtivista complexa da aprendizagem foi identificada. Por fim, os 

autores consideram muito importante que “os programas de  formação  

inicial  capacitem  os  futuros  professores  para  analisarem  e 

considerarem didaticamente as inúmeras investigações sobre as ideias 

dos alunos e sua importância na aprendizagem na área de ciências”. 

O artigo de Guerta e Camargo (2015) (A05) diz que o estágio, do 

modo como foi conduzido, permitiu o desenvolvimento de competências, 

habilidades e atitudes – mas não evidencia quais são elas. Constata ainda, 

a dificuldade dos estagiários em identificar o ambiente escolar como 

espaço de diálogos e aprendizagens coletivas. 

Os autores do artigo A08 reiteram “a importância de uma análise 

que indague quem está narrando, qual o lugar de sujeito que ocupa, por 

que fala, quando fala e para quem dirige sua narrativa.” 

Para os artigos A01, A02, A05 e A09 as concepções evoluem 

durante o processo formativo. O A02 evidencia ainda, o professor em 

serviço influência os sentidos e saberes que os estagiários elaboram sobre 

suas experiências. 

 

4.3 A APRENDIZAGEM EFETIVA DE FUTUROS PROFESSORES 

SOB A ÓTICA DOS ESTUDOS ACADÊMICOS 

 

Ao longo do desenvolvimento do ERLE surgiram algumas 

dificuldades. Uma delas ocorreu ao realizar a busca dos termos de busca 

estágio e estagiário nos itens elementares do artigo. Ao deparar-se com a 

palavra estágio empregada no sentido de indicar uma etapa da vida e, com 

as palavras estágio e estagiário no âmbito de outros cursos que não de 

formação de professores, estes artigos não estavam sendo identificados 
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no Quadro de Identificação de Artigos19, tendo-se, que retomar a pesquisa 

em cada PAC. 

Outras dificuldades surgiram. Dúvida quanto à caracterização dos 

elementos textuais de cada artigo, devido os distintos referenciais em 

cada artigo, e quanto à identificação dos aportes conceituais e 

metodológicos, tendo- se que reler algumas vezes cada um dos artigos 

constituintes da amostra. Acrescentamos ainda, o fato de muitos artigos 

não sustentarem suas afirmações ou apresentarem extratos ou indícios que 

levem o leitor a acreditar no que está sendo discutido no artigo. Diante 

disso, ao longo da discussão dos artigos, realizou-se apontamentos, com 

o intuito de chamar a atenção, para que as pesquisas científicas, 

sobretudo as da área de educação, não caiam no descrédito. Para isso, 

lembramos das contingências às quais os pesquisadores estão 

submetidos, como exigências por produtividade, regularidade e qualidade 

nas produções científicas, e a estipulação de páginas ou caracteres para 

publicação dos artigos em PAC. Esta estipulação de páginas ou caracteres 

para publicação dos artigos em PAC, ela tem que existir, e aqui cabe o 

bom senso do pesquisador e o seu poder de síntese, sem deixar 

informações vagas e sem sustentação. 

Considerando o exposto, não se tem dúvidas de que o ERLE foi de 

grande importância para o aprofundamento e a consolidação de 

conhecimentos, perante a área de pesquisa, para conhecimento de outros 

aportes conceituais, e para o desenvolvimento/aperfeiçoamento da 

criticidade sobre o que se lê e sobre o que se escreve. 

Com relação à caracterização da produção acadêmica-científica de 

pesquisa empírica, veiculadas em periódicos acadêmico-científicos 

nacionais, foi possível traçar um panorama das pesquisas sobre 

aprendizagem efetiva de futuros professores. 

Diante dos resultados apresentados, percebe-se uma 

predominância de pesquisas realizadas no contexto dos estágios 

supervisionados. Dos 10 artigos acadêmico-científicos da amostra 

analisada, em 6 as pesquisas foram realizadas neste contexto, sendo 4 

deles com foco de pesquisa nas aprendizagens construídas pelos 

participantes, futuros professores, durante este processo de iniciação à 

docência. 

Dos artigos analisados, 1 tinha como interesse realizar uma revisão 

bibliográfica com objeto de estudo em pesquisas relacionadas ao assunto 

de interesse desta pesquisa. Porém, trata-se de um estudo da produção 

acadêmico-científica de outro contexto, que não o Brasil, já que o 

                                                
19 Autoria do Gepi-INOVAEDUC. 
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levantamento de artigos foi realizado em revistas de língua inglesa. 

Observou-se também, o interesse dos pesquisadores nas 

concepções/percepções de futuros professores sobre o seu processo de 

aprendizagem da docência. 

Diante do exposto, considera-se que este estudo seja de 

fundamental importância para apontar caminhos e ações para aprimorar 

as pesquisas que visem estudar a formação inicial de professores, mais 

especificamente, a aprendizagem de futuros professores. Como ficou 

evidenciado durante o período de 2008 a 2015 em que se fez o 

levantamento de artigos, não houve pesquisas com interesse na 

aprendizagem de futuros professores em outros espaços, que não o 

estágio supervisionado, sendo esta uma lacuna e um campo a ser 

explorado. Pode-se afirmar ainda, que pesquisas com interesse nas 

dificuldades e estratégias de aprendizagem de futuros professores 

também são pontos interessantes a serem investigados. Dessa forma, o 

campo de pesquisas sobre aprendizagem de futuros professores está 

carente de pesquisas de referência para este campo. 

A partir da análise dos artigos, agora, temos mais embasamento 

para reafirmar nosso problema de pesquisa e escolher as fontes e 

instrumentos de coletas utilizados pelas pesquisas, que são apresentados 

na seção seguinte. 
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5 DESENVOLVIMENTO METODOLÓGICO 

 

 
A pesquisa social, a qual se configura esta pesquisa, tem sido cada 

vez mais conduzida em contextos práticos, tendo como características: 

abordar as questões de uma maneira sistemática, acima de tudo, empírica. 

Para esse propósito é preciso desenvolver questões de pesquisa, e para 

respondê-las coletar e analisar os dados. Consequentemente, na coleta e 

análise dos dados é preciso usar métodos de pesquisa, para proceder a 

generalização dos resultados. Por fim, a partir do uso sistemático dos 

métodos de pesquisa e dos seus resultados, deve-se fazer explanações e 

descrições do fenômeno do estudo (FLICK, 2013). 

Dessa forma, apresenta-se, inicialmente, as intenções de pesquisa 

e a natureza  da  pesquisa,  para  em  seguida  apresentar  as fontes e 

instrumentos que serão utilizados para coleta de informações. 

 

5.1  INTENÇÕES DE PESQUISA: OBJETIVO, PROBLEMA E 

QUESTÕES DE PESQUISA 

 

Em função do objetivo proposto: 

Caracterizar as aprendizagens efetivadas por Estagiários de 

Licenciatura e por Bolsistas de Iniciação à Docência de Subprojetos 

PIBID/CAPES da Área Curricular de Ciências da Natureza da UFSC. 

Nos propomos a responder o seguinte problema de pesquisa: 

Que relações podem ser estabelecidas entre as aprendizagens 

efetivadas por Estagiários de Cursos de Licenciatura e por Bolsistas de 

Iniciação à Docência de Subprojetos PIBID/CAPES da Área Curricular 
de Ciências da Natureza da UFSC? 

 
Para auxiliar a responder esse problema, o desdobramos em 4 

questões de pesquisa: 

1.  Que aprendizagens alunos de Cursos de Licenciatura da Área 

Curricular Ciências da Natureza da UFSC consideram ter 

efetivado durante sua participação no Estágio Curricular? 

2.  Que aprendizagens alunos de Cursos de Licenciatura da Área 

Curricular Ciências da Natureza da UFSC consideram ter 

efetivado durante sua participação, como BID, em Subprojetos 

PIBID/CAPES? 

3.  Que relações podem ser estabelecidas entre as ações realizadas 

por Estagiários de Licenciatura e por Bolsistas de Iniciação à 

Docência (Subprojetos PIBID/CAPES), alunos de Cursos de 
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Licenciatura da Área Curricular Ciências da Natureza da 

UFSC? 

4.  Que relações costumam ser estabelecidas, por participantes de 

Subprojetos PIBID/CAPES e por participantes de Estágio 

Curricular da Área Curricular Ciências da Natureza da UFSC, 

entre as ações realizadas nesses dois processos de iniciação à 

docência? 

 

5.2 NATUREZA DA PESQUISA 

 

Esta investigação se caracteriza em uma pesquisa de natureza 

qualitativa. 

Pesquisas de natureza qualitativa enfatizam os pontos de vista dos 

sujeitos e analisa os aspectos processuais, podendo ser feita, de acordo 

com Flick (2009) de diversas maneiras. Uma das maneiras possíveis, é 

analisando experiências de indivíduos ou de grupos, através do 

interacionismo simbólico, o qual a partir de informações dos sujeitos o 

pesquisador cria uma realidade subjetiva a fim de influir em determinado 

objeto de estudo. 

O enfoque qualitativo busca principalmente a “dispersão ou 

expansão” dos dados e da informação, proporciona, profundidade aos 

dados, riqueza interpretativa, contextualização do ambiente ou entorno 

dele, detalhes e experiências únicas. Por isso, Gibbs (2009) afirma que a 

análise qualitativa requer um gerenciamento cuidadoso e complexo, 

tendo em vista, que em sua maioria trata-se de grandes quantidades de 

texto, códigos e memorandos a serem analisados. Dessa forma, o 

pesquisador é parte fundamental da pesquisa qualitativa. 

Compreendemos, que esta riqueza e profundidade de dados como 

possibilidade da pesquisa qualitativa, permite uma análise detalhada e 

exatidão aos resultados, pois os participantes tem liberdade para 

determinar o que é importante e apresentar seus contextos, sendo esta 

uma das vantagens da pesquisa qualitativa. Charmaz (2009, p. 31) afirma 

ainda que “os pesquisadores qualitativos têm grande vantagem sobre os 

pesquisadores quantitativos, pois na pesquisa qualitativa pode-se 

acrescentar novas peças ao “quebra-cabeça” da pesquisa e até mesmo 

criar novos “quebra-cabeças” enquanto coleta-se os dados. 

Por outro lado, a desvantagem é que a pesquisa qualitativa exige 

muito tempo do pesquisador, e só é possível generalizar os resultados para 

as massas amplas de uma maneira muito limitada (FLICK, 2013). 

Diante das características expostas, detalhamos, a seguir, como 

esta pesquisa será operacionalizada. 
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5.3 FONTES PARA COLETA DE INFORMAÇÕES 

 
Esta pesquisa utiliza fontes de informações de dois tipos: sujeitos 

e documentos. Listamos abaixo, a especificidade das fontes de 

informação para essa pesquisa: 

1. Sujeitos: 

 Bolsistas de Iniciação à Docência vinculados à Subprojetos 

PIBID/CAPES/UFSC da Área Curricular Ciências da 

Natureza; 

 Bolsista de Iniciação à Docência Ex- Estagiário de Curso de 

Licenciatura; 

 Estagiários de Cursos de Licenciatura e Bolsistas de Iniciação 

à Docência; 

 Estagiário de Curso de Licenciatura Ex-Bolsista de Iniciação à 

Docência; 

 Estagiários de Cursos de Licenciatura da Área Curricular 

Ciências da Natureza da UFSC. 

 

2. Documentos: 

 Relatório de Atividades de 2016 dos Subprojetos da Área 

Ciências da Natureza PIBID/CAPES/UFSC de Florianópolis – 

SC; 

 

5.4 INSTRUMENTOS PARA COLETA DE INFORMAÇÕES 

 

Como era pretensão desta pesquisa estudar as aprendizagens de 

sujeitos, utilizou-se como instrumentos para coleta de informações: 

Questionário (1), Entrevista (2) e Grupo Focal (3). Para análise dos 

documentos que descrevem as atividades desenvolvidas pelos Bolsistas 

de Iniciação à Docência, vinculados à Subprojetos PIBID/CAPES/UFSC 

da Área Curricular Ciências da Natureza, usou-se o Roteiro de Análise 

Textual (4). 

A seguir, apresenta-se o Quadro 17 o qual representa o desenho 

metodológico desta pesquisa, com as fontes e instrumentos que poderiam 
ajudar a responder cada uma das questões de pesquisa. No Apêndice B, 

encontra-se este Quadro20 completo e preenchido. 

                                                
20 Esse quadro faz parte de um Formulário detalhado, que foi elaborado e é utilizado pelo 

Grupo de Estudos, Pesquisas e Intervenções “Inovação Educacional, Práticas Educativas e 
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Quadro 17 - Quadro de fontes e instrumentos previstos para 

responder as questões de pesquisa 

    
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
    

 

 

    Fonte: Dos autores 

 

Os números das questões (Qst.) no quadro acima indicam quais 

                                                
Formação de Professores” (INOVAEDUC), sob responsabilidade do Prof. Dr. Eduardo A. 

Terrazzan. 
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questões do roteiro de análise textual, do roteiro de entrevista, dos 

questionários e do roteiro para grupo focal, elaborados para coleta das 

informações, tinham possibilidade de ajudar a responder cada uma das 4 

questões de pesquisa. 

A seguir, abordaremos, de forma mais detalhada, sobre a escolha de 

cada um dos instrumentos de coleta de informações utilizados. 

 

5.4.1 Questionário 

 

Os questionários são constituídos de questões, que podem ser 

classificadas em abertas ou fechadas. Questões abertas, não possuem um 

conjunto de respostas pré-dispostas, permitindo ao sujeito participante 

descrever com suas palavras o que lhe está sendo solicitado. Já, as 

questões do tipo fechada, disponibilizam um conjunto de respostas pré-

dispostas na sequência do enunciado da questão, permitindo ao 

participante escolher as alternativas que desejar, ou a que considerar ser a 

mais conveniente com o que está sendo solicitado e assinala-la. 

Por isso, optamos por utilizar um questionário misto – composto 

de perguntas abertas e fechadas. 

A escolha de usar questionários para coleta de informações deve-

se por este instrumento permitir padronização e comparação das respostas 

dos participantes. Além disso, esse instrumento apresenta vantagens 

sobre as demais técnicas de coleta de dados, conforme Gil (1994): 

a) possibilita atingir grande número de pessoas, mesmo que 

estejam dispersas numa área geográfica muito extensa, já que o 

questionário pode ser enviado pelo correio, via e-mail, 

presencialmente, ou de alguma outra forma; 

No caso desta pesquisa, com a finalidade de atingir maior número 

de sujeitos possíveis, utilizou-se um questionário online, que foi 

encaminhado via e- mail para os sujeitos que se enquadravam no universo 

potencial. 

b) implica menores gastos, posto que o questionário não exige o 

treinamento dos pesquisadores; 

Apesar de termos utilizado questionários impressos, o que nos 

gerou custo de impressão, o fato de ter utilizado também questionários 

online diminuiu os gastos previstos inicialmente. 
c) garante o anonimato das respostas; 

Mesmo constando no questionário espaço para o sujeito inserir 

seus dados, como, nome, telefone e e-mail para contato, o sujeito possui 

autonomia para decidir preencher ou não este bloco de questões. 
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Outras vantagens que podem ainda ser citadas são: 

d) liberdade para responder, uma vez que permite que as 

pessoas o respondam no momento em que julgarem mais 

conveniente e fatores como timidez são inexistentes; 

e) pesquisador não influencia as respostas; não expõe os 

pesquisadores à influência das opiniões e do aspecto pessoal 

do entrevistado; 

Dessa forma, os questionários são apropriados para um estudo 

quando: o conhecimento sobre a questão lhe permite formular um número 

suficiente de perguntas de maneira não ambígua; e um grande número de 

participantes estará envolvido (FLICK, 2013). 

Entretanto, pontos negativos também são evidenciados: se o 

questionário não for preenchido na presença do pesquisador, a) 

possibilita dúvidas aos participantes, quanto ao preenchimento ou 

interpretação das questões b) não garante a devolução dos questionários. 

Considerando os pontos positivos e negativos apresentados, e 

alguns cuidados afim de evitar riscos e desconfortos aos sujeitos de 

pesquisa, como: (i) Cuidado na elaboração das questões para não gerar 

dúbia interpretação e não causar desconforto emocional, afim de obter 

respostas satisfatórias para responder nosso problema de pesquisa, (ii) 

colocar instruções claras e (iii) boa apresentação estética, foram 

construídos 3 questionários com questões fechadas e abertas: 

1. Questionário A (Apêndice C) – para Bolsistas de Iniciação à 

Docência de Subprojetos PIBID/CAPES/UFSC, possui 7 

blocos de questões; 

2. Questionário B (Apêndice D) – para Estagiários de Cursos de 

Licenciatura da UFSC, é constituído de 7 blocos de questões; 

 

           E como identificamos, de antemão, que encontraríamos sujeitos 

nas 2 condições concomitantemente, ou seja, que são Estagiários de 

Cursos de Licenciatura e Bolsistas de Iniciação à Docência, E, como 

prevemos que poderíamos encontrar Estagiários que já participaram de 

Subprojetos PIBID/CAPES/UFSC  ou  Bolsistas  de  Iniciação  à  

Docência  que  já  foram Estagiários de  Cursos de  Licenciatura  em 

outro   momento,  criamos  o Questionário C. 

3.  Questionário C (Apêndice E) – para participantes de 

processos de Iniciação à Docência, atuando tanto na condição 

de Estagiários de Cursos de Licenciatura como na de Bolsistas 

de Iniciação à Docência, e também para aqueles que estão em 

uma dessas condições e já tiveram experiência em outra 

condição. Este questionário é dividido em 13 blocos de 
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questões. 

 

Aproveitamos para informar que a questão 10 do Questionário 

A e C, sobre as ações desenvolvidas por bolsistas de iniciação à docência 

no subprojeto do qual participam, foi desenvolvida com base nos incisos 

do artigo 6º da Portaria nº 96, de 18 de julho de 2013, e, que as questões 

10 do Questionário B e 21 do Questionário C, referente às ações 

desenvolvidas por Estagiários de Cursos de Licenciatura, foram 

desenvolvidas com base nos incisos do parágrafo único do artigo 7º da 

Resolução nº 2, de 1º de julho de 2015. 

Além do mais, as questões 1 a 5 dos Questionários A, B e C serviram 

para identificação do sujeito. 

 

5.4.2 Grupo Focal 

 
O grupo focal é um instrumento de coleta de informações que é 

cada vez mais utilizado, pois permite alcançar um maior número de 

pessoas em menor tempo e aprofundar o tema em função das diversas 

opiniões (GATTI, 2005). É muito indicada quando se quer estudar o 

comportamento ou opiniões dos sujeitos sobre assuntos considerados 

tabus, sendo também muito utilizado na área de marketing para saber 

opiniões dos sujeitos sobre produtos ou algum candidato político. 

No caso desta pesquisa, o grupo focal será realizado para estudar 

as atividades desenvolvidas pelos sujeitos, bem como discutir as 

aprendizagens consideradas efetivadas por eles no âmbito dos 

Subprojetos PIBID do qual participam. 

A técnica consiste em uma entrevista em grupo com duração de 

trinta minutos  a  duas  horas,  que  pode  ser  realizada  em  mais  de  um  

encontro, dependendo das comparações que o pesquisador deseja fazer, 

de acordo com Barbour (2009). No caso desta pesquisa, foi realizado um 

encontro por área dos Subprojetos PIBID/CAPES de interesse, com 

duração de aproximadamente uma hora cada. O grupo focal, geralmente, 

é composto por um coordenador/mediador, um ou mais observadores e 

os sujeitos da pesquisa, de a 12 participantes quando as questões 

abordadas tratam de assuntos cotidianos ou mais abrangentes e 3 a 5 

pessoas quando as perguntas focalizam emoções profundas ou temas 
complexos. No caso desta pesquisa, os grupos são compostos de um 

mediador e de 6 a 12 participantes, por se tratar de discussões 

relacionadas ao cotidiano dos mesmos. 
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O ambiente para realização do grupo focal deve possuir uma 

acústica boa, para facilitar a gravação de áudio e posterior transcrição das 

informações, preferencialmente os convidados devem estar posicionados 

de modos que todos consigam se ver. Quanto a gravação, Barbour (2009) 

coloca que tem havido algum debate a respeito da gravação em vídeo ser 

superior às fitas de áudio por permitir o registro mais preciso do grupo 

focal, além da fala, observações gestuais e expressões faciais. Por isso, 

nos grupos focais realizados o recurso de filmagem foi utilizado. 

Assim, na impossibilidade da gravação de vídeo, até mesmo por 

poder inibir os sujeitos, o papel do observador é justamente para ajudar o 

mediador a anotar expressões faciais e/ou gestuais, as falas dos 

participantes, momentos que podem passar despercebido ao moderador. 

O moderador pode ser tanto o pesquisador, ou um profissional 

contratado. O seu papel é introduzir o assunto, propor algumas questões, 

ouvir, procurar garantir que a discussão não fuja do tema e que todos 

possam expressar suas opiniões. Caso, ocorra dispersão do tema, esse 

deve relembrar a pergunta inicial, relembrar o que já foi discutido até o 

momento, para que então, os sujeitos retomarem as discussões. 

Também cabe ao moderador, encorajar os participantes, que em 

entrevistas individuais poderiam se sentir intimidados e relutantes a falar 

sobre suas experiências, assim, como ao perceber que há algum sujeito 

dominador, ou seja, que não para de falar, saber conduzir de forma, que 

todos os sujeitos participem  das  discussões.  Assim,  o  moderador deve  

ser flexível,  objetivo, empático, persuasivo, um bom ouvinte e respeitar 

os princípios da não diretividade. Nesta pesquisa, o moderador foi o 

próprio pesquisador. 

Abaixo segue alguns avisos e pedidos que geralmente são utilizados 

pelo moderador no início do grupo focal: 

 Primeiro, vocês devem saber que estamos gravando a sessão. Se 

alguém aqui se sente constrangido pela gravação, por favor, o 

diga e, é claro, tem toda liberdade de sair. 

 A identidade de vocês será preservada. 

 Falem bem alto e vamos tentar que todos tenham sua vez de 

falar. 

 Por último, por favor, o digam extremamente o que pensam. 
Não se preocupem com o que eu penso ou o seu colega irá 

pensar. Estamos aqui para trocar opiniões e para nos divertir 

enquanto fazemos isso. 

A seguir, algumas frases que podem ser utilizadas pelo moderador 

ao longo do grupo focal: 
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 Estamos nos encaminhando para os minutos finais do grupo 

focal, alguém gostaria de fazer mais alguma colocação, 

observação? 

 Poderia falar um pouco mais sobre isso? 

 Poderia nos dar um exemplo do que isso significa? 

 Eu gostaria de saber o que os outros acham sobre isso. 

 Fulano, o que você acha sobre esta questão? 

 Este é um ponto de vista interessante mas vamos explorar outras 

alternativas. 

O roteiro para desenvolvimento do grupo focal, juntamente com as 

questões norteadoras, podem ser encontrados no Apêndice F. 

 

5.4.3 Roteiro De Análise Textual 

 

O Roteiro de Análise Textual (RAT) de documentos é um 

instrumento ainda pouco utilizado pelos pesquisadores, seu uso tem como 

objetivo extrair informações relevantes dos documentos. São 

considerados documentos os materiais que ainda não receberam nenhum 

tratamento analítico, e podem ser impressos, visuais ou no formato de 

áudio (GIL, 1994), como, por exemplo, documentos públicos – leis, 

normativas, relatórios, projetos, como os que se pretende analisar, ou 

outros, como cartas pessoais, fotografias, memorandos, diários, 

gravações e documentos de órgãos públicos e instituições privadas 

(MATOS e VIEIRA, 2002). 

O RAT deve ser construído de modo a orientar a extração das 

informações contidas nos documentos e auxiliar diante do conjunto muitas 

vezes extensos de informações, localizar as informações relevantes, 

podendo ser organizado a partir de perguntas, categorias ou frases. É 

esperado que o pesquisador não se detenha exclusivamente no conteúdo 

do documento, mas que aprofunde-se em vista de novas visões sobre o 

mesmo. 

Para o desenvolvimento desta pesquisa, um RAT foi elaborado 

para analisar o relatório de atividades de 2016 dos Subprojetos 

PIBID/CAPES/UFSC da Área Curricular Ciências da Natureza, o qual 

encontra-se em Apêndice G. 
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5.4.4 Entrevistas 

 

De acordo com Sampieri (2013), a entrevista pode ser definida 

como uma reunião para conversar e trocar informações entre o 

entrevistador e o entrevistado/os. Para o bom desenvolvimento da 

entrevista, Flick (2009) afirma que, deve ser oferecido o máximo de 

espaço possível aos entrevistados para que desdobrem suas opiniões e 

assim, os objetivos do pesquisar possam ser alcançados. De acordo com 

este mesmo autor, as formas de entrevista seguem caminhos diferentes 

para alcançar um objetivo semelhante. 

As entrevistas têm sido classificadas de acordo com o nível de 

estruturação do roteiro de entrevista e podem ser do tipo não estruturada 

ou semiestruturada, estruturada ou aberta (SAMPIERI, 2013). 

A entrevista estruturada é caracterizada por se desenvolver “a 

partir de uma relação fixa de perguntas” (GIL, 1999, p.121). As 

entrevistas abertas se baseiam em um roteiro geral de conteúdo, onde o 

entrevistador tem liberdade para definir o ritmo, estrutura e conteúdo. Já, 

as entrevistas, denominadas, semiestrturadas se baseiam em um roteiro 

de assuntos ou perguntas e o entrevistador tem liberdade de realizar 

outras perguntas. 

Nesta pesquisa, realizou-se entrevistas estruturadas, ou seja, que 

possuíam um roteiro de questões, porém, a condução da entrevista foi 

flexível, permitindo ao entrevistador, se necessário, realizar durante o 

desenvolvimento da entrevista novos questionamentos. O roteiro de 

questões para a realização das entrevistas encontra-se no Apêndice H. 

Os instrumentos de coleta de informações apresentados nesta 

seção se aplicam ao contexto de desenvolvimento da pesquisa que é 

apresentado a seguir. 
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6 CONTEXTO PARA COLETA DE INFORMAÇÕES 

 

 
Por esta pesquisa envolver sujeitos como fonte de informação, na 

espera de que contribuam com suas experiências e visões de suas 

situações particulares de vida, considera-se relevante conhecer o 

contexto onde a pesquisa será realizada, até mesmo, para que algumas 

peculiaridades possam ser marcadas e levadas em consideração durante 

a coleta e análise dos dados coletados. 

Dessa forma, este capítulo apresenta os aspectos do contexto de 

desenvolvimento da pesquisa: área curricular ciências da natureza da 

UFSC, que abrange os cursos de Licenciatura em Física, Química e 

Biologia. Para isso, na primeira seção, discorre-se sobre os cursos de 

licenciatura, sua estruturação e como está distribuída ao longo do 

currículo as horas dedicadas às componentes curriculares prática e 

estágio. Na seção seguinte, descreve-se sobre o Programa Institucional 

de Bolsa de Iniciação à Docência da UFSC e seus Subprojetos, 

apresentando a quantidade de bolsistas e escolas contempladas da cidade 

de Florianópolis-SC. 

 

6.1 CURSOS DE LICENCIATURA DA ÁREA CURRICULAR 

CIÊNCIAS DA NATUREZA DA UFSC 

 

6.1.1 Licenciatura em Física 

 

O Curso de Graduação em Física da UFSC teve início no ano de 

1974 com a Habilitação em Licenciatura e a partir de 1980 o Bacharelado 

foi implantado como uma segunda habilitação. O curso de Licenciatura 

em Física é ministrado no período noturno ao longo de 9 semestres, e tem 

como objetivo formar docentes para o ensino de física em nível de 2º 

grau, através de um conhecimento amplo das principais teorias da física, 

física experimental e formação didático-pedagógica e educacional. 

Ao decidir tomar como base o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) 

de Licenciatura em Física (2009), observamos que há disponibilizado na 

página online do curso21, 4 partes do documento. Diante disso, foi 

necessário tomar informações junto à secretaria do curso para saber qual 
vale oficialmente. 

 

 

                                                
21 Disponível online no link: http://fisica.grad.ufsc.br/ppc-licenciatura-20091/. 

http://fisica.grad.ufsc.br/ppc-licenciatura-20091/
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Dessa forma, considerando o PPC de Licenciatura em Física Parte 

322, a carga horária está distribuída conforme o disposto no Quadro 18. 

 

Quadro 18 - Distribuição da carga horária do Curso de Licenciatura em 

Física da UFSC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Dos autores 

 

A prática como componente curricular (PCC) aparece na 

estruturação do curso, a partir da segunda fase e as horas dedicadas à esta 

componente curricular estão distribuídas ao longo do curso associadas às 

disciplinas apresentadas no Quadro 19. 

Observando a carga horária para prática como componente 

curricular nos Quadros 18 e 19, é possível observar que, a carga horária 

para prática como componente curricular disposta no PPC (405h-a), não 

corresponde à carga horária disposta no currículo vigente do curso (492h-

a). O mesmo ocorre ao comparar a carga horária de estágio como 

componente curricular disposta no PCC (405h-a) e no currículo (486h-

a), conforme apresenta o Quadro 20. 

Também, observamos que as disciplinas que contemplam a prática 

como componente curricular (Quadro 19) são em sua maioria ofertadas 

pelo próprio departamento de Física da UFSC, e não especificam na 

ementa da disciplina as atividades que serão realizadas, afim de, garanti-

la. Já as disciplinas que tem estágio como componente curricular, são 

todas ofertadas pelo departamento de Metodologia de Ensino, conforme 

apresenta o Quadro 20. 

 

 

                                                
22 Conforme denominação utilizada no site. 
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Quadro 19 - Horas dedicadas à PCC no Curso de Licenciatura em Física da UFSC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

   Fonte: Dos autores 

    

  Quadro 20 - Horas dedicadas à Estágio como componente curricular no Curso de Licenciatura em Física da UFSC. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

   Fonte: Dos autores 
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Os dados apresentados no Quadro 20, para as disciplinas de 

Estágio Supervisionado em Ensino de Física A, B e C, foram retirados do 

PPC, enquanto que, a disciplina Estágio Supervisionado em Ensino de 

Física D + TCC, o professor ao ser solicitado, nos encaminhou a ementa. 

Vale considerar, que a disciplina de Estágio A, B e C neste curso, são 

ministradas, orientadas por professores substitutos, muitas vezes 

iniciantes na área de educação, com pouca bagagem teórica e prática para 

saber lidar com os problemas trazidos pelos estagiários, o que nos 

preocupa, dada a importância dessa componente curricular para formação 

do sujeito. 

No que se refere ao disposto no Quadro 20, observamos que a 

ementa da disciplina “Estágio Supervisionado de Física D+TCC” propõe 

o “Fortalecimento da iniciação à docência por meio de atividades 

didático- pedagógicas em sala de aula”, o que permite-nos compreender 

que o relator desta ementa entende a fase de Formação Inicial como 

momento de iniciação à docência, que por meio da inserção no campo de 

trabalho e o desenvolvimento de atividades didático-pedagógicas em sala 

de aula possibilitam a aprendizagem efetiva. 

Desconsiderando o Estágio Supervisionado em Ensino de Física 

A, as demais ementas do Quadro 20 sinalizam a preocupação com o 

desenvolvimento, acompanhamento e avaliação do Trabalho de 

Conclusão de Curso. 

Para as disciplinas dispostas no Quadro 20, que contemplam a 

prática como componente curricular, apresenta-se no Quadro 21, o número 

de Bolsistas de Iniciação à Docência matriculados na Componente 

Curricular Estágio do Curso de Licenciatura em Física da UFSC. Optou-

se por apresentar o Quadro 21 neste formato, pois há estudantes 

matriculados em duas disciplinas que possuem o estágio como 

componente curricular. Por exemplo, há 11 estudantes matriculados em 

Estágio Curricular em Ensino de Física A, entretanto, desses, 7 estudantes 

estão também matriculados na disciplina de Estágio Curricular em Ensino 

de Física B e 1 estudante participa como bolsista de iniciação à docência. 
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Quadro 21 - Número de Bolsistas de Iniciação à Docência Matriculados 

na Componente Curricular Estágio do Curso de Licenciatura em Física da 

UFSC 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dos autores 

 

Diante do disposto no Quadro 21, ao observar o PPC e o currículo 

do curso, constatamos que para cursar o ESC B, era necessário já ter 

cursado o ESC A, conforme pré-requisito imposto. Dessa forma, para 

compreender o motivo de quebra de pré-requisito, a secretaria do curso 

foi consultada e nos informou que no semestre anterior a disciplina de 

Estágio Curricular A não havia sido ofertada, por não haver professor, 

possibilitando que este semestre os estudantes se matriculassem tanto em 

ESC A como em ESC B. 

 

6.1.2 Licenciatura em Química 

 

O curso de Química, habilitação licenciatura, é oferecido em 8 

fases no turno diurno, e tem por objetivo formar docentes para o ensino 

de química em nível de 2º grau, dando ênfase no currículo, além da 

formação pedagógica, a uma formação abrangente em química, inclusive 

nos seus desenvolvimentos mais atuais. 

De acordo com o PPC de Licenciatura em Química, a carga horária 

deste curso está distribuída de acordo com o apresentado no Quadro 22. 
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Quadro 22 - Distribuição da carga horária do curso de Licenciatura em 

Química da UFSC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Dos autores 

 

Neste curso, a PCC aparece a partir da segunda fase na 

estruturação do curso, e sua carga horária está distribuída ao longo do 

curso nas disciplinas apresentadas no Quadro 23. Tais disciplinas não 

explicitam a forma de garantir a PCC, apenas a disciplina de Língua 

Brasileira de Sinais dispõe sua metodologia para garantir a PCC. O 

Quadro 24 apresenta a carga horária disposta para o estágio como prática 

curricular. 
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Quadro 23 - Horas dedicadas à PCC no Curso de Licenciatura em 

Química da UFSC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Dos autores 
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Quadro 24 - Horas dedicadas à Estágio como componente curricular no Curso de Licenciatura em Química da UFSC 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Dos autores 
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Como apresentado no Quadro 24, diferente do que ocorre no Curso 

de Licenciatura em Física, na Licenciatura em Química, as disciplinas que 

possuem estágio como componente curricular são oferecidas pelo 

departamento de Metodologia de Ensino – Estágio Supervisionado (ESC) 

I, II e III – e, pelo departamento de Química – Estratégias e Instrumentos 

para o Ensino de Química III e Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) 2. 

E três dessas disciplinas, Estratégias e Instrumentos para o Ensino de 

Química III, TCC 2 e Estágio Supervisionado III, estão propostos para 

serem realizados no mesmo semestre. Por isso, no Quadro 25 em que 

apresenta-se o número de alunos matriculados nas disciplinas do Quadro 

24, há alunos matriculados ao mesmo tempo em ambas as disciplinas. 

 

Quadro 25 - Número de Bolsistas de Iniciação à Docência Matriculados 

na Componente Curricular Estágio do Curso de Licenciatura em Química 

da UFSC 

 

 

 

 

 

 
 
 
Fonte: Dos autores 

 

Considerando os dados apresentados no Quadro 25, e que os 

estudantes têm a possibilidade, via proposta curricular, de cursar 3 

disciplinas que tem o estágio como componente curricular, ao mesmo 

tempo, o total de estudantes cursando “estágio” são 25 estudantes. 

 

6.1.3 Licenciatura em Ciências Biológicas 

 

o A Licenciatura em Ciências Biológicas é ofertada em dois turnos: 

diurno (10 semestres) e noturno (11 semestres). Atualmente, o Curso de 

Graduação em Ciências Biológicas é oferecido no período diurno, com 

currículo comum do primeiro ao quarto semestre. A partir do quinto 

semestre o aluno escolhe cursar Bacharelado ou a Licenciatura. No curso 

noturno, implantado em 2010, é oferecida a formação em Licenciatura. 

Ambos têm por objetivo fornecer ao futuro biólogo, em suas múltiplas 

áreas de atuação, o conhecimento de todos os conceitos e fenômenos 
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biológicos, possibilitando o desenvolvimento de uma postura ético-

profissional coerente e responsável e estimulando a atitude crítica e 

reflexiva sobre os conhecimentos biológicos e suas implicações sociais. 

Quanto à organização estrutural dos cursos há diferenças, que são 

apresentadas a seguir: 

 

1. Licenciatura em Ciências Biológicas – Diurno: 

 
De acordo com o PPC diurno a carga horária está distribuída de 

acordo com o Quadro 26. 

 

Quadro 26 - Distribuição da carga horária do Curso de Licenciatura em 

Ciências Biológicas Diurno da UFSC 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Dos autores 

 
A ementa das componentes curriculares deste curso diurno, não 

apresentam no PPC a ementa das disciplinas. Estas são apresentadas em 

outro documento que é composto pelos planos de ensino das disciplinas. 
A ementa das disciplinas são apresentadas no Quadro 27. As horas 

dedicadas para prática como componente curricular aparecem associadas 

à muitas disciplinas, a partir da primeira fase e estão distribuídas ao longo 

de toda extensão do curso. 
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 Quadro 27 - Horas dedicadas à PCC no Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas Diurno da UFSC 
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          Fonte: Dos autores 
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Como apresentado no Quadro 27, a distribuição de horas 

destinadas à PCC no Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas 

Diurno, difere dos demais cursos, estado presente em 39 disciplinas das 

59 disciplinas obrigatórias constituintes do currículo do curso. 

Praticamente todas as disciplinas apresentam as ações que pretendem 

realizar ao longo da disciplina, afim de garantir a PCC, sendo que, 

nenhuma das disciplinas são dedicadas totalmente à PCC, todas possuem 

apenas carga horária parcial destinada à esta componente curricular, outra 

diferença em relação aos demais cursos. 

Já o Estágio Curricular, conforme a grade curricular proposta para 

o curso diurno, está previsto na 9ª fase com o “Estágio Supervisionado no 

Ensino de Ciências” com carga-horária de 252 horas-aula, e na 10ª fase o 

“Estágio Supervisionado no Ensino de Biologia”, também com 252 

horas-aula (Quadro 28). 

 

Quadro 28 - Horas dedicadas à Estágio como componente curricular no 

Curso de Licenciatura Ciências Biológicas Diurno da UFSC 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Dos autores 

 
Conforme Quadro 28, o estágio como componente curricular está 

concentrado no final do curso, nas últimas duas fases. Dos alunos 

matriculados nessas disciplinas destinadas ao estágio, nenhum deles é 

participante do PIBID. 
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2. Licenciatura em Ciências Biológicas – Noturno: 

 

As orientações e detalhamentos de todas as atividades de estágio 

extra disciplinares, estágios supervisionado, atividades PPCC, de 

extensão e científico-culturais para o Curso de Licenciatura em Ciências 

Biológicas noturno, seguem o mesmo disposto no atual currículo do curso 

diurno. 

De acordo com o PPC de Licenciatura em Ciências Biológicas 

Noturno, a carga horária está distribuída de acordo com o Quadro 29. Ao 

analisar o PPC e o currículo do curso, observamos incoerência quanto às 

disciplinas oferecidas a partir da terceira fase. A partir de conversas 

informais e contato por e-mail com a secretaria do curso, nos foi 

informado que o que está em curso, ou seja valendo, é o apresentado no 

currículo. 

 

Quadro 29 - Distribuição da carga-horária do Curso de Licenciatura em 

Ciências Biológicas da UFSC – Noturno 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: PPC de Ciências Biológicas Noturno 

 

As horas dedicadas à PCC, de acordo com o currículo aparece a 

partir da primeira fase e estão distribuídas ao longo do curso nas disciplinas 

apresentadas no Quadro 30. 
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Quadro 30 - Horas dedicadas à PCC no Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas Noturno da UFSC 
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Fonte: Dos autores 
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Ao olharmos para o PPC e para o currículo, observamos que há 

disciplinas que constam no currículo que não estão propostas no PPC, 

pelo menos não com o mesmo nome, como é caso da disciplina de 

Genética II. Outra observação que realizamos é que, a carga horária 

proposta para PCC no currículo difere do proposto no PCC, como é o 

caso da disciplina de Microbiologia. 

Já o Estágio Curricular, conforme a grade curricular proposta para 

o curso acontece na 9ª e 10ª fase, assim, como no curso ofertado diurno 

(Quadro 31). 

 

Quadro 31 - Horas dedicadas à Estágio como componente curricular no 

Curso de Licenciatura Ciências Biológicas Noturno da UFSC 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Dos autores 

 

Cada uma das disciplinas de Estágio apresentadas no Quadro 31, 

são divididas em duas turmas devido o número de alunos matriculados. 

Dos 51 alunos matriculados em disciplinas que possuem estágio como 

componente curricular, 1 estudante é participante do PIBID. Aqui vale 

ressaltar, que assim como no curso de Licenciatura em Física, neste curso 

também as disciplinas de Estágio são ministradas por professores 

substitutos. 

 
6.2 O PIBID E SEUS SUBPROJETOS DA ÁREA CURRICULAR 

CIÊNCIAS DA NATUREZA 
 

O Projeto Institucional da Universidade Federal de Santa Catarina 

(UFSC) referente ao Edital Nº 61/2013 compreende o período de 2014 a 

2018, e visa promover a qualificação para docência de 231 estudantes 
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participantes dos 14 (quatorze) Subprojetos (Espanhol, Inglês, Português, 

Filosofia, Ciências Sociais, Psicologia, Geografia, História, Educação 

Física, Matemática, Biologia, Química, Física e Pedagogia). 

Os Subprojetos Física, Química e Biologia, juntos contemplam 75 

estudantes com bolsa, e ambos atuam no nível ensino médio, sendo que 

o Subprojeto da Biologia, também atua no nível da educação 

fundamental, conforme os dados apresentados no Quadro 3223 referentes 

ao nível de atuação e distribuição de bolsas para os Subprojetos da Área 

Curricular Ciências da Natureza: 

 
Quadro 32 - Distribuições de Bolsas por Subprojeto CAPES/UFSC Área 

Curricular Ciências da Natureza 

 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Dos autores 

 

Esses dados de bolsas concedidas justificam a quantidade de escolas 

nas quais esses subprojetos estão inseridos. Ao total são dezesseis escolas 

participantes, 09 unidades escolares estaduais, em 06 municipais e em 01 

federal de Florianópolis. Os níveis de ensino atendidos pelos subprojetos 

vão da educação infantil ao ensino médio. As escolas apresentam um 

IDEB entre 3,3 e 5,9 para os anos finais. Em sua maioria localizam-se na 

região da formação geográfica conhecida como Maciço do Morro da Cruz 

e em regiões populacionais de baixo poder aquisitivo. 

Das dezesseis escolas participantes, sete são contempladas pelos 

Subprojetos Física, Química e Biologia, conforme apresenta o Quadro 

33. 

 

 

 

 

 

 

                                                
23 Dados extraídos do Projeto Institucional da UFSC referente o Edital Nº 61/2013. 
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Quadro 3324 - Escolas e número de alunos da EB atendidos pelos 

Subprojetos PIBID/CAPES/UFSC da Área Curricular Ciências da 

Natureza 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Dos autores 

 

Considerando que cada Subprojeto tem seus aspectos e 

particularidades, a partir do Quadro 33, é possível observar que apenas 

duas escolas são contempladas com BID dos 3 Subprojetos. O subprojeto 

da Física apesar de ter o menor número de BID (12), em relação aos demais 

subprojetos apresentados no Quadro 32, se faz presente em duas escolas 

diferentes. Já os 21 BID da Biologia desenvolvem suas atividades todas em 

uma mesma escola. Entretanto, vale considerar que os BID da Biologia, de 

acordo com o exposto no quadro se faz tanto no nível ensino fundamental 

quanto no ensino médio. 

A seguir, apresenta-se os procedimentos utilizados para coleta de 

informações neste contexto de pesquisa, bem como os procedimentos de 

organização, tratamento e análise das informações. 
 

                                                
24 Dados extraídos Relatório de Atividades Parcial PIBID/CAPES/UFSC de 2016 
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7  COLETA, ORGANIZAÇÃO, TRATAMENTO E ANÁLISE 

DAS INFORMAÇÕES 

 

 

Neste capítulo descrevemos, inicialmente, como foi realizada a 

coleta de informações para nossa pesquisa, mediante a utilização dos 

instrumentos de coleta de informações. 

Na sequência, apresenta-se como foi realizada a organização, o 

tratamento e a análise dos dados coletados. 

 

7.1 COLETA DAS INFORMAÇÕES 

 

Evidenciando nossa preocupação com o bem estar do participante 

e com a ética na pesquisa, anteriormente à coleta de informações, foi 

solicitado aos participantes preencherem 2 vias do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice I), elaborado de 

acordo com as normas do Comitê de Ética da UFSC. Após assinado o 

TCLE, uma cópia ficou com o sujeito de pesquisa e outra com a 

pesquisadora. 

A seguir, apresenta-se a descrição da coleta de informações através 

de cada um dos instrumentos de coleta de informações utilizados – 

Questionário, Grupo Focal, Entrevista e Roteiro de Análise Textual. 

 

7.1.1 Questionários 

 

Para entregar os questionários aos sujeitos de interesse desta 

pesquisa realizou-se contato inicial, via e-mail, com os coordenadores do 

PIBID/CAPES da Área Curricular Ciências da Natureza da UFSC e com 

os professores da disciplina de Estágio Curricular da Área Curricular 

Ciências da Natureza da UFSC. Na mensagem de e-mail, apresentava-se 

os pesquisadores envolvidos na pesquisa, a síntese geral da pesquisa, 

como seria a intervenção da pesquisadora na aula para aplicação do 

questionário e o tempo necessário, por fim, questionava-se sobre a 

possibilidade de utilizar um momento da reunião/aula para intervenção e 

aplicação do questionário. 

Em resposta ao e-mail, 2 dos 3 coordenadores do PIBID/CAPES 

Subprojeto Química da UFSC, se prontificaram em ceder um tempo 

para aplicar o questionário na reunião que teriam com os BIDs. 

A coordenadora do PIBID/CAPES Subprojeto Ciências 

Biológicas da UFSC, cedeu um momento durante uma das reuniões para 

apresentar a pesquisa, entregar o questionário, o TCLE e passar uma lista 
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de contato para os BIDs preencherem com nome, telefone e e-mail, já que 

não seria disponibilizado tempo para preencherem o questionário durante 

a reunião. 

No caso do coordenador do PIBID/CAPES Subprojeto Física, o 

mesmo encaminhou por e-mail os contatos dos BIDs para que 

encaminhássemos por e- mail os questionários aos BIDs. Não havendo 

retorno de questionários preenchidos por parte dos BIDs, o coordenador 

se prontificou em ceder um momento para que a pesquisadora utilizasse 

um momento da reunião para apresentar a pesquisa e entregar os 

questionários aos BIDs, sendo o que aconteceu. 

Diante do exposto, em que não conseguimos contato com um dos 

coordenadores do Subprojeto PIBID/CAPES Química, e de que o 

coordenador do Subprojeto PIBID/CAPES Física sugeriu o contato 

inicial por e-mail, somado ao fato de professores de disciplinas que 

tinham estágio como componente curricular não apresentarem abertura 

para que a pesquisadora intervê-se em uma das aulas com os estagiários, 

ou ainda, devido à paralisação dos estudantes, neste caso, do curso de 

Ciências Biológicas, motivacionada pela Proposta de Emenda à 

Constituição (PEC) nº 55 de 2016, optou-se por utilizar o questionário 

online, além do questionário físico, como suporte para atingir os sujeitos 

de interesse para esta pesquisa. 

Assim, conforme os professores dos estágios curriculares e 

coordenadores dos Subprojetos PIBID/CAPES da Área Curricular 

Ciências da Natureza da UFSC nos encaminhavam os e-mails dos 

sujeitos, íamos encaminhando via e-mail o link para preenchimento do 

questionário aos sujeitos de interesse desta pesquisa. 

No caso dos professores responsáveis pelas disciplinas que tinham 

estágio como componente curricular no curso de Licenciatura em Física, 

todos os professores responderam ao e-mail enviado. O professor os 

estagiários preenchessem o questionário em sala. O professor do estágio 

curricular D agendou com a pesquisadora um momento para apresentar-

se, apresentar a pesquisa e entregar o questionário para a aluna 

matriculada. Para a entrega do questionário preenchido pela aluna do 

estágio D, agendou-se uma data e horário. 

No curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, dos 5 

professores responsáveis pelas disciplinas que tinham estágio como 

componente curricular no curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, 

1 não respondeu ao e-mail. Este professor foi contatado pessoalmente, o 

qual sugeriu encaminhar o questionário online aos estudantes. Outros 2 

professores retornaram o e-mail, 1 deles encaminhou os e-mails dos 

alunos para envio do questionário online, comentando sobre a Jornada da 
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Licenciatura em Ciências Biológicas que ocorreria durante a semana do 

dia 07 a 11 de novembro de 2016 e de que a pesquisadora deveria 

comparecer na sessão relativa aos estágios, a ser realizada na terça-feira 

(08/11). Nesta sessão foi concedido passar uma lista de nomes e e-mails 

para contatar diretamente os/as estagiários/as e permitido 5 minutos do 

início da sessão para apresentar os pesquisadores responsáveis, 

apresentar a pesquisa e comunicar sobre a lista ao público presente. Ao 

total, foram contatados 4 estagiários, e com o intuito de contatar outros, 

compareceu- se na sessão do dia 09 de novembro também, na qual 

contatou-se outros 5 estagiários. Outros 2 professores, encaminharam os 

e-mails dos alunos e se prontificaram a avisar os alunos sobre a 

importância da participação na pesquisa. No geral, os professores 

alegaram agenda lotada, e desta forma, a impossibilidade de comparecer 

presencialmente no horário de aula para contatá-los durante o mês de 

outubro e pediram para retornar o contato em novembro. Porém, 

infelizmente, no mês de novembro, devido a Jornada das Licenciaturas, 

feriado e a decisão do curso pela paralisação, impossibilitou o contato 

presencial em aula para contatar os estagiários. 

No caso dos professores responsáveis pelas disciplinas que tinham 

estágio como componente curricular no curso de Licenciatura em 

Química, a professora do Estágio Curricular 1, 2 e 3 não permitiu um 

momento da aula antes do dia 28 de novembro de 2016 para a 

pesquisadora apresentar-se, apresentar a pesquisa, entregar os 

questionários, ou mesmo, apenas passar uma lista para pegar o contato 

dos estudantes, dessa forma, buscou-se contatá-los por e-mail fornecido 

por colegas participantes do Subprojeto PIBID/CAPES de Química. Até 

mesmo, constatou-se que estudantes matriculados nas disciplinas de 

Estágio eram participantes do Subprojeto e que já haviam sido 

contatados. No caso, da disciplina “Estratégias e Instrumentos para o 

Ensino de Química III”, o professor responsável não foi contatado, pois a 

pesquisadora já havia conversado com as alunas matriculadas na 

disciplina e entregado o questionário pessoalmente, contudo, dos 5 

questionários entregues aos alunos dessa disciplina, 2 retornaram 

preenchidos. 

No total, obtivemos 57 Questionários respondidos, cuja 

distribuição, por curso e por tipo de sujeito, é apresentada no Quadro 3425. 

 

 

                                                
25 ESTG – abreviação de Estagiário de Cursos de Licenciatura. 
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Quadro 34 - Quadro-síntese de Informações sobre Questionários 

 
 
 

 

 

 

 

Fonte: Dos autores 

 

7.1.2 Grupos Focais 

 

Afim de obter o maior número de participantes nos grupos focais, 

conversou-se com os coordenadores de área dos Subprojetos 

PIBID/CAPES/UFSC Física, Química e Ciências Biológicas com o 

intuito de saber quando seria realizada a reunião geral com todos os BID. 

Sabendo as datas das reuniões e com autorização dos 

coordenadores de área, comunicou-se os BID, previamente, por 

mensagem de e-mail sobre a pesquisa e de que haveria a realização de 

grupo focal após a reunião, convidando-os a participar. 

Assim, nos dias em que ocorreram as reuniões gerais com os BIDs, 

a pesquisadora ao final das reuniões, explicava novamente a pesquisa e 

convidava-os para que os que tivessem interesse e possibilidade 

permanecessem na sala para participarem do grupo focal. 

Deste modo, foram realizados 3 grupos focais, conforme apresenta 

o Quadro 35: 
 

Quadro 35 - Quadro-síntese de Informações sobre Grupos Focais 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Dos autores 
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Para o primeiro encontro, realizado no dia 28 de novembro de 2016, 

estavam presentes na reunião 39 BIDs, os quais foram convidados para 

participarem do grupo focal. Aceitaram participar do grupo focal 8 

sujeitos, que estão discriminados no Quadro 35, sendo que 3 desses 

sujeitos ficaram de entregar o Questionário preenchido e não o fizeram. 

Além disso, um dos participantes - BID, apesar de estar presente durante 

todo o Grupo Focal, alegou que havia pouco tempo de participação no 

Subprojeto, por isso, não quis participar das discussões. 

No segundo encontro, realizado no dia 7 de dezembro de 2016, 

foram convidados 9 BIDs que estavam presentes na reunião geral com o 

Coordenador de Área, desses 5 tinham possibilidade para participar do 

grupo focal, sendo que, 2 BID estavam cursando disciplinas que possuíam 

estágio como componente curricular, conforme apresentado no Quadro 

35. Dos participantes deste grupo focal, apenas um BID não entregou o 

Questionário preenchido. 

Por fim, o terceiro encontro, realizado no dia 8 de dezembro de 

2016, contou com 4 participantes, 1 BID, 2 BID e Estagiários, e 1 

Estagiário do curso de Ciências Biológicas Ex-BID. Como o Estagiário 

não tinha possibilidade de conversar em outro momento conversou com 

a pesquisadora para participar do grupo focal com os BID, já que havia 

participado por 2 anos do Subprojeto de Ciências Biológicas. 

Com o consentimento dos participantes e após realizar os 

comunicados necessários, para garantir a completa cobertura das 

informações, foi feita a gravação de áudio e vídeo dos grupos focais 

realizados com os BID de Física e de Ciências Biológicas. Para o grupo 

focal com os BID da Química realizou-se apenas gravação de áudio, 

devido problemas técnicos com a câmera. Para tanto, coube à 

pesquisadora a sensibilidade de conduzir a discussão, procurando dirigir 

a fala para aqueles que menos se manifestavam ou formulando, quando 

necessário, perguntas para explorar aspectos interessantes ou que 

precisavam ser esclarecidos. Por isso, algumas perguntas foram 

realizadas em detrimento de outras. O Quadro 36 apresenta as Questões 

do roteiro para Grupo Focal realizadas em cada um dos 3 Grupos Focais. 
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Quadro 36 - Quadro-síntese de questões realizadas em cada Grupo Focal 
 
 
 
 
 

 

Fonte: Dos autores 

 

As questões 03, 05, 08, 09 e 13 se referem à participação no 

Estágio Curricular, pois em todos os Grupos Focais havia participantes 

que ou estavam, também na condição de Estagiário ou já haviam 

participado do Estágio Curricular, por isso, estas questões aparecem 

destacadas. 

 

7.1.3 Entrevistas 

 
O uso de Entrevistas, como instrumento de coleta de informações, 

não estava programada inicialmente. O intuito era a realização somente 

de grupos focais, contudo, por mais que tenha sido agendado com os 

estagiários, não houve corpus suficiente para realizar um grupo focal, 

então, procedeu-se para a entrevista. Prevendo tal situação, já tínhamos o 

roteiro de questões preparado. 

No caso dos estagiários do curso de Ciências Biológicas, 3 haviam 

confirmado presença, apenas 1 compareceu no dia e horário marcado. 

Dessa forma, a entrevista foi realizada no dia 12 de dezembro de 2016 na 

Sala C-004, na UFSC. 

Já com os estagiários do curso de Física, o professor de uma das 

disciplinas cedeu o horário da aula, que era a última aula do ano, para a 

realização do grupo focal. Assim, os estagiários desta turma foram 

comunicados pessoalmente em aula anterior e os demais estagiários, das 

outras turmas, comunicou-se por mensagem de e-mail e convidou-os para 

estarem presentes. Contudo, 1 Estagiário Ex-BID compareceu ao local e 

dia agendado. Dessa forma, procedeu-se a entrevista com este sujeito no 

dia 07 de dezembro de 2017, na UFSC. 

No caso dos estagiários do curso de Química, por limitação da 

própria professora responsável pelas disciplinas de estágio, tivemos 

dificuldade de contato. Mesmo contatando alguns estagiários nos 

corredores da universidade ou por mensagem de e-mail, não tivemos 

interessados com disponibilidade para participar da entrevista. Os 

estagiários alegaram falta de tempo, e que devido ao período do ano letivo, 

não estavam disponíveis. Assim, não obteve-se entrevistas com os 
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estagiários da Química. 

Deste modo, foram realizadas 2 Entrevistas. 

As entrevistas realizadas ocorreram em salas de aulas da própria 

universidade, e apesar de existir um roteiro de questões a serem seguidas, 

a condução da entrevista foi flexível, ou seja, quando necessário, 

realizou-se perguntas para explorar um determinado assunto, pedir mais 

detalhes, afim de compreender o que era falado e tornar o relato 

proveitoso. Por isso, algumas perguntas foram realizadas em detrimento 

de outras, para não prolongar muito a entrevista. O Quadro 37 apresenta 

as Questões do roteiro para Entrevista realizadas em cada uma das 

Entrevistas. 
 

Quadro 37 - Quadro-síntese de questões realizadas em cada Entrevista 
 
 
 
 
Fonte: Dos autores 

 

As Questões 07,10 e 14 se referem à participação no Subprojeto 

PIBID/CAPES, tendo em vista que um dos entrevistados participou do 

Subprojeto, por isso essas questões aparecem destacadas. 

Assim, com a concordância prévia dos sujeitos, para registro da 

conversa foi realizada gravação do áudio de cada entrevista. 

 

7.1.4 Roteiro de Análise Textual 

 

Para a coleta de informações no Relatório Parcial do 

PIBID/CAPES/UFSC sobre as atividades desenvolvidas em 2016, 

procedeu-se inicialmente a uma leitura para orientar elaboração do RAT. 

Com o RAT em mãos, procedeu-se à coleta de dados. Tais dados, por se 

tratarem apenas de atividades, não necessitaram de um método empírico 

para tratamento, por isso, não são descritos na seção 7.2 como foi 

realizada a análise das informações coletadas pelo RAT. 

 

7.2 ORGANIZAÇÃO, TRATAMENTO E ANÁLISE DAS 

INFORMAÇÕES 
 

No que diz respeito à organização, ao tratamento e à análise das 

informações, optamos pela omissão dos nome dos sujeitos participantes 

desta pesquisa, bem como das escolas e dos professores citados, como 

medida para preservar a identidade desses sujeitos e garantir a 
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confidencialidade das informações fornecidas por eles. 

Assim, para discussão e apresentação das falas (citações) dos 

sujeitos de pesquisa, utilizaremos os códigos apresentados no Quadro 38. 
 

Quadro 38 -Atribuição de Código para Identificação do Sujeito 

Participante da Pesquisa 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Dos autores 

 

Os códigos indicam a condição do sujeito – tipo de sujeito e seu 

curso, seguidos de números que se referem à organização da 

pesquisadora. 

No total participaram da pesquisa 62 sujeitos. O Quadro 39 

apresenta a relação entre os sujeitos de cada curso, participantes da 

pesquisa, e o(s) instrumento(s) de coleta de informações. 
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                            Quadro 39 - Quadro-síntese de informações sobre a participação dos sujeitos de pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                  Fonte: Dos autores 
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A partir do Quadro 39, verifica-se que todos os sujeitos 

participantes da Entrevista preencheram o Questionário, assim como a 

maioria dos sujeitos participantes dos Grupos Focais, porém, há sujeitos 

que não preencheram o Questionário, mas participaram do Grupo Focal. 

Diante da quantidade de dados coletados e do tempo hábil para 

tratamento e análise, percebemos, mediante uma análise prévia do 

material, a necessidade de realizar um recorte para dar prosseguimento 

na pesquisa. Assim, algumas questões foram desprezadas em detrimento 

de outras. 

O Quadro 40 representa o desenho metodológico desta pesquisa, 

com as fontes e instrumentos utilizados para responder cada uma das 

questões de pesquisa. 
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  Quadro 40 - Quadro de fontes e instrumentos utilizados para responder as questões de pesquisa 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Fonte: Dos autores 
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Os números das questões (Qst) no quadro acima indicam quais 

questões do RAT, do roteiro de entrevista, dos Questionários e do roteiro 

para Grupo Focal, elaborados para coleta das informações, foram 

utilizadas para responder cada uma das 4 questões de pesquisa. 

A seguir, abordaremos, de forma mais detalhada, sobre a 

organização, tratamento e análise dos dados, de acordo com os 

instrumentos de coleta de informações utilizados – Questionários, Grupos 

Focais e Entrevistas. 

 

7.2.1 Questionários 

 
Com os questionários em mãos, digitalizou-se as respostas 

concedidas, dos 57 questionários, organizando-as por curso e por 

questão. 

Depois de transcritas as informações coletadas mediante o 

preenchimento do Questionário, elaboramos um quadro com 5 colunas, 

sendo a primeira reservada para a identificação do sujeito, a segunda 

coluna para a transcrição da resposta do sujeito, a terceira para a 

“codificação inicial”, que expressa a síntese do pesquisador relativa à 

transcrição, a quarta coluna, apresenta-se o que Charmaz (2009) denomina 

de fase focalizada da codificação, a qual exige-se a tomada de decisão do 

pesquisador sobre quais códigos iniciais permitem uma compreensão 

melhor para categorizar os dados, e por último há a coluna para 

observações. 

Para preencher a terceira coluna, realizamos a leitura de cada 

segmento e construímos uma síntese que o representasse. Depois disso, 

buscamos a partir dos “códigos”, que nos pareciam mais significativos ou 

mais frequentes, detectar e desenvolver as categorias de análise, conforme 

exemplo no Quadro 41 descritivo-analítico. 
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Quadro 41 - Extrato do Quadro descritivo-analítico sobre as 

aprendizagens declaradas efetivadas por Estagiários de Licenciatura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Dos autores 

 

A partir deste processo, elaborou-se o quadro-síntese de categorias, 

que é apresentado no próximo capítulo, como ferramenta para discutirmos 

nossos resultados26. 

 

7.2.2 Dos Grupos Focais e das Entrevistas 

 

As coletas de informações realizadas, mediante os grupos focais e 

entrevistas, geraram um grande volume de dados. No total, tivemos 

aproximadamente 2 horas e 41 minutos de gravação resultante das 

discussões dos Grupos Focais e aproximadamente 1 hora e 27 minutos de 

gravação de Entrevistas. 

Para análise desse material, as gravações em áudio foram 

transcritas. Dessa forma, para tratamento e análise dos textos provenientes 

das transcrições dos áudios dos grupos focais e das entrevistas, optamos 

por utilizar o software de análise qualitativa – Atlas.Ti. A seguir, 

descrevemos melhor sobre este software, e seu uso. 

Para possibilitar que o pesquisador se concentre mais nas 

descobertas e teorizações, Bandeira-de-Mello e Cunha (2003) observam 

que a utilização de um software de análise qualitativa pode reduzir a 

sobrecarga de tarefas mais operacionais. 

                                                
26 Para preservar a identidade dos sujeitos, utilizamos como identificador uma sigla. Neste 

caso, o “E” representa a condição do sujeito – que é Estagiário de Licenciatura, seguido 

da letra “F” que representa o curso - Licenciatura em Física, e o número representa a 

localização no quadro, do pesquisador, de organização das respostas. 
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Atualmente existem vários softwares (nVivo, Atlas.Ti, 

MAXQDA, Etnograph, Decision Explorer) que auxiliam na análise 

qualitativa. Flick (2009) ao tratar sobre os softwares de análise 

qualitativa, menciona o fato do uso de software possibilitar ganho em 

coerência nos procedimentos analíticos. Dentre esses, optamos por 

utilizar o software Atlas-Ti, para análise dos textos oriundos das 

transcrições dos grupos focais e entrevistas, por já possuirmos sua licença 

e por possibilitar a organização da grande quantidade de dados tornando 

como descreve Gibbs (2009) a análise “muito mais fácil, precisa, 

confiável e transparente”, ainda que a interpretação e a reflexão fique por 

conta do pesquisador. A Figura 5, abaixo, apresenta os principais 

elementos (objects) do software utilizado, os quais se fazem necessários 

para compreender as discussões posteriores. 

 
Figura 5 - Principais Elementos do Atlas/Ti. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Bandeira-de-Mello (2006). 

 

Inicialmente, criamos a unidade hermenêutica, a qual consiste em 

sistematizar todos os dados referente à pesquisa. Neste caso, 

sistematizamos os documentos primários suscetíveis de análise, os textos 

provenientes das transcrições dos grupos focais, e, os textos provenientes 

das transcrições das entrevistas, que foram denominados P1, P2, P3... – 

nomenclatura sugerida pelo software – que representada cada documento 

inserido na unidade hermenêutica. 
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Em seguida, identificamos nos textos pequenos trechos ou frases 

que são interessantes para a análise, a qual denominamos de citações 

(Quotes). Identificada as citações ao longo do texto, iniciou-se a 

codificação inicial, na qual consistiu em criar códigos (Codes) que 

representassem aquilo de que se tratava cada uma das citações. Dessa 

forma, muitas unidades de sentido (citações) foram agrupadas, pois toda 

vez que a ação referente a um código já criado se repetir, marca-se 

também essa nova ação com o código já existente e, o próprio software 

contabiliza a quantidade de vezes que o código foi utilizado no 

documento. 

Junto à cada código criado há algumas informações importantes. 

Como podemos observar no exemplo da Figura 6, ao lado do nome 

atribuído ao código aparece a seguinte informação {5-2}. O primeiro 

número, 5, significa que o código foi atribuído à 5 citações presentes no 

textos, ou em outras palavras, que 5 citações correspondem ao código em 

questão. O segundo número, 2, indica que este código está vinculado à 

outros 2 códigos. 

 
                                 Figura 6 - Exemplar de código utilizado 

 
 

                    Fonte: Dos autores 

 

Juntamente ao processo de codificação, elaborou-se os memos, ou 

memorandos que consistiram em registrar anotações durante o processo, 

seja fazer comparações, estabelecer os motivos da criação de 

determinado código, ou indicar qualquer ideia sobre as informações. 

Feito isso, realizou-se a elaboração de categorias analíticas 

provisórias, que denomina-se no software Atlas.Ti de famílias. A criação 

de famílias (teias) no Atlas.Ti, consiste em relacionar os códigos afins, e 

a partir deles, definir as ideias que melhor se ajustam e interpretam as 

informações coletadas. 

Assim, a medida que avançou-se na análise, mais organizadas e 

relacionadas tornaram-se as famílias, culminando em uma compreensão 

teórica da experiência estudada, podendo ser gerado pelo software 

“Netviews” ou Esquemas, que permitem ao pesquisador ter uma visão 

geral das informações codificadas. 

As constatações e os resultados culminados da coleta, da 

organização, do tratamento e da análise das informações mediante o uso 

dos instrumentos de coleta - Questionários, Grupos Focais, Entrevistas e 

Roteiro de Análise Textual, são apresentados a seguir. 
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8  RESPONDENDO ÀS QUESTÕES E AO PROBLEMA DE 

PESQUISA 

 

 

O estudo que pretendemos discutir, neste capítulo, é composto de 

enunciados oriundos da reflexão dos futuros professores sobre suas 

próprias ações, enunciados esses que expressam fatos – a partir de 

enunciados denotativos ou declarativos. 

Inicialmente, discutimos as constatações da pesquisa desenvolvida 

referente a cada uma das questões de pesquisa. 

Ao final do capítulo, o problema de pesquisa é respondido como 

resultado da articulação das respostas de cada questão de pesquisa. 

 

8.1 APRENDIZAGENS EFETIVADAS POR ESTAGIÁRIOS DE 

LICENCIATURA (1ª Questão de Pesquisa) 

 

Para responder essa questão de pesquisa, utilizamos as 

informações fornecidas por 4 tipos de sujeito: 

1.  Estagiários de Licenciatura, 

2. Estagiários de Licenciatura que também são Bolsistas de 

Iniciação à Docência (ESTG/BID), 

3.  Estagiários de Licenciatura que já foram Bolsistas de 

Iniciação à Docência (Estg Ex-BID) e por, 

4.  Bolsistas de Iniciação à Docência que já foram Estagiários de 

Licenciatura (BID Ex-Estg). 

Foram utilizadas as questões 12 do questionário B, 23 do 

questionário C, e número 06 do roteiro de entrevista para responder essa 

questão de pesquisa (ver Quadro 42). 
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Quadro 42 - Fontes e Instrumentos utilizados para responder a primeira 

questão de pesquisa 

 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Dos autores 

 

A seguir, apresenta-se as categorias emergentes das respostas 

concedidas, pelos sujeitos de pesquisa, de acordo com os instrumentos de 

coleta utilizados. 

 

8.1.1 Aprendizagens efetivadas declaradas por Estagiários de 

Licenciatura nos Questionários 

 

Conforme o Quadro 43, ao total 36 sujeitos preencheram os 

questionários, 16 sujeitos preencheram o Questionário B e 20 

preencheram o Questionário C, que possuem a questão 12 e 23, 

respectivamente, que respondem esta questão de pesquisa. 

 

Quadro 43 - Quadro-síntese de informações sobre Questionários 

preenchidos que respondem a 1ª Questão de pesquisa 

 
 
 

 

 

 
Fonte: Dos autores 

 

Contudo, como pode ser visto no quadro de sistematização das 

questões do questionário referentes às aprendizagens efetivadas durante 

participação no Estágio Curricular (Apêndice L), 5 sujeitos não 
responderam a Questão 12 (EB06,  BEQ05,  BEQ08,  EEBF07  e  

BEEF02),  3  sujeitos  não apresentaram respostas condizentes à questão 

(EB07, BEF03, BEQ03) e as respostas de 3 sujeitos não foram possíveis 

de serem categorizadas (EF05, EF08, BEQ04). Dessa forma, as categorias 
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que são apresentadas, a seguir, são emergentes das respostas concedidas 

por 25 sujeitos. 

Para as aprendizagens declaradas efetivadas pelos sujeitos na 

condição de Estagiários participantes do Estágio Curricular dos 

respectivos Cursos de Licenciatura, elencamos 6 categorias, que são 

apresentados no Quadro 44. 

 

Quadro 44 - Categorias de análise definidas para as aprendizagens 

declaradas efetivadas por Estagiários de Licenciatura nos questionários 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Dos autores 

 

Dentre as aprendizagens declaradas efetivadas pelos sujeitos, que 

participam ou que participaram do Estágio Curricular, planejar aulas, é 

a mais recorrente na fala dos sujeitos. Onze entrevistados (11/25)27 

relataram ter aprendido planejar aulas. Vejamos, a seguir, alguns destes 

relatos. 

 
O tempo de atuação é pequeno durante os estágios 

e o que percebo ter adquirido neste curto espaço de 

tempo é um pouco de sensibilidade para 

planejamento e adequação das atividades de acordo 

com o breve perfil dos alunos (EB09).28 

 

O estágio me ajudou a sistematizar as prática em 

sala, com a confecção de planos de ensino bem 

estruturados (...) (EEBB11). 

 

 

 

                                                
27 Na fração (x/y), “x” é a quantidade de sujeitos que responderam de forma parecida em 

relação ao total “y”. 
28 Para a citação das falas dos participantes, utilizaremos códigos com letras, os quais foram 

apresentados no início deste capítulo, seguidos de números. Juntos representam a 

identificação da condição do sujeito, seu curso e ordem na listagem por curso. 
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Aprendizagem na elaboração antes da prática 

pedagógica de intervenção do planejamento 

adequado desta prática. Entender que quanto 

melhor organizado estiver, mais sucesso terá na 

hora de exercitar esta prática (BEEQ02). 

 

(...) a deixar de lado o plano de Ensino em 

detrimento de questões mais urgentes (nossa 

política) (EB18). 

 

É interessante notar a fala do Estagiário do Curso de Ciências 

Biológicas (EB09). O estagiário afirma que o tempo de atuação nos 

estágios é pequeno, mas que ainda assim, considera ter aprendido a ter 

sensibilidade para planejar de acordo com o breve perfil dos alunos. 

Entendemos que considerar o perfil dos alunos no planejamento, significa 

conceber atividades de ensino, material e conteúdos adaptados às 

necessidades dos alunos, visando uma melhor aprendizagem. 

Porém, o sucesso desta aprendizagem, não está relacionado ao 

planejamento rígido. De acordo com Gauthier et al (1998), os professores 

que planejam demasiadamente rígido e detalhado acabam, por muitas 

vezes, concentrando no conteúdo e esquecendo de considerar as 

necessidades dos alunos. Então, assim como o Bolsista Ex-Estagiário do 

Curso de Licenciatura em Química (BEEQ02) afirmou, consideramos que 

é importante o professor possuir um planejamento bem organizado, 

porém, ele por sí só não garantirá o sucesso da aula, e sobretudo, a 

aprendizagem dos alunos. 

Sobre isso, Gauthier et al (1998, p.207) afirma que “os bons 

planejamentos se caracterizam em minúcia, mas também pela 

flexibilidade”. Flexibilidade essa, que é evidente na fala do Estagiário do 

Curso de Ciências Biológicas (EB18), uma vez que “deixou” o 

planejamento de lado, em detrimento das necessidades dos alunos, 

mostrando sensibilidade do estagiário às necessidades do momento, dos 

alunos. 

De modo geral, estas aprendizagens relativas ao planejamento, 

podem ser associadas à Gestão da Matéria, pois, de acordo com 

Gauthier, et al (1998, p.196), “a função pedagógica da gestão da matéria 

remete a todos os enunciados relativos ao planejamento, ao ensino e à 
avaliação de uma aula ou parte de uma aula”. 

A segunda categoria, Relacionar-se com alunos, foi a segunda 

aprendizagem mais recorrente na fala dos sujeitos. Oito sujeitos (8/25) 

consideram ter desenvolvido esta aprendizagem no Estágio Curricular, ao 

declararem: 
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(...), relacionamento com alunos (EF14). 

 

(...), como dialogar com a turma, etc (EEBQ21). 

 
Acredito que estou adquirindo a habilidade de 

interagir com a turma e a escola [sic] de forma 

tranquila sem esquecer a necessidade do 

aprendizado (EB16). 

 

Esses segmentos, apresentados, representam a declaração de uma 

aprendizagem relacionada à Gestão da Classe. A gestão da classe, de 

acordo com Gauthier et al (1998, p.241), diz respeito “à introdução e à 

manutenção de uma ordem geral na sala de aula a fim de favorecer a 

aprendizagem” dos alunos. E a interação aluno-professor, faz parte do 

processo educativo, da condição do processo de aprendizagem do aluno, 

sendo considerada por psicólogos e pedagogos como a mais decisiva para 

a conquista dos objetivos educacionais (COLL, 1994). Por isso, Libâneo 

(1994, p.96) explica que, 

 
O ato pedagógico pode ser, então definido como 

uma atividade sistemática de interação entre seres 

sociais tanto no nível do intrapessoal como no 

nível de influência do meio, interação esta que se 

configura numa ação exercida sobre os sujeitos ou 

grupos de sujeitos visando provocar neles 

mudanças tão eficazes que os tornem elementos 

ativos desta própria ação exercida. 

 

Interação essa, que não se trata apenas de uma interação social, 

mas de uma condição do processo de aprendizagem, no qual o estagiário 

interage, porém, como o Estagiário do Curso de Licenciatura em Ciências 

Biológicas afirma, “sem esquecer a necessidade do aprendizado” (EB16). 

No que se refere à 3ª categoria, 5 sujeitos citaram diversas atitudes, 

as quais classificamos como conteúdos atitudinais. A aprendizagem de 

conteúdos atitudinais engloba valores, atitudes e normas (ZABALA, 

1998). São categorizados como aprendizagens de conteúdos atitudinais 

as seguintes declarações: 

 
Ser mais comunicativa, mais paciente, mais 

incisiva (EB08). Paciência. Nem tudo que é 

planejado é colocado em prática (EB10). 

Segurança (BEB13). 
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Devido as experiências adquiri controle 

emocional, controle vocal, (...)...habilidades 

oratórias em geral (BEEF04). 

 

Interessante observar a fala do sujeito EB10, que considera ter 

aprendido a ter paciência, e em seguida, faz uma afirmação que sugere, ao 

leitor, que essa aprendizagem possa ter sido oportunizada a partir de 

um planejamento “mal sucedido”, onde não conseguiu desenvolver tudo 

que estava planejado – bastando ao estagiário ter paciência. 

Quanto à fala do sujeito BEEF04, Goleman (1995) retrata a 

importância de saber lidar com as emoções. De acordo com este autor, 

pessoas que não desenvolvem esta aptidão vivem constantemente lutando 

contra sentimentos de desespero. 

Assim, essas aprendizagens declaradas por esses 5 sujeitos, podem 

ser associadas aos Saberes Pessoais, que são de acordo com Tardif (2002, 

p.64) “saberes exteriores ao ofício de ensinar, pois provêm de lugares 

sociais anteriores à carreira ou situados fora do trabalho cotidiano”, ou 

seja, poderiam ter sido aprendidos em outro contexto, que não o estágio 

curricular ou a Universidade. 

Os sujeitos, na condição de estagiário de licenciatura, também 

declaram ter aprendido Técnicas para o Ensino (4ª categoria). Três 

sujeitos (3/25) declararam: 

 
Aprendi algumas técnicas para dar aulas para 

jovens/adultos. Entendi que precisamos trabalhar 

os conteúdos com mais calma e explicar tudo bem 

detalhadamente (EF13). 

 

Organização do quadro, (...), didática (EF12). 

 

Desenvolvimento de questões para exercícios e 

avaliações, (...) (EF14). 

 

A aprendizagem de técnicas para o ensino, dentre todas, é a que 

consideramos mais importante para formação do futuro professor, afinal, 

essa é uma das aprendizagens que irá diferenciar o bacharel do licenciado. 

De acordo com Masetto (2003, p.88), “Técnica são recursos e meios 
materiais que estão relacionados aos instrumentos utilizados para atingir 

determinados objetivos”. Não basta dominar o conteúdo e sair 

reproduzindo as experiências que teve, enquanto aluno, observando a 

prática de outro professor. É necessário, sobretudo, conhecer e ter técnicas 

para a mobilização desse conhecimento para o ensino do aluno, 
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juntamente, é claro, com outras aprendizagens essenciais para formação 

deste profissional. 

Assim, essas técnicas para o ensino declaradas aprendidas por 

estes sujeitos, estão diretamente relacionadas ao Saber pedagógico da 

matéria a ser ensinada. Este saber, proposto incialmente por Shulman, 

consiste em como mobilizar o conhecimento da matéria para o ensino, 

para torna-lo compreensível aos estudantes. 

Assim, ao nos referirmos às técnicas para ministrar aos estudantes, 

consideramos que, organizar as informações no quadro para os alunos e 

desenvolver questões para exercícios e avaliações, também são técnicas, 

pois requerem a mobilização do conhecimento do professor para a 

instrução. Dentre as aprendizagens citadas, consideramos, 

particularmente, o aprender a organizar o quadro e desenvolver questões 

como muito importantes para o exercício da profissão docente, porém são 

questões que nos parecem não serem muito discutidas nos cursos de 

formação de professores, sendo que a aparição dessas declarações nos 

surpreendeu de modo positivo. 

Ao nosso ver, as avaliações possuem uma função importante no 

processo escolar, entendemos que, o professor como mediador do 

processo ensino- aprendizagem deve propor questões que possibilitem o 

aluno refletir, de modo a oportunizar a construção do conhecimento. 

Além do mais, com respeito à aprendizagem de organização do quadro, 

ainda que o uso de recursos multimídias estejam em “alta”, tem-se que 

considerar a realidade de infraestrutura das escolas públicas, nas quais, 

poucas possuem projetores audiovisuais ou um grande número destes 

para serem utilizados nas aulas. Assim, pensamos que, não se deve 

desprezar o uso dos meios analógicos, entretanto, para obter sucesso no 

uso deste recurso, a aprendizagem de algumas técnicas de organização 

pode ser bem valiosas. 

Outra categoria, dominar o conteúdo (5ª categoria), apresenta 

segmentos de 3 sujeitos (3/24) que apresentam em sua declaração 

dominar o conteúdo, como uma aprendizagem proporcionada pelo 

Estágio Curricular. Os segmentos são os seguintes: 

 
Capacidade de selecionar conteúdos mais 

importantes para ministrar e focar e saber retirar 

outros conteúdos não tão interessantes para os 

alunos e sua vida cotidiana (foi muito necessária 

essa capacidade devido ao tempo reduzido de aula 

das turmas noturnas) (EB05). 
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(...), mais domínio dos assuntos, tratados em aula: 

tanto devido ao planejamento, quanto das 

perguntas do estudantes (EF15). 

 

(...), domínio de conteúdo, (...) (BEB13). 

 

A aprendizagem, dominar o conteúdo, declarada pelos sujeitos, 

está diretamente relacionada ao Saber do conteúdo da matéria de ensino, 

proposta por Shulman (1986), e ao Saber disciplinar, proposto por 

Gauthier et al (1998). 

Shulman (1986) situa que o “subject matter contente knowlege” 

não se resume à detenção de conceitos do conteúdo, mas também à 

compreensão de que porque um determinado tópico é particularmente 

central ao ensino, em detrimento de outrem, exatamente o que é declarado 

pelo Estagiário do Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas (EB05) 

como uma aprendizagem desenvolvida ao longo do seu estágio, no qual 

o próprio estagiário considera como importante, uma vez que o tempo 

das aulas das turmas do noturno são reduzidas. 

Já o Estagiário do Curso de Licenciatura em Física (EF15) 

expressa a condição para uma maior aprendizagem dos assuntos 

relacionados à matéria de ensino, aprendizagem essa, de acordo com o 

próprio EF15, condicionada ao planejamento e às perguntas dos 

estudantes. Dessa forma, é possível inferir que este sujeito em detrimento 

de ter que realizar o planejamento da sua aula e se preparar para as 

questões dos alunos teve que retomar os estudos sobre a matéria a ser 

ensinada. 

Para finalizar a discussão das categorias emergentes das respostas 

concedidas no questionário, a aprendizagem de lidar com situações 

diversas referentes à prática docente, representa a 6ª categoria, a qual 

é composta pelas falas de 3 sujeitos (3/25). As falas agrupadas nesta 

categoria são: 

 
Experiência para lidar com situações diversas 

[referentes à prática docente] (EB04). 

 

(...), como se portar frente situações adversas [da 

prática docente], (...) (EEBQ21). 

 

Enfrentar imprevistos [referentes à prática 

docente] (EEBB03). 
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A escola e a classe são sistemas sociais dinâmicos, portanto, o 

professor está sujeito à ter que lidar com imprevistos, os quais precisa ser 

capaz de entender e atender. E é justamente pelo fato do professor estar 

sujeito à vivenciar situações em um contexto indeterminado, no qual deve 

ser capaz de selecionar e adaptar suas decisões, que Zabalza (1994) o 

caracteriza como um profissional racional. Além do mais, se estas 

situações, imprevistos, forem em sala de aula, sabe-se que as atitudes e 

predisposições dos professores exercem grande influência no clima de 

classe e no rendimento dos alunos. Por isso, Perrenoud diz que 

competente é aquele que tem a “capacidade de agir eficazmente em um 

determinado tipo de situação, apoiada em conhecimentos, mas sem 

limitar-se a eles” (1999, p. 7). 

 

8.1.2 Aprendizagens efetivadas declaradas por Estagiários de 

Licenciatura nas Entrevistas 

 

A entrevista foi guiada por um roteiro para realização de Entrevista 

com Estagiário de Cursos de Licenciatura, e contou com a participação de 

2 sujeitos, conforme apresentado na seção 7.2, 1 estagiário do curso de 

Ciências Biológicas e 1 estagiário que já teve experiência como bolsista de 

iniciação à docência (Estg Ex-BID). 

Antes de discutirmos diretamente sobre as aprendizagens 

declaradas desenvolvidas durante participação no Estágio Curricular, 

analisaremos as respostas concedidas à questão 5 que serviu de suporte 

para discutir a questão 6 que responde esta questão de pesquisa. 

A questão 5 questionava: 

Para você que características são necessárias para que um professor 

de Escola de Educação Básica tenha um bom desempenho profissional? 
 

De acordo com as declarações dos sujeitos à esta questão, para que 

um professor de EEB tenha um bom desempenho profissional é 

necessário as características apresentadas na Figura 7. 
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Figura 7 - Rede semântica das características declaradas necessárias para 

um bom desempenho profissional do professor por Estagiários de 

Licenciatura nas Entrevistas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Dos autores 

 

Todos os códigos apresentados na Figura 7 se referem à uma 

citação, declaração do sujeito, pois as falas dos entrevistados não 

permitiram agrupa-las. E também, não identificamos vinculos entre os 

códigos. 

Ao total, os estagiários entrevistados elencaram 8 características 

necessárias para que um professor da EEB tenha um bom desempenho 

profissional, 5 delas foram citadas pelo EB18 e 3 delas pelo EEBF09. 

Vejamos a seguir extratos da entrevista em que o Estagiário do 

curso de Licenciatura em Ciências Biológicas (EB18) fala sobre as 

características que ele acredita serem necessárias. 

 
Mas eu acho que, assim [sic], pensando também na 

minha experiência com o OBEDUC [sic] que tem 

esse intercâmbio entre pesquisadoras, professoras 

da universidade, professoras da rede municipal e 

estadual. (...). A partir dessa experiência, assim 

[sic], eu vejo que conhecer metodologias de 

ensino faz bastante diferença, ter essa base 

teórica para aplicar em sala de aula (EB18, grifo 

nosso). 

 

A declaração, acima representada, nos chamou atenção, uma vez 

que o entrevistado tem que recorrer à sua experiência no Programa 

Observatório da Educação (OBEDUC)29 para poder discursar sobre as 

                                                
29 O Programa OBEDUC tem como objetivo fomentar estudos e pesquisas em educação, 

de modo a propiciar articulação entre pós-graduação, licenciaturas e escolas de educação 

básica e estimular a produção acadêmica e a formação de recursos pós-graduados, em nível 
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características necessárias para um “bom” professor. Isso nos faz pensar 

que o estagiário possa considerar tais características como necessárias, a 

partir do que ele “enxerga” do contato com os professores da EBB que 

participam das discussões nas reuniões deste programa, desconsiderando 

assim, o professor supervisor dos estágios dos quais cursou. Tal 

consideração pode ser justificada, mediante declaração em outro 

momento da entrevista, em que o estagiário diz ter realizado Estágio 1 de 

Ciências em um Cineclube e o Estágio 2 de Biologia num curso ensino 

médio técnico. Como o Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas 

possui apenas estas 2 disciplinas com estágio como componente 

curricular30, nos parece preocupante o fato do contato com o professor da 

EEB de Biologia, em princípio, possa ter ocorrido apenas na última fase 

do curso. Vejamos as declarações a seguir. 

  
O estágio I que foi de ciências foi com o Cineclube 

do [nome da instituição e endereço], então foi um 

estágio bem diferente porque não foi em sala de 

aula e o estágio II agora foi no [nome da 

instituição] também com uma turma de 

saneamento e engenharia elétrica, eletroeletrônica, 

alguma coisa assim, que é uma turma mista 

(EB18). 

 

Era a professora de artes, é a professora que é 

responsável pelo grupo do Cineclube, pelo projeto 

(EB18). 

 

(...) daí [sic] era o estágio II que contava com 

professor de biologia (EB18). 

 

Com relação às demais características consideradas necessárias 

para o professor desenvolver competentemente sua profissão, o estagiário 

considera: 

 
Então, eu acho que enquanto está na formação 

inicial, na graduação e tal [sic], conhecer as 

diferentes realidades da escola e as realidades 

de estudantes que a gente vai ter em sala de aula, 

que é um grupo bem heterogêneo, eu acho que 

                                                
de mestrado e doutorado. 
30 Ver item 6.1.3 do capítulo 6 – Contexto para coleta de informações. 
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ajuda na hora de saber lidar com essa situação, 

assim, com essa realidade, para não achar que a 

escola é super fácil, maravilha [sic], que ser 

professor é fácil (...). Eu acho que saber lidar com 

os desafios que vem (EB18, grifo nosso). 

 

A profissão docente sempre foi de grande complexidade, por isso 

que, apesar do estagiário ter considerado que o futuro professor enquanto 

graduando deva conhecer as diferentes realidades da escola e as realidades 

de estudantes, nos posicionamos no sentido de considerar que o professor 

deve sempre estar atento às atividades da escola e seu contexto e aos 

alunos e suas características. “A prática docente é compreendida pela 

imprevisibilidade, pela incerteza dos fatos e da realidade, por isso há uma 

necessidade de uma formação contínua de sua prática, (...)” (SOARES, 

2010, p.8). 
 

No que se refere às declarações do Estagiário de 

Licenciatura que já teve participação no PIBID 

(EEBF04), ele considera Ah, eu acho que 

primeiramente querer ser professor que atualmente 

a gente não vive isso, tem muitas pessoas dando 

aula que não querem dar aula, estão lá porque é 

fácil, talvez, dar aula (EEBF09). 

 

Vivemos um processo de desvalorização da profissão docente, ou 

como diz Tardif (2002, p.9) de “crise da ética profissional, isto é, dos 

valores que deveriam guiar os profissionais”. Sem órgãos (conselho ou 

ordem profissional) que regulamentam a profissão, pessoas sem formação 

são permitidas a lecionar. Em uma pesquisa, desenvolvida por Cunha 

(1989), sobre as concepções dos alunos sobre o “bom” professor, 

constatou que o “gosto de ensinar” é um dos pontos considerados 

fundamentais: 

 
[...] Um último aspecto a considerar na fala dos 

respondentes é o valor que eles dão ao prazer de 

aprender, algo que se poderia traduzir como um 

clima positivo na sala de aula. O “senso de humor 

do professor”, “o gosto de ensinar”, o “tornar a aula 

agradável, interessante” são aspectos que eles 

apontam como fundamentais (CUNHA, 1989, 

p.72). 
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Por isso, o professor deve estar motivado, e conforme o EEBF09 

disse querer, desejar ser professor. 

Outras características que o sujeito indica como necessárias para um 

bom desempenho profissional do professor da EEB são: 

 
Outra característica eu acho que é saber se 

comunicar, uma boa comunicação, na atualidade 

quem não sabe se comunicar acaba perdendo muito 

porque a comunicação hoje é bem diferente de 

antes (EEBF09). 

 

EEBF09: (...) acho que tem que ser uma pessoa 

com a mente aberta, não fechada, tipo de... uma 

pessoa que busca o saber de uma maneira geral, não 

exclusivamente na matéria que ensina, sabe? 

A: Ser atualizado, talvez? 

EEBF09: É, mas eu acho que entra aí, sabe, buscar 

o conhecimento de maneira geral. 

 

Com base nestas características declaradas pelos entrevistados 

como necessárias para o bom desenvolvimento profissional do professor 

da EEB, a entrevistadora fez a questão 6 do roteiro: 

Considerando essas características, quais você acredita ter 

desenvolvido no âmbito do Estágio Curricular? 

 
Como a entrevista foi conduzida de forma flexível, atentando para 

as falas do entrevistado, algumas perguntas foram realizadas em 

detrimento de outras, de acordo com a necessidade sentida no 

momento, e buscando respeitar o tempo disponibilizado pelo 

entrevistado. Assim, a questão 6 foi realizada somente na entrevista com 

o Estagiário do Curso de Ciências Biológicas. No entanto, na entrevista 

com o ESTG Ex-BID, mesmo sem ter realizado a questão 6, prevista no 

roteiro, respostas quanto às aprendizagens efetivadas durante o estágio 

curricular surgiram nas respostas de outras questões, as quais 

utilizaremos para responder esta questão. 

Deste modo, as aprendizagens que serão apresentadas são 

emergentes das respostas concedidas nas Entrevista por estes 2 sujeitos - 

Estagiário e Estagiário que já teve experiência como Bolsista de Iniciação 

à Docência (Estg Ex-BID). 

No que se refere às declarações dos estagiários, com o auxílio do 

software Atlas.Ti, elencamos as seguintes aprendizagens, apresentadas 

na Figura 8. 
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Figura 8 - Rede semântica para as aprendizagens declaradas efetivadas 

por Estagiários de Licenciatura nas Entrevistas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
    Fonte: Dos autores 

 

As 4 aprendizagens declaradas pelo Estagiário de Licenciatura, 

apresentadas na Figura 8, constam no extrato da entrevista a seguir, onde 

A se refere à entrevistadora e EB à identificação do sujeito. 

 
A: Considerando essas características, quais você 

acredita ter desenvolvido no estágio, o que o 

estágio contribuiu para a sua formação? 

EB18: Bom, contribuiu para eu ter experiência 

com certeza, apesar de eu ter lecionado em locais 

que eu considero mais tranquilo assim, contribuiu 

para eu ter experiência, para quebrar um pouco 

do medo de estar na frente de uma sala com 

trinta caras te olhando assim, contribuiu para eu 

ver no que ainda preciso melhorar, porque lendo 

as [sic] metodologias de ensino e pesquisando, tal, 

a gente almeja alguma coisa, mas a gente não vai 

chegar nisso logo de cara. Então, eu acho que o 

estágio me fez ver que eu ainda não estou perto de 

chegar no que eu quero, mas também mostrou que 

o pouquinho de base que eu tenho, porque nossa 

ainda é muito, muito, muito pouco, [sic] mas o 

pouquinho de base mais teórica que eu tenho já 

ajudou, já me facilitou no planejamento mesmo da 

aula, e eu vi como é mais fácil planejar 

conhecendo primeiro a turma. 

 
Gastal e Avanzi (2015, p.151), autores do artigo A06 do ERLE, 

compreendem, a partir do referencial estudado por eles, “que a prática 

pode ser vivenciada sem que seja assumida como experiência. A 

experiência pressupõe que o acontecimento, como algo que vem de fora, 
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afete o sujeito (...).” 

Assim, o Estagiário ao declarar que a sua participação no estágio 

curricular contribuiu para ter experiência, sobretudo uma experiência 

profissional, diz ter aprendido um dos saberes que julgamos, no capítulo 1, 

como possíveis de serem aprendidos durante a formação inicial – o saber 

experiencial. O saber experiencial trata-se de aprender a partir das suas 

próprias experiências, e sem dúvida o estágio curricular é, ou deveria ser, 

um espaço privilegiado para o desenvolvimento de tal saber, ainda que 

sejam prenúncios da prática docente. Além disso, consideramos que 

associado à este saber está o desenvolvimento dos demais saberes, a partir 

da socialização profissional. 

No caso desse Estagiário, ao declarar que considera ter tido 

experiência, apesar de ter lecionado em locais que considera tranquilos, 

justifica-se, uma vez que, conforme foi discutido anteriormente, o estágio 

1 deste estagiário foi realizado em um Cineclube e o estágio 2 em uma 

instituição de educação de ensino médio técnico, bem estruturada e com 

professores concursados, diferente da realidade das escolas públicas 

habituais. Porém, o fato de ter estagiando em condições “privilegiadas” e 

diferentes (Cineclube), não o impediram de ter experiência, ou seja, 

aprender a partir das suas próprias experiências. 

Ainda, de acordo com as declarações do Estagiário do Cursos de 

Ciências Biológicas (EB18) a partir do trecho “quebrar um pouco do 

medo de estar na frente de uma sala com trinta caras te olhando assim, 

(...)”, apresentado inicialmente, perder o medo foi uma das 

aprendizagens que identificamos como declarada desenvolvida no 

Estágio Curricular. Segundo Garcia (2006), o processo de aprendizagem 

da docência, é constituído por momentos de solidão, insegurança e 

incertezas, e para minimizar esses sentimentos é essencial a colaboração 

de professores experientes. Não sabemos exatamente de qual medo o 

estagiário se referia, talvez o medo de não ter o devido reconhecimento 

por parte dos alunos, dos demais funcionários da escola, ou talvez o medo 

em reconhecer os próprios limites e os limites da educação, enfim, o que 

sabemos é que mesmo o medo sendo uma realidade, este não foi 

paralisante para o estagiário ir à diante. 

Contudo, mesmo indo a diante, o estagiário declara “eu acho que 

o estágio me fez ver que eu ainda não estou perto de chegar no que eu 

quero (...)mostrou que o pouquinho de base que eu tenho, porque nossa 

ainda é muito, muito, muito pouco,[sic]”. Nesse sentido, codificamos esta 

citação como Refletir sobre a prática docente. Schön (1995), afirma que 

o professor no decorrer de seu trabalho pedagógico precisa repensar a sua 

prática, sendo esta reflexão que possibilita ao sujeito reconhecer as falhas 
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e os erros, para buscar minimizá-los e assim, aperfeiçoar a sua prática. 

Mas questionamos, será que este futuro professor, cursando o 

último semestre do curso, não se considera preparado para exercer a 

profissão docente? O fato é que o professor nunca está pronto, estamos 

sempre em constante atualização e aprendizado. Porém, é necessário que 

este futuro docente tenha, pelo menos, conhecimentos docentes bem 

formalizados através da formação oferecida pelo curso. Convenhamos, é 

relativamente estranho, alguém prestes a concluir o curso de formação, 

falar que “sabe” pouco. Pensemos se fosse um médico ou um engenheiro, 

no mínimo, a sociedade iria ficar bem preocupada, porém, diante desta 

declaração é preciso também se preocupar e questionar: Como tem sido 

a formação destes estudantes de Licenciatura? 

Nesse sentido, de refletir sobre a prática docente, o Estagiário que 

já foi BID declarou: 

 
A: E em relação ao que você vivenciou no estágio, 

contribuiu hoje para sua formação, a partir do que 

você viu e fez... 

(...) 

EEB09: (...) sim, eu tenho que dizer que sim. Não 

por forçar, nada assim [sic], porque eu acho que a 

gente está sempre lutando, (...), essa reflexão sobre 

educação o estágio também me trouxe, mas, 

assim, com as outras disciplinas, me trouxe isso, e 

isso altera, e é incrível. 

 

No caso deste estagiário, sua fala foi mais ampla, ao falar sobre 

refletir sobre a educação, de um modo geral. Um olhar crítico e reflexivo 

para a realidade educacional torna-se essencial para crescimento pessoal 

e profissional. Dentre os domínios que estão relacionados à reflexão do 

professor há, justamente, o da reflexão educativa, no sentido de 

questionar as grandes finalidades da educação (POMBO, 1993). 

Por último, ainda quanto às aprendizagens do EB18, este conclui 

afirmando que viu no estágio, aprendeu, que é mais fácil planejar 

conhecendo o perfil dos alunos. 

Sobre planejar, o EEB09 declarou que teve que adaptar-se, 

precisou alterar os seus planejamentos que haviam sido construídos, de 

acordo com os relatos descritos abaixo: 

 
A: (...) como é que foi a tua participação no estágio 

se for comparar, que ações você desenvolveu no 

estágio? 
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EEB09: (...) então eu estou fazendo estágio A e B, 

estágio A é só observação e B você tem uma 

intervenção já de aula, (...), e o que me acrescentou 

de verdade, talvez uma adaptação, assim, à escola 

sabe, eu acho que fazia tempo que eu não parava 

para pensar nisso, ele [professor da educação 

básica] me fez ter que me adaptar, porque eu 

pensei que eu ia fazer algumas coisas lá e fiz 

outras, meu plano teve que mudar, meu plano, que 

eu tinha preparado. 

 

Para justificar a sua fala, o estagiário já lembra a entrevistadora de 

que está realizando o Estágio A e B juntos, o que como comentado no 

capítulo 6, não está previsto pelo PPC de Física, porém, devido falta de 

professor, a exceção de cursar as duas disciplinas, que tem estágio como 

componente curricular, foi concedida para alguns estudantes. Em 

seguida, o estagiário declara que o que acrescentou durante a participação 

dele no estágio, foi o fato do estágio lhe possibilitar ter que se adaptar-se, 

readaptar os planos de aula já preparados. 

 

8.2  APRENDIZAGENS EFETIVADAS POR BOLSISTAS DE 

INICIAÇÃO À DOCÊNCIA (2ª Questão de Pesquisa) 

 

Para responder essa questão de pesquisa, utilizamos as 

informações fornecidas por 4 tipos de sujeitos, a saber: 

1) Bolsistas de Iniciação à Docência; 

2) Bolsistas de Iniciação à Docência que também estão na condição 

de Estagiários de Licenciatura, 

3) Bolsistas de Iniciação à Docência que já estiveram na condição 

de Estagiário de Licenciatura e de, 

4) Estagiários de Licenciatura que já estiveram na condição de 

Bolsista de Iniciação à Docência; 

Foram utilizadas as questões número 12 do Questionário A, 12 do 

Questionário C, e número 02 do roteiro do Grupo Focal para responder 

essa questão de pesquisa (ver Quadro 45). 
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Quadro 45 - Fontes e Instrumentos utilizados para responder a segunda 

questão de pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Dos autores 

 

A seguir, apresenta-se as categorias emergentes das respostas 

concedidas pelos sujeitos de pesquisa, de acordo com os instrumentos de 

coleta utilizados. 

 

8.2.1  Aprendizagens efetivadas declaradas por Bolsistas de 

Iniciação à Docência nos Questionários 

 

Conforme o Quadro 46, ao total 41 sujeitos preencheram os 

questionários, 21 sujeitos preencheram o Questionário A e 20 

preencheram o Questionário C, que possuem a questão 12, de interesse, 

que responde esta questão de pesquisa. 

 

Quadro 46 - Quadro-síntese de Informações sobre Questionários 

preenchidos por sujeitos na condição de Bolsista de Iniciação à Docência 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Dos autores 

 

Contudo, como pode ser visto no quadro de sistematização das 
questões do questionário referentes às aprendizagens efetivadas durante 

participação no Subprojeto PIBID/CAPES/UFSC (Apêndice M), 4 

sujeitos não responderam a Questão 12 (BB15, BF16, BQ17, BEEF02), 2 

sujeitos não apresentam respostas condizentes à questão (BEQ08, 
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BEEQ02), e as respostas de 3 sujeitos não foram possíveis de serem 

categorizadas (EEBB02, EEBB11, EEBF09). Dessa forma, as categorias 

que são apresentadas, a seguir, são emergentes das respostas concedidas 

por 32 sujeitos. 

Para as aprendizagens declaradas efetivadas pelos sujeitos na 

condição de Bolsistas de Iniciação à Docência participantes do 

Subprojeto PIBID/CAPES/UFSC da respectiva área de formação, 

elencamos 6 categorias, que são apresentadas no Quadro 47. 

 

Quadro 47 - Categorias de análise definidas para as aprendizagens 

declaradas efetivadas por Bolsistas de Iniciação à Docência nos 

questionários 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Dos autores 

 

A aprendizagem mais recorrente é aquela relativa à relacionar-se 

com alunos, declarada por 12 sujeitos (12/32). A seguir, apresentamos 

alguns segmentos que correspondem a esta categoria. 

 
(...) manter boa relação aluno x professor (...) 

(BQ24). 

 

(...) melhor desenvoltura para tratativas [sic] com 

os educandos [...] (BQ11). 

 

Interagir melhor com os estudantes, (...) 

(EEBB03). 

 

Na profissão docente, a interação com os alunos é inevitável, 

pois é nisso que consiste o processo de ensino-aprendizagem. E a 

afetividade, segundo Freire (1996), é a maneira que se tem de selar o 

compromisso com os educandos. Assim, o professor que busca manter 
um bom relacionamento com seus alunos e levar em consideração os 

interesses e necessidades desses alunos, tende a possibilitar na classe 

um clima mais relaxado, tranquilizador e mais ordenado (Gauthier et 

al, 1998). 

Deste modo, relacionamos a aprendizagem de Relacionar-se com os 
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alunos à Gestão de Classe. 

Relacionado à aprendizagem de relacionar-se com alunos, esta 

a segunda aprendizagem mais declarada como aprendida ao longo da 

participação no Subprojeto PIBID/CAPES/UFSC pelos sujeitos, a 

aprendizagem de formas eficazes de mediar a relação aluno-

conhecimento. Essa aprendizagem foi mencionada por 8 sujeitos 

(08/32). Sabemos que a interação e instauração do diálogo entre 

professor e aluno são muito importantes para eficácia do processo de 

ensino-aprendizagem. Vejamos a seguir as declarações dos sujeitos 

quanto à aprendizagem de formas eficazes de mediar a relação aluno-

conhecimento. 

 
(...) o modo de como abordar um assunto e fazer 

chegar [sic] ao aluno (BQ16). 

 

Aprendi a entender maneiras de chegar até o aluno 

para transmitir o conteúdo (BQ18). 

 

(...) utilização de diferentes recursos [didáticos] 

para trabalhar um conteúdo em sala de aula 

(BEQ10). 

 

No senso comum, a concepção de conhecimento costuma estar 

associada, implícita ou explicitamente, à transmissão do conhecimento, 

seja de um indivíduo para outro, ou, a partir do meio ambiente, da família, 

de percepções de mundo, etc. Dessa forma, o homem – sujeito 

cognoscente, é considerado como aquele que, se apropria do “saber”, 

adquiri, absorve e organiza o conhecimento. Essas concepções fazem 

alusão às correntes teóricas do empirismo e do apriorismo, e, parece-nos 

que a maior parte das explicações do processo de aprendizagem são 

abarcadas por essas teorias. 

Na teoria do Empirismo, o indivíduo ao nascer, é considerado 

tábula rasa, ou seja, nada tem em termos de conhecimento. E o seu 

conhecimento e sua capacidade de conhecer são transmitidos a partir do 

meio físico ou social. 

A teoria do Apriorismo, considera que ao nascer o indivíduo traz 

consigo, as condições do conhecimento e da aprendizagem que se 

manifestarão ou imediatamente (inatismo) ou progressivamente pelo 

processo geral de maturação. Por isso, a interferência do meio físico ou 

social deve ser reduzida ao mínimo. 
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Ambas teorias se mostram resistentes mesmo com toda crítica da 

sociologia da educação desenvolvida no final da década de 70, e pode ser 

percebida na fala do sujeito BQ18 quando ele fala sobre “transmitir o 

conhecimento”. Partilhamos da ideia da teoria construtivista, no qual tem 

Piaget como um de seus estudiosos, bem como, Paulo Freire, Vygotsky, 

entre outros autores. De acordo com a teoria construtivista, o professor não 

é o único detentor do conhecimento, mas este deve mediar a relação aluno-

conhecimento, criando oportunidades para o aluno propor e construir 

suas ideias, assim como descontruir opiniões mal elaboradas. 

Acreditamos que concepções como a do BQ18, precisem ser 

trabalhadas ainda na formação inicial, pois sabemos que toda ação 

docente articula-se consciente ou não, a um discurso pedagógico, que por 

sua vez, é sustentado por uma teoria. Não existe prática sem teoria. 

Concordamos com Tunes, Tacca e Martinez (2006) ao afirmarem que o 

trabalho realizado pelo professor em sala de aula está marcado e integrado 

por todas as suas concepções, entre elas, aquela que diz respeito à 

aprendizagem e a como ela se processa, pois, mesmo que seja de forma 

inconsciente, tais concepções subsidiam suas propostas pedagógicas e seu 

estilo de ensinar. Ou seja, a concepção do professor sobre construção do 

conhecimento repercute no discurso pedagógico, e consequentemente na 

sua ação docente. Sendo que, as diferentes concepções vão sendo 

construídas pelas experiências e informações pessoais, e pelas ideias 

socialmente construídas e transmitidas pela cultura da qual o professor faz 

parte. Estas diferentes concepções produzem consequentemente 

diferentes maneiras de trabalhar dos professores, as quais, na maioria das 

vezes é imperceptível aos professores, que nem percebem que o trabalho 

que realizam, expressa a concepção   que   têm   do   conhecimento   e   

que   esta   pode   influenciar   a aprendizagem do aluno. E para que haja 

mudança na prática, é necessário que haja uma alteração da teoria que a 

sustenta. 

No que se refere à fala do BEQ10, este fala sobre os meios – 

utilização de diferentes recursos - que o docente utiliza para facilitar a 

aprendizagem dos estudantes. 

Assim, relacionamos a aprendizagem de formas eficazes de mediar 

a relação aluno-conhecimento ao Saber pedagógico da Matéria, pois este 

saber não se refere, somente, ao mobilizar o conhecimento da matéria ao 

ensino, mas também, de acordo com Shulman (1986), inclui o uso 

analogias, ilustrações, explanações e demonstrações. 

A 3ª categoria detém segmentos de 7 sujeitos (07/32) que declaram 

ter aprendido a reconhecer a escola. 
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(...) melhor entendimento do funcionamento 

escolar (BQ11). Conhecer o ambiente de uma 

escola pública, (...) (BEB13). Conheci sobre o 

funcionamento da escola (...) (BEQ03). 

(...) Aspectos como uma maior compreensão sobre 

a realidade escolar, (...) (EEBQ21). 

 

É consenso entre pesquisadores, que o aluno que ingressa em um 

curso de formação de professores conhece o ambiente de trabalho futuro 

– a escola, uma vez que, frequentou a escola por alguns anos. Por isso, 

nos parece redundante o bolsista de iniciação à docência falar 

simplesmente que conheceu a escola. Porém, o BEB13 ao complementar 

declarando que conheceu o ambiente de uma escola pública, sugere que 

este sujeito tenha frequentado escola particular. 

Além do mais, estes sujeitos, agora estão transitando de alunos 

para professores, o que faz redirecionar o olhar para outras “coisas” antes, 

talvez, imperceptíveis. O professor deve participar do funcionamento da 

escola – no qual uma das atividades é a redação do PPP, por isso conhecer 

sobre o funcionamento da escola, como foi citado por BQ11 e BEQ13, é 

importante. Sabemos, também, que o professor conhecer o espaço da 

escola, bem como sua infraestrutura e materiais disponíveis permite ao 

professor diversificar o ambiente da aula, afinal, a sala de aula não é 

espaço exclusivo de aprendizado. 

Outra categoria, declarada por 8 sujeitos (08/32), diz respeito à 

aprendizagem de conteúdos atitudinais, como: 

 
Cooperação, trabalho em grupo, (...) coragem para 

trabalhar em uma escola, (...) (BB17). 

 

Melhores habilidades em minha fala em público 

(BQ12). 

 

A participação no subprojeto me possibilita ter 

mais segurança para atuar na profissão, (...) 

(BQ23). 

 

No que se refere à ter coragem e segurança, consideramos que para 

que o processo de aprendizagem ocorra efetivamente é preciso que o 

professor transpasse segurança para seus alunos, e um dos meios para isso, 

é através da fala. 

Outra aprendizagem declaradas por esses bolsistas na proporção de 

6/32 é Elaborar material didático. 
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Elaboração de material didático. (...) (BQ13). 

 

Na [sic] elaboração de materiais didáticos 

alternativos (BEQ07). (...); correção e preparação 

de materiais [didáticos], (...) (BEQ10). 

 

O material didático, de modo geral, configura-se como um 

conjunto de meios para atingir determinados objetivos. Esses meios, 

podem ser mídias audiovisuais, informáticos ou ainda, impressos. Sendo 

que a qualidade do material didático produzido irá influenciar nos 

resultados esperados. Por isso, não basta simplesmente prepara-lo, estes 

também devem ser testados e se necessário corrigidos, conforme fala do 

BEQ10, para um melhor aproveitamento deste para a aprendizagem dos 

estudantes. 

A última categoria diz respeito ao planejar aulas considerando a 

“necessidade” dos alunos. Esta aprendizagem foi declarada 3 sujeitos 

(3/21). 

 
Capacidade de entender as dificuldades dos alunos 

e pensar em planejar uma aula mais dinâmica que 

envolva mais os alunos, pois percebi que eles 

aprendem mais em atividades interativas (BF11). 

 

(...), aprendi a lidar com alunos, fazer roteiros de 

aulas práticas e planos de ensino (BB17). 

 

Pude preparar melhor uma aula, bem como levar 

em consideração a realidade da escola e dos alunos 

nestes planejamentos (BQ25). 

 

O planejamento consiste em determinar um conjunto de decisões a 

serem tomadas futuramente – prever a estrutura da aula. Quando se trata 

do planejamento educacional/pedagógico, o professor, necessariamente, 

precisa conhecer “o programa” escolar, bem como os materiais dos quais 

dispõe, pois estes lhe servem de guia para planejar e avaliar, de acordo 

com a proposição de Saber curricular (SHULMAN, 1986). Quanto ao 

planejamento, este pode ser tanto mental, como tangível31, ainda que, o 

indicado nos cursos de formação seja o desenvolvimento do planejamento 

                                                
31 Os termos “planejamento mental” e “planejamento tangível” foram estabelecidos pelos 

autores. 
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tangível. O planejamento mental, é quando 

o professor organiza na mente dele, a programação das atividades 

a serem realizadas, bem como os objetivos da aula e conteúdo a serem 

trabalhados. Já o planejamento tangível, é aquele no qual o professor 

transfere da sua mente para o papel ou outro meio, os procedimentos que 

adotará na sua aula. Porém, sabemos que devido a precarização do 

trabalho docente, pelo fato do professor muitas vezes trabalhar em mais 

de umas escola, mais de 40horas semanais, entre outros fatores, acaba 

não desenvolvendo o planejamento tangível, mas sim, o planejamento 

mental. 

No caso da fala desses BID, parece se tratar do planejamento 

tangível. Além do mais, estes sujeitos declaram não só planejar, mas 

considerar as necessidades dos alunos nesses planejamentos. 

A declaração do BB17, fala em fazer roteiros de aulas práticas e 

planos de ensino, porém antes o sujeito considera que aprendeu a lidar 

com os alunos, e se ele aprendeu a lidar com os alunos, infere-se que ele 

considere as necessidades desses alunos no planejamento para saber lidar 

com eles. 

Já a declaração do BQ25, demonstra que o sujeito procurou 

considerar não só a realidade dos alunos, mas também a realidade da 

escola, que pode englobar o planejamento de: conteúdos de 

aprendizagem, atividades de aprendizagem, estratégias de ensino, 

avaliação e, do ambiente educativo (tempo, lugar, material, recursos). 

Esse mesmo BID, ao concluir a resposta para esta questão acrescenta: 

 
Além disso, com o Pibid quebramos o paradigma 

que tínhamos no começo, nossa visão de alunos e 

passamos a enxergar com olhos de futuros 

docentes (BQ25). 

 

A manifestação do BID revela a transição de “aprendente” para o 

de “ensinante”. Essa vivência possibilitou estabelecer conexões com os 

saberes construídos na formação inicial. Com relação à essa passagem, 

Tardif (2002) destaca 

 
As múltiplas articulações entre a prática docente e 

os saberes fazem dos professores um grupo social 

e profissional cuja existência depende, em grande 

parte, de sua capacidade de dominar, integrar e 

mobilizar tais saberes, enquanto condição para sua 

prática (p.39). 
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Diante do exposto, consideramos que o aprender a planejar aulas 

considerando as “necessidades” dos alunos, está relacionado à Gestão da 

Matéria. 

 

8.2.2  Aprendizagens efetivadas declaradas por Bolsistas de 

Iniciação à Docência nas Entrevistas 

 
Para responder essa questão de pesquisa, mediante análise das 

entrevista, recorremos à questão 7 do roteiro utilizado para entrevista. 

A questão 7 é a seguinte: 

Considerando essas características, quais você acredita ter 

desenvolvido no âmbito do Subprojeto PIBID/CAPES/UFSC do qual 

participou? 
 

As características à qual se refere esta questão são apresentadas na 

seção 8.1, item 8.1.2. Respondeu esta pergunta 1 Estagiário que já teve 

experiência como Bolsista de Iniciação à Docência (Estg Ex-BID). Deste 

modo, as aprendizagens identificadas são emergentes das respostas 

concedidas nas Entrevista por este sujeito. 

No que se refere às declarações do estagiário, este considera ter 

aprendido durante participação no Subprojeto PIBID/CAPES: 

 
EEBF09: Eu aprendi muitas coisas lá [no PIBID], 

desde, por exemplo, ter um contato com artigos 

científicos de educação né [sic], (...), uma coisa 

que me deixou marcada lá [no PIBID] foi o ensino 

para deficientes, físicos e visuais, assim, a gente viu 

coisas lá no PIBID sobre isso. Eu até apresentei um 

artigo para a turma do PIBID sobre o ensino de 

física para deficientes visuais, que eu achei bem 

legal, isso dentro, quando a gente fazia as coisas 

dentro [sic] do PIBID. Mas, por exemplo, o 

PIBID na escola para mim não foi tão impactante 

que [sic] eu já dava aula (grifo nosso). 

 

O Estagiário ex- Bolsista de Iniciação à Docência ao se referir às 

“coisas dentro do PIBID”, ao nosso entender, diz respeito às atividades 

desenvolvidas no âmbito dos encontros gerais realizados na instituição 

com os bolsistas e o coordenador de área, no qual o estudo de textos para 

fundamentação teórica é uma das atividades previstas, tanto na portaria 

nº96 discutida no capítulo 3, quanto no projeto institucional do PIBID 

CAPES/UFSC. 
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Apesar do EEBF09 considerar que o PIBID não “foi tão 

impactante” para sua formação, pelo fato de já estar atuando na profissão, 

ele ainda apontou outra aprendizagem possibilitada pela sua participação 

no Subprojeto. 

 
EEBF09:A gente pôde também propor 

experimento, fazer numa aula assim [sic], que 

muitas vezes a gente não vê na aula convencional, 

tradicional. Mas o que o PIBID me ajudou 

bastante, talvez, foi essa abordagem [do 

conteúdo] com o aluno, sabe [sic], de diferentes 

maneiras (grifo nosso). 

 
Compreendemos que esta “abordagem [do conteúdo] com o 

aluno” de diferentes maneiras, remeta à aprendizagem de estratégias de 

ensino da matéria, a partir do uso de instrumentos e recursos para manejar 

o seu ato pedagógico. 

Assim, de modo geral, consideramos que este estagiário 

desenvolveu o saber pedagógico da matéria (SHULMAN, 1986), no qua 

l busca utilizar diferentes maneiras/abordagens para tornar o 

conhecimento da matéria compreensível  ao aluno. 

 

8.2.3  Aprendizagens efetivadas declaradas por Bolsistas de 

Iniciação à Docência nos Grupos Focais 

 

Os 3 Grupos Focais, realizados, foram guiados por um roteiro para 

realização de Grupo Focal com Bolsistas de Iniciação à Docência de 

Subprojetos PIBID/CAPES/UFSC, e, no total, contou com a participação 

de 17 sujeitos (ver Quadro 35 da seção 7.2). 

Antes de discutirmos diretamente sobre as aprendizagens 

declaradas desenvolvidas    durante    participação    no   Subprojeto 

PIBID/CAPES/UFSC, analisaremos as respostas concedidas à questão 1, 

realizada antes, que serviu de suporte para discutir a questão 2 que 

responde esta questão de pesquisa. 

A questão 1 questionava: 

Para você que características são necessárias para que um 

professor de Escola de Educação Básica tenha um bom desempenho 
profissional? 
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De acordo com as declarações dos sujeitos à esta questão, para que 

um professor de EEB tenha um bom desempenho profissional é 

necessário as características apresentadas na Figura 9. 

Para Zuliani e Hartwig (2009), autores do artigo A01 do ERLE, 

definir o que seja um “bom” professor e “como” formá-lo está longe de 

se tornar uma realidade viável. Entretanto, ao questionar os estudantes, 

sobre o que eles consideram ser necessário para que um professor de 

Escola de Educação Básica tenha um bom desempenho profissional, 

permite leva-los a (re)pensar a sua formação e o profissional que desejam 

ser. 
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Figura 9 - Características para um bom professor discutidas nos Grupos Focais 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
          Fonte: Dos autores 
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Dentre as características apresentadas na Figura 9, como 

necessárias para um bom desempenho profissional do professor da EEB, 

destacamos a característica que denominamos de “Ser motivado”, a partir 

do diálogo: 

 
BEEF04:- É, então, ele precisa de motivação. 

Políticas públicas, né? (...) 

BEEF04:- Que envolvem salário, organização da 

escola, as condições da escola, as condições do 

professor dar aula... isso é extremamente necessário 

(GF-F). 

 

Nesse sentido, Contreras (2002) considera ser fundamental não 

só as condições pessoais do professor, como também as condições 

estruturais e políticas, pois esses são fatores que influenciam a 

construção da autonomia profissional docente. 

Assim, considerando as características citadas, os estudantes 

discutiram a Questão 2 que responde à esta questão de pesquisa: 

 

Considerando essas características que foram listadas, quais 
você acredita ter desenvolvido/aprendido no âmbito do Subprojeto 

PIBID/CAPES do qual participa como bolsista de iniciação à 

docência? 
 

Ao total, foram 35 aprendizagens consideradas desenvolvidas 

enquanto BID, 6 foram declaradas pelos participantes do Subprojeto 

PIBID/CAPES Física, 10 pelos participantes do Subprojeto 

PIBID/CAPES Ciências Biológicas e os participantes do Subprojeto 

PIBID/CAPES Química, com exceção do BEEQ02, declaram ter 

aprendido todas as 16 características discutidas na questão anterior. Com 

relação ao BEEQ02 do Grupo Focal da Química, o participante achava 

não ter desenvolvido umas das características que haviam sido listadas, 

porém, os colegas em seguida lhe convencem de que ele aprendeu todas 

as características citadas anteriormente. Vejamos, a seguir, o relato: 

 
BEEQ02: Acho que a maioria de nós aqui 

percebeu as características. (...) 

BE06: Durante o PIBID, eu diria que tudo, bons 

exemplos vê [sic] professora ali da escola e 

também maus exemplos com [sic] os professores 

da escola. BEEQ02: No meu caso flexibilidade eu 

não consigo ter sendo do PIBID, eu 
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acho que eu posso... 

BEQ06: Mas tu vê como é importante, lá [sic] 

como é importante o professor ter isso, às vezes o 

professor não tendo [sic] te mostra como é 

importante ter. 

 
BQ26: Tipo [sic], como você é bolsista você está 

vendo essa flexibilidade. 

BEEQ02: É..(GF-Q).32 

 

Porém, mais tarde, em outra pergunta aos participantes do Grupo 

Focal da “Química” sobre as aprendizagens proporcionadas pelo PIBID, 

os participantes já responderam mais pontualmente seus aprendizados, 

apontando 3 aprendizagens diferentes das 16 que haviam sido 

comentadas anteriormente. 

Dessa forma, mediante análise das aprendizagens codificadas, 

estabelecemos, 6 categorias relativas às aprendizagens desenvolvidas 

durante participação no Subprojeto PIBID/CAPES. As redes semânticas 

com as aprendizagens declaradas por grupo focal são apresentadas na 

Figura 10 e 11. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
32 Para a citação das falas dos participantes, utilizaremos códigos de duas letras (GF-Grupo 

Focal), seguidos de letras (F, Q ou B). Cada letra indica um Subprojeto. 
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Figura 10 - Rede semântica de aprendizagens declaradas efetivadas por 

participantes do Grupo Focal “Química” e do Grupo Focal “Ciências 

Biológicas” 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                      Fonte: Dos autores 

 
Figura 11 - Rede semântica de aprendizagens declaradas efetivadas por 

participantes do Grupo Focal “Física” 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   Fonte: Dos autores 
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O Quadro 48 abaixo sintetiza o resultado dessa análise. 

 

Quadro 48 - Categorias de análise definidas para as aprendizagens 

desenvolvidas no Subprojeto PIBID/CAPES/UFSC 

 

 

 

 

 
Fonte: Dos autores 

 

Os 3 grupos focais citaram a aprendizagem de diversas atitudes, as 

quais classificamos como Conteúdos Atitudinais. Entre as atitudes 

citadas: 

 
(...), dedicação, perseverança de não desistir nos 

primeiros obstáculos também, porque a realidade 

das escolas impõe muitos obstáculos às vezes (GF-

B – BEB19). 

 

Eu acho que a me expressar, eu era muito tímida 

(GF-Q – BQ28). 

 

Eu acho que essa é uma questão de determinação, 

eu consegui trabalhar bastante, porque várias 

vezes, sei lá [sic], eu planejo uma aula, fui com a 

mesma prática, vai pega o material, chega lá e não 

sai como que [sic] planejou, a galera não se 

interessa (GF-B – BB15). 

 

A minha foi a postura mesmo. Eu não tava [sic] 

muito ãhn [sic] antes de entrar no Pibid, eu ficava 

nervoso, tímido pra [sic] conversar com as pessoas. 

Depois que eu entrei aqui, foi bem diferente. (GF-

F – BEEF02). 

 

Nesta questão, a partir dos extratos de declarações apresentadas 

percebe-se que os sujeitos vão além de dizer o que aprenderam, mas 

também relatam como perceberam tal aprendizagem a partir de uma 

mudança na sua prática. 

Dessa forma, consideramos que a aprendizagem de Conteúdos 

Atitudinais está relacionado ao Saber Pessoal (TARDIF, 2002). 
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Outra categoria que criamos agrupa aprendizagens relativas à 

Estratégias de Ensino da Matéria, e foi mencionado nos 3 Grupos 

Focais (03/03). 

De acordo com Masetto (2003, p.88), 

 
Estratégia e técnica não são a mesma coisa, o autor 

nos coloca que a estratégia é um termo mais amplo 

que técnica. Estratégia é uma maneira de se decidir 

sobre um conjunto de disposições, ou seja, são os 

meios que o docente utiliza para facilitar a 

aprendizagem dos estudantes. Técnica são 

recursos e meios materiais que estão relacionados 

aos instrumentos utilizados para atingir 

determinados objetivos. 

 

Vejamos a seguir alguns extratos das declarações que se referem à 

aprendizagem de Estratégias de Ensino da Matéria: 

 
Eu me desprendi, um pouco, do conteudismo que 

eu tinha, como eu achava que eu era meio CDF [sic] 

no ensino médio, eu achava, que, tipo, o conteúdo 

tinha que ser vencido. E hoje em dia eu já não 

penso mais tanto assim, acho que a melhor coisa é 

ser bem pensado, e bem trabalhado, do que passar 

por tudo, sem ter uma reflexão profunda nisso [sic] 

[no conteúdo] (GF-B – BB15, grifo nosso). 

 

BEEQ27: Acho também que pode ser assim, ele 

pode ter uma maneira diferente de, de, [sic] eu não 

sei como é que eu ...não só quadro e giz (entonação 

de voz diferente) aquela coisa sabe, tentar 

diferenciar os métodos... BEEQ02: Estratégias, 

metodologias diferentes. 

BEEQ27: É estratégias de ensino (GF-Q, grifo 

nosso). 

 

Com relação a dar aula, acho que eu... não sei, eu 

nunca tive tanta vergonha assim de dar aula, de 

falar na frente de todo mundo, mas eu pude preparar 

uns trabalhos aqui no PIBID que me ajudaram, né 

[sic], a desenvolver... atividades de um... uma... 

uma maneira mais, né? [sic] Uma didática melhor 

(GF-F – BEEF04, grifo nosso). 
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Ter uma didática melhor, significa, ao nosso ver, ter a capacidade 

de proporcionar situações mais favoráveis para construção do 

conhecimento pelos estudantes. Para isso, o BID precisa possuir o 

conhecimento do conteúdo, bem como o conhecimento pedagógico e 

concomitante aos conhecimentos dos alunos (GARCÍA, 1998). 

Mais especificamente, essa aprendizagem esta relacionado ao 

saber pedagógico da matéria de ensino (Shulman,1986). 

O aprender a planejar aulas foi mencionado em 2 grupos focais 

(02/03), as falas que remetem à esta categoria são: 

 
(...) pensar aulas alternativas (...) (GF-B – BEB12). 

 

(...) chegar na educação básica sabendo como 

preparar uma aula planejada, (...) (GF-Q – BEQ06) 

 

No PIBID a gente começa bastante [sic] fazer 

planejamentos, acho que já começa conhecendo as 

turmas, a gente já começa pensar no seu plano de 

atividades adequadas pra cada idade (GF-B – 

BEB19). 

 

A partir da declaração do BEB19 percebemos que este sujeito 

considera as características dos estudantes para realizar o planejamento. 

Quanto à fala BEB12 “pensar aulas alternativas”, categorizamos como 

planejar aulas, uma vez que está declaração nos dá indícios de um 

planejamento mental por parte do professor, ou seja, um pensar em como 

desenvolver essas aulas alternativas – pensar na construção da estrutura 

da aula. Até mesmo, como já foi discutido, o planejar requer tempo, 

questão que foi levantada no grupo focal realizados com os BID do 

Subprojeto Química. 

 
BEQ06: E ele [o professor] tem que também saber 

e chegar na educação básica sabendo como 

preparar uma aula planejada, contextualizada, 

planejando uma aula de verdade, né [sic]? 

BEEQ27: Esse negócio de tempo seria bom, mas 

é... se tratando da realidade né [sic], (...) o 

professor trabalha numa escola de manhã, numa 

escola a tarde e depois vai pra outra, é totalmente 

diferente a noite, e assim vai. Às vezes ele usa o 

mesmo plano de ensino pra todas [as turmas], 

mesmo que as turmas sejam totalmente diferentes, 

é a falta de escolha mesmo do professor, tem que 
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trabalhar... Eu falo porque minha mãe é professora, 

minha mãe tem que estar se descabelando sempre 

pra [sic] manter a qualidade da aula dela. (GF-Q). 

 

O aprender a Relacionar-se com alunos foi citado em 2 grupos 

focais (02/03), os quais consideram: 

 
Outra questão também, eu acho que me fez 

despertar bastante, é como que se dá na prática essa 

relação com os próprios estudantes. Eu nunca 

esqueço o primeiro dia que tu (sicpassin) é 

chamado do professor na sala. Então essa questão 

do quanto tu é importante na vida dele, e essa 

relação pessoal que a gente construiu (...) (GF-B – 

BEB12, grifo nosso). 

 

(...) ter uma boa relação com os alunos também é 

muito importante (GF-Q 

– BEEQ27, grifo nosso). 

 

Como o participante do grupo focal com os BID de Ciências 

Biológicas relata, o professor tem um papel social também na vida dos 

alunos, para muitos alunos os professores são considerados muito 

importantes, não só pelos ensinamentos da matéria, mas também pelos 

ensinamentos sociais. Por isso, consideramos que esta relação professor- 

aluno está vinculada à intenção de melhorar o trabalho de ensino 

aprendizagem no contexto escolar. Segundo Libâneo (1994, p. 249): 

 
A integração professor-aluno é um aspecto 

fundamental da organização da “situação 

pedagógica”, tendo em vista alcançar os objetivos 

do processo de ensino: transmissão e assimilação 

dos conhecimentos, hábitos e habilidades. 

Entretanto, esse não é o único fator determinante 

da organização do ensino, razão pela qual ele 

precisa ser estudado em conjunto com os outros 

fatores, principalmente a forma de aula (atividade). 

Dois aspectos da interação professor-aluno no 

trabalho docente: os aspectos cognoscitivo e sócio- 

emocional. 

 

A última categoria definida para agrupamento dos códigos, se 

refere ao aprender à Vivenciar a escola. Esta aprendizagem foi 
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mencionada em 2 Grupos Focais (02/03). De acordo com os participantes 

do Grupo Focal: 

 
Para mim foi vivência na escola. Vivência na 

escola foi o que eu mais pude aprender assim [sic]. 

Eu estou longe do ensino médio faz uns sete, oito 

anos. Antes de eu entrar no PIBID, a escola 

funciona de uma forma diferente do que 

funcionava na minha época, até porque a cidade, o 

estado é diferente. Então a gente conhecer, saber de 

coisas administrativas, do funcionamento da 

escola, também faz diferença. A gente fora aqui a 

gente não tem contato com essas questões 

administrativas da escola (GF-Q – EBQ06). 

 

(...) estando dentro da escola, e na realidade da 

escola, a gente acaba conseguindo pegar esse 

contexto (GF-B – EBB19). 

 

Esta aprendizagem, vai justamente de encontro à um dos objetivos 

do PIBID, que é o de inserir os licenciandos no cotidiano de escolas da 

rede pública de educação. Além disso, é a partir da vivência da escola, do 

processo de ensino/aprendizagem que podemos pensar e repensar a 

educação. 

A escola, enquanto local de trabalho, assume importância 

considerável na promoção do desenvolvimento profissional de seus 

participantes. 

 

8.3 RELAÇÕES ENTRE AS AÇÕES REALIZADAS POR 

ESTAGIÁRIOS DE LICENCIATURA E POR BOLSISTAS DE 

INICIAÇÃO À DOCÊNCIA (3ª Questão de Pesquisa) 

 

A terceira questão de pesquisa expressa nosso interesse em 

compreender as ações desenvolvidas no âmbito dos processos de 

iniciação à docência de interesse desta pesquisa – Estágio Curricular e 

Subprojetos PIBID/CAPES da Área Curricular Ciências da Natureza da 

UFSC – e relacioná-las. Para respondê-la utilizamos, como fontes de 

informação, todos os 5 tipos de sujeitos: 

1) Estagiários de Cursos de Licenciatura (E); 

2) Bolsistas de Iniciação à Docência de Subprojetos 

PIBID/CAPES (B); 

3)  Bolsista de Iniciação à Docência de Subprojetos PIBID/CAPES 
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e Estagiário de Curso de Licenciatura (BE); 

4)  Bolsista de Iniciação à Docência de Subprojeto PIBID/CAPES 

Ex-Estagiário de Curso de Licenciatura (BEE); 

5)  Estagiário de Curso de Licenciatura Ex-Bolsista de Iniciação à 

Docência de Subprojetos PIBID/CAPES (EEB); 

Foram sistematizadas as questões números 7 e 10 do Questionário 

A e B, números 7, 10, 18, 21 do Questionário C, números 4 e 5 do Roteiro 

de Grupo Focal, números 9 e 10 do Roteiro de Entrevista, e número 1 do 

Roteiro de Análise Textual para responder essa questão de pesquisa. O 

Quadro 49 sistematiza as fontes e instrumentos de coleta de informações 

utilizados para responder esta questão de pesquisa. 

 

Quadro 49 - Fontes e Instrumentos utilizados para responder a terceira 

questão de pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Dos autores 

 

Para responder esta questão de pesquisa, foi analisado o material de 

pesquisa, 57 Questionários, 2 Entrevistas e 3 Grupos Focais. No total, 

todos os 62 sujeitos contribuíram para identificarmos quais as ações 

desenvolvidas, seja no Estágio Curricular, seja no Subprojeto 

PIBID/CAPES. 

Inicialmente, traçamos um paralelo entre as ações previstas para 

os Bolsistas de    Iniciação    à    Docência,  de    acordo    com    o    Projeto    

Institucional    do PIBID/CAPES/UFSC e as ações descritas como 

desenvolvidas pelos Bolsistas de Iniciação à Docência em 2016 

(conforme o documento - Relatório de Atividades dos Subprojetos 

PIBID/CAPES), cuja sistematização consta no Quadro 51. O Quadro 

completo pode ser conferido no Apêndice N. 

A partir desse paralelo realizado, olhamos para as respostas dos 

sujeitos à questão 10 dos Questionários A e B e às questões 10 e 18 do 

Questionário C, referente às ações desenvolvidas pelos licenciandos 

(Apêndice O), seja como BID, seja como Estagiário, cuja sistematização 

das respostas encontram-se no Quadro 52 e 53. Além disso, olhamos para 
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o material coletado nas Entrevistas e nos Grupos Focais, afim de, 

comparar e articular as informações constadas, pelo menos no que se 

refere às ações desenvolvidas nos Subprojetos e disciplinas de Estágio 

Curricular dos cursos investigados – Química, Física e Ciências 

Biológicas. 

Para fins comparativos, iremos relacionar os itens do Quadro 51 

com os itens correspondentes que constam no Quadro 52 que se referem 

às ações realizadas por BID. Após feita essa relação, entre ações previstas 

versus realizadas pelos BID e aquilo que realmente é desenvolvido pelos 

sujeitos de acordo com suas declarações no Questionário, traçamos um 

comparativo com os itens do Quadro 53, que se refere às ações 

desenvolvidas por Estagiários. Os itens correspondentes que são 

relacionados para comparação são apresentados no Quadro 50. 

 

Quadro 50 Quadro-síntese de itens relacionáveis do Quadro 51 com os 

itens do Quadro 52 e com os itens do Quadro 53. 

 

 

 

 

 
 Fonte: Dos autores 
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       Quadro 51 - Quadro-síntese ações previstas x realizadas por Bolsistas de Iniciação à Docência em 2016 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: Dos autores 

Legenda: *É ambíguo, não deixa claro se é o BID que vai propor as atividades ou se ele participará considerando a atividade momento de estudo; 1 

A atividade não é ação docente, 2 A atividade é diferente do que proposto inicialmente, 3 Atividade não estava prevista, 4 Reuniões quinzenais com 

BID e SUP; 5  Reuniões quinzenais. 
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Quadro 52 - Quadro-síntese das respostas ao Questionário sobre as ações desenvolvidas por sujeitos na condição de 

Bolsista de Iniciação à Docência 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    Fonte: Dos autores 
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Quadro 53 - Quadro-síntese das respostas ao Questionário sobre as ações desenvolvidas por sujeitos na 

condição de Estagiário 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

           Fonte: Dos autores 
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8.3.1 Ações realizadas por Bolsistas de Iniciação à Docência e por 

Estagiários da Licenciatura em Física 

 

No que diz respeito ao item 1 – Reconhecer a realidade da escola 

e da comunidade, e ao item 2 – Conhecer o PPP da escola, o Subprojeto 

“Física” prevê a realização destas ações, porém, de acordo com o relatório 

de atividades desenvolvidas em 2016, foi realizado apenas o 

reconhecimento da realidade da escola e da comunidade. 

Ao olharmos para as respostas concedidas pelos sujeitos, na 

condição de BID,  item 1 do Questionário (Quadro 52), que se referem ao 

“Estudo do contexto educacional (a realidade da escola, seus diferentes 

espaços escolares, como salas de aula, laboratórios, bibliotecas, etc, e a 

comunidade)”, observamos que dos 8 BID que responderam à esta 

questão 05/08 BID declararam ter realizado o estudo do contexto 

educacional uma vez, enquanto 02/08 sujeitos declaram realizar esta ação 

semanalmente e 01/08 sujeito declarou desenvolver esta ação 

mensalmente. 

Ao olharmos para as respostas concedidas pelos sujeitos, na 

condição de Estagiário, ao item 1 do Questionário (Quadro 53) vemos 

que a maioria dos Estagiários (09/11) declararam terem realizado estudo 

do contexto educacional uma vez. 

No que tange à participação do BID em atividades na escola (item 

3), no Subprojeto Física as atividades ditas desenvolvidas foram: (2) 

atividades em contra turno – que de acordo com o relatório é ofertado 

reforço escolar aos alunos, (4) observação em sala de aula e participação 

em (5) reuniões de planejamento. Apesar de constar como previsto, a 

participação em reuniões pedagógicas e a organização do laboratório não 

constam no relatório de atividades desenvolvidas. 

Olhando para os itens do Questionário correspondentes às 

atividades desenvolvidas na escola por BID (Quadro 52) e por Estagiários 

(Quadro 53), percebe-se que: 

 (1) No que se refere à “Participação nas reuniões pedagógicas e 

conselhos de classe da escola” 06/08 BID declararam nunca terem 

participado de ações dessa natureza, enquanto 02/08 BID declaram 

terem participado uma vez. As respostas dos Estagiários não 

foram diferente, 10/11 Estagiários declararam nunca terem 
participado desta ação, enquanto 01/11 declarou participar 

semanalmente. 

(2) O “Planejamento e execução de atividades na escola de 

educação básica” (item 2 dos Quadros 52 e 53) é realizado de 
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acordo com 03/08 BID mensalmente, 02/08 disseram realizar essa 

ação semanalmente, enquanto 01/08 BID declarou realizar uma 

vez, outro BID (01/08) declarou realizar quinzenalmente e um BID 

(01/08) declarou nunca ter realizado planejamento e executado 

atividades na escola. Para a maioria dos Estagiários do curso de 

Licenciatura em Física (09/11) ações dessa natureza são realizadas 

semanalmente. 

Já no que se refere à “Organização de espaços da escola 

(laboratório de Ciências, biblioteca, etc.)” 05/08 BID declararam 

ter desenvolvido esta ação semanalmente, enquanto 2 BID (02/08) 

declaram ter realizado uma vez e um sujeito (01/08) declarou 

nunca ter realizado ações dessa natureza. O que difere das 

respostas concedidas pelos Estagiários, pois a maioria deles 

(07/11) declararam nunca terem participado de organizações do 

espaço escolar. 

(3) No que se refere à “Participação em comemorações da escola;” 

5 BID (05/08) declararam que nunca participaram de 

comemorações na escola, enquanto 3 BID (03/08) declaram terem 

participado uma vez. O resultado é parecido em se tratando das 

declarações dos Estagiários. Dos 11 Estagiários, 07/11declararam 

que nunca participaram de comemorações da escola, enquanto 2 

relataram terem participado uma vez, 1 relatou participar 

semanalmente e 1 sujeito não respondeu. 

(4) Já a “Observação em sala de aula na escola de educação 

básica;” foi declarada como uma atividade desenvolvida pelos 

BID. 4 sujeitos (04/08) declararam realizar a observação em sala 

de aula semanalmente, enquanto 3 sujeitos (03/08) declararam ter 

realizado apenas uma vez a observação em sala de aula, e 1 sujeito 

(01/08) nunca desenvolveu esta ação. Para a maioria dos 

Estagiários (10/11) a observação em sala de aula ocorre 

semanalmente, enquanto 1 sujeito (01/11) declarou realizar 

observação mensalmente. 

(6) O item 3.6 do Quadro 51 trata sobre o acompanhamento 

pedagógico, que está relacionado aos itens 8 e 9 do Quadro 52 que 

sistematiza as respostas dos BID concedidas no Questionário. De 

acordo com o item 8, a maioria dos BID (06/08) declarou realizar 

acompanhamento pedagógico semanalmente. No que tange o item 

9, sobre o acompanhamento de alunos, 6 BID (06/08) declararam 

realizarem, também, semanalmente o acompanhamento de alunos. 

Estes itens, 8 e 9 do Quadro 52, estão relacionados aos itens 10 e 

11 do Quadro 53 que sistematiza as respostas dos Estagiários 
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concedidas no Questionário. De acordo com os Estagiários, a 

maioria (07/11) realizaram semanalmente auxílio ao professor em 

sala de aula, outros 2 estagiários declararam que auxiliaram o 

professor uma vez, enquanto 2 sujeitos (02/11) declararam nunca 

terem auxiliado o professor em sala de aula. Já em resposta ao item 

11, 9 estagiários (09/11) declararam acompanhar os alunos da 

educação básica, sendo que 2 sujeitos (02/11) assinalaram que 

nunca realizaram acompanhamento de alunos. 

(7) Quanto aos momentos de exercício docente supervisionado, o 

Subprojeto da Física além de prever esta ação, consta no relatório 

de atividades que está ação foi realizada em 2016. De acordo com 

os BID em resposta ao item 10, conforme Quadro 52, 4 sujeitos 

(04/08) declararam que participaram uma vez de momento de 

exercício docente supervisionado, enquanto 2 BID (02/08) 

declaram que possuem momentos de exercício docente 

supervisionado semanalmente, e 2 BID (02/08) declararam nunca 

terem realizado ações desta natureza. Já os Estagiários, de acordo 

com as respostas sistematizadas no item 12 do Quadro 53, 

declararam ter momentos de exercício docente semanalmente 

(08/11) e mensalmente (01/11). 2 Estagiários (02/11) declararam 

que nunca tiveram este momento durante o Estágio Curricular. 

 

Outro item – Promoção, desenvolvimento, testamento, execução e 

avaliação de estratégias didático-pedagógicas (item 4), foi realizado em 

2016 pelo Subprojeto Física, sendo que neste Subprojeto a atividade se 

refere à preparação de experimentos em laboratórios. Olhando para as 

respostas concedidas ao item 13 do Quadro 52 constatamos que as 

respostas foram bem divergentes. 3 BID (03/08) declararam ter realizado 

esta ação uma vez, 2 BID declararam realizar esta ação mensalmente 

(02/08), enquanto outros sujeitos declararam ter desenvolvido esta ação, 

semanalmente (01/08), quinzenalmente (01/08) e1 BID declarou nunca ter 

realizado esta ação. Já os Estagiários, 4 deles (04/11) declararam nunca 

terem realizado planejamento, execução e avaliação de projetos 

educacionais, 3 estagiários (03/11) declararam terem realizado uma vez, 

3 estagiários (03/11) declararam realizar semanalmente e 1 sujeito (01/11) 

não respondeu. 

Quanto à promoção de atividades de caráter cultural (item 5), o 

Subprojeto Física prevê o desenvolvimento de feira de Ciências e de 

planejamento de atividades nos laboratório da UFSC, como por exemplo, 

trazer os alunos da educação básica para visita ao Labidex (laboratório de 

instrumentação, demonstração e exploração), porém, consta como 

https://periodicos.ufsc.br/index.php/extensio/article/viewFile/5118/4521
https://periodicos.ufsc.br/index.php/extensio/article/viewFile/5118/4521
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atividade desenvolvida apenas o desenvolvimento de feira de ciências. E 

de acordo com os sujeitos que responderam ao item 15 do Quadro 52 na 

condição de BID, 5 sujeitos (05/08) declararam ter realizado atividades 

dessa natureza pelo menos uma vez, enquanto 2 sujeitos (02/08) 

assinalaram que realizarem ações desta natureza mensalmente e 1 sujeito 

(01/08) nunca participou de atividades desta natureza. 

No item 6 – Participar de momentos de estudo, as atividades 

previstas que encontram-se com um asteriscos, deve-se ao fato de, na 

descrição das atividades não deixar claro ao leitor se é o BID que vai 

propor as atividades ou se ele participará considerando a atividade 

momento de estudo. De toda forma, atividades no sentido de 

oportunizarem momentos de estudo, foram previstas e desenvolvidas no 

Subprojeto Física, que declara realizar reuniões semanais para discussões. 

No sentido de caracterizar as atividades de estudo 

desenvolvidas na reunião de discussão com os BID olhamos para os itens 

18,19 e 20 do Quadro 52, na qual constatamos, pela declaração dos 

BID, que ações de leitura de referenciais teóricos e discussão de 

referenciais foram desenvolvidas pela maioria dos BID, porém análise 

dos conteúdos das diretrizes e de currículos educacionais, 4 BID (04/08) 

declararam nunca terem realizado, enquanto a outra metade (04/08) de 

BID declarou ter realizado o estudos dos currículos uma vez. Já nas 

reuniões de discussão com os Estagiários, itens 19,20 e 21 do Quadro 

53, as respostas foram mais divergentes. No que se refere à análise das 

diretrizes e currículos, 4 Estagiários (04/11) declaram nunca terem 

realizado, enquanto 3 estagiários (03/11) declararam terem realizado 

análise uma vez, ainda 3 (03/11) assinalaram realizar semanalmente e 1 

estagiário (01/11) declarou realizar análises mensalmente. Sobre leitura 

e discussão de textos, teve  2  estagiários que  declararam nunca terem  

lido  ou  discutido  textos   de referenciais teóricos, enquanto 3 estagiários 

(03/11) declararam terem lido uma vez, e 2 estagiários (02/11) 

declararam terem discutido os referenciais uma vez, os demais sujeitos 

divergiram entre realizarem leituras e discussões de textos semanalmente, 

quinzenalmente e mensalmente. 

Sobre a produção de materiais (item 7), o Subprojeto Física não 

destacou a produção de material, nem como uma atividade prevista e nem 

como atividade realizada. 

No que se refere ao registro das atividades desenvolvidas (item 8), 

dentre as atividades previstas, o Subprojeto “Física” registrou ter 

participado em eventos científicos e de extensão. E de acordo com as 

respostas concedidas ao item 22 do Quadro 52 verificamos que apenas 2 

BID (02/08) não participaram de ações desta natureza. 
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Por fim, quanto à produção de relatório (item 9), não consta como 

uma ação prevista e nem como uma ação desenvolvida em 2016 pelos 

BID. Porém, de acordo com os sujeitos que responderam na condição de 

BID ao item 23, que consta no Quadro 52, observamos que 2 BID (02/08) 

declararam nunca terem realizado a produção de relatório, enquanto os 

demais relataram desenvolver semanalmente (04/08), quinzenalmente 

(01/08) e mensalmente (01/08). 

Já os Estagiários, em resposta ao item 23 do Quadro 53, 

declararam que realizam a sistematização e registro das atividades em 

portfólio ou instrumento equivalente de acompanhamento semanalmente 

(07/11), uma vez (01/11) e 3 estagiários declararam que nunca realizaram 

ações dessa natureza. 

Diante da discussão suscitada entre as informações resultantes da 

análise documental do relatório de atividades dos BID e da análise de 

itens de uma questão do Questionário para BID, seguido da discussão de 

uma Questão do Questionário para Estagiários, agora, podemos olhar 

para as declarações obtidas via Entrevista e Grupo Focal referente às 

ações desenvolvidas na condição de BID e de Estagiário. 

A Figura 12 apresenta as declarações feitas pelos sujeitos 

participantes nas discussões no Grupo Focal. 

 
Figura 12 - Rede semântica das ações desenvolvidas por Estagiários e 

BID declaradas no GF “Física” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 Fonte: Dos autores 

 

Através dessa figura é possível identificar que as declarações dos 

sujeitos no Grupo Focal referente às ações desenvolvidas durante 

participação no Subprojeto converge para as discussões suscitadas 

anteriormente. Ou seja, no Grupo Focal os alunos reafirmaram a 

participação em eventos acadêmico-científicos, como na Semana de 

Ensino, Pesquisa e Extensão da UFSC (SEPEX), que acontece na UFSC, 

declararam, também, realizarem o planejamento de aulas experimentais, 
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realizarem intervenções docentes – auxílio ao professor em sala de aula, 

realizar atividades no contraturno como preparar e aplicar minicursos, 

entre outros. 

É interessante observar, também, que as ações relatadas como 

realizadas no Estágio não se sobrepunham às declaradas realizadas no 

PIBID, no caso do Subprojeto Física. Porém, vale ressaltar que os sujeitos 

ficaram bem mais limitados ao discutirem sobre as ações realizadas no 

Estágio Curricular, remetendo somente à: dar aula, observação de aula, 

produção de material didático e planejar aula. O mesmo é evidenciado na 

Entrevista com um Estagiário Ex-BID do curso de Licenciatura em 

Física, conforme apresenta a Figura 13. 

 

Figura 13 - Rede semântica das ações desenvolvidas por Estagiários e 

BID declaradas na Entrevista com o Estagiário Ex-BID da “Física” 

 

 

 

 
 
 
  Fonte: Dos autores 

 

No caso do Estagiário entrevistado, ele acrescenta, em relação ao 

que os Estagiários do Grupo Focal declararam, o fato de ter reuniões na 

UFSC. 

No que tange as ações realizadas durante a participação no 

Subprojeto PIBID, o sujeito Entrevistado reafirma a realização do 

acompanhamento do professor em sala de aula, o desenvolvimento de 

experimentos, e acrescenta que nas reuniões dos Subprojetos, que 

ocorriam na UFSC, havia leitura e discussão de referenciais didáticos, 

sendo citado na Entrevista a discussão sobre o “Ensino de Física para 

Deficientes”. 

 

8.3.2  Ações realizadas por Bolsistas de Iniciação à Docência e por 

Estagiários da Licenciatura em Química 

 

No que diz respeito ao item 1 – Reconhecer a realidade da escola 

e da comunidade, e ao item 2 – Conhecer o PPP da escola, o Subprojeto 

“Química” previu a realização destas ações. Contudo, de acordo com o 

relatório de atividades desenvolvidas, nenhuma dessas ações constam 
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como desenvolvidas em 2016. 

Em contra partida, no que se refere ao item 1 do Quadro 52, 8 BID 

(08/25) declararam nunca terem realizado o estudo do contexto 

educacional, enquanto 8 BID (08/25) declararam terem realizado uma 

vez, 6 BID (06/25) declararam realizar semanalmente este estudo, 1 BID 

(01/25) declarou realizar mensalmente, e 02 BID não responderam à este 

item. 

No Estágio Curricular a situação é parecida. 07 Estagiários (07/08) 

declararam terem realizado uma vez o estudo do contexto educacional, e 

1 Estagiário (01/08) declarou realizar semanalmente este estudo. 

No que tange à participação do BID em atividades na escola (item 

3), no Subprojeto Química as atividades ditas desenvolvidas foram: (2) 

atividades em contra turno – que de acordo com o relatório é ofertado 

monitoria, (4) observação em sala de aula, participação em (5) reuniões 

de planejamento e desenvolvimento de (7) momentos de exercício 

docente supervisionado. Apesar de constar como previsto,  a  participação  

em  reuniões  pedagógicas   e   a organização do laboratório não 

constam no relatório de atividades desenvolvidas. 

Olhando para os itens do Questionário correspondentes às 

atividades desenvolvidas na escola por BID (Quadro 52) e por Estagiários 

(Quadro 53), percebe-se que: 

 (1) No que se refere à “Participação nas reuniões pedagógicas e 

conselhos de classe da escola;” (item 4 do Quadro 52) 24/25 BID 

declararam nunca terem participado de ações dessa natureza, 

enquanto 1/25 declarou ter participado uma vez. Já os Estagiários 

foram unanimes em declarar que nunca participaram de reuniões 

pedagógicas e conselhos de classe. A sistematização das respostas 

pode ser conferida no item 5 do Quadro 53. 

(2) O “Planejamento e execução de atividades na escola de 

educação básica;” (item 2 do Quadro 52) é realizado de acordo 

com 04/25 BID mensalmente, quinzenalmente (02/25), 

semanalmente (09/25), enquanto 07/25 declararam terem realizado 

uma vez, e 2 BID (02/25) declararam nunca terem realizado 

planejamento e executado atividades na escola. Já os Estagiários 

em resposta ao item 2, cuja sistematização das respostas encontra-

se no Quadro 53, afirmaram terem planejado e executado atividades 

na escola semanalmente (04/08), uma vez (02/08), enquanto 1 

Estagiário declarou nunca ter 

Já no que se refere à “Organização de espaços da escola 

(laboratório de Ciências, biblioteca, etc.” (item 7 do Quadro 52) 
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ocorreram mais divergências entre as respostas dos BID, enquanto 

10/25 BID declararam nunca terem realizado ações dessa natureza, 

10/25 BID declararam ter desenvolvido esta ação uma vez, e os 

demais BID responderam desenvolver semanalmente (02/25), 

quinzenalmente (01/25) e mensalmente (02/25). A maioria dos 

Estagiários (05/08) também declararam que desenvolvem esta 

ação semanalmente. 1 Estagiário (01/08) declarou que desenvolve 

quinzenalmente e 2 Estagiários (02/08) declararam que nunca 

realizaram ações desta natureza na condição de Estagiário. 

(3) No que se refere à “Participação em comemorações da 

escola” (item 5 do Quadro 52) 16 BID (16/25) declararam que 

nunca participaram de comemorações na escola, enquanto 8 BID 

(08/25) declaram terem participado uma vez e 1 BID não 

respondeu. Referente à este assunto (item 7 do Quadro 53), a 

maioria dos Estagiários (06/08) declararam participar 

semanalmente de comemorações na escola, enquanto 1 Estagiário 

(01/08) afirmou nunca ter participado e outro estagiário (01/08) 

declarou ter participado uma vez. 

(4) Já a “Observação em sala de aula na escola de Educação 

Básica” (item 

6 do Quadro 52) foi declarada pela maioria dos BID (20/25) como 

uma atividade desenvolvida semanalmente. As respostas 

concedidas pelos BID diverge das respostas concedidas pelos 

Estagiários para este item (item 8, Quadro 53). A metade dos 

Estagiários (04/08) declararam nunca terem realizado observação 

em sala de aula, enquanto 2 Estagiários (02/08) declararam terem 

realizado uma vez e outros 2 Estagiários declararam realizar 

semanalmente a observação em sala de aula. 

(6) O item 3.6 do Quadro 51 trata sobre o acompanhamento 

pedagógico, que está relacionado aos itens 8 e 9 do Quadro 52 que 

sistematiza as respostas concedidas a uma questão do Questionário 

para BID. De acordo com o item 8, a maioria dos BID declarou 

realizar auxílio ao professor em sala de aula semanalmente 

(18/25). No que tange o item 9, sobre o acompanhamento de 

alunos, 16 BID (16/25) declararam realizarem, também, 

semanalmente o acompanhamento de alunos. 

A maioria do Estagiários (07/08) declararam, também, realizar 

semanalmente auxílio ao professor em sala de aula (item 10 do 

Quadro 53). Porém, referente ao acompanhamento de alunos da 

Educação Básica (item 11 do Quadro 53), apenas 04 Estagiários 
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(04/08) declararam acompanhar os alunos semanalmente, 1 

Estagiário declarou ter acompanhado os alunos uma vez, e 3 

Estagiários (03/08) afirmaram nunca terem realizado esta ação ao 

longo da sua participação como Estagiário na escola. 

(7) Quanto aos momentos de exercício docente supervisionado, o 

Subprojeto da Química prevê esta ação como “Regência 

colaborativa de sala”, e consta no relatório de atividades que está 

ação foi realizada em 2016. De acordo com as respostas ao item 10, 

conforme Quadro 52, 9 BID (09/25) declararam que participaram 

uma vez de momento de exercício docente supervisionado, 

enquanto 3 BID (03/25) declaram que tiveram momentos de 

exercício docente supervisionado semanalmente, 4 BID (04/25) 

declararam nunca terem realizado ações desta natureza, ainda, teve 

BID que declararam realizar esta ação quinzenalmente  (05/25)  e  

mensalmente  (04/25).  Já os Estagiários, conforme a 

sistematização das respostas ao item 12 que constam no Quadro 53, 

declararam ter tido momentos de exercício docente semanalmente 

(03/08), uma vez (01/08), nunca (01/08) e 3 Estagiários não 

responderam este item. 

Outro item – Promoção, desenvolvimento, testamento, execução e 

avaliação de estratégias didático-pedagógicas (item 4), foi realizado em 

2016 pelo Subprojeto Química, sendo que neste Subprojeto a atividade 

se refere à preparação de experimentos em laboratórios, que no caso deste 

Subprojeto, são filmados para posterior produção e divulgação de vídeo. 

Olhando para as respostas concedidas ao item 13 do Quadro 52 

constatamos que houve bastante divergências. 7 BID (07/25) declararam 

ter realizado esta ação uma vez, e outros 7 BID (07/25) declararam realizar 

esta ação mensalmente, enquanto outros BID declararam ter 

desenvolvido esta ação, semanalmente (01/25), quinzenalmente (02/25) 

e 8 BID (08/25) declararam nunca terem realizado esta ação. 

Referente às respostas dos Estagiários ao item 16 do Quadro 53, 

02/08 Estagiários declararam nunca terem Planejado, executado e 

avaliado projetos educacionais, já 03/08 Estagiários declararam que 

realizaram uma vez e 03/08 Estagiários afirmaram que realizam 

atividades desta natureza semanalmente. 

Quanto à promoção de atividades de caráter cultural (item 5), o 

Subprojeto Química prevê o desenvolvimento de “Jornal Blog Direto ao 

Ponto”, que visa desenvolver um jornal na escola, e também prevê o 

desenvolvimento de feira/mostra de Ciências. Porém, consta no relatório 

como atividade desenvolvida apenas o desenvolvimento de feira de 

ciências. De acordo com os BID que responderam ao item 15, cujas 
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respostas estão sistematizadas no Quadro 52, 5 BID (18/25) declararam 

ter realizado atividades dessa natureza pelo menos uma vez, enquanto 3 

BID (03/25) assinalaram que realizarem ações desta natureza 

mensalmente e 3 BID (03/25) nunca participaram de atividades desta 

natureza. 

No item 6 – Participar de momentos de estudo, são atividades 

previstas e desenvolvidas no Subprojeto Química, que declara realizar 

reuniões quinzenais com BID e Bolsistas Supervisores (BS) para 

discussões. 

No sentido de caracterizar as atividades de estudo desenvolvidas 

na reunião de discussão realizadas no Subprojeto Química olhamos para 

os itens 18,19  e 20 do Quadro 52, na  qual constatamos, pela declaração 

dos  sujeitos, que ações de leitura de referenciais teóricos e discussão 

desses referenciais, bem como análise dos conteúdos das diretrizes e 

currículos educacionais, para maioria dos BID consta como atividades que 

nunca foram realizadas. Ainda que, no caso do item 19 referente à leitura 

de referenciais 4 BID (04/25) declararam ter lido uma vez, e 9 BID (09/25) 

declararam realizarem leituras mensais, porém, o número de sujeitos que 

assinalou que nunca leram textos de referenciais teóricos é alto (12/25). 

Ao caracterizar as atividades de estudo desenvolvidas na reunião 

de discussão realizadas no Estágio Curricular olhamos para os itens 19, 

20 e 21, cujas respostas estão sistematizadas no Quadro 53, e observamos 

que a maioria dos Estagiários declarou que realizou uma vez atividades 

desta natureza, e 2 Estagiários (02/08) afirmaram que nunca 

desenvolveram ações desta natureza. 

Sobre a produção de materiais (item 7), o Subprojeto Química 

destacou a produção de material, que apareceram no relatório de 

atividades desenvolvidas no item que se refere à “Outras atividades na 

UFSC”. Nesse mesmo relatório apresenta na descrição das “Atividades 

colaborativas” o desenvolvimento de um projeto chamado 

“Instavestigando” que se constitui em instagram com gincanas de cunho 

científico elaborado pelos licenciandos em Química atuantes no PIBID, 

em parceria com os professores e estudantes das escolas em que o PIBID-

QUÍMICA atua. 

No que se refere ao registro das atividades desenvolvidas (item 8), 

dentre as atividades previstas, o Subprojeto “Química” registrou ter 

participado em eventos científicos e de extensão. E de acordo com as 

respostas concedidas ao item 22 do Quadro 52 verificamos que a maioria 

dos sujeitos não tiveram a oportunidade de participar de eventos em 

2016(15/25). 
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Por fim, quanto à produção de relatório (item 9), o projeto prevê a 

realização de um “Projeto Diário de Classe” que consiste na 

sistematização das ações do BID para acompanhamento e avaliação das 

ações realizadas pelo BID. Porém, não consta como uma ação 

desenvolvida em 2016 pelos BID. Porém, de acordo com os sujeitos que 

responderam na condição de BID ao item 23, que consta no Quadro 52, 

observamos que 5 BID (05/25) declararam nunca terem realizado a 

produção de relatório, enquanto a maioria relatou ter desenvolvido uma 

vez (14/25), e os demais declararam realizar o relatório semanalmente 

(01/25) e mensalmente (04/25). 

Já a maioria dos Estagiários (05/08) do curso de Licenciatura em 

Química em resposta ao item 23 do Quadro 53 declararam nunca terem 

realizado relatório ou instrumento equivalente de acompanhamento 

durante o Estágio Curricular, os demais Estagiários declararam que 

produziram relatórios uma vez (01/08) e semanalmente (02/08). 

Diante da discussão suscitada entre as informações resultantes da 

análise documental e da análise de itens de uma questão do Questionário, 

agora, podemos olhar para as declarações obtidas via Entrevista e Grupo 

Focal referente às ações desenvolvidas na condição de BID e de 

Estagiário. 

A Figura 14 apresenta as declarações feitas pelos sujeitos 

participantes nas discussões no Grupo Focal. 

 
Figura 14 - Rede semântica das ações desenvolvidas por Estagiários e BID 

declaradas no GF “Química” 

 
 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

 

Fonte: Dos autores 

 

 

 



248 

 

Através dessa figura é possível identificar que as declarações dos 

sujeitos no Grupo Focal convergem para as discussões suscitadas 

anteriormente a partir da articulação da análise documental com a análise 

dos itens presentes no Questionário. Ou seja, no Grupo Focal os BID 

reafirmaram a participação em eventos acadêmico-científicos, como a 

SEPEX, que acontece na UFSC, declararam, também, realizarem o 

planejamento de aulas experimentais, realizarem intervenções docentes – 

auxílio ao professor em sala de aula, realizar atividades no contraturno 

como preparar e aplicar minicursos, entre outros. 

Assim como ocorreu no Grupo Focal do curso de Licenciatura em 

Física, os sujeitos da “Química” também se mostraram mais limitados ao 

discutirem sobre as ações  realizadas no  Estágio,  remetendo à: regência, 

elaboração  de aula, que está relacionado com o Planejamento de aula, 

elaboração de relatório, análise do livro didático, discussão sobre a base 

nacional comum curricular, discussões sobre o currículo, discussões 

sobre a medida provisória do ensino médio e a visita a um espaço não-

formal de ensino e sua caracterização. 

 

8.3.3  Ações realizadas por Bolsistas de Iniciação à Docência e por 

Estagiários da Licenciatura em Ciências Biológicas 

 

No que diz respeito ao item 1 – Reconhecer a realidade da escola 

e da comunidade, e ao item 2 – Conhecer o PPP da escola, o Subprojeto 

“Ciências Biológicas” não previu e também não desenvolveu esta 

atividade em 2016. 

Com isso, no que se refere ao item 1 do Quadro 52, 1 BID (01/08) 

declarou nunca ter realizado o estudo do contexto educacional, enquanto 

3 BID (03/08) declararam terem realizado uma vez. Ainda, 1 BID (01/08) 

declarou realizar quinzenalmente este estudo, 1 BID (01/08) declarou 

realizar mensalmente, e 02 BID não responderam este item. 

Já a maioria dos Estagiários (09/15), em resposta ao item 1 do 

Quadro 53, declararam que realizaram o estudo do contexto educacional 

uma vez, enquanto 04/14 Estagiários declararam que realizaram 

semanalmente e 1 Estagiário (01/15) afirmou que nunca fez atividades 

dessa natureza. 

No que tange à participação do BID em atividades na escola (item 

3), no Subprojeto “Ciências Biológicas” as atividades ditas desenvolvidas 

foram: (4) observação em sala de aula, participação em (5) reuniões de 

planejamento, (6) acompanhamento pedagógico, e desenvolvimento de 

(7) momentos de exercício docente supervisionado, ambas descritos no 
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relatório no item de “Participação do BID nas aulas teóricas e práticas de 

Biologia”. Porém, consta como previsto apenas a participação em 

reuniões de planejamento (5) e desenvolvimento de momentos de 

exercício docente (7). 

Olhando para os itens do Questionário correspondentes às 

atividades desenvolvidas na escola por BID (Quadro 52) e por Estagiários 

(Quadro 53), percebe-se que: 

(1) No que se refere à “Participação nas reuniões pedagógicas e 

conselhos de classe da escola” (item 4) 04/08 BID declararam 

nunca terem participado de ações dessa natureza, enquanto 02/08 

declararam terem participado uma vez e outros 2 sujeitos não 

responderam à este item. De mesma forma responderam os 

Estagiários em declaração ao item 5 do Quadro 53. A maioria dos 

Estagiários (10/15) declararam que nunca participaram de 

reuniões pedagógicas, no entanto, 3 Estagiários (03/15) 

declararam que participaram semanalmente, 1 Estagiário (01/15) 

declarou que participou uma vez e 1 Estagiário (01/15) declarou 

que participou mensalmente. 

(2) O “Planejamento e execução de atividades na escola de 

educação básica” (item 2) é realizado pela maioria dos BID 

semanalmente (06/08), enquanto para 02/08 BID ocorre 

mensalmente. A maioria do Estagiários (13/15) também 

declararam que realizam semanalmente planejamento e execução 

de atividades na escola. 

Já no que se refere à “Organização de espaços da escola 

(laboratório de Ciências, biblioteca, etc.” (item 7) ocorreram mais 

divergências entre as respostas dos BID. Enquanto 01/08 BID 

declarou ter desenvolvido esta ação uma vez, os demais 

responderam desenvolver semanalmente (02/08), 

quinzenalmente (02/08) e mensalmente (02/08). 1 BID não 

respondeu ao item. No caso dos sujeitos que responderam na 

condição de Estagiário, para a maioria deles (10/15) atividades de 

organização de espaços da escola nunca ocorreram. Entretanto, 

teve sujeitos que afirmaram que realizaram esta atividade uma 

vez (01/15), semanalmente (01/15), quinzenalmente (01/15) e 

mensalmente (01/15). 1 Estagiário não respondeu este item. 

(3) No que se refere à “Participação em comemorações da 

escola” (item 5) 2 BID (02/08) declararam que nunca participaram 

de comemorações na escola, enquanto 4 BID (04/08) declaram 

terem participado uma vez e 2 BID não responderam este item. 

No caso dos Estagiários, 8 deles (08/15) declararam nunca terem 
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participado de comemorações na escola, enquanto 5 Estagiários 

(05/15) declararam terem participado uma vez, 1 Estagiário 

(01/15) declarou participar mensalmente e 1 Estagiário não 

respondeu este item. 

(4) “Observação em sala de aula na escola de educação básica” 

(item 6) foi declarada pela maioria dos BID (04/08) e pala maioria 

dos Estagiários (11/15) como uma atividade desenvolvida 

semanalmente. 

(6) O item 3.6 do Quadro 51 trata sobre o acompanhamento 

pedagógico, que está relacionado aos itens 8 e 9 do Quadro 52 que 

sistematiza as respostas dos BID concedidas no Questionário e 

aos itens 10 e 11 do Quadro 53 que sistematiza as respostas dos 

Estagiários concedidas no Questionário. No que se refere ao 

“Auxílio ao professor em sala de aula” (item 8 do Quadro 52 e 

item 10 do Quadro 53) a maioria dos BID (06/08) e dos Estagiários 

(10/15) declararam realizar auxílio ao professor em sala de aula 

semanalmente. 

No que tange sobre o acompanhamento de alunos da Educação 

Básica (item 9 do Quadro 52 e item 11 do Quadro 53), a maioria 

dos Estagiários (09/15) e 

7 BID (07/08) declararam realizarem, também, semanalmente o 

acompanhamento de alunos. Esse acompanhamento realizado 

pelos BID provavelmente esta relacionado à “Preparação dos 

alunos para o vestibular”, conforme consta no relatório de 

atividades do PIBID Subprojeto “Ciências Biológicas”. Porém, 

questionamos esta ação e o fato dela ser desenvolvida pelos BID. 

(7) Quanto aos momentos de exercício docente supervisionado, 

de acordo com os BID em resposta ao item 10 (Quadro 52), 3 BID 

(03/08) declararam que participam mensalmente de momento de 

exercício docente supervisionado, enquanto 2 BID (02/08) 

declaram que nunca tiveram momentos de exercício docente 

supervisionado, 1 BID (01/08) declarou que participa 

semanalmente, outro BID disse que participou uma vez (01/08) e 

um BID não respondeu este item. Para a maioria dos Estagiários 

(12/15) os momentos de exercício docente ocorrem 

semanalmente, para 02 Estagiários (02/15) ocorreu uma vez e 1 

Estagiário não respondeu este item. 

Outro item – Promoção, desenvolvimento, testamento, execução 

e avaliação de estratégias didático-pedagógicas (item 4) esta 

relacionado às atividades desenvolvidas no Subprojeto “Ciências 
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Biológicas” denominadas “Desenvolvimento de Projetos Temáticos”, 

que de acordo com o disposto no Projeto Institucional, prevê que os 

alunos da escola desenvolvam mini projetos de pesquisa que incluem 

planejamento, coleta e análise de dados, conclusões e elaboração de 

trabalhos a serem apresentados para a escola em eventos organizados 

pelos BID e na SEPEX. 

Olhando, agora, para as respostas concedidas ao item 13 do 

Quadro 52 constatamos que as respostas foram bem divergentes. 3 BID 

(03/08) declararam realizar quinzenalmente ações desta natureza, 1 BID 

declarou realizar semanalmente, 1 BID declarou realizar mensalmente, 1 

BID declarou nunca ter realizado ações desta natureza e 1 BID não 

respondeu ao item. As respostas dos Estagiários também foram 

divergentes. 6 Estagiários (06/15) declararam realizar semanalmente 

ações dessa natureza, enquanto 5 Estagiários declararam nunca terem 

realizado. Os demais Estagiários responderam que desenvolveram esta 

uma vez (02/15) e quinzenalmente (01/15). 1 Estagiário não respondeu 

este item. 

Quanto à promoção de atividades de caráter cultural (item 5), o 

“Bio na Escola”, teve como intuito promover a integração da educação 

superior com a educação básica, a partir da mostra de trabalhos de 

estudantes do Curso produzidos em disciplinas que tem PCC. Outra 

atividade que foi desenvolvida por este Subprojeto é intitulada “Novos 

projetos e parcerias locais organizados pelos bolsistas de ID” o qual sua 

descrição apresenta atividades desenvolvidas, como: feira de ciências, 

mostra de filmes e rodas de conversa. De acordo com os BID que 

responderam ao item 15 do Quadro 52 na condição de BID, 4 BID (04/08) 

declararam ter realizado atividades dessa natureza pelo menos uma vez, 

enquanto 2 BID (02/08) assinalaram que realizarem ações desta natureza 

mensalmente, 1 BID (01/08) nunca participou de atividades desse tipo e 

1 BID não respondeu à este item. 

No item 6 – Participar de momentos de estudo, são atividades 

previstas e desenvolvidas neste Subprojeto. 

No sentido de caracterizar as atividades de estudo 

desenvolvidas na reunião de discussão com os BID olhamos para os itens 

18,19 e 20 do Quadro 52, na qual constatamos, pela declaração dos 

BID, que ações de leitura de referenciais teóricos e discussão desses 

referenciais, bem como análise dos conteúdos das diretrizes e currículos 

educacionais para quase metade dos BID (03/08) consta como atividades 

que nunca foram realizadas, enquanto que para a outra metade (03/08) as 

atividades de estudo são desenvolvidas mensalmente. Para caracterizar as 

atividades de estudo desenvolvidas na reunião de discussão com os 
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Estagiários olhamos para os itens 19,20 e 21 do Quadro 53, na qual 

constatamos, pela declaração dos Estagiários, que ações de leitura de 

referenciais teóricos e discussão desses referenciais, bem como análise 

dos conteúdos das diretrizes e currículos educacionais são atividades 

desenvolvidas no Estágio Curricular do curso de Licenciatura em 

Ciências Biológicas. 

Sobre a produção de materiais (item 7), o Subprojeto não destacou 

a produção de material, porém no item do relatório “Participação do BID 

nas aulas teóricas e práticas” descreve como uma das atividades 

desenvolvidas no âmbito das aulas a produção de material didático para 

auxiliar o andamento das aulas. 

No que se refere ao registro das atividades desenvolvidas (item 8), 

dentre as atividades previstas, consta a “Criação de um Web-site do 

Projeto PIBID/Bio/UFSC”, porém o Subprojeto não registrou ter 

desenvolvido este WebSite, assim como não registrou ter participado em 

eventos científicos e de extensão. De acordo com as respostas concedidas 

ao item 22, do Quadro 52, verificamos que 2 BID (02/08) declararam 

nunca terem participado de eventos na condição de BID, 3 BID (03/08) 

declararam participar mensalmente, enquanto 1 BID declarou participar 

uma vez, outro declarou participar semanalmente e outro não respondeu. 

Por fim, quanto à produção de relatório (item 9), o projeto não 

prevê a realização e também não consta como uma ação desenvolvida em 

2016 pelos BID. Porém, de acordo com os sujeitos que responderam na 

condição de BID ao item 23, que consta no Quadro 52, observamos que 

apenas 1 BID (01/08) declarou nunca ter realizado a produção de 

relatório, enquanto a maioria relatou ter desenvolvido mensalmente 

(03/08), uma vez (01/08), semanal (01/08) e 1 BID não respondeu. 

Já os Estagiários declararam registrarem as atividades 

semanalmente (08/15), mensalmente (01/15), uma vez (02/15), 2 

Estagiários declararam nunca terem realizado esta atividade e 2 

Estagiários não responderam este item. 

Diante da discussão suscitada entre as informações resultantes da 

análise documental do relatório de atividades dos BID e da análise de 

itens de uma questão do Questionário para BID, seguido da discussão de 

uma Questão do Questionário para Estagiários, agora, podemos olhar 

para as declarações obtidas via Entrevista e Grupo Focal referente às 

ações desenvolvidas na condição de BID e de Estagiário do curso de 

Licenciatura em Ciências Biológicas. 

A Figura 15 apresenta as declarações feitas pelos sujeitos 

participantes nas discussões no Grupo Focal. 
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Figura 15 - Rede semântica das ações desenvolvidas por Estagiários e BID declaradas no GF “Ciências Biológicas” 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dos autores 
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Através dessa figura é possível identificar que as declarações dos 

sujeitos no Grupo Focal referente às ações desenvolvidas durante 

participação no Subprojeto converge para as discussões suscitadas 

anteriormente. Ou seja, no Grupo Focal os alunos reafirmaram o auxílio 

ao professor em sala de aula, a oferta do clube de ciências, ou seja, o 

desenvolvimento de atividades na escola no contraturno, momentos de 

exercício docente, observação de aulas, leitura de referenciais teóricos, 

produção de material didático (referente ao item 13 do Quadro 52). Além 

disso, os BID declararam realizar o planejamento em conjunto com outros 

BID e com o professor supervisor, montagem e correção de prova e 

substituição da professora da Educação Básica. Chamamos atenção para 

estes 2 últimos itens anunciados. No que se refere à montagem e correção 

de provas, acreditamos que não é ou deve ser atividade do BID realizar a 

correção de prova, uma vez que esta atividade é de responsabilidade do 

professor da EB. No que se refere à substituição da professora da educação 

básica, também acreditamos que não é ou deve ser atividade do BID. 

É interessante observar que os sujeitos ficaram bem mais limitados 

ao discutirem sobre as ações realizadas no Estágio Curricular, remetendo 

somente à: participação em reuniões com os professores da EB, discussão 

do planejamento realizado e contato direto com a turma. 

No Grupo Focal “Ciências Biológicas” os sujeitos enfocaram 

bastante que as aulas, assim como o planejamento realizados como BID 

são mais pontuais, enquanto na condição de Estagiário há mais contato 

com a turma, então os planejamos e as aulas são mais contínuos. Já na 

Entrevista com o Estagiário do curso de Licenciatura em Ciências 

Biológicas obtivemos mais informações sobre as ações realizadas no 

Estágio Curricular, conforme Figura 16. 
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Figura 16 - Rede semântica das ações desenvolvidas por Estagiários 

declaradas na Entrevista com o Estagiário da “Ciências Biológicas” 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Dos autores 

 

No caso do Estagiário entrevistado, ele reafirma a leitura de 

referenciais teóricos, o planejamento de aulas, a regência, a produção de 

um diário de campo, e outras atividades particulares do Estágio realizado 

por este sujeito, as quais já foram discutidas e levantadas ao longo das 

discussões das questões de pesquisa. 

 

8.3.4 Constatações 

 
A partir do paralelo apresentado por curso, entre as ações 

desenvolvidas por BID e por Estagiários, elaboramos categorias de 

análise comuns relativas às ações desenvolvidas no âmbito do Estágio 

Curricular e no âmbito do Subprojeto PIBID/CAPES, que são 

apresentadas no Quadro 54. 
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Quadro 54 - Categorias de análise definidas para as ações desenvolvidas 

por Estagiários de Cursos de Licenciatura e por Bolsistas de Iniciação à 

Docência 

 
 
 
 
Fonte: Dos autores 

 

Tanto Estagiários quanto BID desenvolvem ações típicas de 

serem realizadas na Escola, entre elas destacamos: 

 

 Estudo do contexto educacional (a realidade da escola, seus 

diferentes espaços escolares, como salas de aula, laboratórios, 

bibliotecas etc, e a comunidade): essa ação foi assinalada pela 

maioria dos sujeitos como uma ação desenvolvida uma vez, 

tanto no Estágio Curricular quanto no Subprojeto 

PIBID/CAPES. Porém, essa ação não foi declarada no Grupo 

Focal e nas Entrevistas e, no caso dos BID do Subprojeto 

“Química” uma amostra considerável (08/25) assinalaram que 

nunca desenvolveram ações dessa natureza, a qual 

consideramos importante para auxiliar no planejamento de 

atividades a serem desenvolvidas para e em conjunto com a 

Escola. Além do mais, essa é uma ação prevista na Portaria 

Nº096 de 18 de julho de 2013, que determina: 
 

Art. 6º O projeto institucional deve abranger 

diferentes características e dimensões da iniciação 

à docência, entre as quais: 

I – estudo do contexto educacional envolvendo 

ações nos diferentes espaços escolares, como salas 

de aula, laboratórios, bibliotecas, espaços 

recreativos e desportivos, ateliers, secretarias 

(BRASIL, 2013). 

 

Este inciso não clarifica o que implica essas ações que devem ser 

desenvolvidas nestes diferentes espaços, mas entendemos que elas 

compreendem o estudo do ambiente e os recursos dos quais o professor 

tem disponível para auxiliar na sua prática. 
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Observação em sala de aula na Escola de Educação Básica: se 

refere ao acompanhamento das atividades desenvolvidas pelo 

professor e alunos em sala de aula para conhecer a dinâmica de 

sala de aula. No Questionário essa ação foi assinalada pela 

maioria dos sujeitos como uma ação desenvolvida semanalmente, 

tanto no Estágio Curricular quanto no Subprojeto PIBID/CAPES. 

Quanto ao desenvolvimento desta ação no Subprojeto 

PIBID/CAPES, esta ação apenas não esta prevista no Subprojeto 

PIBID/CAPES “Ciências Biológicas”, que apesar de não prevê-

la, no Relatório de Atividades consta como desenvolvida pelos 

BID deste e dos demais Subprojetos PIBID/CAPES. Esta ação 

também foi citada na Entrevista, com o Estagiário Ex-BID da 

Física, e nos Grupos Focais da “Física” e da “Química” como 

uma atividade desenvolvida no Estágio Curricular, e em 2 

Grupos Focais (GF-Q, GF-B) citaram desenvolver esta 

atividade também na condição de BID. No entanto, essa atividade 

varia bastante de um subprojeto para outro, e depende, também, 

do professor supervisor, de acordo com a fala do bolsista: 

 
Tem pessoas que assistem todas as aulas. Eu, por 

exemplo, o meu professor falou que, eu não preciso 

assistir aula, que ele não acha que isso acrescenta 

muito, e eu estou tipo [sic], digo por mim assim, 

eu estou mais de backstage [sic], assim, 

produzindo material (GF-B – BB15) 

 

De acordo com a fala deste bolsista, a particularidade, neste caso, 

encontra-se no professor supervisor. 

 

 Planejamento e execução de atividades na escola: inserem-se 

nessa categoria o planejamento e a implementação de 

atividades. As atividades de planejamento, vão desde 

planejamentos de aulas, minicursos, preparo de roteiros de 

experimento, organização de espaços da escola (laboratório 

de Ciências, biblioteca, etc.), entre outros, e são realizados 

tanto individualmente, quanto com o professor supervisor ou, 

com os demais BID ou Estagiários, de acordo com as falas 

apresentadas a seguir. 
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Ele [o professor orientador] sempre encaminhou o 

estágio de uma maneira que a gente trabalhasse 

sempre em grupo, (...) a gente sempre trabalhava 

em grupo para os planejamentos de aula, as 

angústias e tal [sic], então a gente sempre resolvia 

as coisas em grupo (E-B – EB18). 

 

Porém, a realidade já não parece ser a mesma no Curso de 

Licenciatura em Física, pois de acordo com o Bolsista de ID Ex-

Estagiário: 
 

No estágio tu tá [sic] praticamente sozinho, tu [sic 

passim] e o teu professor orientador, enquanto, no 

PIBID, tu tem o apoio de praticamente todos os 

bolsistas. É o nosso caso, nos outros PIBIDs, que 

eu sei não é tão unido quanto o pessoal daqui. Mas, 

no estágio tu trabalha sozinho, então se desenvolve 

sozinho (GF-F-BEEF02). 

 

Considerando estas falas percebemos novamente as singularidades 

de cada curso, e de cada Subprojeto no desenvolvimento desta ação. Tal 

ação é prevista pelo Projeto Institucional do PIBID mediante reuniões de 

planejamento e consta no Relatório de Atividades como ação 

desenvolvida pelos 3 Subprojetos em 2016. No geral o planejamento e 

execução de atividades na escola foi assinalado pelos sujeitos como uma 

atividade desenvolvida semanalmente, e também foi citado nas 

Entrevistas e Grupos Focais como ação desenvolvida nos 2 processos de 

Iniciação à Docência de interesse desta pesquisa. 

Em se tratando da “Organização de espaços da escola (laboratório 

de Ciências, biblioteca, etc.)” a maioria dos BID declarou realizar 

semanalmente, ainda que uma amostra considerável de BID da “Química” 

(10/25) tenham declarado nunca terem realizado ações dessa natureza. No 

caso dos Estagiários, a maioria dos Estagiários da Física e da Ciências 

Biológicas declararam nunca terem participado de ações de organização 

dos espaços da escola. Um dos motivos que podemos inferir por esses 

licenciandos terem declarado nunca terem realizado atividades dessa 

natureza deve-se ao fato das condições da escola, uma vez que, 

infelizmente, sabemos que são poucas as escolas que dispõem de 

laboratório de Ciências, por exemplo. 
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 Momentos de exercício docente, supervisionado pelo 

professor da escola (Regência): o desenvolvimento desta ação 

oportuniza experiência ao futuro professor, sendo o Estágio 

Curricular o espaço privilegiado para este momento de 

exercício docente. Além do mais, o desenvolvimento desta 

ação quando referido ao Estágio Curricular foi citado em 

todas as Entrevistas e Grupos Focais. No caso dos Bolsistas 

de Iniciação à Docência não é muito diferente, inclusive esta 

ação é prevista no Projeto Institucional e consta no Relatório 

de Atividades como ação realizada em 2016, aparecendo 

também nas falas dos sujeitos. Esse momento de exercício 

docente pode ser pequenas intervenções em aula para auxiliar 

os alunos nas resoluções de exercícios, auxílio durante a 

realização ou demonstrações de exercícios ou ainda, o próprio 

exercício docente, como relatado na fala dos sujeitos: 

 
Uma professora uma vez, era uma quinta à noite, e 

eu ia pra escola na sexta-feira o dia inteiro, e eu ia 

de tarde, e na quinta-feira, tipo 9 horas da noite 

assim, ela falou que não poderia dar aula no dia, 

falou o tema da aula e pediu pra eu... tipo [sic 

passim] me virasse no lugar dela, ciclo do 

nitrogênio, eu nunca vou esquecer. Eu estava tipo 

num [sic] happy hour, eu vim pra casa, acordei no 

outro dia às 5 da manhã, fui ver o conteúdo que não 

estava fresco na minha cabeça, e fui lá e passei o 

dia inteiro repetindo o mesmo conteúdo pra [sic] 

todas as turmas, óbvio que no final do dia eu já 

estava conseguindo passar muito melhor do que as 

primeiras turmas que eu dei, mas enfim né? [sic] 

(GF-B – BB15) 

 

A primeira intervenção que eu participei foi de 

levar experimentos para sala de aula (GF-F –

BF11). 

 
A situação relatada pelo bolsista do Subprojeto “Ciências 

Biológicas” foi um caso isolado de acordo com o próprio BID, porém não 

deve ter se repetido, uma vez que, não é orientado e desejado que os 

bolsistas substituam o professor da EB, suprindo assim, as necessidades 

de professores das escolas. Ainda mais, como pode-se perceber este 

bolsista vivenciou uma realidade que não é desejada para os futuros 
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professores, afinal não se deseja formar reprodutores de matéria 

(máquinas), onde o professor planeja uma aula para, simplesmente, 

repeti-la às demais turmas. Cardoso (2002), exprime bem o que 

desejamos refletir sobre esta fala. 
 

A docência exige comprometimento e essas 

dificuldades devem ser de estímulos para se 

exercer da forma mais plena possível a função 

docente, pois esta função implica envolvimento 

total e luta por justiça social que pode começar pela 

busca de melhores condições de trabalho, tentando 

minimizar esses problemas contidos numa 

profissão de relevância extrema ao 

desenvolvimento de qualquer país (CARDOSO, 

2002, p. 215). 

 

No que se refere ao tempo destinado aos Estagiários para exercício 

docente, percebemos que a maioria dos sujeitos indicou ter tido 

oportunidade de ministrar em média 12horas-aula (ver Quadro 55). Isso 

corresponde à 0,375% em relação à carga horária total dos cursos de 

formação, que é de 3200horas. É muito pouco. Por isso, ressaltamos a 

importância da prática componente curricular como forma de oportunizar, 

simular outros momentos da prática docente, afim de minimizar os efeitos 

desta precária formação. 
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Quadro 55 - Carga horária disponibilizada aos Estagiários para momentos 

de exercício docente 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   Fonte: Dos autores 

 

Para fins de comparação, os BID quando questionados quanto às 

horas dedicadas ao desenvolvimento das atividades propostas pelo 

Subprojeto PIBID/CAPES do qual participam mencionaram, de acordo 
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com o Quadro 56: 

 

Quadro 56 -Carga horária semanal de dedicação ao Subprojeto 

PIBID/CAPES/UFSC 

 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Dos autores 

 

Ou seja, os BID tem uma dedicação de 8 horas semanais ao 

Subprojeto, até porque é esta a carga horária imposta aos BID pela 

Portaria nº096, de 18 de julho de 2013. O que sugere uma participação nas 

atividades na escola maior por parte do BID, do que do Estagiário, até 

mesmo pela dedicação e tempo disponibilizado deste ser maior. 

 

 Acompanhamento de alunos da Educação Básica (Monitoria): 

esta ação pode ser desenvolvida no turno da aula dos alunos 

ou em turno inverso às aulas, e foi assinalada, no Questionário, 

pela maioria dos Estagiários e Bolsistas como uma atividade 

desenvolvida semanalmente. Porém, não foi mencionada 

durante as Entrevistas, e foi citado em um dos Grupos Focais 

(GF-Q) como uma ação desenvolvida por Bolsistas de 

Iniciação à Docência. 

 

Outras ações típicas de serem realizadas na escola que acreditamos 

ser relevantes discutir são: (1) Participação nas atividades de 

planejamento do projeto pedagógico da escola, (2) Participação nas 

reuniões pedagógicas e conselhos de classe da escola, e (3) Comparação 

da análise de casos didático- pedagógicos com a prática e a experiência 

dos professores das EEB, atividades comuns para BID e Estagiários. 

Ações as quais, devem ser abrangidas no Projeto Institucional do 

PIBID/CAPES, de acordo com os incisos IV e VII do Art. 6º da Portaria 

nº096 de 18 de julho de 2013: 

 
IV – participação nas atividades de planejamento 

do projeto pedagógico da escola, bem como 

participação nas reuniões pedagógicas; 
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VII – cotejamento da análise de casos didático-

pedagógicos com a prática e a experiência dos 

professores das escolas de educação básica, em 

articulação com seus saberes sobre a escola e sobre 

a mediação didática dos conteúdos (BRASIL, 

2013, p.3); 

 

Além disso, estas ações também devem ser abrangidas nos PPC, 

de acordo com os incisos IV e VII do parágrafo único do Art. 7º da 

Resolução nº2 de 1º de julho de 2015: 

 
IV - participação nas atividades de planejamento e 

no projeto pedagógico da escola, bem como 

participação nas reuniões pedagógicas e órgãos 

colegiados; 

VII - cotejamento e análise de conteúdos que 

balizam e fundamentam as diretrizes curriculares 

para a educação básica, bem como de 

conhecimentos específicos e pedagógicos, 

concepções e dinâmicas didático-pedagógicas, 

articuladas à prática e à experiência dos 

professores das escolas de educação básica, seus 

saberes sobre a escola e sobre a mediação didática 

dos conteúdos (BRASIL, 2015, p.7); 

 

Sendo que, o Estágio Curricular é o espaço mais propício para 

desenvolver essas ações, apenas o Grupo Focal realizado com os 

participantes do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas citaram 

terem participado de reuniões pedagógicas. As demais ações pontuadas, 

ambas não foram mencionadas nos Grupos Focais ou Entrevistas, e as 

respostas ao Questionário, tanto de Estagiários como de Bolsistas de 

Iniciação à Docência, em sua maioria, indicam que nunca desenvolveram 

ações desta natureza. 

Voltando à discussão das categorias, para as ações típicas de 

serem realizadas na Universidade elencamos: 

 

 Análise das diretrizes e currículos educacionais da educação 

básica: essa ação oportuniza o desenvolvimento do saber 

curricular (SHULMAN, 1986), que se refere ao professor 

“conhecer a matéria médica da pedagogia” (SHULMAN, 

1986), que são os materiais instrucionais e programas 

elaborados para o ensino, os quais servem de base para 
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planejar. Porém esta ação foi mencionada somente no Grupo 

Focal “Química” para se referir às ações desenvolvidas no 

Estágio Curricular, o qual um dos participantes declarou: 

 
A gente discutiu o currículo, a gente discutiu sobre 

a base nacional comum, a gente chegou a discutir a 

medida provisória do ensino médio também, 

algumas vezes, é, não foi tão aprofundada quanto 

as discussões da base, as discussões da base foram 

bem mais aprofundadas (GF-Q). 

 

A fala do grupo focal apresentada expressa a necessidade de tais 

discussões na época, uma vez que eram, e ainda são, questões em discussão 

no âmbito nacional. No que se refere às respostas às questões dos 

Questionários evidenciou-se, em relação às ações desenvolvidas na 

condição de Estagiário de Licenciatura, que a maioria dos Estagiários da 

“Química” e “Ciências Biológicas” consideram ter desenvolvido esta 

ação uma vez, enquanto a maioria dos Estagiários da “Física” assinalou 

nunca ter desenvolvido tal ação. Já os Bolsistas de Iniciação à Docência, 

em sua maioria, alegaram nunca terem discutidos as diretrizes e 

currículos educacionais da educação básica. Os relatórios de atividades 

nada falam sobre a realização desta ação. 

 

 Leitura e discussão de referenciais teóricos: essa atividade 

refere-se à reuniões de estudo, que geralmente ocorrem no 

espaço da universidade. Nela são discutidos assuntos 

relacionados à disciplina escolar ou à orientações para prática. 

A participação em momentos de estudo é uma ação prevista 

no Projeto Institucional do PIBID e também descrita como 

realizada pelo Relatório de Atividades dos 3 Subprojetos 

envolvidos. Isso, confirma-se mediante a fala dos sujeitos 

apresentadas na Entrevista com o Estágio Ex- BID e em 1 

Grupos Focal realizado. Quanto ao desenvolvimento desta 

ação por Estagiários, apenas o Estágio do Curso de 

Licenciatura em Ciências Biológicas citou como 

desenvolvida. Já nas respostas às Questões do Questionário, 

tanto os Estagiários como os Bolsistas de Iniciação à Docência, 

apresentaram divergências, ou seja, as respostas não foram 

muito unânimes, porém, nos parece que no geral, esta 

atividade é considerada como se nunca tivesse sido realizada, 

outros assinalam ainda, que desenvolveram uma vez, e outros 
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poucos colocaram que realizaram estudos de referenciais 

teóricos mensalmente. 

 

Quanto às ações possíveis de serem realizadas em outro espaço, 

destacamos: 

 

 Sistematização e registro das atividades em portfólio ou 

instrumento equivalente de acompanhamento: esta também é 

uma ação prevista no parágrafo único do Art. 7º da Resolução 

nº2 de 1º de julho de 2015 e no Art. 6º da Portaria nº096 de 18 

de julho de 2013, inclusive com mesma redação. Além disso, 

esta ação é considerada um dos deveres dos BID. Por isso, esta 

ação está prevista no Projeto Institucional. Porém, nenhum 

dos Subprojetos relatou no relatório de atividades solicitar 

essa atividade aos bolsistas, e a maioria dos BID assinalou que 

realizou uma vez um registro de atividades ou algo 

semelhante. No caso dos Estagiários da “Física” e da 

“Ciências Biológicas”, esta ação também é desenvolvida, com 

exceção dos Estagiários da “Química” que assinalaram, em 

sua maioria, nunca terem realizado. Atividades dessa natureza 

foram citadas na Entrevista com o Estagiário do Curso de 

Ciências Biológicas, são elas: produção de uma “fanzine”, de 

um diário de campo, e produção de ensaio na forma de “Short 

Movies”. No extrato da fala do Estagiário, descreve-se o que 

é o ensaio na forma de “short movies”. 

 
Nos dois [estágios] também ele [professor 

orientador] propôs que a gente fizesse um diário de 

campo onde a gente anotasse tudo que acontecesse, 

(...) e depois a gente apresentou esse diário para ele 

[professor orientador], para ele dar uma lida. No 

estágio I a gente fez um ensaio final sobre como 

foi o estágio, ele deixou bem livre também para a 

gente escrever e pegar referências, como a gente 

melhor quisesse fazer. E aí nos dois estágios 

também ele propôs uma maneira diferente de 

escrever. Ele propôs que a gente escrevesse quatro 

Short Movies, que é uma maneira de escrever que 

ele [professor orientador] se inspirou num livro 

escrito “Short Movies”, esse livro tem vários 

contos, só que os contos tem uma maneira 

diferente. Os contos são muito descritivos, e é 
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como se tivesse uma câmera de fato filmando, e a 

cena é descrita. Então fala assim, a câmera se 

aproxima e se afasta, muda o foco, por isso que é 

Short Movies, é como se fossem filmes muito 

curtinhos e bem descritivos, como se fosse 

minicontos assim de uma página, meia página (E-

B-EB18). 

 

A produção de relatório ainda foi citada no Grupo Focal com os 

participantes do Curso de Licenciatura em Química. 

Assim, percebe-se uma variedade de ações sendo desenvolvidas 

nos Estágios Curriculares e nos Subprojetos em estudo. Porém, percebe-

se, também, que as ações, mais mencionadas pelos participantes, estão 

centralizadas no trabalho do professor em sala de aula. O próprio Parecer 

09/2001 (BRASIL, 2001), que orientou a elaboração das antigas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores, 

reconhecia que: 

 
A formação de professores fica, geralmente, 

restrita à sua preparação para a regência de classe, 

não tratando das demais dimensões da atuação 

profissional como sua participação no projeto 

educativo da escola, seu relacionamento com 

alunos e com a comunidade. Ficam ausentes 

também, frequentemente, as discussões sobre as 

temáticas relacionadas mais propriamente ao 

sistema educacional e à atuação dos professores, 

restringindo a vivência de natureza profissional 

(BRASIL, 2001, p.22). 

 

Tal restrição se refere à outras funções inerentes à profissão 

docente, como: participação em reunião com professores, pais e a 

comunidade escolar, em discussões sobre o Projeto Pedagógico da escola 

etc. Não desconsiderando o trabalho docente desenvolvido em sala de 

aula, até mesmo porque boa parte do trabalho docente ocorre em sala de 

aula, e que a intencionalidade dos Estágios é oportuniza-lo, mas 

questionamos se outras disciplinas dos cursos de formação tem 

oportunizado o desenvolvimento dessas atividades, uma vez que os 
Subprojetos PIBID também nos parece não estarem desenvolvendo-as. 

Dessa forma, defendemos que atividades como as citadas, sejam 

incluídas nos Subprojetos e oportunizadas pelos cursos de formação ou 

se necessário, nos estágios. 
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Ressaltamos, também, que o desenvolvimento da observação da 

prática do professor, ou de momentos de exercício docente, sem 

orientação e/ou sem reflexão sobre o desenvolvimento delas pouco 

contribuem para a formação do futuro professor. 

Deste modo, no que tange as ações desenvolvidas por Bolsistas de 

Iniciação à Docência e por Estagiários de Cursos de Licenciatura, embora 

trabalhem em perspectivas diferentes, percebemos que tratam-se de ações 

de mesma natureza. 

 

8.4 RELAÇÕES ESTABELECIDAS POR PARTICIPANTES DE 

SUBPROJETOS PIBID/CAPES E DE ESTÁGIO CURRICULAR 

ENTRE AS AÇÕES DESENVOLVIDAS NESSES DOIS 

PROCESSOS DE INICIAÇÃO À DOCÊNCIA (4ª Questão de 

Pesquisa) 

 

Para responder essa questão de pesquisa, utilizamos as 

informações fornecidas por 3 tipos de sujeito: 

1.  Estagiários de Licenciatura que também são Bolsistas de 

Iniciação à Docência (ESTG/BID), 

2.  Estagiários de Licenciatura que já foram Bolsistas de 

Iniciação à Docência (Estg Ex-BID) e por, 

3.  Bolsistas de Iniciação à Docência que já foram Estagiários 

de Licenciatura (BID Ex-Estg). 

 

Foram utilizadas as questões 29 e 30 do questionário C para 

responder essa questão de pesquisa (ver Quadro 57). 

 
Quadro 57 - Fontes e Instrumentos utilizados para responder a quarta 

questão de pesquisa 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
Fonte: Dos autores 
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Ao total, para responder esta questão de pesquisa, foram 

analisados 20 questionários. Os quadros-síntese das respostas referentes 

a essas questões encontram-se no Apêndice P. 

Referente à questão 29 do questionário: 

 

Que diferenças você percebe quanto a sua participação no Subprojeto 
PIBID/CAPES/UFSC e no Estágio Curricular para a sua formação 

docente?Tiveram a mesma contribuição? 
 

Com relação às respostas à questão 29, 5 sujeitos (05/20) 

consideram que o PIBID contribuiu mais para formação profissional 

(EEBB03, BEF03, EEBF07, BEEQ02, BEQ10), em contrapartida, 6 

sujeitos (06/20) consideram que o Estágio proporcionou mais 

experiências válidas para formação profissional (EEBB02,   EBB12,   

EBB13,   BEQ04,   BEQ06,   BEQ08),   5   sujeitos (05/20) declararam 

que o PIBID e o Estágio foram complementares para sua formação 

profissional (EBB11, BEEF04, EEBF09, BEQ03, BEQ07) e, 4 sujeitos 

não responderam a questão (BEEF02, BEEF10, BEQ05, EEB21). 

As justificativas estabelecidas pelos sujeitos para essas respostas 

são apresentadas a seguir, ao apresentar e discutir sobre as categorias 

emergentes das respostas concedidas à questão 29 e 30 do questionário 

C. 
No que se refere às respostas à questão 30: 

 

Que relações (diferenças e/ou semelhanças) você identifica na rotina e 

participação na escola, de um Bolsista de Iniciação à Docência e um 

Estagiário de Curso de Licenciatura? 
 

Das respostas à esta questão, 5 sujeitos não responderam 

(BEEF02, EEBF09, BEEF10, BEQ05 e BEQ07). 

Dessa forma, para responder esta questão de pesquisa, 

utilizaremos os 31 segmentos resultantes das respostas à questão 29 e à 

questão 30. A seguir apresentamos, no Quadro 58, as categorias de 

análise para as semelhanças entre ações desenvolvidas no Subprojeto 

PIBID/CAPES e no Estágio Curricular. 
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Quadro 58 - Categorias de análise definidas para as semelhanças entre 

ações desenvolvidas no Subprojeto PIBID/CAPES e no Estágio 

Curricular 

 

 

 

 
Fonte: Dos autores 

 

O Quadro 58 apresenta as categorias de análise definidas para as 

semelhanças apontadas por participantes de Subprojetos PIBID/CAPES 

e por participantes de Estágio Curricular entre as ações desenvolvidas 

nesses dois processos de iniciação à docência – Subprojetos 

PIBID/CAPES e Estágio Curricular. 

No que se refere à 1ª categoria, Observação de Sala de Aula, 

foram 4 ocorrências (04/31), apontados por 03 sujeitos diferentes. Os 

apontamentos foram os seguintes: 

 
Ambos observam a aula do professor (BEQ 03). 

Semelhanças: observação do espaço escolar e dos 

estudantes, (...) (BEF03). 

Similar em (...), observação de base de outros 

professores (...) (BEEF04). 

 

Na 2ª categoria, Estudo do contexto educacional, há 2 

ocorrências (02/31), sendo elas: 

 
É semelhante pois temos que investigar a realidade 

escolar, (...) (EBB12). 

Semelhanças: observação do espaço escolar (...) 

(BEF03). 

 

Outra semelhança apontada é com relação à Atuação em Sala de 

Aula, teve 2 ocorrências (02/31) por 2 sujeitos diferentes que 

consideram: 

 
Similar em ministração de módulos de aulas, (...) 

(BEEF04). Semelhança é a atuação em sala de 

aula (BEQ10). 

 

No que se refere à 4ª categoria, Frequentar a escola, 

identificamos 2 ocorrências (02/31) por 2 sujeitos diferentes, em que 
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consideram: 

 
A única semelhança com o PIBID é estar dentro 

do ambiente escolar tendo contato com alunos e 

professores. (EEBB13) 

De semelhanças, há a presença semanal do 

licenciando na escola. (BEQ 21) 

 

Outras semelhanças apontadas foram: 
 

Semelhanças: (...), discussão sobre os conteúdos 

de física à serem ensinados e de como seriam 

tratados em sala de aula. (BEF03) 

Similar em (...), interatividade com alunos, (...), 

auto avaliação e auto critica docente, realização 

de trabalhos escritos e práticos (BEEF04). 

 

É apresentado no Quadro 59 as categorias de análise definidas para 

as diferenças apontadas por participantes de subprojetos PIBID/CAPES 

e por participantes de estágio curricular entre ações desenvolvidas no 

Subprojeto PIBID/CAPES e no Estágio Curricular. 

 

Quadro 59 - Categorias de análise definidas para as diferenças entre ações 

desenvolvidas no Subprojeto PIBID/CAPES e no Estágio Curricular 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Dos autores 

 

A 1ªcategoria, Contato com a escola e alunos, foi identificada em 

06 segmentos (06/31), sendo mencionado por 6 sujeitos diferentes que 

identificam diferenças durante participação nos processos de iniciação à 

docência quanto ao contato que tem com a escola e os alunos. Quatro 

sujeitos (04/06) declaram que o PIBID possibilita 
 

O bolsista PIBID tem maior contato com a escola 

de forma geral, (...) (BEQ06). 

O PIBID permite uma relação mais próxima que o 

estágio não nos deu com os alunos (BEF03). 
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Mas o PIBID teve uma contribuição enorme, onde 

pude conhecer o ambiente escolar, (...), e, 

principalmente, ter contato com alunos (EBB13). 

 

O BEEQ02 ainda complementa falando que é esse contato com os 

alunos/professores e escola que é o fator determinante para 

desenvolvimento das demais atividades. 

 
Bolsistas de iniciação à docência – (...) tem maior 

reciprocidade com os alunos/professores e escola, 

este fator determinante possibilita a facilidade de 

desenvolver conteúdos, estratégias e 

compartilhamento de ideias (BEEQ02). 

 

Em contrapartida, 02 sujeitos (02/06) alegam: 

 
(...), eu senti que o vínculo com a direção e com os 

professores era mais estreito quando fui estagiário 

(EBB11). 

Estágio contribuiu mais [,] pois o contato com os 

alunos acaba sendo maior, pois você é o professor 

(BEQ04). 

 

No que se refere à 2ª categoria, 6 segmentos (06/31), citados por 5 

sujeitos diferentes, dizem haver diferenças na ação de regência 

desenvolvida em subprojetos PIBID/CAPES e no Estágio Curricular. De 

acordo com esses sujeitos a diferença é: 

 
A regência. No PIBID não podíamos dar aula, 

somente observar e propor atividades extra classe 

(EEBB02). 

 

A experiência do PIBID ela é um processo de 

transição pro estagio obrigatório que na minha 

avaliação tem um peso maior, devido ao tempo e a 

autonômia que temos na execução do conteúdo. 

No PIBID geralmente damos uma aula prática que 

a professora supervisora pede (EBB12) 

 

No estágio obrigatório estamos a frente da sala de 

aula, precisamos nos preparar melhor. No PIBID 

estamos observando, fazendo atividades externas à 

sala de aula (EEBB03). 
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No estágio curricular eu sou responsável pela 

turma, precisando lecionar um conteúdo e fazer 

uma avaliação dos alunos ao final (EBB13). 

O estágio curricular tem uma contribuição maior, 

uma vez que somos responsáveis por uma turma, 

tendo que dar aulas todos os dias e avaliar os 

alunos (EBB13). 

 

De acordo com o EBB12, no estágio há mais tempo para a 

regência, a execução do conteúdo e autonomia para desenvolver as aulas. 

E os sujeitos EEBB03 e EBB13 colocam que no estágio você se torna 

responsável pela turma, diferente do PIBID, que como EEBB02 afirma 

não pode dar aula, pois há outras atividades para se fazer. 

Na 3ª categoria, Frequência de participação, identificou-se 04 

segmentos (04/31) que dizem respeito à diferenças quanto à frequência 

na participação, esses segmentos correspondem à falas de 3 sujeitos. Tais 

sujeitos foram unanimes em considerar que: 

 
O bolsista PIBID tem (...) mais tempo presente na 

mesma [escola] (BEQ06). 

Bolsistas de iniciação à docência - pelo tempo 

destinado ao projeto tem maior (...) (BEEQ02). 

 

O PIBID tem uma maior contribuição na minha 

formação docente, principalmente por causa do 

tempo dedicado ao projeto (BEEQ02). 

 

A 4ª categoria referente à ações de estudo de referências teóricos 

foi identificado em 03 segmentos (03/31) por 2 sujeitos diferentes, os 

quais apresentam discordâncias. O Sujeito EEBF07 considera que: 
 

No projeto PIBID foi muito bom [,] pois tivemos 

muitos momentos de leitura e reflexão e 

observação. No estágio curricular temos pouco 

tempo de leitura e problematização (EEBF07). 

 

O bolsista está muito mais preparada com mais 

conhecimento teóricos (EEBF07). 

 

Porém, o EEBB02 discorda. Para este sujeito no estágio teve mais 

indicações de textos para fundamentar a sua ação. Vejamos os relatos a 

seguir. 
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Senti uma melhora enorme no estágio quanto o 

auxílio tanto do professor do ensino básico, quanto 

do supervisor da universidade, por indicarem 

textos (...) (EEBB02). 

 

A 5ª categoria se refere à Análise do processo de ensino- 

aprendizagem (Reflexão). Esta categoria agrupa 03 segmentos de falas 

(03/31) de 3 sujeitos diferentes. De acordo com esses sujeitos: 

 
No projeto PIBID foi muito bom pois tivemos 

muitos momentos de leitura e reflexão (...) 

(EEBF07). 

 
O PIBID (..) me fez exercitar a empatia e ter 

algumas reflexões que nenhum outro espaço da 

graduação permite [sic] (EBB11). 

 

O estágio não permite que avançamos ou possamos 

modificar o que não teve sucesso por causa das 

horas destinadas p/ o estágio (BEEQ02). 

 

De acordo com o BEEQ02, o estágio não lhe permite refletir sobre 

a prática docente, de modo a modificar a sua prática. 

Outra categoria, com 03 segmentos (03/31) de 3 sujeitos 

diferentes, Elaboração de novas estratégias, agrupa os seguintes 

segmentos das falas dos sujeitos: 
 

(...) o estágio auxilia na formação geral e o PIBID 

na elaboração de novas estratégias (BEQ07). 

 

No PIBID conseguimos fazer algumas coisas 

diferentes do que conseguiríamos fazer em aulas 

convencionais (EEBF09). 

 

É muito mais fácil inovar dentro do PIBID, (...) 

(EBB11). 

 

A última categoria se refere ao Planejamento e execução de 

atividades. Esta categoria contempla 3 segmentos (03/31) de 3 sujeitos 

diferentes. De acordo com os sujeitos há diferença no planejamento que 

é realizado no Subprojeto PIBID/CAPES e no Estágio Curricular, são 

elas: 
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Estágio - possibilita o preparo no planejamento das 

aulas, e com observação prévia adequar o material 

a características da turma (BEEQ02). 

 

O estagiário tem mais obrigações, pois tem que 

fazer planos de aula, planos de ensino, coisas que 

bolsista PIBID não faz (BEQ04). 

 

(...) o planejamento das aulas que antes passava 

muito pela atuação do supervisor PIBID e no 

estágio é mais própria do estagiário, assim como a 

regência (BEQ06). 

 

Quanto às características do desenvolvimento dessas atividades os 

sujeitos citaram: 

 
[No PIBID] As atividades são mais práticas, e, 

geralmente com grupos menores de alunos, onde 

educamos mais por meio de conversas, todos juntos 

em rodas (EBB13). 

 

A exigência de prazos e o engessamento 

burocrático é muito menor [no PIBID] (EBB11). 

 

Nos estágios, creio que o protagonismo como 

docente é mais pronunciado (BEQ06). 

 

É diferente porque não estamos sendo avaliados no 

PIBID como estamos sendo no estágio obrigatório 

(EBB12). 

 

Diferentes[:] dinâmica de grupo[,] pois o PIBID 

possui um sentimento corporativista (beef04). 

 

Senti uma melhora enorme no estágio quanto [a]o 

auxílio tanto do professor do ensino básico, quanto 

do supervisor da universidade, por (...) estarem 

muito mais presentes do que quando participei no 

PIBID em 2012 (EEBB02). 

 

Diante do exposto, evidenciamos que o estabelecimento de 

relações é muito relativo ao curso, ao subprojeto, ao indivíduo 

participante, pois não são relações comuns a todos os sujeitos. 

De modo geral, observamos que, apenas, 6 sujeitos conseguiram 
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apontar semelhanças entre os 2 processos de iniciação à docência – 

Estágio Curricular e o Subprojeto PIBID/CAPES. 

Disso podemos afirmar que para esses participantes há 

semelhanças explícitas entre as atividades desenvolvidas no Subprojeto 

PIBID/CAPES e o PIBID. As atividades apontadas como semelhantes aos 

2 processos de iniciação à docência – Estágio Curricular e o Subprojeto 

PIBID/CAPES, são: 

 Observação de aula; 

 Investigação do espaço escolar; 

 Participação na escola. 

 

E o que vai intensificar, mais ou menos, essas ações, é a 

participação destes sujeitos – quanto ao tempo de dedicação. Sendo este 

um dos motivos apontados como diferente entre o estágio e o Subprojeto. 

Na opinião dos sujeitos, o PIBID oportuniza mais tempo de 

participação/frequência na escola, e assim oportuniza o desenvolvimento 

de outras atividades como: (1) contato com a escola e alunos, (2) 

elaboração de novas estratégias e (3) análise do processo de ensino-

aprendizagem – reflexão sobre a prática. Atividades essas que foram 

unanimes em apontar o PIBID como oportunizador. 

A atividade de atuação em sala de aula, apesar de ter sido 

considerado uma atividade que é desenvolvida semelhante no Estágio e 

no PIBID por 2 sujeitos, 5 sujeitos descordam e apontam o Estágio 

exclusivamente como espaço para regência de turma explicitamente. As 

categorias de Regência e de Planejamento e execuções de atividades, 

foram as que apontou-se o estágio como potencializador. 

A atividade de estudo de referenciais teóricos foi a única que 

houve uma contrapartida – em que 1 sujeito considera que o Subprojeto 

possibilita mais base, através do estudo dos textos, enquanto que 1 sujeito 

acredita que ouve uma melhora em sua formação, justamente porque o 

estágio oportunizou mais leituras de referências teóricos. 

A partir dessa análise geral, nos chamou atenção que as atividades 

que consideraram o Estágio como espaço “pontencializador” para 

desenvolvê-la, se referem às atividades que rementem ao trabalho do 

professor em sala de aula. Porém, sabemos que a docência não está 

relacionada somente com o ensino, ou ao desenvolvimento pessoal e 

profissional, mas também à gestão educacional. 

Ao nosso ver, este resultado está relacionado ao tempo atuação nos 

estágios e às atividades que são desenvolvidas. O Parecer CNE/CP nº 

28/2001 estabelece: 
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(...) estágio curricular supervisionado de ensino 

entendido como o tempo de aprendizagem que, 

através de um período de permanência, alguém se 

demora em algum lugar ou ofício para aprender a 

prática do mesmo e depois poder exercer uma 

profissão ou ofício. 

 

Apesar, das DCN regulamentarem em 400 horas de estágio como 

componente curricular, sabemos que ainda é muito pouco. 400horas 

representa 12,5% da carga horária total de cursos de formação inicial de 

professores para a educação básica em nível superior, em cursos de 

licenciatura. Aí que “entra” a prática como componente curricular que 

deveria dar o suporte quanto aos outros papéis do professor. 

Disso podemos inferir, pelo menos por hora, que o programa está 

contribuindo para a formação dos licenciandos participantes no que diz 

respeito à outras ações desenvolvidas por professores, além das de sala 

de aula. 

 

8.5 RELAÇÕES ENTRE APRENDIZAGENS EFETIVADAS POR 

ESTAGIÁRIOS DE LICENCIATURA E POR BOLSISTAS DE 

INICIAÇÃO À DOCÊNCIA (PROBLEMA DE PESQUISA) 

 

Nesta seção, discutimos e respondemos o problema de pesquisa 

proposto: Que relações podem ser estabelecidas entre as aprendizagens 

efetivadas por Estagiários de Cursos de Licenciatura e por Bolsistas de 
Iniciação à Docência de Subprojetos PIBID/CAPES da Área Curricular 

Ciências da Natureza da UFSC? 

Para isso, iremos articular as respostas das 4 questões de pesquisa 

apresentadas nas seções anteriores deste capítulo, que se referem às: 

1) Aprendizagens efetivadas por Estagiários de Licenciatura; 

2) Aprendizagens efetivadas por Bolsistas de Iniciação à 

Docência; 

3) Relações entre as ações desenvolvidas no Subprojeto 

PIBID/CAPES e no Estágio Curricular e, 

4) Relações Estabelecidas por participantes de Subprojetos 

PIBID/CAPES e de Estágio Curricular entre as ações 

desenvolvidas nesses dois processos de iniciação à Docência. 

 

As informações coletadas mediante os 5 tipos de sujeitos nos 

permitem afirmar que as ações desenvolvidas por Estagiários de Cursos 

de Licenciatura e por Bolsistas de Iniciação à Docência possuem algumas 
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semelhanças e diferenças. 

As principais semelhanças identificadas quanto às ações 

desenvolvidas são: 

 

1) Ambos desenvolvem ações na escola, como: 

- Estudo do contexto educacional; 

- Observação em sala de aula; 

- Planejamento e execução de atividades; 

- Momentos de exercício docente supervisionado pelo 

professor da escola; 

 

2) Ambos desenvolvem ações na Universidade, como: 

- Estudo e discussão de referenciais teóricos; 

 

Quanto às diferenças identificadas nas ações realizadas, 

destacamos: 

 

- Frequência na escola. De acordo com o próprio relato dos 

sujeitos participantes desta pesquisa, os BID frequentam a 

escola semanalmente, e dedicam 8horas semanais para o 

desenvolvimento das atividades, enquanto que os Estagiários 

frequentam a escola mais pontualmente, de acordo com as 

horas estabelecidas para Estágio. 

- Momentos de reflexão sobre as ações desenvolvidas. Na visão 

dos sujeitos participantes desta pesquisa, o Estágio Curricular, 

devido a carga horária, não oportuniza momentos para análise 

do processo de ensino- aprendizagem, ou seja momentos de 

reflexão sobre as ações desenvolvidas. Ainda sobre isso, 

acreditamos que a quantidade de alunos matriculados nas 

turmas de Estágio Curricular também é um fator que pode 

estar dificultando as discussões dessa natureza em sala. 

 

Consideramos que as semelhanças e diferenças entre as ações 

destacadas, estão diretamente relacionadas às respostas evidenciadas para 

as aprendizagens declaradas efetivadas pelos Bolsistas de Iniciação à 

Docência e pelos Estagiários de Cursos de Licenciatura. Montamos um 

quadro comparativo entre as aprendizagens evidenciadas por 

participantes destes 2 espaços formativos que são âmbitos de 

desenvolvimento de ações de iniciação à docência – Estágio Curricular e 

Subprojetos PIBID/CAPES/UFSC. O Quadro 60, apresenta as 
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aprendizagens consideradas efetivadas pelos sujeitos participantes desta 

pesquisa. 

 

Quadro 60 - Aprendizagens declaradas efetivadas por Estagiários de 

Licenciatura e por Bolsistas de Iniciação à Docência 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fontes: Dos autores 

 
Com base na análise dessas informações coletadas, identificou-se 

relações entre as aprendizagens efetivadas por Bolsistas de Iniciação à 

Docência e por Estagiários de Licenciatura. De acordo com as 

declarações dos sujeitos, ambos consideram que aprenderam: 

1) Realizar o planejamento de aulas, sendo que os Bolsistas de 

Iniciação à Docência declararam realizar o planejamento 

considerando as “necessidades” e características dos 

estudantes. No que tange esta aprendizagem, os sujeitos 

declaram que os planejamentos no PIBID são mais pontuais, 

geralmente, sendo realizados apenas quando solicitado. Além 

do mais, no PIBID o planejamento, geralmente, é realizado 

juntamente com os demais colegas, enquanto que no Estágio 

realizam o planejamento, geralmente, sozinhos. 

2) Relacionar-se com alunos. De acordo com os sujeitos, esta 

aprendizagem é melhor oportunizada pela participação no 

Subprojeto PIBID/CAPES, pois devido ao tempo dedicado no 

Subprojeto PIBID/CAPES, os bolsistas têm maior contato 

com a escola e com os alunos. 

3) Conteúdos atitudinais. Dentre os conteúdos declarados 
aprendidos pelos sujeitos, o de aprender a “trabalhar em 

grupo” foi declarado em dois Grupos Focais por Bolsistas de 

Iniciação à Docência (GF-B e GF-F). Isso deve-se à estrutura 

dos Subprojetos PIBID/CAPES que possibilita que os BID 

desenvolvam juntos as atividades. E de acordo com um dos 
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participantes da pesquisa, essa interação com os demais 

colegas motiva a continuar no Subprojeto e no curso de 

formação: 

 
O PIBID ele cria um ambiente de interação no 

sentido de não motivação, mas no sentido de tu tá 

inserido numa sociedade que está participando de 

assuntos relacionados à docência. E isso meio que 

te incentiva a continuar, você cria uma sensação de 

grupo. (...) Quase todos que entram, se formam 

(BEEF04). 

 

4) Estratégias para o Ensino. Estagiários declararam mais ter 

aprendido recursos relacionados aos instrumentos utilizados 

para atingir os objetivos determinados como, por exemplo, 

organizar as informações no quadro. Já os Bolsistas de 

Iniciação à Docência declararam mais ter aprendido meios 

para mediar a relação aluno-conhecimento. Os sujeitos desta 

pesquisa, ainda, declararam que o PIBID oportuniza inovar e 

elaborar novas estratégias de ensino. 

 
Em síntese, as aprendizagens declaradas efetivadas por Estagiários 

e Bolsistas de Iniciação à Docência estão relacionadas à Gestão de Classe 

(GAUTHIER et al, 1998), Saber pedagógico da matéria de ensino 

(SHULMAM, 1986) e ao Saberes Pessoais (TARDIF, 2002). 

Salientamos que a aprendizagem da docência vai além da 

acumulação de conhecimentos ou de técnicas, é necessário um trabalho 

de reflexão crítica sobre as práticas e de uma (re)construção permanente 

de uma identidade pessoal (PIMENTA, 2001). É nesse sentido que um 

bolsista comenta: 
 

Eu acho que é realmente o que a [BEQ27] e o 

[BQ06] pontuaram, eu já ouvi muita gente 

comentar que assim: ah [sic], mas é fácil, todo 

mundo já foi aluno, todo mundo sabe como é dar 

uma aula, e não é, quando tu [sic] esta como 

profissional lá dentro [da escola/sala de aula] é 

totalmente diferente, o olhar é totalmente diferente 

(GF-Q-BQ25). 

 

Nesse sentido, no que se refere à observação enunciada pelos 

Estagiários e BID como aprendizagem efetivada, consideramos que se 
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bem orientada, fundamentada e discutida, a observação favorece a 

construção de outras aprendizagens por parte dos futuros professores, 

uma vez que “o conhecimento não se adquire ‘olhando’, ‘contemplando’, 

‘ficando ali diante do objeto’; exige que se instrumentalize o olhar com 

as teorias, estudos”. (PIMENTA, 2001, p. 120). 

Para Lima (2001, p. 67), “a prática pela prática e o emprego de 

técnicas sem a devida reflexão pode reforçar a ilusão de que há uma 

prática sem teoria”. Assim, a partir de um processo de reflexão na e sobre 

a prática, reforçamos a importância de se considerar o professor no 

processo de sua formação. 
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                                        CONCLUSÕES 

 

 

Ao propormo-nos caracterizar as aprendizagens efetivadas por 

Estagiários de Cursos de Licenciatura e por Bolsistas de Iniciação à 

Docência de Subprojetos PIBID/CAPES da Área Curricular Ciências da 

Natureza da UFSC, adentramos nas particularidades de cada curso, de 

cada Subprojeto PIBID/CAPES, de cada sujeito. Particularidades essas 

evidenciadas nas falas de alguns participantes: 

 
Eu acho que fazer um projeto, tanto de TCC como 

de mestrado, sobre o PIBID em si, eu acho que 

meio, bem ganancioso assim, bem ousado, porque 

é como ele disse, quando ele participava do PIBID, 

ele participava comigo, então eu posso falar, a 

gente estava no mesmo grupo, na mesma escola. 

Agora, a gente saiu daquela escola, ele saiu do 

PIBID, e a gente está no [nome da escola], e é outra 

realidade assim, e tipo [sic], eu sei que eu, e as 

outras pessoas do [nome da escola], dos outros 

colegas que trabalham comigo, com outros 

professores, a gente tem vivência completamente 

diferentes (GF-B – BB15). 

Eu acho o estágio muito bom, mas eu sinto que 

depende de quem está dando essa disciplina de 

estágio aqui na UFSC (E-EB18). 

 

Como relatado na fala dos BID e Estagiários, as particularidades 

estão relacionadas, também, às dinâmicas adotadas pelos professores 

orientadores do Estágio Curricular, pelos bolsistas Coordenadores de 

Área, às relações estabelecidas com os bolsistas supervisores e 

professores da escola de educação básica, bem como, quanto às 

aberturas de espaço possibilitadas por eles, e em relação, também, ao 

próprio comprometimento do sujeito que está participando do Estágio 

ou do Subprojeto PIBID/CAPES, conforme relatos dos sujeitos 

participantes da pesquisa: 

 
Depende de escola p/ [sic] escola mas de modo 

geral o PIBID é meio "matado" [sic], vc [sic 

passim] só vai lá e pronto. No estágio vc atua de 

verdade, discute com os colegas, planeja e "vira 

professor" [sic] (BEQ08). 

BEEF04:Minha dificuldade foi mais de priorizar 
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o estágio em detrimento de outras matérias, porque 

tipo [sic], eu via o estágio como algo pra [sic] 

cumprir, e não algo como aprendizado em relação 

às outras matérias. Então, é tipo [sic], eu tenho que 

fazer estágio e tipo [sic], meio que no final tu já tá 

cansado, sabe? 

BF17: Talvez tu olhe o estágio dessa maneira 

porque tu já tem a noção do PIBID. 

BEEF04:- É, pode ser. 

BEEF02: Se for pegar a pesquisa e tu [sic] fizer 

essa mesma pergunta pro [sic] pessoal que não fez 

o PIBID, sobre o estágio, eles vão dizer a mesma 

coisa que você tá falando pra [sic] nós agora (GF-

F). 

 
Além do comprometimento, a discussão do Grupo Focal 

apresentada, também nos permite adentrar nas relações evidenciadas entre 

os dois processos de iniciação à docência – Subprojeto PIBID/CAPES e 

o Estágio Curricular, para em seguida, compreendermos as relações 

estabelecidas entre as aprendizagens dos sujeitos envolvidos nesses 

processos. 

De início a citação, apresentada acima, permite estabelecermos a 

primeira diferença evidenciada entre o Estágio Curricular e o PIBID. 

Enquanto o PIBID permite a participação do estudante de Licenciatura 

desde a primeira fase do curso, o estágio como componente curricular 

aparece no currículo dos cursos, apenas, a partir do 3º ano de graduação, 

de acordo com os PPC de Licenciatura Física e Química da UFSC, ou 

ainda, como é o caso do Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas 

da UFSC, no último ano de curso. Este ponto levantado é um grande 

diferencial para aqueles que apresentam incerteza quanto à escolha da 

profissão, e como evidenciado na discussão do Grupo Focal, ao final do 

curso, muitas vezes, o sujeito já apresenta cansaço e passa a priorizar 

outras disciplinas em detrimento do Estágio Curricular. Tal aspecto, 

identificado na discussão do Grupo Focal, também é evidenciado no A02 

do ERLE por Baccon e Arruda (2010, p.510), ao afirmarem que “o estágio, 

às vezes, é visto como uma tarefa a mais a ser cumprida, e não como um 

momento importante de sua formação.” 

Outra diferença explícita é que o Estágio Curricular é obrigatório, 

já o PIBID incentiva a participação dos sujeitos envolvidos mediante a 

concessão de bolsas para licenciandos e professores participantes, sendo 

que o incentivo financeiro tem se mostrado importante fator para o 

sucesso do programa (BRASIL/CAPES, 2013). 
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Contudo, a concessão de bolsas, cujo repasse pode ser interrompido 

pela CAPES a qualquer momento, privilegia apenas um grupo restrito de 

licenciandos e professores, que muitas vezes, participam apenas com 

interesse na verba, como comenta um dos participantes de um dos Grupos 

Focais: 
 

Também vamos ser sincero, tem gente que precisa 

do PIBID, tem gente que está no PIBID porque 

precisa. (...), então a pessoa precisa daquela bolsa 

(GF-Q – BEQ27). 

 

Outro sujeito participante da pesquisa apontou a diferença quanto 

à avaliação que existe no Estágio Curricular. 

 
É diferente porque não estamos sendo avaliados 

no PIBID como estamos sendo no estágio 

obrigatório(EBB12). 

 

Porém, apesar de não existir atribuição de nota no PIBID, os 

participantes também são avaliados quanto ao comprometimento e 

realização das tarefas, uma vez que recebem bolsa, e o não cumprimento 

dos seus deveres pode acarretar em corte do programa, e, 

consequentemente, da bolsa. 

Observamos, também, relações, quanto aos objetivos 

estabelecidos. Percebemos que os objetivos propostos pelo PIBID vão ao 

encontro dos pontos defendidos pelas Diretrizes Curriculares Nacionais 

para formação de professores. Ambos têm interesse na formação de 

docentes em nível superior para a educação básica, na inserção dos 

licenciandos no cotidiano das escolas, em contribuir para a articulação 

entre teoria e prática, entre outros pontos. Mas, em relação à articulação 

teoria e prática, enquanto os cursos de formação docente priorizam 

primeiro a teoria para depois “aplicar” na prática, no PIBID as 

aprendizagens e saberes, muitas vezes, se constituem na “prática” ao 

longo da participação no PIBID, como evidencia um dos participantes de 

um dos Grupos Focais realizados: 

 
(...) eu vi que as características, que eu desenvolvi 

mais, eram as mais relacionadas à prática, a estar 

dentro de sala [de aula], lidar com as situações. E 

depois, eu senti um pouco de falta da formação 

mais teórica, assim, sabe? Uma formação mais de 

propósito, de discutir o que a gente está fazendo lá 
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dentro [da escola], e como a gente se coloca lá 

dentro [da escola]. A gente acaba, muitas vezes, 

caindo na escola porque precisa suprir uma 

demanda do programa, e a gente vai desenvolvendo 

as atividades, muitas vezes, sem pensar tanto nelas 

quanto deveria (GF-B – EEBB11). 

 

Infelizmente, esse sujeito é mais um entre outros sujeitos que 

relatam “cair” na escola sem orientação sobre o que e como desenvolver 

as atividades do Subprojeto PIBID/CAPES do qual participa. 

Por isso, defendemos nesse trabalho a necessidade das escolas 

públicas de educação básica, juntamente com seus professores, tornarem-

se coformadores dos futuros docentes. 

Embora as diretrizes curriculares nacionais para formação docente 

e o edital do PIBID prevejam que a aprendizagem da docência deve ser 

construída mediante articulação entre as instituições formadoras e as 

escolas de educação básica, de acordo com Guerta e Camargo (2015, 

p.618) (A05), “não existem políticas públicas específicas e tampouco 

currículos de formação suficientemente adequados para promover tal 

articulação”. Concordamos com os autores de que “as escolas não são 

preparadas ou incentivadas a receber, colaborar e participar ativamente 

do processo de ensinar a ensinar” (Guerta e Camargo (2015, p.619). 

Desse modo, acreditamos que os contratos de trabalho a que os 

professores estão subordinados deveriam explicitar a importância e a 

necessidade da atuação destes como coformadores dos professores 

iniciantes. Para haver tal comprometimento por parte dos professores, é 

importante que estes momentos sejam considerados como parte da carga 

horária de trabalho do professor. 

Assim como o BID declarou “cair na escola”, se não houver outras 

ações ao longo do curso de formação, que promovam a inserção do 

licenciando na escola e/ou fundamentem as ações as quais esse aluno 

venha desenvolver, no momento em que o licenciando iniciar o Estágio 

Curricular poderá ter dificuldades também, por isso que um dos 

participantes das Entrevistas declara: 

 
Eu não acredito que o estágio deve ser a única 

disciplina responsável por nos preparar para 

docência, então eu acho que o estágio cumpre com 

a sua proposta (E-B – EB18). 

 

Nesse sentido, reafirmamos a importância da Prática como 

Componente Curricular nos cursos de formação docente, para que esta 
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não fique apenas no papel do Projeto Pedagógico de Curso (PPC), mas 

oportunize a articulação entre teoria e prática, e, ao mesmo tempo, a 

aproximação entre a IES e as escolas, para que esta aproximação não 

venha ocorrer somente no Estágio Curricular. 

Percebemos, também, que o fato temporal, em relação ao 

momento da inserção do Estagiário ou BID na escola, não interfere nas 

ações que são desenvolvidas por esses sujeitos. Ambos sujeitos, 

Estagiário e BID participantes dessa pesquisa, declararam, em sua 

maioria, desenvolverem ações de mesma natureza, entre elas: (1) 

Observação em sala de aula, (2) Planejamento e execução de atividades, 

(3) Momentos de exercício docente supervisionado pelo professor da 

escola, (4) Estudo do contexto da escola, e (5) Estudo e discussão de 

referenciais teóricos. 

Essas ações, entre outras, estão relacionadas às aprendizagens 

declaradas, por uma parcela considerável de Estagiários e Bolsistas de 

Iniciação à Docência participantes dessa pesquisa, como efetivadas 

durante participação no Estágio Curricular e no Subprojeto 

PIBID/CAPES. As aprendizagens efetivadas declaradas por Estagiários 

e BID são: 

 Planejar aulas; 

 Relacionar-se com alunos; 

 Conteúdos atitudinais; 

 Estratégias para o Ensino;  

 

Diante disso, evidenciamos que: 

 As ações e, consequentemente, as aprendizagens declaradas por 

Estagiários e por Bolsistas de Iniciação à Docência são de 

mesma natureza; 

 Falta discussões que possibilitem Estagiários e Bolsistas de 

Iniciação à Docência aprenderem sobre (1) participação nas 

atividades de planejamento do projeto pedagógico da escola, 

(2) participação nas reuniões pedagógicas e conselhos de classe 

da escola, e (3) comparação da análise de casos didático-

pedagógicos com a prática e a experiência dos professores das 

EEB; 

 As ações e aprendizagens declaradas por Estagiários e BID 

estão centralizadas no trabalho do professor em sala de aula; 

Tal aspecto, também, é evidenciado no artigo A05 do ERLE, 

de Guerta e Camargo (2015). As autoras constataram que as 
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aprendizagens relativas à escola declaradas pelos Estagiários 

relacionavam-se mais explicitamente às interações professor-

aluno e à situações de como preparar uma boa lousa, aplicar 

uma avaliação, entre outras. Assim, vemos que: 

 “A ideia de iniciação à docência baseou-se numa concepção de 

docência restrita ao ensino, sem contemplar atividades 

realizadas fora da sala de aula, isto é, atividades de 

‘bastidores’” (SILVA, 2012). 

 Os BID, de acordo com sujeitos participantes dessa pesquisa, 

geralmente, desenvolvem planejamentos pontuais, sem uma 

sequência didática para um conjunto de aulas, como ocorre no 

Estágio Curricular. 

 O trabalho em grupo nos Subprojetos PIBID, citados no Grupo 

Focal com licenciandos da “Física” e da “Ciências 

Biológicas”, tem servido como incentivo para os bolsistas 

continuarem nos cursos de formação, além de oportunizar o 

compartilhamento de ideias e o aprendizado mutuo. 

 Os Subprojetos PIBID/CAPES tem sido espaço oportunizado 

para seus participantes aprenderem a inovar e elaborar novas 

estratégias de ensino. 

 

Resultados semelhantes quanto às constatações realizadas são 

evidenciadas no trabalho de Puiati (2014). 

Dessa forma, pelos resultados evidenciados, considerando que 

tratam-se de ações de mesma natureza, e, consequentemente, 

aprendizagens de mesma natureza, lembramos das sugestões de Freitas 

(2012), destacadas no capítulo 3, para a melhoria do PIBID, com a qual 

concordamos e destacamos uma delas 

– a de ampliar o programa PIBID para os cursos de formação, para 

desta forma, superar a fase de programa pontual em que somente alguns, 

tem oportunidade de participar. Sugestão essa que é evidenciada na fala 

dos participantes: 
 

Para nós [do PIBID] estar na escola já é comum, o 

ideal é que todos alunos da Licenciatura entrassem 

e que fossem do PIBID, seria espetacular (GF-Q – 

EBQ06). 

 

Talvez pudesse haver uma mescla de 

PIBID/ESTÁGIO pois seria proveitoso poder 

aproveitar a relação já existente entre turma e 
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estagiário (EBQ06). 

 

Hoje não consigo imaginar uma licenciatura sem 

um dos dois, PIBID ou estágio. A Iniciação à 

Docência (ainda que garantida por lei) precisa ser 

melhor institucionalizada e financiada, para que 

mais alunos de graduação tenham a oportunidade 

que tive (EEBB11). 

 

Estamos certos de que o desenvolvimento de políticas e programas, 

como o PIBID, contribuem para a formação docente, porém, há muitos 

estudantes e professores da EB que não participam destas ações por não 

serem contemplados com bolsa. 

Desta forma, acreditamos que é necessário haver reestruturações, 

também, nos cursos de formação de professores, sobretudo nos Estágios 

curriculares, para que os futuros professores não compreendam a 

docência, somente, como ações realizadas em sala de aula.  

Considerando o que até aqui foi exposto, a problemática 

possibilitou-nos contribuir com novas compreensões sobre as 

aprendizagens propiciadas pela participação no Estágio Curricular e no 

Subprojeto PIBID, de modo que foi possível identificarmos que este tema 

tem sido pouco pesquisado nos contextos considerados, especialmente, 

no PIBID. 

A escassez de pesquisas sobre a “Aprendizagem Efetiva de 

Futuros Professores” pode estar relacionada ao fato de que, identificar as 

aprendizagens é uma tarefa difícil e complexa. No caso dessa pesquisa, 

por exemplo, ficamos refém da declaração do sujeito para inferir sua 

aprendizagem, pois não tivemos oportunidade, diante do prazo e das 

condições que tínhamos para concluir essa pesquisa, de realizar a 

observação dos sujeitos para comparar as aprendizagens declaradas com a 

prática desenvolvida por estes sujeitos no Estágio Curricular e/ou no 

Subprojeto PIBID/CAPES. Além do mais, obtivemos um número 

relativamente elevado de sujeitos participantes e trabalhamos com uma 

diversidade metodológica, com isso, tivemos que aprender a utilizar o 

software Atlas.Ti para o desenvolvimento de uma compreensão mais 

apurada do conjunto de dados coletados, o que nos demandou um 

determinado tempo. 

No entanto, obtivemos resultados além do esperado, e sabemos que, 

com a quantidade de dados coletados, tinha-se potencialidade para 

realizarmos outras constatações. 

Dessa forma, sem esgotar as possibilidades de reflexão emergentes 
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deste trabalho, algumas questões ficam em aberto e que consideramos 

relevante indicá-las para futuras pesquisas, entre elas: Quais as 

incidências da Base Comum Nacional para Formação de Professores 

sobre os currículos dos Cursos de Licenciatura da Área Curricular 

Ciências da Natureza da UFSC? Como professores dos Cursos de 

Licenciatura da Área Curricular Ciências da Natureza da UFSC 

compreendem a Iniciação à Docência? Que ações de prática como 

componente curricular tem sido desenvolvida nos Cursos de Licenciatura 

da Área Curricular Ciências da Natureza da UFSC? 

Além dos questionamentos apontados, consideramos pertinente 

comparar as aprendizagens declaradas pelos sujeitos participantes desta 

pesquisa com a prática desenvolvida por estes sujeitos no Estágio 

Curricular, no Subprojeto PIBID/CAPES ou até mesmo, na atuação 

profissional, para aqueles que concluíram seus cursos de formação no final 

de 2016 e já atuam nas escolas de educação básica. 

Por tais apontamentos emergentes desta pesquisa, temos interesse 

em continuar refletindo e aprendendo sobre a aprendizagem da docência. 
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Linha 1: A primeira aproximação identificada relaciona o Saber da Tradição Pedagógica de Gauhtier (1998), que representa as 

imagens, crenças da profissão docente de professores, e o Nível 1 dos Saberes Experenciais de Pimenta (2005) que são: 

a) Os saberes da experiência de alunos que foram de diferentes professores em toda sua vida escolar. Saberes que permite dizer, 

quais foram os bons professores, e quais foram significativos. 

b) Os saberes sobre o ser professor por meio da experiência socialmente acumulada. 
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Linha 2: Na segunda linha identificou-se a aproximação entre o Saber Experencial de Gauhtier (1998), o Saber Experencial de Tardif (2002), o 

Saber Profissional Experiencial de Pórlan e Rivero (1998), e os níveis 2 e 3 dos Conhecimentos Experenciais definidos por Pimenta (2005): 

Nível 2: 

Os saberes de alunos que já tem atividade docente sejam como professor não formado ou formado precariamente. 

Nível 3: 

Os saberes que os professores produzem no seu cotidiano docente, num processo permanente de reflexão sobre sua prática. 

E este conjunto de saberes Experienciais se aproximam dos Saberes Práticos, denominado por Pacheco e Flores (1999). 

Linha 3: Nesta linha apresenta-se a aproximação realizada entre o conhecimento pedagógico do conteúdo da matéria de Shulmann (1987), o Saber 

Didático-Curricular de Saviani (2004), o Saber utilizar novas tecnologias de Perrenoud (2000), os Conhecimentos Pedagógicos de Pimenta (2005) e 

o Saber Profissional Experiencial de Pórlan e Rivero (1998). E este conjunto de saberes se aproximam do Saberes Práticos, denominado por Pacheco e 

Flores (1999). 

Linha 4: Na quarta linha, relacionei os Conhecimentos dos Alunos e suas Características de Shulmann, os Conhecimentos disciplinares básicos de 

Pórlan e Rivero (1998) com os 4 saberes propostos por Perrenoud (2000), o Saber envolver os alunos em suas aprendizagens e em seu trabalho, o 

saber conceber e fazer evoluir os dispositivos de diferenciação, o saber organizar e dirigir situações de aprendizagem e o saber administrar a progressão 

das aprendizagens. E este conjunto de saberes se aproximam do Saberes Práticos, denominado por Pacheco e Flores (1999). 

Linha 5: Nesta linha, estão relacionados, os Conhecimentos da Matéria de Ensino de Shulmann (1986), os Saberes Específicos de Saviani (2004), 

o Saber disciplinar de Gauthier (1998), os Saberes Disciplinares de Tardif (2002), os Conhecimentos Disciplinares de Pimenta (2002), os 

Conhecimentos disciplinares básicos de Pórlan e Rivero (1998) e os saberes de organizar e dirigir situações de aprendizagem e de administrar a 

progressão das aprendizagens de Perrenoud (2000). Estes saberes se aproximam do Saberes Técnicos, denominado por Pacheco e Flores (1999). 

Linha 6: Na linha 6, observa-se uma aproximação do Conhecimento Curricular de Shulmann (1986), o Saber Curricular de Gauthier (1998) e os 

Saberes Curriculares de Tardif (2002). Observa-se que até mesmo a nomeação feita pelos autores é semelhante. Estes saberes se aproximam do 

Saberes Técnicos, denominado por Pacheco e Flores (1999). 

Linha 7: Nesta linha, relaciona-se o Conhecimento Pedagógico Geral de Shulmann (1986), o Saber Pedagógico de Saviani (2004), o Saber das 

Ciências da Educação de Gauthier (1998), os Saberes da Formação Profissional de Tardif (2002), o saber participar da administração da escola e o 

saber trabalhar em equipe de Perrenoud (2000), e os conhecimentos metadisciplinares de Pórlan e Rivero (1998). Estes saberes se aproximam do 

Saberes Técnicos, denominado por Pacheco e Flores (1999). 

Linha 8: O Conhecimento de Finalidades, Objetivos e valores educacionais e suas bases históricas propostos por Shulman (1987), ao meu ver, 

englobam o Saber Crítico-Contextual e o Saber Atitudinal de Saviani (2004), estando de acordo com o saber Enfrentar os deveres e os dilemas 

éticos da profissão de Perrenoud (2000) e o que denominamos de Conhecimentos de Valores Educacionais, que engloba atitudes atribuídas por 

Freire (). 

Linha 9: Nesta linha consta o Saber da Ação Pedagógica de Gauthier (1998) que refere-se ao saber experiencial de professores que se torna 

público e que é testado pelas pesquisas realizadas em sala de aula. Enquanto este saber não for mais explicitado, não poderá haver profissionalização 

do ensino. Não encontramos outros autores que propõem este saber em sua tipologia. 
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Linha 10: Na 10ª linha encontra-se o “saber administrar sua própria formação contínua” de Perrenoud (2000), o qual não encontrou- se 

aproximações com os saberes presentes nas demais tipologias. 

Linha 11: Nesta linha encontra-se o “saber informar e envolver os pais” de Perrenoud (2000), o qual não encontrou-se aproximações com os 

saberes presentes nas demais tipologias. Talvez, pode-se estar relacionado com o Saber Pedagógico de Gauthier (1998). 

Linha 12: Saberes pessoais de Tardif (2002), que são os saberes exteriores ao ofício de ensinar, pois provêm de lugares sociais anteriores à 

carreira ou situados fora do trabalho cotidiano, os Conhecimentos Pessoais de Freire 

 

Quadro 2: Caracterização de Tipologias de Saberes Docentes 
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